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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO

Hoje para nós é um dia muito especial, na medida em que, antes mesmo da análise do relatório, existe, de parte não só dos Srs. Vereadores, mas de todos aqueles que tiveram contato com o trâmite da CPI, um sentimento muito forte de que esta Comissão Parlamentar de Inquérito conseguiu superar as próprias expectativas positivas criadas em torno do trabalho.

Acho que todos nós conseguimos cumprir um papel importante na história deste Município. Obviamente, não temos aqui a pretensão de achar que fizemos algo de extraordinário, é nossa obrigação fiscalizar. Exatamente o grande mérito desta CPI foi a capacidade de tratar esse caso relevante, com serenidade e transparência, a partir da idéia que é possível construir um trabalho conjunto, indiferente das questões cotidianas da disputa partidária, mas, sobretudo em prol da sociedade portoalegrense, evidenciando a credibilidade e autoestima das instituições administrativas deste Município perante o cidadão. 
Antes de ingressar na análise dos trabalhos, desta Comissão Parlamentar de Inquérito, entendo que seria relevante abordar algumas noções sobre o princípio constitucional da imparcialidade, garantia norteadora de todas as decisões administrativas e judiciais em nosso País. 


Em primeiro lugar, o princípio da imparcialidade do juiz não pode retirar do julgador em absoluto o seu subjetivismo. O julgador-homem-cidadão vai ser motivado ideologicamente por inúmeros aspectos e fatores. 

O princípio da imparcialidade do juiz, ou mesmo, a imparcialidade como é entendida, ou melhor, pretendida, como ideia de um técnico conhecedor do ordenamento jurídico e neutro na realização de todos os seus atos, não pode ser confundida com a neutralidade absoluta, ou seja, não pode ser confundida com uma neutralidade axiológica total. 

Realmente, é devido aos jurisdicionados um processo justo que busque o ideal do Direito que é a justiça. Para tanto devem os jurisdicionados ser julgados por terceira pessoa, investida de jurisdição. 

Entretanto, a imparcialidade dos julgadores não pode ser tamanha a ponto de não conseguirem vislumbrar os dilemas, os anseios e as desigualdades existentes em nosso país, nem se devem colocar acima das partes. 

Sob outro aspecto, no que diz respeito à imparcialidade, o julgador deve atentar para os impedimentos e para a suspeição, previstos nos artigos 134 e 135 do Código de Processo Civil. 

Significa isto dizer que o juiz não deve ter interesse econômico ou particular com o objeto do processo, ou seja, não pode o julgador enriquecer por meio do processo, bem como não pode ser parente das partes. 

Sendo assim, a imparcialidade do juiz significa uma atitude omissiva do julgador para com as partes do processo, podendo o  julgador preocupar-se unicamente com a obtenção da justiça para o caso posto em litígio. 

Nesta seara, Plauto Faraco de Azevedo  manifesta-se: 

Para que a imparcialidade, que consiste no abrir-se o juiz cuidadosa e honestamente às versões em confronto no processo, se possa configurar, é indispensável que possam as partes exprimi-las de modo tão cabal quanto possível, o que não se pode dar exaurindo-se seu exame de igualdade formal dos  interesses em confronto
. 

Diante do exposto, estudamos as provas coletadas durante a instrução desta Comissão Parlamentar de Inquérito, sem conjecturas ou levar em consideração aspectos diversos e eleitorais, para aplicar recomendações cabíveis ao caso. 
Seria de bom alvitre destacar, que durante o tramite desta CPI o Instituto Ronaldinho Gaúcho depositou em Juízo o valor de R$ 354.991,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e sessenta e quatro centavos), quantia referente aos apontes suscitados pelo Município na Tomada de Contas Especial.
1. DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
Inicialmente, seria de bom alvitre destacar, que a Comissão Parlamentar de Inquérito é um instrumento poderoso de controle externo da Administração Pública, prevista no artigo 58, § 3º, da Constituição Federal, e regulamentado pelas Leis nº 1.579/52 e 10.001/2000
. 
É consabido, que a CPI possui poderes de investigação próprios das autoridades judiciais
 (CF, art. 58, § 3º
), além de outros previstos nos Regimentos Internos dos Parlamentos, sendo criada mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e, por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Poderão ser investigados, além do Poder Executivo, pessoas físicas e jurídicas, órgãos e instituições ligadas a gestão da coisa pública, ou que de alguma forma tenham que prestar contas sobre bens, valores ou dinheiro públicos. 

Entretanto, há também que reconhecer que a CPI se encontra limitada, em sua área de atuação, à competência do órgão legislativo que lhes dá origem. Dessa forma, o âmbito da atuação das Comissões Parlamentares de Inquérito instaladas por Câmaras Municipais jamais poderá ser o mesmo que o das comissões instaladas pelas Casas do Congresso Nacional
-
. 
A investigação das autoridades elencadas nos artigos 103, inciso I, letras “b” e “c”; e 105, inciso I, letra "a", ambos da Constituição Federal
-
, ou mesmo a prática de eventuais atos que envolvam a investigação dessas autoridades, em especial no que se refere a atos que impliquem constrangimentos, ainda que legais – tais como condução coercitiva, quebras de sigilo, buscas e apreensões etc. – somente poderão partir do Órgão Judiciário a que se encontra o requerido submetido – o C. Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, por força do artigo 40 do Código de Processo Penal, a Comissão Parlamentar de Inquérito (no âmbito municipal) ao entendimento da ocorrência de indícios que porventura levem a uma conduta delituosa, por parte da autoridade detentora da prerrogativa de foro, compete encaminhar ao STF ou ao STJ a documentação necessária para a instauração de procedimento investigatório, visto que, essas autoridades encontram–se submetidas a jurisdição dos Tribunais Superiores, com jurisdição nacional, hierarquicamente superior a Justiça Estadual. 

Esse procedimento, longe de ferir os princípios inspiradores do federalismo, como poderia o menos avisado argumentar, justifica–se na medida em que permite o pleno exercício das atividades dessas Comissões de Inquérito Municipais, na área de sua restrita competência, resguardados o direito do Estado em exercer o jus persequendi, e ao requerido a garantia constitucional de ser investigado e processado apenas pelo juízo competente.

2. DA INSTAURAÇÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

Extrai-se da Constituição Federal, mais precisamente do teor do artigo 58, §3º, uma breve definição sobre CPI e suas características principais: “trata-se de uma comissão temporária, que visa investigar fato determinado, por prazo certo e que encontra o supedâneo de sua instauração, através da função precípua de fiscalização dos Parlamentos nacionais”.    

Os requisitos para instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito foram identificados de forma elucidativa e taxativa pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do MS nº 23652/DF
, de Relatoria do Min. Celso de Melo, a saber:
(1) Subscrição do requerimento de constituição da CPI por, no mínimo, 1/3 dos membros da Casa Legislativa (requisito formal); 
(2) Indicação de fato determinado a ser objeto de apuração (requisito substancial);
(3) Temporariedade da comissão parlamentar de inquérito (requisito temporal). 
Compulsando os autos verifiquei a presença dos três requisitos acima esposados, situação fático-jurídico que permitiu a este Parlamento instaurar na data de 11.04.2012, a presente Comissão Parlamentar de Inquérito, com fundamento legal no artigo 59, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre
, e no artigo 68, do Regimento Interno deste Legislativo
.  
Antes de ingressar no mérito desta investigação julgo ser importante distinguir desde logo, que as finalidades e objetivos de um inquérito parlamentar e de um processo judicial são radicalmente diversos, mesmo que incidam sobre os mesmos fatos. As averiguações parlamentares não se confundem com a instrução judicial ou policial, pois seu fim é outro, político. Os Tribunais visam a determinar a responsabilidade jurídica (civil, penal ou administrativa), já as CPI apenas procuram apurar a responsabilidade política e adotar as medidas que julgarem adequadas (legislativas, políticas, de fiscalização etc.). Logicamente não poderão investigar se o seu propósito for, tão somente, o de averiguar se houve ou não crime
.

3. FATO DETERMINADO A SER INVESTIGADO
O requerimento que embasa o presente inquérito administrativo pugna pela investigação de quatro fatos determinados, oriundos de dois convênios celebrados entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho e o Município de Porto Alegre, referente aos projetos “Jogos Gaúchos de Verão” e “Letras e Gols”, a saber:
FATO 01 – Suspeita de orçamento superestimado para a execução do convênio firmado entre o IRG e a PMPA em 18.05.2009, bem como do seu aditivo firmado 03.05.2010;
FATO 2 – Suspeita de utilização inadequada de recursos públicos provenientes do Ministério da Justiça na execução do convênio firmado entre o IRG e a PMPA no dia 18.09.2008, em função de subcontratação de Organização não Governamental envolvida em irregularidades no Governo Federal;
FATO 3 – Suspeita de superfaturamento na contratação de serviços e aquisição de materiais para a execução de convênio firmado entre o IRG e a PMPA em 18.09.2008;
FATO 4 – Suspeita de apresentação de documentação irregular e incompleta por parte do IRG, no processo de prestação de contas das despesas ocorridas em função do convênio firmado entre o IRG e a PMPA em 18.09.2008. 


Neste momento, também é relevante salientar, que a CPI deve objetivar o que será investigado, porque a Constituição Federal exige fato determinado. Contudo, não há ilegalidade no fato de a investigação da CPI ter sido ampliada em razão do surgimento de fatos novos, relacionados com o que constituía o seu objeto inicial
. Portanto, a ampliação do objeto da CPI deve guardar nexo de pertinência ou conexão aos fatos que determinaram sua instauração.

4. PRAZO PARA FUNCIONAMENTO DA CPI

O prazo de funcionamento da presente Comissão Parlamentar de Inquérito é de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, conforme preceitua o artigo 68, inciso II, do RICMPA
.  
5. DA COMPOSIÇÃO E INSTALAÇÃO DA CPI

 
Acerca do quanto prescreve o art. 58, § 1º, da Constituição Federal
, tenho que fora assegurado, na medida do viável, a representação proporcional dos partidos que compõem este Parlamento. Definido, por certo, no Regimento Interno desta Câmara, o número de Vereadores da Comissão Parlamentar de Inquérito, e observada a composição quantitativa e qualitativa dos Partidos neste Legislativo, não há de se sustentar qualquer eiva em sua composição. 

Registra-se, que na sessão do dia 19 de abril de 2012 foi instalada na Câmara de Vereadores de Porto Alegre a presente Comissão de Inquérito Parlamentar, composta por doze Vereadores indicados por suas respectivas Bancadas Partidárias, a saber: 

	PARTIDO
	TITULARES

	PT
	MAURO PINHEIRO

	PT
	CARLOS TODESCHINI

	PMDB
	PROFESSOR GARCIA

	PDT
	MARCIO BINS ELY

	PTB
	DJ CASSIA

	PP
	JOÃO ANTÔNIO DIB

	PSD
	NELCIR TESSARO

	PPS
	PAULINHO RUBEM BERTA

	PRB
	WALDIR CANAL

	PSDB
	MARIO MANFRO

	PSOL
	PEDRO RUAS

	PSB
	AIRTO FERRONATO



Naquela mesma ocasião, fora indicado para presidir os trabalhos desta CPI, o Ver. Mauro Pinheiro, forte no artigo 69, § 2º do Regimento Interno deste Legislativo
, e escolhidos para os cargos de Vice-presidente o Ver. Professor Garcia, e de Relator este subscritor.  
6. ÍNDICE DE ATAS – REUNIÕES 2012

A tabela abaixo tem por escopo revelar os atos praticados por esta Comissão Parlamentar de Inquérito durante sua tramitação, na busca da verdade real dos fatos apurados, a saber: 
	ATA
	DATA
	ASSUNTO

	–
	19/04
	Instalação da Comissão

	01
	26/04
	Organização dos Trabalhos

Votação de Requerimentos

	02
	03/05
	Votação de Requerimentos

	03
	10/05
	Votação de Requerimentos 

Depoimento do Procurador-Geral do Município – Sr. João Batista Figueira

	04
	17/05
	Depoimento do Secretário Municipal da Fazenda – Sr. Roberto Bertoncini

	05
	24/05
	Depoimento da Secretária Municipal de Educação – Sra. Cleci Maria Jurach

	06
	31/05
	Votação de Requerimentos

Depoimento do Secretário Municipal de Coordenação Política e Governança Local – Sr. Cezar Busatto

	07
	14/06
	Depoimentos dos Senhores Túlio Castro de Castro Filho, Almerinda Clediney Rosa de Lima e Márcio Luis Timotheo.

	08
	21/06
	Votação de Requerimento

Depoimento do Senhor Roberto de Assis Moreira

	09
	28/06
	Depoimentos dos Senhores Reinaldo Erni Melz e Carlos Ernani Ranheiri Filho 

	10
	12/07
	Depoimentos dos Senhores Geraldo Rodrigues da Fonseca e Magela Lindner Formiga

	11
	02/08
	Depoimentos dos Senhores Italgani Mendes de Almeida, Enoir Prush Engel e Antenor da Silva.

	12
	30/08
	Análise do Parecer Final desta Comissão Parlamentar de Inquérito


CAPÍTULO II.1 – DAS PESSOAS JURÍDICAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Antes de ingressar na análise da regularidade da celebração e execução dos projetos “Jogos Gaúchos de Verão” e “Letras e Gols”, parcerias estabelecidas entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho entendo ser relevante destacar algumas noções básicas sobre a constituição, capacidade e representação das pessoas jurídicas sem fins lucrativos:  
a) DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

Da mesma forma que o direito atribui à pessoa natural direitos e obrigações, restringindo-os em certos casos, também existe essa atribuição para as pessoas jurídicas. 

Atualmente, a pessoa jurídica é "um instrumento, uma técnica jurídica que visa a alcançar determinados fins práticos, como a autonomia patrimonial e a limitação de responsabilidades, constituindo-se num centro autônomo de interesses, direitos e responsabilidades
”. 

Registra-se que personalidade jurídica das pessoas jurídicas de direito privado inicia seus efeitos com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro. Já as pessoas jurídicas de direito público têm sua constituição por força de lei ou ato administrativo. Pode-se afirmar que a principal característica da pessoa jurídica é a autonomia em relação às pessoas naturais que a compõem.

As pessoas jurídicas classificam-se em pessoas de direito privado ou pessoas de direito público, e, esta, entre de direito público interno e externo (CC, art. 40) 
. O que as distingue não é a origem dos recursos empregados em sua constituição (públicos ou particulares), mas o regime jurídico a que se submetem.

As pessoas jurídicas de direito público caracterizam-se pela supremacia do interesse público sobre o privado e, estão sob a tutela do Direito Administrativo, suas regras e princípios. Porém, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelo Código Civil (art. 41, parágrafo único) 
.

As pessoas jurídicas podem ser de direito público interno ou externo, consoante o fato de estarem inseridas ou não na abrangência da soberania nacional. Como referido as pessoas jurídicas de direito público interno são a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, e as demais entidades de caráter público criadas por lei, todos dotados de autonomia político administrativa.

É relevante destacar que as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo (art. 43 do CC e art. 37, § 6º da CF) 
.

Por sua vez, as pessoas jurídicas de direito privado originam-se da vontade individual, propondo-se à realização de interesses e fins privados, em benefício dos próprios instituidores ou de determinada parcela da coletividade. 
O atual Código Civil assimilando a doutrina e os costumes contemporâneos enuncia as pessoas jurídicas no art. 44: as associações; as sociedades; as fundações; as organizações religiosas; os partidos políticos, e as empresas individuais de responsabilidade limitada.

Para ser válido o registro da pessoa jurídica deve declarar, segundo o artigo 46, do Código Civil: a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver; o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo; se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso.

A lei civil de 1916 menciona as sociedades e associações que podem ter fins econômicos ou não, perseguindo apenas finalidades pias, filantrópicas, morais, religiosas, etc. Geralmente, embora isso não seja regra, as sociedades têm fins econômicos; as associações não às têm. Essa é a posição assumida pelo novo Código. São constituídas de agrupamentos de indivíduos que se associam em torno de objetivo comum e, de conformidade com a lei, integram um ente autônomo e capaz. Tais entidades podem até não ter patrimônio. Nesse sentido, o art. 53 do novo Código define: “Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”.
Por sua vez, o novo Código Civil abre um capítulo para tratar das associações nos artigos 53 a 61. Vimos que este diploma acentua o fim não econômico dessas entidades. A Constituição Federal diz ser plena a liberdade de associações para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar (art. 5º, XVII). Dadas às particularidades de suas finalidades, o parágrafo único do art. 53 lembra que entre os associados não há direitos e obrigações recíprocas. As associações preenchem as mais variadas finalidades na sociedade. O Código de 1916, de forma assistemática, já se referira a algumas de suas finalidades: religiosas, pias, morais, científicas, literárias (art. 16, I). Qualquer atividade lícita pode ser buscada por uma associação como, por exemplo, as associações esportivas, que desempenham importante papel na formação da pessoa e no equilíbrio social. 
O artigo 54 do Código Civil estatui os requisitos obrigatórios que devem constar dos estatutos da associação, a saber: a denominação, os fins e a sede da associação; os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; os direitos e deveres dos associados; as fontes de recursos para sua manutenção; o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução; e a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. 
O artigo 55 do Código Civil estipula que os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais. Nem sempre o âmbito dessas vantagens especiais fica muito claro no caso concreto. Pode ocorrer que existiam categorias diversas de associados: sócios efetivos, sócios beneméritos, sócios honorários, etc. A dificuldade está em saber, no caso concreto, se é válida a atribuição de vantagens especiais a sócios que contrariam a finalidade primeira do dispositivo, qual seja, a igualdade de direitos. Parece que a melhor solução é entender que toda entidade dessa espécie deve garantir os direitos mínimos aos associados e que as vantagens são excepcionais a algumas categorias que, por natureza, sejam diferenciadas, como, por exemplo, a atribuição da categoria de “sócio benemérito”. 

 Registra-se que a Assembléia Geral é órgão necessário da associação, exercendo o papel de Poder Legislativo na instituição. O artigo 59 do CC, elenca a matéria que lhe é privativa: “I – destituir os administradores; II – alterar o estatuto”. Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos administradores. 

O Poder Executivo da pessoa jurídica é exercido por um diretor ou diretoria, podendo ser criados outros órgãos auxiliares, dependendo do vulto da entidade, tais como conselhos consultivo e fiscais, etc. 


O art. 61 do Código Civil dispõe acerca da finalidade do patrimônio na hipótese de dissolução da associação. O restante do patrimônio líquido, depois de deduzidas as eventuais quotas ou frações ideais dos associados, será destinado a entidade de fins não econômicos, designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, a instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Os sócios devem convencionar se respondem ou não subsidiariamente pelas obrigações sociais (CC, art. 46, V); podem, evidentemente, estipular se respondem solidária e ilimitadamente. Frisa-se que, obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo (CC, art. 47)
.

A pessoa jurídica de direito privado é responsável na esfera civil, contratual e extracontratual. 

No campo do direito contratual, tem aplicação o artigo 389 do Código Civil, ficando o devedor, pessoa natural ou jurídica, responsável por perda e danos, no descumprimento da obrigação ou no inadimplemento parcial
. 


Na esfera extracontratual, a responsabilidade de pessoas jurídicas de direito privado decorre do artigo 927, do Código Civil, no tocante às associações sem intuito de lucro
. 

A responsabilidade é sempre ligada ao conceito de obrigação; resulta do comportamento do homem, omissivo ou comissivo, que tenha causado modificação nas relações jurídicas com seu semelhante, com conteúdo patrimonial. 

Se, por um ato do agente, há prejuízo resultante de infringência de contrato entre as partes, estaremos diante da responsabilidade contratual. Se não há vinculo contratual entre o causador do dano e o prejudicado, a responsabilidade é extracontratual.

A responsabilidade civil, portanto, resulta de um dano, direto ou indireto, causado a patrimônio de terceiro, por dolo, culpa ou simples fato, que deve ser ressarcido. A responsabilidade criminal existe, se o fato é descrito como delito, e coexiste com ela. 

Por essa conceituação, a responsabilidade civil desdobra-se em direta, quando recai sobre o próprio autor do ato lesivo, ou indireta, quando incide sobre uma pessoa, por ato praticado por seu representante, mandatário ou por quem, enfim, a lei dispõe ser responsável. 


Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva são duas outras divisões da matéria. Esta última é sempre lastreada na idéia central de culpa. A responsabilidade objetiva resulta tão-só do fato danoso e do nexo causal, formando a teoria do risco. Por essa teoria, surge o dever de indenizar apenas pelo fato de o sujeito exercer um tipo determinado de atividade.


Nosso Código Civil perfilou-se à teoria subjetiva. No direito privado, entre em nós, em princípio, há necessidade de culpa. 


A idéia central da responsabilidade civil é a reparação do dano. Por meio dessa reparação restabelece-se o equilíbrio na sociedade. A reparação do dano e os meios conferidos pelo direito para se concretizar essa reparação outorgam aos membros da sociedade foros de segurança. 
b) CAPACIDADE E REPRESENTAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

A capacidade é decorrência lógica da personalidade atribuída à pessoa. Se, por um lado, a capacidade para a pessoa natural é plena, a capacidade da pessoa jurídica é limitada à finalidade para a qual foi criada. 


Os poderes outorgados à pessoa jurídica estão delimitados nos atos constitutivos, em seu ordenamento interno (contrato social, estatutos), bem como delimitados pela lei, por que os estatutos não podem contrariar normas cogentes, quando a atuação ou fiscalizada pelo Estado. 

Assim, uma vez registrada a pessoa jurídica, o Direito reconhece-lhe a atividade no mundo jurídico, decorrendo daí, portanto, a capacidade que se estende por todos os campos do Direito e em todas as atividades compatíveis com a pessoa jurídica. 


A capacidade da pessoa natural pode ser ilimitada e irrestrita, já a capacidade da pessoa jurídica é sempre limitada a sua própria órbita. Essa limitação não pode ser tal que nulifique as finalidades para as quais a pessoa foi criada, nem ser encarada de forma a fixar-se a atividade da pessoa jurídica, ao agir, extravasa seus ordenamentos internos, sem que com isso seus atos possam ser tidos como ineficazes. Para considerá-los como tal, é necessário o exame de cada caso concreto, sem se olvidar de que a pessoa jurídica também possui uma capacidade genérica. 

As pessoas jurídicas serão representadas, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, por quem os respectivos estatutos designarem, ou, não o designando, pelos seus diretores
. 

A base jurídica da pessoa jurídica em sua ordem interna será sempre seu ato constitutivo, seus estatutos ou contrato social. Quando estes não contrariem norma de ordem pública, prevalecerá sobre os dispositivos legais em prol da autonomia da vontade. Assim também devem ser vistos os dispositivos presentes no novo Código. 

O Código de Processo Civil estatui que os entes de direito público, isto é, União, Estados e Territórios, serão representados por seus procuradores, e o Município, pelo Prefeito ou procurador (art. 12, I e II). Há, portanto, uma vontade humana que opera na pessoa jurídica, condicionada a suas finalidades. 
CAPÍTULO II.2 - DA FUNDAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO (IRG)
Como dito, o registro de uma associação como o Instituto Ronaldinho Gaúcho, deve obedecer aos ditames estatuídos nas regras do Código Civil. 

A partir deste momento estarei examinado o Estatuto do IRG para verificar sua adequação técnica a legislação pertinente à matéria. Para iniciar o exame irei me deter as regras dispostas no artigo 46 do Código Civil, que impõe a presença de uma série de requisitos a serem observados na constituição da entidade, proporcionando assim, seu respectivo registro.  

Isso ocorreu. Senão vejamos:
a) A denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o seu respectivo fundo social:
O INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO é uma pessoa jurídica de direito privado, de finalidade social, sem fins econômicos e lucrativos, apartidária, regida pela legislação vigente e por seu Estatuto, e constituída por prazo indeterminado, com sede na Estrada Edgar Pires de Castro, nº 4443, bairro Aberta dos Morros, Porto Alegre – RS, tendo como patrono vitalício o Sr. Ronaldo de Assis Moreira, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 21.03.1980, atleta profissional de futebol, inscrito no CPF sob o nº 956.730.590-00, documento de identidade nº 9054341301, emitido pelo SJS-RS, em 06.04.2004, residente e domiciliado na Avenida Cavalhada, nº 4995, bairro Ipanema, Porto Alegre-RS (art.1º).
O objetivo do Instituto é promover o desenvolvimento de comunidades, fortalecendo os laços familiares e grupais através de projetos de ações educativas, sociais, culturais, de saúde e de ensino envolvendo o esporte, linguagem, ecologia, e redes de cooperação (art. 1º, §1º).

O IRG é uma instituição sem fins lucrativos considerando as suas finalidades exclusivamente beneficentes e assistenciais, a entidade não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto, apenas remunerará ou concederá vantagens ou benefícios aos seus diretores, desde que aprovado em assembléia (art. 3º). 

Sobre a finalidade precípua do Instituto se manifestou o Presidente da entidade, Sr. Roberto de Assis Moreira, em depoimento perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, verbis: 

O Sr. Roberto de Assis Moreira: “Senhores Vereadores, senhoras, bom dia a todos, eu gostaria de iniciar a minha manifestação falando de meu sentimento de amor por Porto Alegre, pelo Rio Grande do Sul. A nossa família nasceu e cresceu na Zona Sul de Porto Alegre, as nossas carreiras de futebol começaram aqui, bem como nosso sonho. Muito embora a minha vida profissional exija o meu deslocamento para diversos locais ao redor do mundo, esta é a minha cidade, a minha verdadeira casa, é este o local onde eu gosto de viver. O resultado que se viu aqui, hoje, é fruto de muito esforço e de muito suor em campo. Com todas as dificuldades, iniciamos as nossas carreiras aqui em Porto Alegre. Logo fomos para o exterior, em países com pessoas e costumes muito diferentes dos nossos. Todos os dias nós tínhamos saudades da nossa terra, saudades do Rio Grande do Sul. Foi assim que eu morei dez anos na Europa, como atleta, e mais dez anos como empresário de futebol. Foram vinte anos de batalha. Por todas essas razões, resolvemos criar aqui, na Zona Sul de Porto Alegre, o Instituto Ronaldinho Gaúcho. Por meio dessa entidade, a nossa intenção era devolver à comunidade carente da cidade um pouquinho daquilo que recebemos ao longo de nossas carreiras, ajudando no desenvolvimento de jovens que não tiveram a mesma oportunidade, ajudando as crianças da Zona Sul a ter uma oportunidade. Para poder atender as centenas de crianças, investimos cerca de oito milhões de reais, que permitiu uma estrutura própria para o desenvolvimento do estudo e do esporte, e atendimento a toda essa comunidade carente”. 

Registra-se, que segundo o Estatuto do IRG suas receitas proveem das seguintes fontes: donativos, legados e dotações feitos em seu benefício e aceitos pelo Conselho Executivo; mensalidades e contribuições recebidas de seus associados, inclusive dos Conselheiros, sendo que o valor das mensalidades deverá ser proposto anualmente pelo Conselho Executivo ao Conselho de Administração para sua aprovação; dos resultados e produtos auferidos em campanhas de arrecadação de recursos aprovadas pelo Conselho de Administração ou provenientes de subscrições, festividades beneficentes, e demais empreendimentos conexos; além das subvenções que, por condição de entidade beneficente, lhes forem destinadas pelos Poderes Públicos Federais, Estaduais e Municipais e organizações ou empresas internacionais (art. 17).   
Em relação as receitas do Instituto, o Presidente desta associação esclareceu que a mesma sobrevive através de doações realizadas pelo Patrono e por ele, conforme revela seu depoimento perante a CPI, verbis: 
O Sr. Waldir Canal: As receitas do IRG são oriundas de quais fontes?

O Sr. Roberto de Assis Moreira: Como o senhor disse, é uma entidade sem fins lucrativos; como foi anunciado aqui primeiramente, era o sonho de nossa família. Não sou candidato a nada, não tenho nenhuma filiação partidária, e todo o trabalho que ali se fazia era social, tentando ajudar as crianças da nossa comunidade. Todos sabem que a receita só vem do nosso trabalho tanto quanto do Ronaldo.  

b) O nome, individualização dos fundadores ou instituidores e diretores:
Examinando os autos verifiquei a juntada da Ata de Constituição e Fundação do Instituto Ronaldinho Gaúcho, onde estão esposados e individualizados seus fundadores e seus respectivos diretores, a saber: 

“Ata de Constituição e Fundação do Instituto Ronaldinho Gaúcho: Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis (28.07.2006), às 10:30 horas, na cidade de Porto Alegre-RS, na Estrada Edgar Pires de Castro, nº 4443, bairro Aberta dos Morros, Porto Alegre-RS, reuniram-se as pessoas de RONALDO DE ASSIS MOREIRA, brasileiro, maior, solteiro, nascido 21.03.1980, atleta profissional de futebol, inscrito no CPF/MF sob o nº 956.730.590-00, documento de identidade nº 9054341301, emitido pelo SJS-RS, em 06.07.2004, residente e domiciliado na Av. Cavalhada, nº 4995, bairro Ipanema, Porto Alegre-RS, ROBERTO DE ASSIS MOREIRA, brasileiro, maior, nascido em 10.01.1971, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, em 06.01.1993, inscrito no CPF/MF sob o nº 006.827.927-21, documento de identidade nº 3030413334, emitido pela SSP/RS, em 04.01.1994, residente e domiciliado na Av. Cavalhada, nº 4995, Porto Alegre-RS, DEISI DE ASSIS MOREIRA, brasileira, maior, solteira, nascida 26.06.1975, administradora de empresas, inscrita no CPF/MF sob o nº 686.308.080-04, documento de identidade nº 21356, emitida pelo CRA/RS, em 19.02.2002, residente e domiciliada na Av. Cavalhada nº 4995, Porto Alegre-RS, MIGUELINA ELOI DE ASSIS MOREIRA, brasileira, maior, viúva, nascida em 10.10.1949, do lar, inscrita no CPF/MF sob o nº 291.844.010-87, documento de identidade nº 1024384818, emitida pelo SSP/RS, em 25.03.1997, residente e domiciliada na Av. Cavalhada, nº 4995, Porto Alegre-RS, e a empresa ROBERTO DE ASSIS MOREIRA & CIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.745.723/0001-45, com sede na Rua Murá, nº 215, bairro Guarujá, Porto Alegre/RS, com seus atos constitutivos arquivados na MM. Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nº 43203917061, em 28.08.1998, e posteriores alterações arquivadas sob o nº 2111206, em 22.01.2002, sob o nº 2155121, em 25.06.2002, sob o nº 2180820 em 16.09.2002, e sob o nº 04217245 em 24.08.2004, representada por Deise de Assis Moreira, brasileira, maior, solteira, nascida 26.06.1975, administradora de empresas, inscrita no CPF/MF sob o nº 686.308.080-04, documento de identidade nº 21356, emitida pelo CRA/RS, em 19.02.2002, e Roberto de Assis Moreira, brasileiro, maior, nascido em 10.01.1971, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, em 06.01.1993, inscrito no CPF/MF sob o nº 006.827.927-21, documento de identidade nº 3030413334, emitido pela SSP/RS, em 04.01.1994, ambos residentes e domiciliados na Av. Cavalhada nº 4995, Porto Alegre-RS, com objetivo de constituir e fundar o INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO. Também presente o Sr. JOSÉ JOÃO ZANINI FILHO, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 17.01.1962, médico, inscrito no CPF nº 389.620.200-68, documento de identidade nº 6003636617, emitido pela SSP/RS, em 19.12.1995, residente e domiciliado na Rua Hilário Ribeiro, nº 328, apto. 03, Porto Alegre/RS, que foi convidado e aceitou o encargo de secretariar a presente; passando a ler, em voz alta o ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO. Realizada a leitura, todos os presentes manifestaram-se conformes com os termos do Estatuto, manifestando, cada qual, sonora e expressa aceitação e aprovação. Com isto, tomou a palavra o Sr. Ronaldo de Assis Moreira, agradecendo a presença e o engajamento dos presentes, e, na qualidade de Patrono Vitalício, na forma do Estatuto, indicou o Sr. ROBERTO DE ASSIS MOREIRA como Presidente do Conselho de Administração, que acumulará também a Presidência do Conselho Executivo. Seguindo, a Sra. DEISI DE ASSIS MOREIRA foi eleita Vice-Presidente do Conselho de Administração; a Sra. MIGUELINA ELOI DE ASSIS MOREIRA foi eleita Conselheira do Conselho de Administração; e a empresa ROBERTO ASSIS MOREIRA & CIA. LTDA., foi eleita Conselheira do Conselho de Administração. Estabeleceu-se que os demais membros dos Conselhos de Administração, Executivo, Científico e Fiscal serão os eleitos no prazo do artigo 53 (cinqüenta e três) do Estatuto. O Patrono Vitalício, Sr. Ronaldo de Assis Moreira, ratificou que a empresa ROBERTO DE ASSIS MOREIRA & CIA. LTDA., possui autorização para representar, deliberar e aprovar a utilização e divulgação de seu nome comercial, marcas e siglas. Os trabalhos encerram-se às 11:45 horas, tendo os presentes lido e assinado a presente, para que surta os efeitos de direito; tendo como o advogado, Sérgio Felício Queiroz, brasileiro, casado, advogado, com inscrição na OAB/RS sob o nº 45.764, e escritório profissional na Rua Dr. Vicente de Paula Dutra, nº 215, sala 305, Porto Alegre/RS, acompanhado e visado, na forma do parágrafo segundo do primeiro da Lei 8.906/94”.     

Seria importante destacar, que o Presidente do Instituto Ronaldinho Gaúcho, em seu depoimento esclareceu quais são os membros que compõem as diretorias desta entidade sem fins lucrativos, in verbis: 
O Sr. Waldir Canal: “Quem eram os integrantes dos Conselhos de Administração, Executivo e Fiscal do IRG durante a execução dos projetos Letras e Gols e Jogos Gaúchos de Verão?”
O Sr. Roberto de Assis Moreira: “Vou começar com os fundadores: Ronaldo de Assis Moreira, Roberto de Assis Moreira, Deise de Assis Moreira, Miguelina Elói de Assis Moreira e Roberto de Assis Moreira & Cia. Ltda. Patrono vitalício: Ronaldo de Assis Moreira; Presidente do Conselho de Administração: Roberto de Assis Moreira; Presidente do Conselho Executivo: Roberto de Assis Moreira; Vice-Presidente do Conselho de Administração: Deise de Assis Moreira; Conselheira do Conselho de Administração: Miguelina Elói de Assis Moreira; Conselho Fiscal: Sérgio Augusto Neves; Conselho Fiscal: Paulo Ernani Souto”.

O Sr. Waldir Canal: “Quem, dentro da composição do IRG, era o responsável técnico para prestar contas ao Município sobre a execução dos projetos Letras e Gols e Jogos gaúchos de Verão?” 

O Sr. Roberto de Assis Moreira: “No primeiro  momento, a Sra. Flora, que era uma das coordenadoras do quadro do Município, que estava ali dentro, que iniciou as atividades; logo depois, passou para a Coordenadora Geral, a Sra. Magela Lindner”. 
c) O modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente o Instituto:  

Estudando o Estatuto Social do Instituto Ronaldinho Gaúcho verifiquei sua composição através dos seguintes órgãos deliberativos, a saber: 
ASSEMBLÉIA GERAL DOS ASSOCIADOS: é o órgão supremo do IRG, sendo suas deliberações soberanas, competindo a este eleger os membros do Conselho de Administração e Fiscal. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: composto de no mínimo 04 (quatro), e no máximo 08 (oito) membros dentre os associados efetivos e honorários, todos com mandato de 02 (dois) anos, escolhidos pela Assembléia. Membro obrigatório deste Conselho é o Sr. Ronaldo de Assis Moreira, ou a pessoa por este indicada ou, sucessivamente, a pessoa indicada pela empresa Roberto de Assis Moreira & Cia. Ltda. Este conselho tem como funções principais: eleger o Conselho Executivo e o Conselho Científico; apreciar a proposta orçamentária; apreciar e deliberar sobre a aprovação de todos os projetos a nível nacional e internacional, elaborados pelo Conselho Científico e aprovados pelo Conselho Executivo; determinar que o Instituto seja auditado anualmente independente e escolhida pelo próprio Conselho; deliberar sobre a destinação de recursos do Instituto. Registra-se que compete ao Presidente deste órgão representar a sociedade em juízo ou fora dele (art. 31). Frisa-se que pelo estatuto o cargo de Presidente do Conselho de Administração pode ser acumulado pelo Presidente do Conselho Executivo (art. 25, §2º). 

CONSELHO EXECUTIVO: composto de no mínimo 04, e no máximo 08 membros, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo: 01 (um) Presidente, 01 (um) Vice-Presidente, 01 (um) Vice-Presidente Financeiro e os demais componentes são designados de Conselheiros. O mandato é de 02 (dois) anos, permitida a reeleição desde que não determine a permanência de um membro no mesmo cargo por tempo superior a 04 (quatro) períodos de gestão. Dentre as atribuições deste conselho destaca-se: superintender a administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de atos e a realização de operações que se relacionem aos objetivos e atividades sociais da entidade; formalizar a contratação de pessoal administrativo; atuar na geração de arrecadação de fundos (art. 37). Por sua vez as atribuições do Presidente encontram-se esposadas no artigo 38 do IRG: representar a sociedade em juízo ou fora dele; cumprir e fazer cumprir o orçamento anual aprovado pelo Conselho de Administração; assinar todos os papéis que envolvam responsabilidade financeira da sociedade, inclusive cheques e ordens de pagamento; coordenar o trabalho assistencial e a execução dos projetos sociais. Pode este conselho autorizar a nomeação de procurador a ser constituído pelo Presidente, para atos constantes dos respectivos instrumentos de mandato e na extensão dos poderes que neles se contiverem, inclusive, mas não exclusivamente, para fins de representação da entidade em juízo, para todos os fins de direito, e assinatura de documentos que envolvam responsabilidade financeira para a entidade (art. 37º, §2º). É relevante destacar as atribuições do Vice-Presidente Financeiro, a saber: efetuar todos os pagamentos e recebimentos concernentes ao movimento social e administrativo; assinar juntamente com o Presidente Executivo ou de seu substituto legal, os cheques e demais documentos relativos à movimentação financeira da sociedade; mandar elaborar e apresentar mensalmente ao Conselho Executivo o balancete geral do caixa; organizar o balanço anual da sociedade; recolher a bancos ou entidades de crédito aprovados pelo Conselho Executivo as somas recebidas pelo Instituto; aprovar os salários do pessoal administrativo (art. 40).

CONSELHO CIENTÍFICO: composto de no mínimo 04 (quatro), e no máximo 10 (dez) membros, eleitos para cumprir mandato de 02 (dois) anos, com direito à reeleição, escolhidos pelo Conselho de Administrativo em função da sua capacidade técnico-profissional nas áreas de esporte, saúde, linguagem, ecologia e tecnologia e do seu envolvimento e comprometimento com o objeto do Instituto. Este conselho é presidido por um membro escolhido pelo Conselho de Administração, designado Presidente, auxiliado por seu Vice-Presidente. As atribuições deste Conselho técnico estão estabelecidas no art. 42, competindo a este órgão elaborar projetos destinados à consecução dos objetos sociais da entidade; orientar o comportamento dos profissionais técnicos da entidade; definir as diretrizes programáticas sociais do Instituto. Compete ainda, a este Conselho a contratação ou indicação terceiros, profissionais de qualquer ramo da medicina, da assistência social, ou outros necessários ao atendimento das crianças e adolescentes sob o abrigo do Instituto, cujos honorários deveriam ser aprovados pelo Conselho Executivo.

CONSELHO FISCAL: composto de 02 (dois) membros eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos, sendo suas atribuições, verbis: “examinar as contas e livros da entidade, emitindo os respectivos pareceres, bem como dar parecer sobre os balanços anuais da entidade” (art. 44). Segundo o depoimento do Sr. Roberto de Assis Moreira compõem este Conselho como membros os senhores Sérgio Augusto Neves e Paulo Ernani Souto. 
Destaca-se ainda, que o preenchimento do número mínimo previsto no Estatuto para os cargos nos Conselhos de Administração, Executivo, Científico e Fiscal deveria ser finalizado no prazo de 90 dias, após o registro do Estatuto do IRG perante o Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Porto Alegre (art. 53), porém não identificamos nos autos qualquer evidência que tal providência fora adotada.   

d) Se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração da entidade: 

Em relação a este tema preceitua o art. 24, parágrafo único do Estatuto do IRG, verbis: “As deliberações que impliquem na alteração deste Estatuto ou a destituição de membros do Conselho de Administração serão tomadas por 2/3 (dois terços) dos associados presentes à Assembléia, que, em primeira convocação, somente poderá ser instalada com a presença da maioria absoluta dos associados com direito a voto e, em segunda convocação, com a presença de, ao menos 1/3 (um terço) destes, desde que, em ambos os casos, quites com suas obrigações sociais”. 
e) Se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais contraídas pelo Instituto: 
No que tange a este tema determina o art. 52, do Estatuto do IRG, verbis: “Os associados não respondem, sob qualquer forma, inclusive subsidiária ou solidariamente, pelas obrigações contraídas pelo Instituto”. 
f) As condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio:

O Instituto só poderá ser dissolvido: a) por motivo de insuperável dificuldade no preenchimento de seu objetivo e depois da Assembléia Geral convocada especificamente para esse fim, manifestar-se sobre o assunto, não podendo a proposta ser aprovada enquanto 2/3 (dois terços) dos associados presentes à Assembléia se opuserem a isso; b) por decisão do patrono vitalício do Instituto, Sr. Ronaldo de Assis Moreira, no caso de ocorrer ou existir desvirtuamento dos objetivos do Instituto ou dissensões internas que inviabilizem os fins de benemerência nestes Estatutos (art. 50).


O artigo 51 deste Estatuto prevê que em  caso de dissolução ou extinção da associação, o eventual patrimônio remanescente será destinado à entidade congêneres devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – ou a uma entidade pública ou privada, de caráter assistencial, sem fins lucrativos, a seu exclusivo critério. Além disso, a entidade beneficiária deverá ter aprovação da Assembléia Geral, a qual também determinará a forma e condições da distribuição da parte do acervo que lhe caiba (art. 51, parágrafo único).   

Cabe ainda registrar, que além dos referidos requisitos, o Instituto teve que obedecer as regras estatuídas no artigo 54 do Código Civil, em relação à forma de elaboração de seu Estatuto. 
Isso também ocorreu. Senão vejamos:

g) A denominação, os fins e a sede da associação: já relatado. 

h) Os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados: conforme rege o Estatuto podem ser admitidos como associadas ao IRG pessoas físicas ou jurídicas, em número ilimitado, que se disponham a observar as regras estatutárias e cumprir todas as obrigações que nele lhes são atribuídas (art. 5º). Os associados são classificados nas seguintes categorias: a) contribuintes; b) beneméritos; c) honorários; d) efetivos; e) voluntários (art. 6º).

São considerados associados contribuintes as pessoas físicas e jurídicas que, com regularidade, contribuam mensalmente com a importância fixada pelo Conselho Executivo (art. 7º). Já os associados beneméritos podem ser as pessoas físicas ou jurídicas que contribuam com importâncias iguais ou superiores ao valor mínimo fixado pelo Conselho Executivo (art. 8º). Por sua vez, os associados honorários são as pessoas físicas com relevantes serviços prestados à comunidade e ao Instituto, indicadas pelo Conselho Executivo e aprovadas pelo Conselho de Administração (art. 9º). O Estatuto também define como associados efetivos as pessoas físicas ou jurídicas que participam do movimento de criação do Instituto e que subscreveram sua ata de constituição, bem como as pessoas físicas que por solidariedade, interesse científico ou motivação filantrópica que tenham, por pelo menos 02 (dois) anos, sido associados contribuintes e prestado efetiva cooperação ao desenvolvimento do Instituto e ao cumprimento de suas finalidades, cujos nomes tenham sido aprovados pelo Conselho Executivo (art. 10º). Para finalizar, os associados voluntários são as pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem, a título não oneroso e sem vínculo empregatício, à prestação de serviços ao Instituo, na consecução de seus objetivos (art. 11º). 

Tendo em vista a natureza de sua associação ao Instituto, ficam os associados honorários, efetivos e voluntários desobrigados da contribuição pecuniária mensal (art. 14, parágrafo único).


Os associados pessoas jurídicas far-se-ão representar em todos os atos e para todos os fins previstos no Estatuto, por membro de sua administração, designado por escrito e devidamente credenciado de acordo com os respectivos Estatutos ou Contratos Sociais (art. 15).  


Poderão ser excluídos dos quadros do Instituto, por decisão do Conselho Executivo, os associados que deixarem de efetuar o pagamento das contribuições mensais pelas quais estiverem obrigados, durante três meses consecutivos, após terem recebido dois avisos de advertência para colocar em dia as mensalidades devidas. Poderão, ademais, sofrer a mesma penalidade de exclusão os associados que por sua conduta irregular tiverem se tornado inconvenientes ou nocivos ao Instituto, a juízo do Conselho Executivo (art. 16). Registra-se que qualquer associado pode retirar-se do Instituto, por vontade própria, mediante solicitação devidamente protocolada (art. 16, § 2º). 

i) Os direitos e deveres dos associados: são direitos de todos os associados do IRG, a saber: a) participar dos trabalhos, estudos, congressos e conferências promovidas pelo Instituto; b) apresentar proposições relativas aos objetos do Instituto; c) apresentar novos associados; d) indicar candidatos aos cargos eletivos do Instituto, que deverão ser escolhidos dentre os associados efetivos e honorários; e) participar das Assembléias Gerais, com direito a voz (art. 12).


São direitos dos associados efetivos e honorários: a) ser indicado aos cargos eletivos do Instituto; b) ser votado para cargos administrativos do Instituto pessoalmente ou por seu representante legal, desde que em dia com suas obrigações; c) participar das Assembléias Gerais com direito a voto; d) receber publicações promovidas pelo Instituto (art. 13).


São deveres comuns a todos os associados: a) contribuir pontualmente com as mensalidades às quais se tenham obrigado; b) prestar sua efetiva cooperação ao desenvolvimento do Instituto e ao cumprimento de suas finalidades; c) guardar sigilo acerca de todos os assuntos pertinentes ao Instituto cuja divulgação externa não seja autorizada; d) guardar sigilo sobre os assuntos debatidos nas reuniões sociais, quando assim for deliberado; e) comunicar ao Instituto, por escrito, a mudança de seu domicílio ou endereço de correspondência; f) participar das reuniões dos grupos de trabalho permanentes ou das comissões especiais para as quais forem indicados após prévia inscrição (art. 14). 
j) As fontes de recursos para sua manutenção: já relatado. 
k) O modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos: já relatado. 
l) As condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução: já relatado. 
m) A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas: a forma de gestão administrativa já fora relatada anteriormente. No que tange a aprovação das respectivas contas, estatui a alínea “b”, do artigo 28, do Estatuto do IRG, verbis: “O Conselho de Administração terá como funções, atribuições e tarefas as seguintes: b) apreciar, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após seu levantamento, o balanço, relatórios e demonstrações financeiras da entidade referente ao exercício findo, levando as mesmas para apreciação e aprovação da Assembléia Geral”. 

CAPÍTULO IV – DO VÍNCULO ASSOCIATIVO ENTRE O MUNICÍPIO E O IRG ANTES DA CELEBRAÇÃO DOS CONVÊNIOS SOB INVESTIGAÇÃO


É relevante destacar, que antes do Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho celebrarem os convênios, visando à execução dos projetos “Jogos Gaúchos de Verão” e “Letras e Gols”, já existia entre eles um vínculo associativo, estabelecido através de Termos de Cooperação e Protocolos de Intenções, que tinham por objetivo unir esforços voltados à promoção da dignidade e cidadania de crianças e jovens, em situação de vulnerabilidade social desta Capital. 
1. DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 36712 

O Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho celebraram na data de 31 de julho de 2007, um Termo de Cooperação com o escopo de viabilizar o atendimento às crianças, jovens e famílias da Capital, em situação de vulnerabilidade social, cujo pacto encontra-se registrado na Procuradoria Geral sob o nº 35.712, livro 541-D, fls. 275, com vigência de 24 meses a contar da assinatura do respectivo termo.


O atendimento seria realizado através de dois grandes eixos: a) Eixo Família: que compreendia o desenvolvimento de ações com a finalidade de atender crianças, jovens e suas famílias, tais como atendimento médico e odontológico, capacitação profissional, geração de emprego e renda, promoção da economia local, inclusão digital, criação de espaços culturais, telecentro, etc; b) Eixo Pedagógico: compreendia a realização de atividades no contraturno do horário escolar para alunos da rede municipal de ensino, através de práticas esportivas, culturais, inclusão digital, complementação pedagógica, etc.
2. PROTOCOLO DE INTENÇÕES Nº 36710 

Por sua vez, no dia 08 de agosto de 2007 o Município de Porto Alegre, por intermédio das Secretárias Municipais do Esporte, da Juventude, da Cultura, de Direitos Humanos e Segurança Pública e a Fundação de Assistência Social e Cidadania celebrou com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, um Protocolo de Intenções, que tinha por desiderato implantar ações múltiplas de aprendizagem, possibilitando a crianças, jovens e famílias, em situação de vulnerabilidade social, acesso a cursos de informática, música, teatro, artes e esportes. 
Registra-se, que tal protocolo encontra-se registrado na Procuradoria Geral do Município sob o nº 36.711, livro 541-D, fls. 255, tendo como vigência o prazo de 24 meses a contar da assinatura do pacto.  

Destaca-se, que no cumprimento deste Protocolo de Intenções ficou estabelecido que o Município, as Secretarias e o IRG trabalhariam em conjunto, com o Grupo de Trabalho que seria instituído por intermédio de Portaria exarada pelo Chefe do Executivo. Este grupo seria constituído exclusivamente por representantes dos órgãos envolvidos, e que tinha por dever, articular ações a serem implantadas no projeto, provenientes de convênio e termos de cooperação. 

3. PROTOCOLO DE INTENÇÕES Nº 36711 

Cumpre ainda relatar, que na data de 09 de agosto de 2007 foi celebrado um protocolo de intenções entre o Município de Porto Alegre, as empresas General Motors do Brasil, Avipal, Brasil Telecom, Ecoclean e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, tendo por objetivo promover a cidadania de crianças e jovens desta cidade, através do desenvolvendo de programas, voltados à inclusão social daqueles que estivessem em situação de vulnerabilidade. 

O referido protocolo de intenções encontra-se registrado na Procuradoria Geral do Município, sob o nº 36710, livro 541-D, fls. 253, sendo ainda relevante destacar que esta parceria ampliava o número de atores envolvidos na sustentabilidade de um projeto que visava através do esporte, promover o desenvolvimento humano de crianças, jovens e famílias, em situação de vulnerabilidade social.   
CAPÍTULO V – NOÇÕES GERAIS SOBRE CONVÊNIOS
Também acredito ser de bom alvitre antes de ingressar propriamente no exame da regularidade dos programas “Jogos Gaúchos de Verão” e “Letras e Gols”, fazermos algumas pequenas reflexões sobre a conceituação e a estrutura básica dos Convênios, possibilitando, desta forma, aos meus Pares uma maior compreensão sobre o tema. 

Segundo HELY LOPES MEIRELLES “convênio guarda natureza jurídica de acordo (ajuste administrativo) e não contrato, pois para ele os convênios e os consórcios pressupõem identidade e homogeneidade de interesses e objetivos entre os seus partícipes, o que não se dá nos contratos, onde os interesses são antagônicos
”.

Os convênios têm por objeto a realização de serviços de interesse recíproco (comuns e coincidentes) das entidades públicas ou privadas envolvidas, em sistema de mútua cooperação
. 
O convênio público consiste numa avença em que dois ou mais sujeitos, sendo ao menos um deles integrante da Administração Pública, comprometem-se a atuar de modo conjugado para a satisfação de necessidades de interesse coletivo, sem intento de cunho lucrativo
. 

A característica principal do convênio reside na ausência de interesse especulativo de todas as partes, que atuam harmonicamente para o bem comum. O convênio não produz benefícios ou vantagens econômicas para nenhuma das partes, o que afasta a aplicação das regras genéricas sobre contratação administrativa. O convênio está disciplinado, de modo genérico, no artigo 116, da Lei 8.666/93
.  
Os convênios supõem competências diferentes dos entes convenentes. Ainda, normalmente implicam o estabelecimento de encargos recíprocos por parte das entidades convenentes, tendo em vista certo objetivo de interesse público.

Ao contrário do que pensam alguns, o convênio produz efeitos vinculantes para as partes, ainda que se admita a possibilidade de sua extinção a qualquer tempo por vontade unilateral. Isso não significa que as obrigações e os direitos previstos possam ser extintos sem a concordância dos demais participantes do convênio. Ou seja, o convênio é uma espécie de contrato administrativo e a ele se aplicam grande parte das regras próprias das contratações administrativas. É evidente, no entanto, que o convênio não se confunde com as contratações administrativas usuais
.  
1. DIFERENÇAS ENTRE CONVÊNIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Em primeiro lugar, o convênio é um contrato associativo, de cunho organizacional. Isso significa que a prestação realizada por uma das partes não se destina a ser incorporada no patrimônio da outra. As partes do convênio assumem direitos e obrigações visando à realização de um fim comum. Diversamente se passa com a maioria dos contratos administrativos, que apresentam cunho cumulativo: as partes se valem da contratação para produzir a transferência entre si da titularidade de bens e interesses.
Essa distinção se relaciona com o posicionamento recíproco entre as partes. No convênio, as partes não percebem remuneração por sua atuação e todos os demais contratos administrativos, o usual é a existência de interesses contrapostos, existindo interesse lucrativo pelo menos de uma das partes (o particular).
Outra distinção reside em que os contratos administrativos comportam, usualmente, apenas duas partes. Já os convênios podem ser integrados por um número superior de partes, à semelhança do que se passa com os contratos associativos conhecidos no Direito Privado. 
Uma terceira diferença se relaciona à questão da licitação. A regra geral da obrigatoriedade da licitação não se aplica aos convênios. A regra geral é a ausência de licitação para a realização de um convênio, contrariamente ao que passa com os contratos administrativos comuns. Assim se passa porque o convênio não produz incorporação de vantagens no patrimônio de qualquer dos sujeitos participantes. Ainda quando o convênio envolver a participação de um particular, todos os participantes aplicarão os seus recursos e esforços para satisfazer necessidades e interesses alheios. 
Uma quarta diferença é que nos convênios as transferências de recursos são voltadas integralmente para a consecução do objetivo expresso no instrumento, e não como contraprestação remuneratória (como ocorre nos contratos através de pagamentos).

2. CONCEITOS TÉCNICOS JURÍDICOS RELACIONADOS AOS CONVÊNIOS

A partir deste momento procurarei expor alguns conceitos técnicos jurídicos relacionados aos convênios, cujas nomenclaturas são utilizadas usualmente quando da celebração deste tipo de contrato associativo, proporcionando aos meu Pares uma melhor compreensão sobre a matéria.  
Senão vejamos:
1. Convênio: instrumento que tem por objeto a execução descentralizada, em regime de mútua colaboração, de programa, projeto ou atividade de interesse comum entre órgãos da administração pública direta ou indireta em todos os níveis da Federação, ou entidades privadas sem fins lucrativos através de transferência de recursos;

2. Partícipe: qualquer pessoa jurídica que figurar como concedente, convenente, executor ou interveniente nos convênios ou instrumentos similares;
3. Proponente: qualquer órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta federal, de outras unidades da federação e municipais ou entidades privadas sem fins lucrativos que pleiteiem recursos aos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta do estado, para execução de programas, projetos ou atividades, mediante celebração de convênios ou instrumentos similares;

4. Concedente: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do responsável pela transferência voluntária de recursos destinados à execução do objeto do convênio ou instrumentos similares;

5. Convenente: pessoa jurídica de direito público ou privado que se responsabiliza pela execução do programa, projeto ou atividade, formalizado mediante a celebração de convênio ou instrumento similar, com órgão ou entidade da administração estadual, direta ou indireta.

6. Interveniente: pessoa jurídica de direito público ou privado que participa do convênio ou instrumento similar, para executar ações de caráter eminentemente técnico;

7. Executor: pessoa jurídica de direito público ou privado que participa do convênio na qualidade de responsável direto pela execução do objeto;

8. Termo Aditivo: Instrumento celebrado durante a vigência do convênio ou de instrumento similar, para promover modificação nas condições pactuadas, vedada a alteração do objeto aprovado;

9. Objeto: produto final do convênio, de acordo com o programa de trabalho e as suas finalidades;

10. Programa: instrumento de organização da atuação governamental. Articula um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum pré-estabelecido, visando à solução de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 

11. Projeto: é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, que se realizam num período limitado de tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; 

12. Meta: parcela quantitável do objeto; 

13. Prazo de Execução: período estabelecido para a execução das metas propostas no plano de trabalho. 

14. Prazo de Vigência: fixado de acordo com o prazo previsto para a consecução do objeto e em função das metas estabelecidas. Compreende apenas o prazo de execução do objeto. 

15. Prestação de Contas: demonstrativo organizado pelo próprio agente, entidade ou pessoa designada, acompanhado de documentos comprobatórios das operações de receita e despesas.  O prazo para prestação de contas será estabelecido por ato próprio do concedente ou contratante e deverá constar do Termo de Convênio ou Contrato de Repasse. 
16. Tomada de Contas Especial: processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar a responsabilidade daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.

17. Plano de Trabalho: é o instrumento programático e integrante do termo de convênio a ser celebrado, independente de sua transcrição, que evidencia o detalhamento das responsabilidades assumidas pelos partícipes. Não podem ser elaborados de forma genérica, devendo trazer, de forma clara e sucinta, todas as informações suficientes para a identificação do projeto, atividade ou evento de duração certa. Deverão conter no mínimo: a) razões que justifiquem a celebração do convênio; b) descrição completa do objeto a ser executado; c) descrição das metas a serem atingidas, qualitativamente e quantitativamente; d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim; e) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e a contrapartida financeira do proponente, para cada projeto ou evento. Consiste na previsão de gastos por elemento de despesa, discriminando, principalmente, as despesas correntes e de capital, indicando o que será aplicado em cada elemento com recursos do concedente e os provenientes da contrapartida; f) cronograma de desembolso.; g) cronograma de execução; h) especificação completa do bem a ser produzido ou adquirido, ou no caso de obras ou serviços, o projeto básico. 
18. Cronograma de atividades: é a distribuição no tempo das principais atividades previstas. Constitui um instrumento de gestão. Relaciona-se as principais etapas do projeto, indicando início e término de cada uma. 

19. Cronograma de desembolso: é a distribuição no tempo das liberações financeiras e das despesas a serem efetuadas. 

20. Contrapartida: é a parte correspondente ou equivalente com que o convenente deve participar do valor total do convênio para a execução do objeto proposto. 

21. Termo de convênio: instrumento pelo qual se dá a formalização e a consecução de um determinado objeto, de comum interesse entre órgãos da administração pública e entes da federação ou entidades privadas sem fins lucrativos.

22. Termo aditivo: instrumento elaborado com a finalidade de alterar itens de contratos, convênios, ajustes ou acordos firmados pela administração pública.   
23. Ordenador de despesa: autoridade de cujos atos resultem emissão de empenho, autorizado de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos ou pelos quais responda. É o responsável pela aprovação ou rejeição das contas de um convênio. 
3. DAS CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS AO TERMO DE CONVENIAMENTO
É importante destacar, que nos Termos de Conveniamentos deverão constar, expressa e obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo as seguintes questões fáticas e jurídicas, conforme estatui o artigo 116, da Lei nº 8.666/93, a saber: 
a) o objeto e seus elementos característicos com a descrição detalhada, objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano de Trabalho, que integrará o Convênio independentemente de transcrição; 
b) obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida, de responsabilidade do convenente, que deve ser aportada, de acordo com o cronograma de liberação de parcela de recursos federais do convênio; 
c) a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para consecução do objeto do convênio, em função das metas estabelecidas, e as demais exigências legais aplicáveis, limitada ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses;  
d) a obrigação do concedente de prorrogar “de ofício” a vigência do convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período do atraso verificado; 
e) a prerrogativa da Administração, exercida pelo órgão ou entidade responsável pelo programa, de conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a execução, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pelo mesmo, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade do serviço; 
f) a classificação funcional-programática e econômica da despesa, mencionando-se o número e a data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação de Crédito;  
g) a liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho; 
h) a obrigatoriedade de o convenente apresentar relatórios de execução físico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do término da vigência; 
i) a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-lhes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente os benefícios adquiridos no mesmo período; 
j) a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, ao concedente, na data de sua conclusão ou extinção; 
k) o compromisso do convenente de restituir ao concedente o valor transferido atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos: quando não for executado o objeto da avença; quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou final; quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no convênio. 
l) as obrigações do interveniente e do executor, quando houver; 
m) a indicação da responsabilidade dos encargos previdenciários, quando houver;  
n) previsão de responsabilidade pela publicação de extrato do convênio; 
o) o motivo para a rescisão do convênio, independentemente do instrumento de sua formalização, pelo inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos Recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e a falta de apresentação das Prestações de Constas Parciais e Final, nos prazos estabelecidos; 
p) a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes  de sua execução.
4. DAS CLÁUSULAS VEDADAS AO TERMO DE CONVENIAMENTO

É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos Termos de Convênios, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou permitam as seguintes situações, a saber: 
a) realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
b) pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal do órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
c) aditamento com alteração do objeto ou dos partícipes; 
d) utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Termo de Convênio, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes no Plano de Trabalho; 
e) realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 
f) atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos
f) realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
g) transferência de recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para atendimento pré-escolar; 
j) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
CAPÍTULO V - DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E O INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO PARA A CONSECUÇÃO DO PROJETO “JOGOS GAÚCHOS DE VERÃO”

Antes de estudarmos os aspectos formais e a execução do Convênio celebrado em 18.09.2008 entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, registrado na Procuradoria Geral sob o nº 39390, livro nº 589-D, as folhas 159, e que teve por escopo implantar o projeto Jogos Gaúchos de Verão nesta Capital, existem dois fatos relevantes que merecem análise por parte deste Relator. 

O primeiro fato refere-se a formulação da Nota Técnica expedida pelo Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP/MJ, a qual identifica o IRG como entidade apta a realizar os Jogos Gaúchos de Verão. Por sua vez, o segundo fato recai sobre a celebração do Convênio SENASP/MJ nº 223/2007, firmado pelo Município e o Ministério de Justiça, parceria que proporcionou a instalação do PRONASCI nesta Capital.   
1. NOTA TÉCNICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA


Na data de 17 de outubro de 2007, o Coordenador do “Programa Segurança Cidadã” da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP/MJ), o Senhor Pehkx Jones G. da Silveira, expediu Nota Técnica concluindo favoravelmente, que o Instituto Ronaldinho Gaúcho no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, realizasse no ano de 2008, o projeto “Jogos Gaúchos de Verão”.  


Tal posicionamento é perfeitamente extraído pela simples leitura de trechos da Nota Técnica, e que merecem, nesta oportunidade, sua transcrição, verbis:

Segundo o anteprojeto em análise o Instituto Ronaldinho Gaúcho – organização não governamental sem fins lucrativos –, fundado no Rio Grande do Sul, tem por escopo a atuação em projetos, tecnologias e soluções sociais voltadas ao desenvolvimento humano e inclusão social de jovens, adultos e famílias por meio do esporte, saúde, educação, cultura, lazer cidadania e ecologia. Com foco inicialmente voltado a crianças, adolescentes e jovens carentes ou em situação de risco. A sua sede está situada numa área de 12 hectares, representando um investimento da família Assis Moreira em cerca de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). Nesta diapasão, urge destacar a condição do jogador Ronaldinho Gaúcho como Embaixador do Esporte, Desenvolvimento e Paz das Nações Unidas, desde 11.08.2006. A capacidade de atendimento do Instituto será de 3,5 mil crianças ao mês.

(...)

O Instituto Ronaldinho Gaúcho tem por objetivo realizar entre JANEIRO e MARÇO de 2008, o que eles chamam de ‘Jogos Gaúchos de Verão – Esporte, Cultura, Ecologia e Cidadania nas férias de verão’, voltados preferencialmente a jovens entre 14 e 19 anos, oriundos de comunidades periféricas da Zona Sul de Porto Alegre, que alie ao esporte atividades transversais de cultura, ecologia, e cidadania que possam contribuir para a socialização, densificação da auto-estima e replicação multiplicadora no âmbito da sociedade. 
Tem por objetivos gerais:

1) processo assemelhado a competições tradicionalmente conhecidas tendo em seu contexto procedimentos e oficinas preparatórias que visam desenvolver conceitos como cidadania, sociabilidade, responsabilidade, respeito, convivência, estímulo à prática do desporto e a interação social, destacando-se alguns pontos fundamentais, que constam na íntegra no documento original, que deixo de transcrever nesta Nota Técnica;

2) atender a 2.500 jovens oriundos, proporcionalmente, de comunidades periféricas de Porto Alegre, identificados e selecionados a partir da construção de uma metodologia que articule lideranças comunitárias, movimentos sociais, igrejas, escolas e entes do poder público federal, estadual e municipal. 

(...)

A estratégia do Instituto para mobilização social e um maior envolvimento dos jovens com a política de fundo da ação (ações de cidadania) é a participação de grandes nomes do esporte mundial e nacional, todos brasileiros, os quais poderão atuar como palestrantes nas oficinas acima referidas. 

(...) 

Conclusão:

(...)

Assim, entendo ser plenamente factível a execução das ações a seguir, no âmbito do Projeto BRA/04/029 – SEGURANÇA CIDADÃ, em articulação com o Pronasci e as ações específicas de Diretoria de Políticas, Programas e Projetos da SENASP/MJ, como segue:

(...)

Produto 3.4 – Diagnóstico, formulação de proposta e implantação de Núcleos e Mediação Pacífica de conflitos, quiçá um dentro do Instituto Ronaldinho Gaúcho, com capacitação conjunta entre operadores de segurança pública e agentes comunitários selecionados a partir dos critérios da SENASP/MJ. Garantir a sua instalação e capacitação dos operadores de segurança pública e da comunidade já no âmbito dos Jogos Gaúchos de Verão.     


Para reforçar a tese da identificação pelo Ministério da Justiça do Instituto Ronaldinho Gaúcho como entidade apta a executar o projeto Jogos Gaúchos de Verão, registro o fato de que o Presidente do Conselho de Administração do IRG, Senhor Roberto de Assis Moreira, firmou como testemunha o Termo do Convênio SENASP/MJ nº 223/2007, circunstância fática que revela a predileção do Instituto pela Secretaria Nacional de Segurança Pública. 

Corrobora com a tese expendida o depoimento do Secretário Municipal de Governança, Senhor Cezar Bussato, verbis: 

O Sr. WALDIR CANAL: Como ocorreu a escolha do IRG para a execução dos Jogos Gaúchos de Verão?


O Sr. CEZAR BUSSATO: É importante, Ver. Canal, a sua indagação. Eu faço questão, aqui, de ler um documento, uma parte, evidentemente, de um documento que trago comigo, faz parte dos documentos que nós encaminhamos a esta Comissão. É uma Nota Técnica do Ministério da Justiça – estou falando, aqui, de papel timbrado –, da Secretaria Nacional de Segurança Pública e ainda tem o subtítulo “Centro Regional de Treinamento em Segurança Pública”. Essa Nota Técnica tem por objetivo examinar possíveis parcerias entre o Ministério da Justiça, a Secretaria Nacional de Segurança Pública e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, ou seja, é um parecer se o Ministério deveria realizar essa parceria; há um estudo sobre isso, há uma avaliação sobre isso feita pelo Ministério, exatamente com o objetivo de viabilizar os Jogos Gaúchos de Verão. Essa Nota Técnica do Ministério da Justiça diz o seguinte sobre o Instituto: “Diante da vasta experiência alcançada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da justiça na execução de políticas públicas de prevenção da violência e da criminalidade, a partir de uma visão sistêmica [ou seja, é o Sistema Único de Segurança Pública que aqui está se referindo], que privilegia a transversalidade de políticas sociais com políticas de segurança pública, onde tem-se como factível, a partir de uma demanda de prazo exíguo, que são os Jogos Gaúchos de Verão [agora], entendo que a iniciativa do Ronaldinho Gaúcho poderia ser potencializada pelo ministério da justiça, notadamente a partir do Projeto Segurança Cidadã, gerido pela Secretaria de segurança Pública, a fim de dar amplitude às mais de 90 ações do Pronasci como garantia de sustentabilidade do mesmo, a partir de uma ampla ação que, doravante, passo a exercitar como factível no plano técnico, jurídico e filosófico do Pronasci e das retribuições desta secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça”. Ou seja, é o próprio Ministério da Justiça, através de sua Secretaria, que recomenda a realização do convênio, de modo a potencializar aquilo que o Instituto Ronaldinho Gaúcho já realizava antes de o convênio ser realizado. Mais do que isso: fiz questão de grifar que, no convênio de repasse dos recursos, nove meses antes de ter havido a celebração do convênio que o Ministério da justiça realiza com a Prefeitura para o repasse dos R$ 2.326.000,00, o Instituto já assina como testemunha. Quem faz o convênio de repasse de recursos é o governo federal. Se ele colocou o Instituto como testemunha é porque ele já havia feito a escolha de qual seria a entidade que teria que ser conveniada para realizar os Jogos gaúchos de Verão.         

Em relação ao fato de que a escolha do Instituto Ronaldinho Gaúcho para executar o programa “Jogos Gaúchos de Verão” pelo Ministério da Justiça, sem ter sido instaurado na cidade de Porto Alegre o procedimento denominado “chamamento público”, com vista a selecionar entidade que tornasse mais eficaz a execução do projeto, gerou alguma inconformidade junto a Administração Pública Municipal, pois segundo seus Gestores, não fora proporcionada ao Município qualquer ingerência na escolha da Instituto para dar efetividade ao programa, razão pela qual não restou qualquer alternativa a não ser celebrar o respectivo termo de convênio com a União, sob pena de perder o repasse de recursos federais.     

É importante relembrar, que o chamamento público visa fundamentalmente dar maior transparência na escolha das entidades que irão executar programas governamentais, bem como aprimorar a escolha, principalmente de entidades privadas sem fins lucrativos recebedora de volumosos recursos que efetivamente possuam capacidade técnica, jurídica, administrativa e operacional para o atingimento do objeto e o objetivo desses programas, com menor risco da ocorrência de irregularidades
. 


Destaca-se, que o chamamento público se tornou obrigatório a União, com a edição do Decreto 6170/2007, exceto nos casos, devidamente justificados, em que tal prática não seja possível. 

No caso da celebração de convênio, sem prévio chamamento público, competirá a Administração Pública utilizar-se de parâmetros e critérios bem definidos, que justifiquem a escolha da entidade, indicando os fatores determinantes e demonstrando o interesse público na parceria perfectibilizada.  


Esta exceção, a meu ver, é o caso dos autos. 


Como dito, o Senhor Ronaldo de Assis Moreira, mais conhecido como Ronaldinho Gaúcho, nasceu nesta Capital no dia 21 de março de 1980, passou por muitas dificuldades em sua vida pessoal, convivendo em situação de vulnerabilidade social durante sua infância e adolescência, buscando no futebol sua estabilidade financeira, consagrando-se em um grande desportista, que serve como inspiração a crianças e jovens de todo planeta. 

Por todo este histórico de vida, somado ao fato do Instituto localizar-se numa área de 11,7 hectares, com condições de desenvolver atividades esportivas e pedagógicas
, tanto as Administrações Públicas, em nível federal e municipal, justificaram a ausência de chamamento público na espécie, fundamentando a escolha do IRG para execução do projeto “Jogos Gaúchos de Verão”, através de parâmetros e critérios bem definidos, demonstrando a existência do interesse público na parceria. 


O Município de Porto Alegre na data de 18 de julho de 2008, através da senhora Anna Luiza Onofrio Reginatto, Chefe de Gabinete Adjunta da SMCPGL, também emitiu Nota Técnica no sentido de justificar a escolha do Instituto Ronaldinho Gaúcho, para a execução do referido projeto, verbis:  

Justifica-se a excepcionalização na escolha do Instituto Ronaldinho Gaúcho como parceiro do referido projeto, tendo em vista tratar-se de Instituição que leva o nome desta personalidade pública de reconhecimento mundial.

Não há que se ter dúvidas quanto à força que representa esse nome para despertar o interesse e motivar o maior número de jovens a aderirem às atividades propostas no projeto. Um modelo a ser seguido, um rapaz de família humilde que superou as dificuldades financeiras com seu esforço e talento, chegando a ser nomeado pelo Secretário-geral da ONU, Kofi Annan, em dezembro de 2006, EMBAIXADOR DA ONU, PORTA VOZ DE ESPORTES, DESENVOLVIMENTO E PAZ DAS NAÇÕES UNIDAS. 

Além das razões já mencionadas, importante salientar a localização do Instituto Ronaldinho gaúcho, que se encontra na Zona Sul de Porto Alegre, na estrada Edgar Pires de castro, nº 120, ou seja, bem perto de um grande núcleo de seu público alvo, além do fácil acesso dos jovens futuramente advindos da Região metropolitana, através da Estrada do Trabalhador.    

O Instituto conta ainda com uma infra-estrutura completa e pronta para a realização do objeto do referido projeto: são 11,7 hectares com um ginásio de esportes coberto, piscinas, vestiários, campos de futebol, quadras de vôlei de praia, quadras poliesportivas, salas de sula, salas de informática, cozinha, refeitório, consultório dentário, biblioteca e outros. Tudo isto proporciona aos jovens e seus familiares, através do esporte, oportunidades que possam transformar suas vidas, traduzindo o desejo do atleta que se encontra expresso no site do Instituto: “o esporte transformou minha vida”. 

Desta forma, e pelos elementos supra referidos, entendemos como justificada a excepcionalização na escolha deste Instituto, que reúne todos os quesitos necessários para a realização do projeto em questão. 


Corrobora com tal posicionamento a declaração da Senhora Almerinda Clediney Rosa de Lima, mãe de aluno que participava das atividades na sede do IRG, prestada perante a CPI, na sessão do dia 14.06.2012, verbis: “Eu vou te explicar. Ele gostava, porque o sonho dele era estar perto do Ronaldinho. Isso era o sonho dele”. 

Portanto, entendo inexistir qualquer eiva na escolha do Instituto Ronaldinho Gaúcho, para executar o projeto “Jogos Gaúchos de Verão”.  
2. DA CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO SENASP/MJ Nº 223/2007: Aspecto formal. 
Como dito, o Convênio com repasse ou repercussão financeira, será proposto pelo interessado ao titular do órgão ou entidade responsável pelo programa, mediante a apresentação do Plano de Trabalho, que deverá conter no mínimo, as seguintes informações, a saber: 
a) razões que justifiquem a celebração do convênio; 
b) descrição completa do objeto a ser executado; 
c) descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente; 
d) registro no SIAFI; 
e) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim; 
g) plano de aplicação de recursos a serem desembolsados pelo concedente e a contrapartida financeira do proponente, para cada projeto ou evento; 
h) cronograma de desembolso; 
i) comprovação pelo concedente que não se encontra em situação de mora ou inadimplência perante órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta e Indireta.


Examinando os autos do inquérito parlamentar entendo que os requisitos autorizadores a celebração deste tipo de parceria encontram-se todos expressos no Termo de Convênio, celebrado no dia 26 de dezembro de 2007 – SENASP/MJ nº 223/2007 –, entre o Município de Porto Alegre e o Ministério da Justiça. 

Registra-se que este Convênio encontra-se tombado na Procuradoria Geral do Município sob o nº 37862, livro 583-D, as folhas 229. 


Tal convênio tinha por objetivo a cooperação dos partícipes para realizar os Jogos Gaúchos de Verão, bem como promover a formação de jovens participantes e seus familiares em cursos de capacitação para o mercado de trabalho, no âmbito do Programa de Segurança Pública para o Brasil e do Programa de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, de acordo com o plano de trabalho e projeto básico aprovados pela SENASP/MJ. 


Para execução das atividades previstas neste convênio, os recursos repassados totalizaram a quantia de R$ 2.377.000,00 (dois milhões, trezentos e setenta e sete mil reais), assim discriminados, verbis: 
a) Concedente – R$ 2.326.000,00 (dois milhões e trezentos e vinte e seis mil reais) à conta do Orçamento Fiscal da União para 2007, Lei 11.451/07, no Programa de Trabalho 06.181.1127.09HG.0001 - Apoio a Implantação de Projetos de Prevenção da Violência Nacional, Natureza da Despesa 3340.41, 2007NE900582, SENASP/MJ;

b) Convenente – R$ 51.000,00 (cinqüenta e mil reais), relativos à contrapartida financeira, conforme a Lei 11.439/06. Órgão: Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Unidade 2301. Função: 516. Programa: 120. Projeto/Atividade: 2594. Natureza da Despesa: 4490.52.
O prazo de vigência era de até 24 meses, contados da data da celebração da parceria, não podendo ser prorrogado. Os recursos referentes a este convênio, desembolsados pelo Ministério da Justiça e o Município de Porto Alegre  ficaram depositados, exclusivamente, na conta 04-076442-08, agência 0234, no Banco do Estado do Rio Grande do Sul (041). 
Frisa-se, que os saques dos recursos só eram permitidos para pagamento das despesas previstas no plano de trabalho e os saldos não utilizados deveriam obrigatoriamente, serem aplicados na instituição bancária supracitada. 
As obrigações dos partícipes estavam elencadas na cláusula quarta deste convênio, destacando-se:

I – DO CONCEDENTE: a) orientar e aprovar os projetos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto pactuado;

b) promover o repasse do recurso financeiro de acordo com o cronograma de desembolso constante do plano de trabalho;

c) controlar, acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto pactuado, mediante vistoriais “in loco”, diretamente, ou por terceiros, expressamente autorizados;

d) examinar e aprovar a proposta de reformulação do plano de trabalho, desde que não implique mudança do objeto;

e) examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos da União e da contrapartida.

II – DO CONVENENTE: a) executar as atividades pactuadas em conformidade com plano de trabalho e projeto básico;

b) promover o crédito do recurso financeiro, referente à sua contrapartida, de acordo com o cronograma de desembolso;

c) propiciar aos técnicos credenciados pelo MJ todos os meios e condições necessários ao controle, acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução do convênio;

d) aplicar e gerir os recursos repassados pelo MJ, concomitantemente com os correspondentes à sua contrapartida, exclusivamente no objeto do convênio e de conformidade com o plano de trabalho aprovado pela SENASP/MJ;

e) restituir o eventual saldo de recursos ao MJ, inclusive os rendimentos provenientes das aplicações financeiras, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão, extinção, denúncia ou rescisão deste convênio;

f) recolher à conta do MJ o valor, atualizado monetariamente, na forma prevista na legislação vigente, correspondente ao percentual da contrapartida pactuada, não aplicada na consecução do objeto do convênio. 

g) prestar contas na forma e no prazo estabelecidos no convênio, ou parcialmente, quando solicitado;

h) observar, nas aquisições e contratações, as normas vigentes sobre procedimento licitatórios, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade;
i) zelar pela conservação e manutenção dos bens adquiridos;

j) o uso obrigatório do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, e quando não couber, presencial, na contratação de bens e serviços comuns.  

 
O acompanhamento da execução deste convênio deveria ser feito por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, e teria por finalidade verificar à correta aplicação dos recursos e a consecução do objeto da parceria.  

A prestação de contas final deveria ser apresentada ao MJ no prazo de até 60 (sessenta) dias, após, expirado o prazo de vigência do convênio. 


É importante relatar, que o Município de Porto Alegre comprometeu-se a restituir o valor transferido pelo Ministério da Justiça, atualizado monetariamente na forma legal, e nos seguintes casos: inexecução do objeto; falta de apresentação da prestação de contas no prazo e na forma exigidos; utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente convênio; e irregularidade que resulte em prejuízo ao erário. 

No que tange aos bens patrimoniais (equipamentos e material permanente), adquiridos, produzidos e transformados ou construídos com os recursos oriundos do Ministério da Justiça, deviam permanecer sob a guarda e responsabilidade do Município de Porto Alegre durante a vigência desta parceria. Findo o convênio, observado o fiel cumprimento do objeto nele proposto, verificada a necessidade de assegurar a continuidade do projeto na finalidade prevista, os bens patrimoniais deveriam ser automaticamente incorporados ao patrimônio deste Município, independentemente de termo de doação. Por sua vez, rescindido a parceria por não ter ocorrido seu curso regular, os bens deveriam ser revertidos ao Ministério da Justiça.

Este convênio poderia ser rescindido, por inexecução ou parcial de quaisquer de suas condições, ou ainda quando constatadas as seguintes situações, a saber: utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; aplicação dos recursos no mercado financeiro; e a  falta de apresentação dos relatórios de execução técnica e físico-financeira e da prestação de contas, nos prazos estabelecidos.

A parceria também poderia ser denunciada por quaisquer dos partícipes, desde que observado o aviso de 30 (trinta) dias antes do término da execução estabelecida no plano de trabalho. 

Ocorrendo a denúncia ou qualquer das hipóteses que implique rescisão do convênio, ficavam os partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido este instrumento, creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 
Para finalizar, registra-se que deveriam ser glosadas as despesas porventura realizadas com finalidade diversa da estabelecida neste convênio, ainda que em caráter de emergência, especialmente: “a título de taxa de administração, de gerência ou similar, bem como para contratação de pessoal, exceto de serviços de terceiros diretamente vinculados à execução do objeto; relativas ao pagamento por prestação de serviços de consultoria ou assistência técnica, gratificação ou qualquer outra espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos da Administração Pública Federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, que esteja lotado ou em exercício em qualquer dos entes partícipes;  com data anterior ou posterior à vigência deste convênio; e acrescidas de multas, juros ou correção monetária, inclusive as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos”.    

Portanto, entendo inexistir mácula sobre o aspecto formal deste contrato associativo. 

3. DO Convênio N º 39.390 - ANÁLISE FORMAL DO TERMO DE CONVENIAMENTO 

Inicialmente, cabe esclarecer que o convênio celebrado na data de 18 de setembro de 2008 entre o Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local (SMCPGL) e o Instituto Ronaldinho Gaúcho (IRG), registrado na PGM sob o nº 39.390, livro 589-D, fls. 159, visou de comum acordo, estabelecer como objetivo o desenvolvimento do capital social e o espírito comunitário, através de competições com regras especiais, que difundia conceitos como responsabilidade, respeito e convivência a jovens em situação de vulnerabilidade social de Porto Alegre e da Região Metropolitana da Capital.  

O valor total para a execução do projeto Jogos Gaúchos de Verão,  conforme o seu plano de aplicação de recursos era de R$ 2.326.000,00 (dois milhões, trezentos e vinte seis mil reais), cuja forma de repasse consistia em uma parcela inicial de R$ 930.400,00 (novecentos e trinta mil e quatrocentos reais) e seis parcelas mensais e consecutivas na quantia de R$ 279.120,00 (duzentos e setenta e nove mil e cento e vinte reais). 
Registra-se que a vigência do convênio era prevista pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do conveniamento, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Termos Aditivos. Destaca-se, ainda que as despesas para execução do projeto foram suportadas pela dotação orçamentária nº 2301.2594-339039991300-1271.

O convênio estava amparado no Termo de Cooperação que foi assinado em julho de 2007 entre o Município e o IRG, o qual tinha por objetivo o atendimento de crianças jovens e as famílias de nossa cidade, que se encontravam em situação de vulnerabilidade social, quer no eixo familiar ou pedagógico. 

Seriam contemplados de forma direta, aproximadamente 2.150 jovens inscritos como atletas. Ainda seriam envolvidos universitários e profissionais gabaritados nas funções de apoio, voluntariado, monitores, condutores de delegação, técnicos, etc., oriundos das comunidades carentes e de outros segmentos sociais das cidades envolvidas na proposta. 

Registra-se, que no procedimento administrativo nº 001.034402.07.1 que tramitou perante a SMCPGL e embasou a celebração deste convênio, constava a identificação das etapas do projeto, a descrição do objeto, a justificativa, o cronograma de execução, o plano de aplicação, o cronograma de desembolso e a relação de bens permanentes a serem adquiridos. 


Também fazia parte do referido expediente administrativo o acordo celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, através da Secretaria Nacional de Segurança e o Município de Porto Alegre, que tinha por objeto a cooperação dos partícipes para realizar os Jogos Gaúchos de Verão, bem como promover a formação de jovens participantes e seus familiares em cursos de capacitação para o mercado de trabalho, no âmbito do Programa de Segurança Pública para o Brasil e do Programa de Segurança com Cidadania – PRONASCI, de acordo com o Plano Trabalho e Projeto Básicos aprovados pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP/MJ nº 223/07 – que foi assinado em 26.12.2007. 


As obrigações dos partícipes estavam esposadas na cláusula quinta do Termo de Convênio, a saber:

5.1. Compete ao INSTITUTO:

5.1.1. Desenvolver as atividades objeto desse convênio em conformidade com o Plano de Trabalho, provendo com pessoal adequado e capacitado as necessidades decorrentes do desenvolvimento das atividades previstas;

5.1.2. Submeter-se à fiscalização do MUNICÍPIO, propiciando aos técnicos credenciados todos os meios e condições necessárias ao controle, acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução do convênio;
5.1.3. Realizar abertura de conta corrente exclusiva para liberação dos recursos do convênio, em instituição bancária a ser indicada pelo MUNICÍPIO, utilizando-a, única e exclusivamente para este fim;

5.1.4. Aplicar e gerir os recursos repassados pelo Município exclusivamente no objeto do convênio e em conformidade com o respectivo plano de trabalho, restituindo o eventual saldo de recursos, inclusive os provenientes das aplicações financeiras, no prazo de trinta dias após a sua conclusão, extinção, denúncia ou rescisão;

5.1.5. Administrar e aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, conforme as cláusulas deste convênio e plano de aplicação constante do plano de trabalho aprovado, tudo em conformidade com o Decreto nº 11.417/96 e suas alterações;
5.1.6. Prestar contas da utilização dos recursos de acordo com o Decreto nº 11.417/96 e alterações;

5.1.7. Observar, nas aquisições e contratações relacionadas ao presente convênio, as normas vigentes sobre procedimentos licitatórios, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação.  

5.1.8. Zelar pela conservação e manutenção dos bens adquiridos. 

5.2. Compete ao MUNICÍPIO:

5.2.1. Supervisionar, acompanhar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades objeto desse convênio;

5.2.2. Prestar ao INSTITUTO todas as orientações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das atividades do convênio, zelando pela exatidão dos dados, informações e documentos fornecidos;

5.2.3. Repassar ao INSTITUTO, conforme as formas e prazos previstos na cláusula sexta, o valor de R$ 2.326.000,00 (dois milhões, trezentos e vinte seis mil reais), destinados ao atendimento dos custos operacionais das atividades previstas no plano de trabalho;

5.2.4. Indicar a instituição bancária para abertura de conta corrente exclusiva, por parte do INSTITUTO, para o repasse dos recursos deste Convênio;

5.2.5. Realizar, através de licitação, a contratação prevista no item 9 do Anexo I do plano de trabalho – relação de bens permanentes a serem adquiridos –, até o valor de R$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil reais);

5.2.6. Por meio da atuação da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SMED, supervisionar, aprovar e acompanhar a aplicação das propostas pedagógicas empregadas nas atividades de ensino relacionadas ao objeto deste convênio, analisando os resultados qualitativos e quantitativos de ser respectivo emprego e propondo eventuais alterações pedagógicas que julgar adequadas.

Ressalta-se, que no Termo de Convênio celebrado também haviam previsões expressas sobre a vedação da utilização dos recursos em fins diversos do seu objeto, a obrigação do IRG em recolher os encargos sociais e trabalhistas oriundas da execução, as formas de denuncia e rescisão, o modo de supervisão, acompanhamento, controle e fiscalização (coordenada pela SMCPGL), bem como a destinação dos bens remanescentes, que seriam revertidos em favor do Município.      


O interesse público restava claramente evidenciado pelo alcance das cláusulas inseridas no Termo de Convênio, que em suas disposições contemplam uma série de deveres de atuação a cargo da municipalidade e do convenente. 
3.1. DO POSICIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO SOBRE O ASPECTO FORMAL DO TERMO DE CONVÊNIO


Como relatado o Convênio celebrado entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho e o Município de Porto Alegre foi firmado somente nove meses, após celebração da parceira estabelecida entre o Governo Federal e o Municipal, que tinha por escopo proporcionar a realização dos Jogos Gaúchos de Verão.   
 
Este lapso temporal se deu em virtude da necessidade de adequar técnica e juridicamente, a parceria entre o Ministério da Justiça e o Município de Porto Alegre (PRONASCI), as condições locais de execução do projeto Jogos Gaúchos de Verão.  Para tanto, instaurou-se o procedimento administrativo nº 1.034402.07.1, que tramitou perante diversos órgãos da Administração Pública Municipal, especialmente a PGM e a SMCPGL, que através de um trabalho técnico-jurídico responsável e crítico chegaram a conclusão de instrumento de parceria – Termo de Convênio – apto a ensejar sua celebração, sob o aspecto formal. 


Registra-se que tal ponderação é corroborada pela farta prova documental acostada aos autos, bem como pelo depoimento prestado pelo Procurador Geral do Município, Dr. João Batista Linck Figueira, que explicitou em seu testemunho toda a tramitação do processo administrativo em comento, verbis:    

O Sr. RELATOR (Waldir Canal) – A PGM manifestou-se favoravelmente à celebração desse convênio?

O Sr. JOÃO BATISTA LINCK FIGUEIRA – Vereador, bom-dia! Nós tivemos manifestações, houve todo um trâmite jurídico normal, usual a qualquer processo administrativo. Houve uma primeira manifestação desfavorável, lá dentro, na formatação que havia sido proposta. Inclusive essa manifestação negativa foi acompanhada por mim, naquele momento, na formatação, depois de ter sido disponibilizada, inclusive, para a Secretaria. Estou falando precisamente desse de R$ 2.326.000,00 com uma contrapartida de R$ 51.000,00. Houve uma manifestação da Procuradora Carin Simone Prediger, em que apontava, com toda a pertinência, que a maneira como aquilo ali havia sido proposto, ou colocado...E eu posso dizer que, basicamente, ele foi apenas uma transposição do que havia sido firmado com o Governo Federal. Então, havia a necessidade de que adaptássemos, que tivesse uma outra função para que se pudesse caracterizar a figura do convênio, e foi, efetivamente, o que aconteceu; ele passou pela Procuradora Carin, foi acolhido pela chefe da PLC, Carmem Lúcia. No momento em que veio, na época, eu era ainda Procurador-Geral Adjunto. Eu remeti, antes da minha decisão, à Secretaria de Governança, que fez uma série de arrozados, e eu entendi que, mesmo frente ao arrozoado da secretaria, aquilo não supriria, principalmente em face da...Digamos...Tem um despacho, porque isso já faz algum tempo, e fica difícil, mas principalmente nessa questão da cobrança da gestão. Na realidade, foi isso. Então, naquele momento, eu acompanhei e não acolhi. Posteriormente – disso foi dado ciência para a Governança, foram juntados outros documentos –, eu designei a minha assessoria, na época, até, porque nós tínhamos que efetivar esse convênio que havia sido firmado com o Governo Federal, com verbas do Pronasci, que se revela de uma importância sobremaneira, e ele, efetivamente, tem um objetivo bastante nobre, porque é onde tu tratas da inclusão como pessoas de vulnerabilidade. Então, nós tínhamos que encontrar uma maneira de implementar aquilo que havíamos nos comprometido ou, na realidade, um compromisso conjunto entre Governo Federal e Governo Municipal. Designei, inclusive, a minha assessoria do Gabinete, na época foi o Dr. Hélio Corbelini Filho, que é Assessor Jurídico concursado...hoje ele é Procurador da Fazenda Nacional, passou em um outro concurso. Eu o havia designado para que tratasse, junto com a Secretaria, da formatação. Bom, aquilo veio, foi novamente estudada aquela matéria, foi dada uma nova formatação, foram atendidos todos os requisitos apontados pela Procuradoria, todos os requisitos que a gente entendeu pertinentes, adaptou-se o tempo, se trouxe ele para aquilo que nós concebíamos como legal e pertinente, porque nós não...Um dos questionamentos, inclusive, Vereador, que era a questão da figura do próprio Instituto Ronaldinho Gaúcho, na nota técnica firmada no nosso convênio, ele já vem apontado pelo Ministério da Justiça. Então, na realidade, nós tínhamos era que dar a formatação, o respaldo legal para executar o que nós havíamos nos comprometido. Então, atendido todos esses requisitos...Isso foi um trâmite, eu posso...Vocês já têm essas vias disponibilizadas, eu posso relembrar, a minha assessoria está aqui, pode até dizer em que pasta do CD se encontra, existe todo esse trâmite devidamente especificado. Na época, eu já estava como Procurador-Geral, quando designei isto, o Dr. Hélio Corbelini fez a manifestação, teve o atendimento e as correções, o Adjunto acolheu, que é o Dr. Marcelo do Canto, e eu acabei firmando...Ou seja, efetivamente ele passou pelo crivo da procuradoria e teve esse trâmite de discussão, isso é normal, isso é salutar, isso é bom que assim aconteça, porque é justamente nessa discussão, nesse diálogo que se aperfeiçoam os instrumentos. Ele, quanto à firmatura dele, se reveste, posso garantir, da legalidade, como está aqui.     


Diante disto, resta evidente a diligência da Administração Pública Municipal em formalizar técnica e legalmente o Termo de Conveniamento, visando a correta consecução do objeto da parceria.   
Apesar de todo este esforço entendo que existem três pequenas observações que a meu entender deveriam constar no referido instrumento, e que merecem apreciação por parte da Administração, para que se evite discussões e conjecturas que possam levar a anulação de futuros Termos de Convênios celebrados entre o Município e outras entidades públicas ou privadas, a saber: 
1) A falta de previsão expressa da contrapartida prestada pelo convenente; 
2) A existência de cláusula que condiciona os repasses à apresentação e aprovação das prestação de contas; 
3) Cláusula referente à obrigação do concedente de prorrogar “de ofício” a vigência do convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.
A saber:
3.2. Da inexistência de cláusula expressa no termo de conveniamento da contrapartida prestada pelo convenente

A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis. 


Por sua vez, contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio ou contrato de repasse em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 


Já contrapartida por meio de bens e serviços, quando aceita, deverá ser fundamentada pelo concedente e ser economicamente mensurável devendo constar do instrumento, cláusula que indique a forma de aferição do valor correspondente em conformidade com os valores praticados no mercado ou, em caso de objeto padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos.  

Assim, compulsando o presente termo de conveniamento não verifiquei qualquer previsão expressa em suas cláusulas, referente ao valor da contrapartida prestada pelo Instituto, durante a realização dos “Jogos Gaúchos de Verão”, que segundo o processo administrativo, que ensejou a assinatura desta parceria, girava em torno da quantia de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), valor correspondente à manutenção do espaço cedido pelo convenente
. 

Portanto, resta evidente a presença de irregularidade na confecção do termo de conveniamento, pois não houve a instrumentalização de cláusula que indicasse que os valores apurados no processo administrativo nº 001.034402.07.1, a título de contrapartida prestada pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho. 

Trata-se de irregularidade sob o aspecto formal, que enseja advertência a Administração Pública Municipal, mas não macula a execução do convênio.
3.3. Da inexistência de cláusula expressa no termo da parceria que condiciona os repasses à apresentação e aprovação da prestação de contas do convenente

Frisa-se, que a cláusula sexta do termo conveniamento estabelecia a forma em que ocorreriam os repasses dos recursos referentes à contrapartida do Município ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, para a execução do programa Jogos Gaúchos de Verão, e suas condicionantes, no valor de R$ 2.326.000,00 (dois milhões, trezentos e vinte e seis mil reais), verbis:
Cláusula Sexta – Da forma dos Repasses

6.1. O valor da contrapartida do Município previsto na cláusula quinta, 5.2.3, deste convênio, será repassado ao INSTITUTO em 6 (seis) parcelas mensais, da seguinte forma:

1ª parcela – no valor de R$ 930.400,00 (novecentos e trinta mil e quatrocentos reais), equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor total dos repasses será entregue vinte dias após a assinatura do convênio.

2ª parcela – 60 (sessenta) dias após a entrega da primeira parcela, as parcelas subseqüentes, no valor, cada uma, de R$ 279.120,00 (duzentos e setenta e nove mil, cento e vinte reais), serão entregues bimestralmente ao INSTITUTO, sob a condição da apresentação e aprovação de relatório de atividades ao representante designado da SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO POLÍTICA E GOVERNANÇA LOCAL – SMCPGL.  (GRIFEI). 


Analisando a referida cláusula observei que as transferências dos recursos foram condicionadas a apresentação e aprovação do relatório de atividades e não a apresentação e aprovação de prestações de contas, conforme determina o Decreto Municipal nº 11.417, de 10.01.1996, e alterações posteriores, norma que dispõe sobre aplicação de recursos e prestação de contas dos Convênios da Administração Pública Direta e Indireta do Município, com entidades não governamentais e dá outras providências. 

Reza o artigo 11, do Decreto nº 11.417/96, verbis: 

Art. 11 Conforme a periodicidade estabelecida no convênio, o recurso será repassado para a conta corrente especifica do convênio, desde que a entidade esteja em dia com a prestação de contas do período anterior.


Examinando o disposto no regramento legal supracitado, resta evidente a existência de mácula formal na confecção do instrumento desse convênio, uma vez que não foi definido que as transferências de recursos ao IRG só poderiam ocorrer após a apresentação e aprovação das prestações de contas parciais, e não a simples apresentação e aprovação do relatório de atividades. Essa postura merece aplicação de advertência a Administração Pública do Município, para que tal conduta não volte a ocorrer.


Salienta-se, porém, que esta eiva formal não prejudicou a execução do convênio, nem impediu a devida fiscalização da correta aplicação dos recursos públicos por parte do Município, uma vez que a cláusula sétima do termo de conveniamento, trazia a previsão da prestação de contas parcial, que deveria ocorrer mensalmente, sempre no dia 05 (cinco) do mês subseqüente, sendo que em caso de não serem prestadas ou reprovadas as contas, o repasse das próximas parcelas seria retido
. 

3.4. Da inexistência de cláusula expressa no termo de conveniamento referente à obrigação do concedente de prorrogar “de ofício” a vigência do convênio

Aproveito a oportunidade para sugerir ao Chefe do Poder Executivo que oriente os órgãos da Administração Pública, no sentido de redigirem cláusulas que possibilitem ao Município prorrogar de ofício a vigência da parceria (convênio ou contrato de repasses), quando houver atraso na liberação dos recursos, limitando à prorrogação ao exato período do atraso verificado.  

Apesar desta cláusula não constar do termo de convênio, fato que gera advertência a Administração Pública Municipal, entendo que inexistiu qualquer prejuízo à execução do projeto, que se deu dentro do lapso temporal estipulado e corretamente esclarecido em depoimentos e documentos, juntados ao processo.   
Por todas essas considerações, excetuando-se as orientações supracitadas entendo que o Termo de Convênio enquadrava-se nas prescrições legais do art. 116, da Lei de Licitações, situação fático-jurídica que permitiu a execução do projeto “Jogos Gaúchos de Verão”. 
4. DA EXECUÇÃO DO PROJETO JOGOS GAÚCHOS DE VERÃO

O projeto Jogos Gaúchos de Verão foi implantado a partir da parceria exitosa entre o Ministério da Justiça, o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, cuja missão era de investir em jovens de comunidades vulneráveis, garantido-lhes possibilidades de ampliar sua visão do mundo, na perspectiva de melhorar a qualidade de vida de cada um, acreditando que a violência só se combate com políticas públicas, que busquem alternativas para alterar sua realidade social. 


Neste sentido, em 18 de setembro de 2008, o convênio entre o Município e o IRG foi celebrado, formalizando-se, a partir daí, um compromisso com a sociedade. Inicia-se, então, a estruturação de todo processo de realização do projeto Jogos Gaúchos de Verão. 

Em dezembro daquele mesmo ano foi estruturada e composta a equipe de profissionais responsáveis por coordenar a realização dos Jogos Gaúchos de Verão. O Instituto procurou constituir equipe multidisciplinar através de profissionais com experiência técnico administrativas, com o fito de garantir a eficácia das ações do projeto. 


A equipe foi composta pelos seguintes membros, a saber: a) Luciano Comassetto, acadêmico de Ciências políticas e ex-secretário de Governo do Município de Esteio; b) Magela Lindner formiga, psicopedagoga e ex-secretária de Educação e Esporte do Município de Esteio; c) Paulo Petri, advogado e professor universitário da FAEPESUL; d) Alexandre Kasper, advogado com experiência em administração pública; e) Valdimar Garcia, professor de Educação Física com experiência em gestão de pessoas.    

Destaca-se, que o projeto “Jogos Gaúchos de Verão” foi realizado em duas fases, sendo a primeira destinada à realização de jogos esportivos e oficinas, e a segunda a realização de cursos de capacitação profissional.      

4.1. PRIMEIRA FASE DO PROJETO – Jogos Esportivos e Oficinas
No dia 22 de janeiro de 2009, no ginásio de esportes do IRG reuniram-se 71 (setenta e um) profissionais, para a confecção de um Manual de Procedimentos, que balizaria todas as ações de execução do projeto.

A partir da articulação entre o IRG e o Grupo de Trabalho, instituído pela Prefeitura a fim de fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento do projeto, composto por profissionais de diversas Secretarias de Governo, mas coordenado pela Secretaria de Articulação Política e Governança local, ficou estabelecido que seriam disponibilizados a cada uma das regiões do Orçamento Participativo, em torno de 100 (cem) vagas, ou seja, 1.700 (hum mil e setecentos) jovens seriam beneficiados em Porto Alegre, restando 50 (cinqüenta) vagas para cada Município da Região Metropolitana.   

Para as vagas de Porto Alegre, o ponto de referência seriam os CARs – Centro Administrativos da Região –, cujo critério inicial proporcionava este órgão selecionar jovens entre 14 (quartoze) e 17 (dezessete) anos, para participarem dos Jogos Gaúchos de Verão, provenientes de comunidades carentes, de estrutura sócio-familiar vulnerável e que não estivessem vinculados em nenhum outro projeto social. 

Compulsando os autos verifico que foram inscritas e selecionadas a participar deste projeto, na cidade de Porto Alegre, 2.406 (dois mil, quatrocentos e seis) jovens em situação de vulnerabilidade, mediante seleção dos CARs e da Secretaria Municipal de Educação, conforme demonstra o quadro abaixo:
	SELEÇÃO E INSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

	BAIRRO
	JOVENS

	NORDESTE
	105

	LESTE
	77

	RESTINGA
	90

	CRUZEIRO
	103

	ILHAS
	76

	GLÓRIA
	94

	CRISTAL
	95

	LOMBA DO PINHEIRO
	78

	NORTE
	262

	SUL
	80

	CENTRO SUL
	277

	EXTREMO SUL
	22

	SMED (inscrição via Secretaria)
	1.047

	TOTAL
	2.406



Considerando que a meta a ser atingida era o atendimento de 1.700 jovens, e efetivamente participaram do projeto 2.221 alunos, é possível sustentar que o programa superou as expectativas iniciais, demonstrando o interesse público no conveniamento.


Ressalta-se, que a execução dos Jogos Gaúchos de Verão ocorreu ao longo de nove finais de semanas, compreendendo o período entre janeiro e abril de 2009.     

A cada final de semana comparecia a sede do IRG um grupo diferente de jovens e observavam a seguinte rotina, a saber:
Chegada: por volta das 7h30min. Os ônibus saíam do IRG com um monitor para buscar os jovens inscritos no projeto em suas comunidades. Os jovens chegavam ao instituto por volta das 8h30min., recebiam camiseta do projeto e se deslocavam ao refeitório para tomar o café da manhã. 
Uniforme: ao chegar ao IRG, os jovens recebiam calção e meião, além de camiseta, para realização das atividades esportivas, bem como material didático visando a participação nas oficinas complementares. 

Organização em Grupos: os jovens eram divididos previamente em dois grupos, sendo que um grupo praticava as atividades esportivas e o outro realizava as atividades complementares (Oficinas). Ao longo do final de semana todos os jovens participavam das duas atividades oferecidas pelo projeto, bem como participavam de rodas de capoeira, hip hop e pagode. 

Alimentação: foram oferecidas aos jovens além do café da manhã, almoço e lanche da tarde sendo servidas, ao longo do projeto, segundo o IRG mais de 7.941 (sete mil, novecentos e quarenta e uma) refeições.
Integração: às 16h era realizada uma atividade integradora com todos os jovens oferecendo atividades de teatro, música e percussão, hip hop, street dance e capoeira. 

Retorno: depois da realização de todas estas atividades os jovens eram conduzidos aos ônibus para retorno às comunidades de origem. 
Registra-se, que segundo relatório do IRG a rotina dos grupos era alterada a cada dia, de forma que, até domingo a tarde, todos os jovens passassem pelo conjunto de atividades propostas, bem como fora realizada pesquisa de satisfação com os participantes, com o fito de a entidade buscar atender o Plano de Trabalho com qualidade. 

Enfim, na execução dos Jogos Gaúchos de Verão foram beneficiados 2.221 (dois mil, duzentos e vinte e um) jovens, ao longo de nove finais de semana, oriundos das Regiões Nordeste, Leste, restinga, Cruzeiro, Ilhas, Glória, Cristal, Zona Norte, Zonas Sul, Centro Sul e Extremo Sul, além dos Municípios de Canoas, Cachoeirinha, Esteio e São Leopoldo. 
O Instituto ofereceu atividades envolvendo as seguintes modalidades esportivas: futsal, handebol, voleibol, futebol de campo, futebol sete e basquete, além de oficinas complementares de caráter sócio-educativas (saúde bucal, DST/AIDS, sexualidade, gravidez precoce, meio ambiente, cidadania, convivência, teatro, música, percussão, hip hop, street dance e capoeira). 

Cabe ainda relatar, que segundo o instituto foram realizadas mais de 200 viagens de ônibus, ao longo dos finais de semana, que buscavam os jovens em seus bairros e garantiam sua volta no final do dia. Salienta-se, que estiveram envolvidos com a execução deste convênio mais de 100 profissionais, além de estar a disposição na sede do IRG durante todo o período da parceria uma unidade móvel de atendimento médico, para fins de dar suporte e oferecer os primeiros socorros em caso de acidente e um grupo de profissionais de segurança privada, com o fito de transformar o local em um ambiente seguro e protegido aos jovens. 
4.2. SEGUNDA FASE DO PROJETO – Cursos de Capacitação

A segunda fase do projeto Jogos Gaúchos de Verão tinha por desiderato promover Cursos de Capacitação para mais de 700 (setecentos) jovens de 14 (quartoze) a 17 (dezessete) anos. 

Esta fase estava alicerçada na parceria formalizada entre o IRG e as escolas do Município, as quais tivessem interesse de que seus alunos participassem dos cursos de capacitação, para Inclusão Digital (uma turma por fim de semana – carga horária de 16h – o número de vagas dependia dos computadores disponíveis na instituição escolar), técnicas domésticas (marketing pessoal – 35 vagas), corte e costura (customização – 35 vagas) e operador de caixa de supermercado (35 vagas), todos com carga horária de 60h e realizados ao longo de quatro finais de semanas. 


Competia ao IRG disponibilizar profissionais capacitados para ministrar os cursos, e um monitor oferecer suporte ao trabalho desenvolvido, estabelecendo relações entre o Instituto e as escolas; bem como, fornecer materiais de expediente, pedagógicos e de limpeza para manutenção das atividades proposta.


Por sua vez, competia a escola disponibilizar laboratório de informática para o curso de Inclusão Digital e uma sala para o curso de capacitação de 60h, bem como áreas comuns de descanso e higiene. 


Com esta parceria, o público a ser atingindo era aquele pertencente à comunidade do entorno da escola, tendo-se como critérios para seleção dos participantes: a) serem jovens entre 14 e 17 anos; b) pertencerem à comunidade a ser atendida; c) apresentarem situação de vulnerabilidade social. 


Relata-se, que todos os participantes receberiam certificado correspondente à carga horária do curso oferecido, mediante freqüência de 100% (cem por cento). 


Durante o lapso temporal da parceria estabelecida com a Prefeitura e o Ministério da Justiça, o Instituto Ronaldinho Gaúcho capacitou 647 (seiscentos e quarenta e sete) jovens, para inserção no mercado de trabalho realizando cursos oferecidos na segunda fase do projeto Jogos Gaúchos de Verão. 

Nesta fase o IRG proporcionou cursos de inclusão digital (16h), corte e costura (60h) e operador de caixa de supermercado (60h) no período de 07 a 29 de novembro de 2009. 


Frisa-se, que para atingir a meta do programa o IRG teve que buscar firmar parcerias com as escolas municipais localizadas próximas a sua sede, executoras do Projeto Escola Aberta, devido o pouco interesse demonstrado pelos CARs contatados em encaminhar jovens para participarem dos cursos. 


Segundo a prova colhida dos autos na execução da segunda fase do projeto foram realizadas mais de 100 viagens ao longo de quatro finais de semana, que buscavam os jovens em seus bairros e garantiam sua volta no final daqueles dias. 

Foram envolvidos mais de 50 profissionais envolvidos na organização e execução do projeto, sendo servidas mais de 6.540 refeições, durante o período da parceria.


Todos os participantes receberam camisetas do projeto e o material didático e teórico para o desenvolvimento dos cursos, que foram realizados na sede do IRG e em mais cinco escolas municipais da região executoras do programa Escola Aberta, a saber: EMEF Alberto Pasqualini, EMEF Gilberto Jorge, EMEF Lidovino Fanton, EMEF Mário Quintana e EMEF Pessoa de Brum. 
Como dito, capacitaram-se durante a vigência deste Convênio, 647 (seiscentos e quarenta e sete) jovens, conforme demonstra o quadro abaixo:
	ESPAÇO
	CURSO
	TURMA
	ALUNOS
	PERÍODO

	IRG
	Op. Cx. Supermercado
	06
	229
	07 a 29/11/09

	EMEF Alberto Pasqualini
	Op. Cx. Supermercado
	01
	46
	07 a 29/11/09

	EMEF Gilberto Jorge
	Op. Cx. Supermercado
	01
	25
	07 a 29/11/09

	EMEF Lidovino Fanton
	Op. Cx. Supermercado
	01
	40
	07 a 29/11/09

	EMEF Mário Quintana
	Op. Cx. Supermercado
	01
	47
	07 a 29/11/09

	EMEF Pessoa de Brum
	Op. Cx. Supermercado
	01
	34
	07 a 29/11/09

	IRG
	Corte e Costura
	01
	27
	07 a 29/11/09

	EMEF Alberto Pasqualini
	Corte e Costura
	01
	17
	07 a 29/11/09

	EMEF Lidovino Fanton
	Corte e Costura
	01
	26
	07 a 29/11/09

	IRG
	Inclusão Digital
	04
	68
	01 turma por final de semana

	EMEF Alberto Pasqualini
	Inclusão Digital
	01
	14
	01 turma por final de semana

	EMEF Pessoa de Brum
	Inclusão Digital
	03
	74
	01 turma por final de semana

	TOTAL
	
	
	647
	


Para finalizar este tópico, seria de bom alvitre, transcrever as conclusões exaradas pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, referente a execução do projeto Jogos Gaúchos de Verão, verbis:  

A realização do projeto Jogos Gaúchos de verão foi um grande acontecimento para o Instituto Ronaldinho Gaúcho, que tem como missão desenvolver projetos sociais na perspectiva da inclusão social e da melhoria da qualidade de vida de jovens em situação de vulnerabilidade social.
O Projeto Jogos Gaúchos de Verão, como todo trabalho social, foi complexo, requerendo dos profissionais uma avaliação constante de sua prática, revisando procedimentos, posturas, combinações, visando à qualificação do trabalho desenvolvido.

Por outro lado, faz-se necessário que neste momento possamos também refletir acerca de determinadas questões que geraram uma série de dificuldades do desenvolvimento dos trabalhos, sendo estas:

1) todo o projeto é idealizado num tempo e espaço, distanciando-se do período de execução e, muitas vezes, da realidade a qual será efetivado, exigindo, neste sentido, adequações;

2) a permanência prevista dos jovens somente um final de semana não possibilita mudanças significativas, mas somente a oportunidade de vivência de uma experiência única em suas vidas, num local protegido e longe da violência das ruas;
3) tivemos dificuldades com a articulação junto às representações vinculadas às comunidades locais, as quais foram indicadas pelo Grupo de Trabalho composto por servidores da Prefeitura Municipal, pos, em várias situações, apesar de demonstrarem interesse em colaborar para que os jovens participassem do projeto, muitas vezes faltou mobilização que viabilizasse a vinda destes jovens;

4) alguns cursos expressos no corpo do convênio apresentavam impedimentos técnicos para sua execução, como por exemplo: 

- o curso de Operador de Pista de Postos de Gasolina, que necessita de formação in loco e treinamento específico para lidar com inflamáveis;

-o curso de Barman/Barwoman, que exige uma série de aspectos estruturais e estabelece, também, restrições por se tratar de jovens menores de 18 anos;

-o curso de Bolos Artísticos, que evidencia a necessidade de uma infraestrutura composta de cozinha semi-industrial e um conjunto de acessórios e equipamentos pertinentes;

-o curso de Depilação, que incide sobre a regulamentação e liberação da vigilância sanitária;

- o curso de Inclusão Digital, considerando a carga horária prevista no Plano de Trabalho, era incompatível com a dinâmica de primeira fase, sendo reprogramado para a fase dos cursos de capacitação;
5) na segunda fase, tínhamos a expectativa de que o curso de inclusão digital fosse ter uma enorme procura e, na prática, foi insignificante, limitando-se a 156 jovens capacitados.;
6) a procura para o curso de Operador de Caixa de Supermercado, no entanto, foi extremamente expressiva e para o curso de Técnicas Domésticas, irrelevante;

7) a Equipe de coordenação avaliou como importante a inclusão de conteúdos do curso de técnicas Domésticas, caracterizado como Marketing Pessoal, ao currículo do curso de Operador de caixa de Supermercado, possibilitando aos jovens as ferramentas necessárias para a inclusão no mercado de trabalho, sendo os alunos inscritos para o curso de Técnicas domésticas transferidos para o curso de Operador de Caixa de Supermercado; 
8) verificamos a necessidade do acompanhamento e monitoramento dos jovens capacitados para fins de avaliação do trabalho desenvolvido e o impacto do mesmo na vida do público atendido, visto ser a inserção no mercado de trabalho um fato fundamental na melhoria da qualidade de vida de qualquer sujeito. 

Enfim, as considerações propostas neste documento tem por objetivo gerar uma reflexão acerca do significado dos projetos sociais para as comunidades, bem como de sua implantação de forma articulada com políticas públicas que visem à superação da vulnerabilidade e da violência nas comunidades e possibilitem a melhoria da qualidade de vida da população. 

Neste sentido, o Instituto Ronaldinho Gaúcho avalia positivamente a realização do projeto Jogos Gaúchos de Verão e coloca-se à disposição para a efetivação de parcerias que possibilitem aos jovens a melhoria de sua qualidade de vida. 


Por sua vez, a Administração Pública Municipal também se manifestou em seu Relatório Final prestado perante a União Federal, sobre a avaliação dos Jogos Gaúchos de Verão, nos seguintes termos:

Conforme o exposto no item 02 e no relatório que está sendo encaminhado em anexo, vimos que nem todas as metas do convênio foram realizadas, como por exemplo: a participação de todos os municípios nos jogos, a participação dos familiares dos jovens, a implementação do núcleo de mediação, bem como não foram realizados todos os cursos de capacitação da 2ª Fase do convênio, porém essas faltas estão devidamente justificadas no referido relatório.

Os Jogos Gaúchos de Verão, de uma forma ampla, atingiu seus objetivos. O projeto encerrou a 1ª e a 2ª Fase com uma maior participação, em relação ao número de jovens, do que o planejado, o que demonstra a boa aceitação dos Jogos gaúchos de Verão por parte de seu público alvo.    

Com relação as dificuldades na execução do Convênio, o Poder Público emitiu a seguinte opinião, quando da entrega de sua prestação final de contas junto ao Ministério da Justiça, verbis:

a) O projeto foi idealizado num tempo e espaço, distanciado-se do período de execução e, muitas vezes, da realidade a qual foi efetivado, exigindo, neste sentido, adequações.

b) A permanência prevista dos jovens somente um final de semana não possibilita mudanças significativas, mas somente a oportunidade de vivência de uma experiência única em suas vidas, num local protegido e longe da violência das ruas.

c) Dificuldades na articulação junto às representações vinculadas às comunidades locais prejudicou a mobilização que viabilizasse a participação dos jovens no Projeto.

d) Alguns cursos da 2ª Fase do Projeto apresentaram impedimentos técnicos para sua execução.

e) Foi verificado a necessidade do acompanhamento e monitoramento dos jovens capacitados para fins de avaliação do trabalho desenvolvido e o impacto do mesmo na vida do público atendido, visto ser a inserção no mercado de trabalho um fato fundamental na melhoria da qualidade de vida de qualquer sujeito.  
5. DOS REPASSES
Analisando os autos do inquérito parlamentar verifiquei que o Município de Porto Alegre repassou ao IRG o valor de R$ 2.326,000,00 (dois milhões, trezentos e vinte e seis mil reais), conforme estatuía a Cláusula Sexta do Convênio, da seguinte forma:
	Proc. Administrativo
	Valor do Repasse
	Data do Repasse
	Data da Prestação de Contas

	001.034402.07.1
	R$ 930.400,00
	29/10/2008
	12/08/2008

	001.010298.09.6
	R$ 180.150,00
	07/04/2009
	21/05/2009

	001.022914.09.9
	R$ 98.970,00
	13/05/2009
	21/05/2009

	001.032090.09.9
	R$ 279.120,00
	24/06/2009
	10/07/2009

	001.054499.09.7
	R$ 279.120,00
	21/07/2009
	14/09/2009

	001.002270.10.2
	R$ 279.120,00
	19/11/2009
	15/12/2009

	001.021906.10.6
	R$ 279.120,00
	24/02/2010
	26/03/2010

	TOTAL
	R$ 2.326.000,00
	
	



Destaca-se, que havia no Termo de Convênio a previsão da transferência do total de valores ao Instituto em seis parcelas. Ocorre que a segunda parcela fora paga em duas vezes (R$ 180.150,00 + R$ 98.970,00), em virtude do Grupo Técnico fiscalizador da parceria, ter apurado inconsistências na primeira prestação de contas do Instituto, retendo parte do valor desta parcela até a resolução dos apontes por parte da entidade. Tal correção somente ocorreu na data de 13.05.2009, fato que demonstra a eficácia do trabalho de fiscalização elaborado pela Administração Pública Municipal. 

Neste sentido o depoimento do Secretário da Governança, verbis:

O Sr. Waldir Canal: O Secretário sabe dizer se os pagamentos obedeceram ao cronograma estabelecido no convênio?

O Sr. Cezar Busatto: Os pagamentos – na verdade, os repasses; este é o termos mais apropriado –, foram feitos em seis parcelas. Elas foram cronogramadas, mas, na execução do convênio, nós tivemos um problema na segunda parcela, que foi paga em duas etapas: uma primeira de R$ 180.150,00, dia 07 de abril de 2009; e uma segunda de R$ 98.970,00, em 13 de maio de 2009. Por que houve essa situação? Porque se identificaram inconsistências na prestação de contas dessa primeira parcela, dessa segunda parcela; elas foram sanadas e se repassou a segunda parcela logo em seguida. Tudo mais foi seguido, rigorosamente, o que previa o convênio. 

No que tange a alegação do Relatório Final da Tomada de Contas Especial que havia transferência de recursos ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, sem aprovação de PL e, sem empenho, tanto o Secretário de Governança como o Secretário da Fazenda abordaram o tema em seus depoimentos, onde demonstraram a correção de tais equívocos, pela própria Administração Pública Municipal, verbis:   
O Sr. Valter Nagelstein: Secretário Busatto é possível algum pagamento sem empenho, sem prévio empenho, como ele informou, que houve pagamento sem aprovação de PL, sem empenho, Secretário?

O sr. Cezar Busatto: Eu fui Secretário da Fazenda já faz muitos anos, mas este é uma lei de ouro da administração orçamentária e financeira: que as despesas têm que ser liberadas no Orçamento, empenhadas, liquidadas e pagas – essa é a lei maior da gestão orçamentária e financeira. Evidentemente que em algum momento pode ter havido qualquer situação que tem que ser imediatamente corrigida, porque senão o controle interno aponta e o controle externo evidentemente aponta e cobra dos gestores. Diz-me aqui nosso querido servidor Dartagnan Faller que, quando foram feitos os apontamentos desses, eles depois examinaram e viram que faltavam recursos comprobatórios que estão hoje identificados na notas de empenho que foram, depois corretamente feitas. Então, se há alguma despesa que foi realizada sem prévio empenho, ela imediatamente tem que ser corrigida, e o prévio empenho tem que ser realizado. Do contrário, o processo é interrompido, ou, senão, depois apurado pelas auditorias. Nisso, tanto a Auditoria Interna da Fazenda é muito rigorosa, quanto o próprio Tribunal de Contas, que sempre aponta eventuais situações desse tipo. (...). Desculpe, eu estava buscando essa expressão, Vereador-Presidente, apenas para responder mais precisamente. Havia assinatura digitais de empenhos que foram feitos e algum deles não foram identificados à época, por isso a Comissão indicou. Mas, hoje, me diz aqui o Dr. Dartagnan, que poderia evidenciar isso;tanto assim que, alguns apontamentos que foram feitos na tomada de contas, provavelmente, na defesa o Instituto vai dizer: “Não, isso eu fiz direito”. Então, nós temos ainda um ajuste que eventualmente será feito, porque ninguém é perfeito e absoluto, mas, no essencial, posso garantir que nós estamos tratando de um trabalho de controle interno de alta qualidade. 

Por sua vez, o Secretário da Fazenda atestou o cumprimento do Decreto Municipal nº 11.417/96 e da Ordem de Serviço nº 04/93, no que tange a forma de repasses dos recursos ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, verbis:  
O Sr. Carlos Todeschini: Sr. Secretário, o senhor poderia nos informar se o decreto n° 11.417/96, que dispõe sobre aplicação de recursos e prestações de contas dos convênios da prefeitura, e, se a Ordem de Serviço n° 04, de 15.02.93, que normatiza os processos administrativos no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Alegre estão sendo observados pelas secretarias municipais nos processos de prestação de contas e de pagamentos de convênios? 
O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Ver. Todeschini, sim, posso afirmar para o senhor que a Administração Municipal cumpre o decreto e a Ordem de Serviço, tanto é, assim que, quando a utilização de recursos em desacordo com o decreto, esse recurso utilizado é glosado, e o Município cobra das entidades conveniadas a indevida utilização. No caso, a utilização fora do plano de trabalho ou de outra forma, o Município observa o Decreto e cobra que as entidade também cumpram o Decreto, e cumpram o plano de trabalho, cumpram as metas. Tanto é verdade que, em decorrência do descumprimento de plano de trabalho, o Decreto foi utilizado para que a gente fizesse a cobrança do Instituto Ronaldinho Gaúcho, desses valores dos Jogos Gaúchos de Verão, e fizesse a retenção de valores no caso do Letras e Gols. Cumprimos plenamente o Decreto. 
O Sr. Carlos Todeschini: É normal a Fazenda fazer pagamento sem PLs, sem empenhos, e sem despacho do ordenador de despesa no processo de pagamento?
O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Em relação à sistemática, devo dizer para o senhor que não há pagamentos aí. Quem escreveu pagamento está equivocado. Há uma transferência de recursos. Os recursos são transferidos para entidade. Pagamento, a gente faz quando tem contrato. Quanto à manifestação do ordenador de despesa, na verdade, isso tudo hoje é feito via sistema, via senhas, senhas de computador, e isso, hoje, dispensa uma série de procedimentos que aconteceram no passado. Hoje não existe mais, hoje, uma ordem de pagamento é feita mediante senha, mediante um servidor que comanda isso no computador.  

(...)

No convênio não; no convênio nós fazemos a transferência de recursos e esse recurso tem que ser utilizado conforme dispõe o convênio. A diferença é muito grande, não é pequena. Não é a mesma coisa, é muito grande! Voltando à sua pergunta: não acho grave, porque me parece que há equívocos. Em relação à Secretaria da Fazenda, como eu disse, a despesa passa por um processo, é regra: liberação do recurso, empenho, liquidação e pagamento; no caso dos convênios, a gente substitui pela transferência. O ordenador de despesa, hoje, tem níveis de autorização dessa despesa. Isso tudo é registrado em sistema, é tudo feito mediante sistema de computador. No caso específico aqui, a minha assessoria está dizendo que havia um visto, inclusive, nos processos dos Jogos Gaúchos de Verão.  

Destaco, que ao compulsar os presentes autos verifiquei que a quinta parcela dos repasses prevista no Termo de Convênio deu-se após, expirado o lapso temporal de vigência da parceria estabelecida entre o Município e o IRG (18.09.2009), pois somente ocorreu a transferência dos respectivos recursos no dia 19.11.2009, conforme documentação acostada autos. 

Chamo atenção para que a Administração Pública Municipal obrigue a  inclusão, em todos os termos de seus conveniamentos, da cláusula de prorrogação “de ofício” a vigência do convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período do atraso verificado. Caso tal providência tivesse sido adotada se tornaria possível a prorrogação de ofício da parceria, através de um aditivo, evitando que a transferência de recursos, após a denunciação do pacto por decurso de prazo. 

Observo, ainda, a inexistência nos autos do inquérito parlamentar, de qualquer justificativa, seja apta ou não, fundamentada pelo Município de Porto Alegre a ensejar a transferência dos recursos referente a quinta parcela do conveniamento ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, fato que ocorreu no caso da sexta parcela, mediante a elaboração de um termo de recebimento de pagamento por indenização. 
Neste sentido, podemos discutir a possibilidade da transferência de recursos por meio de termo de indenização, o que não pode ocorrer é a falta de fundamentação dos atos administrativos, ainda mais em situações excepcionais, onde o Administrador tem por dever justificar o porquê ordenou a transferência de quantias substanciais, em convênio já expirado
. 
Em relação a referida transferência, entendo que houve desrespeito ao princípio constitucional da legalidade inserto no artigo 37, da Constituição Federal, bem como da Lei nº 4.320/64, pois como restou comprovado nos autos deste inquérito, houve o repasse da quinta parcela dos Jogos Gaúchos de Verão, após o encerramento de sua vigência, fato que viola as regras técnicas financeiras da contabilidade da Administração Pública
.
Registra-se, que o Tribunal de Contas da União determinou a um Município, que quando da execução de Convênios com órgãos e entidades federais, evitasse a realização de despesas fora da vigência do convênio, ainda que de recursos da contrapartida financeira, em observância ao art. 8º, inc. V, da IN/STN-MF nº 01/1997 e alterações posteriores (item 1.1, TC-016.962/2004-6, Acórdão n° 135/2007 – TCU – Plenário).  

Destaca-se também, que o Tribunal de Contas da União entende como nulo o ato administrativo que ordena despesa em data anterior ou posterior a vigência do Convênio, sob pena de responsabilidade do agente, posicionamento extraído do seguinte Julgado, verbis: 
RELAÇÃO Nº 25/2008 - 2ª CÂMARA - TCU

Gabinete do Auditor Augusto Sherman Cavalcanti

Relator: Auditor Augusto Sherman Cavalcanti

TOMADA DE CONTAS
ACÓRDÃO Nº 374/2008 - TCU - 2ª CÂMARA 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da Segunda Câmara, em 4/3/2008, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas dos Srs. ANDREIA SANTOS REIS PEMENTA,; ANTONIO JOSE TEIXEIRA LEITE; EVI SAMIRA DE ROSA KOERICH,; FRANCISCO ROGERIO LIMA DA SILVA; LUZIA ROCHA DA SILVA; MARCELO TAKEYAMA; MARCIA SUAIDEN; MONICA MARCIA SILVA SANTOS; RAIMUNDO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR,  regulares e dando-lhes quitação plena, e, com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas do Sra. ANTONIA DE MARIA ALEXANDRE DE SOUSA; ARTHUR BADIN; BARBARA ROSENBERG; DANIEL KREPEL GOLBERG; MAXIMO OLIVEIRA DE SOUZA; NELSON CAMPOS; RICARDO MORISHITA WADA; regulares com ressalva e dando-lhes quitação, fazendo-se as seguintes determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

01 - TC-013.615/2006-2

Classe de Assunto : II

(...)

Unidade: Secretaria de Direito Econômico

Exercício: 2005

1. Determinar à Secretaria de Direito Econômico/MJ que: 

(...)
1.1.6 não acolha despesa realizada em data anterior ou posterior à vigência do convênio, sob pena de nulidade do ato e de responsabilidade do agente, ante o disposto no art. 8º, inciso V, da IN/STN 01/97;

(...)
2. Determinar à 6ª Secex que acompanhe nas próximas contas das Unidades se as determinações constantes dos itens anteriores vêm sendo regularmente observadas. (grifei). 
Adoto o posicionamento consubstanciado no julgamento supracitado, para advertir a Administração Pública Municipal, para que não acolha despesa realizada em data anterior ou posterior a vigência do convênio, sob pena de nulidade do ato e de responsabilidade do agente. 

Em virtude da realização da Tomada de Contas Especial, que glosou valores a serem restituídos aos cofres públicos em relação à quinta parcela – montante pecuniário discutido judicialmente, e que impede o enriquecimento sem causa da entidade –, entendo que houve eficiência na fiscalização do Poder Público, bem como pelo fato de não vislumbrar nos autos qualquer má-fé do ordenador de despesa e dos representantes legais do IRG sobre este particular, deixo de responsabilizar nesta oportunidade, a ex-Secretária de Governança pela prática de ato ímprobo.   
Compulsando ainda, os autos deste inquérito parlamentar também constatei que a transferência da sexta parcela dos repasses somente ocorreu após o encerramento da vigência do Convênio, mediante a celebração de um “Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização”, que encontra-se tombado perante a PGM sob o Registro nº 42962, nº 652-D, fls. 050. 
Cabe ressaltar, que esta forma de repasse não encontra supedâneo na legislação municipal aplicável a espécie, fato apontado pelo Grupo de servidores que realizou a Tomada de Contas Especial, verbis:  

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL – Conclusão:

6º Repasse: R$ 279.120,00 pago em 24.02.2010

O referido repasse foi efetuado através de TERMO DE RECEBIMENTO DE PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO, o que não está de acordo com o Decreto nº 11.417/96. 


Conforme constatei nos autos a Secretária Municipal de Coordenação Política e Governança à época, Sra. Clênia Maranhão, na data de 24 de fevereiro de 2010, ordenou a transferência da sexta parcela do conveniamento, por meio de termo de pagamento por indenização, sob o fundamento do Parecer Jurídico elaborado pela servidora Simone da Costa Fornari, que sustentava na espécie, ser legal o repasse de recursos previsto no Convênio, através daquele procedimento, cujas razões seguem transcritas abaixo
, verbis:  
1 – Considerações Iniciais:

O expediente aportou nesta Assessoria Jurídica – SMCPGL – para análise da solicitação do pagamento do Instituto Ronaldinho Gaúcho face ao pagamento da 6ª parcela proveniente do Convênio firmado entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho. 

O convênio encontra-se vencido desde 18 de setembro de 2009, mas por motivo de força maior e em virtude de maiores danos o Município, requer-se pagamento por indenização, tendo em vista que houve atraso na prestação de contas, mas, em contrapartida, o cumprimento do anteriormente acordado por parte do Instituto, entende-se necessário tal procedimento jurídico.

É o relatório. 

2 – Da forma legal do pagamento:

Primeiramente, cabe ressaltar que as normas que regem a matéria da despesa pública devem ser observadas pelo administrador público, sob pena de restar infringido o princípio constitucional da legalidade. Não é dado ao administrador público a prática de atos ao arrepio da lei. Nessa linha, o ato que origina a despesa pública é vinculado, ou seja, está sujeito aos preceitos normativos constante da lei.

Estando a matéria da despesa  pública inserida no campo do direito financeiro e orçamentário, temos que a mesma está positivada no nosso ordenamento jurídico pela Lei nº 4.320/64, também chamada “Lei da Contabilidade Pública”.
No art. 58 deste diploma legal encontramos a definição de “empenho despesa”, que vem a ser o ato emanado de autoridade competente que cria para o Governo a obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.

O empenho é o instrumento de que se serve a Administração para controlar a execução do orçamento.

Nesta senda, é necessário haver previsão e prévio empenho das despesas, não podendo, pois, haver despesas que não foram previamente empenhas.

Do seu turno, o art. 60 da Lei nº 4320/64, expressamente dispõe:

Artigo 60 – É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

Ao retornar a análise do expediente mencionado, constata-se que não houve empenho da despesa referente ao valor faturado pelo prestador do serviço.

Assim sendo, sem análise sistemática da questão, o que será possível é o cotejo de outros princípios que devam ser observados pelo administrador público, o que se fará a seguir, sem o que, o pagamento dos valores postulados pela referida empresa estaria inviabilizado. 

Aqui também não poderíamos deixar de referir a importância da atenção do administrador público à Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000, que como a sua denominação indica, dispõe sobre normas de comportamento ético no trato do patrimônio que lhe é confiado sob pena de responsabilidade.

3- Princípio do não-enriquecimento sem causa:

O pedido de pagamento formulado pela empresa Método Reflexão Estratégica Ltda não podendo ser pago por nota de empenho há de ser saldado pela forma de indenização administrativa, forma jurídica e legal que busca evitar a ocorrência do princípio do não-enriquecimento sem causa, o que ocorreria caso a Prefeitura recebesse o serviço e não o pagasse. 

Em que pese não tenham sido honrados regularmente com a devida obediência de todas as fases por deve passar a despesa pública nos termos da lei nº 4.320/64, o pagamento oriundo da fatura é efetivamente devido pelo Município para a empresa.

Tendo havido a execução dos serviços conforme documentos juntados pela empresa na contratação surge o dever do Município de pagar pela prestação, do contrário, haveria enriquecimento sem causa, prática ilícita conforme a inteligência do artigo 884, do Código Civil Brasileiro.

Assim sendo, cabe o pagamento do valor respectivo mesmo que não tenham sidos observados os devidos procedimentos legais para a realização da despesa. Como tomador ou beneficiário do serviço realizado o Município tem o dever de remunerar o prestador.
O princípio do não-enriquecimento sem causa combinado com os princípios da boa-fé e da razoabilidade aplicada à Administração Pública embasa o entendimento, aqui transcrito, contudo, isso não deve ser entendido como regra e sim como exceção, pois o Administrador Público, deve buscar o cumprimento da Lei e dos procedimentos a que se encontra vinculado quando da realização de despesa. 

4- Princípio da continuidade do serviço público:

Consiste o princípio da continuidade do serviço público na impossibilidade de interrupção da prestação regular dos serviços públicos, uma vez que este se apresenta como a forma pela qual o poder público executa atribuições essenciais ou necessárias e urgentes aos administrativos.

O expediente em exame versa sobre a contratação de produção de evento, sonorização e iluminação conforme orçamento apresentado. 

Desta forma, qualquer recomendação ou providência no sentido de interromper a execução dos mesmos até a regularização dos pagamentos pendentes se daria ao arrepio da razoabilidade, uma vez que, se estaria gerando transtornos para Administração Pública Municipal, podendo, inclusive, acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. 

O princípio da continuidade, também conhecido como princípio da permanência, de acordo com os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª edição, São Paulo, Editora Malheiros, 1998, p. 610, in verbis: “significa que o serviço público não admite interrupções ou suspensões”, ainda para Celso Antônio Bandeira de Mello, “a continuidade do serviço público consiste na impossibilidade de sua interrupção e o pleno direito dos administrados a que não seja suspenso ou interrompido”.

O serviço público corresponde assim a uma necessidade de interesse coletivo não admitindo, desta forma, qualquer interrupção.

No caso em análise parece ser o que ocorreu já tendo, inclusive precedentes semelhantes, como foi o caso da decisão tomada no processo nº 001.020437.09.9.

Cabe destacar, ainda, algumas decisões proferidas pelo STJ: Recurso Especial nº 707710/MG, 1ª Turma, em 20/10/2005 e Recurso Especial nº 545471/PR, 1ª Turma, em 23/08/2005, referente ao serviço prestado pelo contratado, senão vejamos:

Ementa:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. SERVIÇOS PRESTADOS. PAGAMENTO. NECESSIDADE.

DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO DA DEMANDA.

1. A indicação circunstanciada da questão federal objeto da divergência é pressuposto indispensável ao conhecimento do recurso especial interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

2. O recurso especial não se presta a reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).

3. Afirmada a efetiva prestação de serviços à Administração, é devido o pagamento ao contratado que os prestou de boa-fé, mesmo que indevidamente dispensada a prévia licitação. Conforme estabelece o art. 59, parágrafo único da Lei 8.666/93 "A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa".

Precedentes: AgRg no REsp 303730/AM,  2ª T., Min. Paulo Medina, DJ de 02.12.2002;  AgRg no REsp 332956/SP, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de 16.12.2002; REsp 545471/PR, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 19.09.2005.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

Ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CHEQUE PRESCRITO. CONTRATO VERBAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TRANSPORTE.

AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO E PRÉVIO EMPENHO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59, § 4º, DA LEI 4.320/64, 59 E 60, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.666/93. OCORRÊNCIA. OBRIGATORIEDADE DA LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DE

ORDEM CONSTITUCIONAL (CF/88, ART. 37, XXI). FINALIDADE (LEI 8.666/93, ART. 3º). FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. REGRA GERAL: CONTRATO ESCRITO (LEI 8.666/93, ART. 60, PARÁGRAFO ÚNICO). INOBSERVÂNCIA DA FORMA LEGAL. EFEITOS. NULIDADE. EFICÁCIA RETROATIVA (LEI 8.666/93, ART. 59, PARÁGRAFO ÚNICO). APLICAÇÃO DAS

NORMAS DE DIREITO FINANCEIRO. PROVIMENTO.

1. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que não há dúvidas quanto à existência do contrato verbal de prestação de serviços celebrado entre o Município de Morretes/PR e a Viação Estrela de Ouro Ltda, bem como do cheque emitido e não-pago pela municipalidade a título de contraprestação pelo arrendamento de três ônibus efetivamente utilizados no transporte coletivo. Nesse contexto, a questão controvertida consiste em saber se, à luz das normas e princípios que norteiam a atuação da Administração Pública, é válido e eficaz o contrato administrativo verbal de prestação de serviço firmado.

2. No ordenamento jurídico em vigor, a contratação de obras, serviços, compras e alienações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e entidades da administração pública indireta, está subordinada ao princípio constitucional da obrigatoriedade da licitação pública, no escopo de assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes e a seleção da proposta mais vantajosa (CF/88, art. 37, XXI; Lei 8.666/93, arts. 1º, 2º e 3º).

3. Além disso, a Lei 8.666/93, na seção que trata da formalização dos contratos administrativos, prevê, no seu art. 60, parágrafo único, a regra geral de que o contrato será formalizado por escrito, qualificando como nulo e ineficaz o contrato verbal celebrado com o Poder Público, ressalvadas as pequenas compras de pronto pagamento, exceção que não alcança o caso concreto.

4. Por outro lado, o contrato em exame não atende às normas de Direito Financeiro previstas na Lei 4.320/64, especificamente a exigência de prévio empenho para realização de despesa pública (art. 60) e a emissão da 'nota de empenho' que indicará o nome do credor, a importância da despesa e a dedução desta do saldo da dotação própria (art. 61). A inobservância dessa forma legal gera a nulidade do ato (art. 59, § 4º).

5. Por todas essas razões, o contrato administrativo verbal de prestação de serviços de transporte não-precedido de licitação e prévio empenho é nulo, pois vai de encontro às regras e princípios constitucionais, notadamente a legalidade, a moralidade, a impessoalidade, a publicidade, além de macular a finalidade da licitação, deixando de concretizar, em última análise, o interesse público.

6. No regime jurídico dos contratos administrativos nulos, a declaração de nulidade opera eficácia ex tunc, ou seja, retroativamente, não exonerando, porém, a Administração do dever de indenizar o contratado (Lei 8.666/93, art. 59, parágrafo único), o que, todavia, deve ser buscado na via judicial adequada.

7. Recurso especial provido.

A falta de empenho do valor referido, enseja que a critério dessa autoridade seja instaurado procedimento de apuração de responsabilidade, tendo em vista o descumprimento dos procedimentos legais para a realização da despesa.
Diante do exposto e pelos os argumentos até aqui expendidos, concluímos pelo pagamento na forma de indenização administrativa ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, no processo nº 001.002270.10.2, referente a 6ª parcela do convênio firmado entre o Município de Porto Alegre e o referido Instituto no valor de R$ 279.120,00 (duzentos e setenta e nove mil e cento e vinte reais). É o parecer. 


O Procurador Geral do Município em seu depoimento perante a CPI, na data de 10 de maio de 2012, tratou sobre o tema, justificando que mesmo havendo o término de vigência do Convênio, e ocorrendo a devida comprovação da prestação de serviço, nasce o dever de indenizar por parte da Administração Pública, forte no princípio da proibição do enriquecimento sem causa, verbis: 
O Sr. Carlos Todeschini: Qual é a sua avaliação jurídica a respeito desse procedimento adotado pela SMED e pela Fazenda?

O Sr. João Batista Linck Figueira: Bom, primeiro, Vereador, pagamentos... quando está...Se efetivamente o serviço foi prestado, mesmo que o contrato tenha sido extinto, ele existiu, então não pode a Administração ficar sem pagar, digamos, em tese; seria um enriquecimento até sem causa por parte da Administração, O instrumento para esse tipo de pagamento, falando em tese, seria a indenização. Nós temos uma orientação na procuradoria – e isso foi objeto até, acho que de um Parecer ou uma informação coletiva –, de preceder com processo de sindicância para o pagamento. Agora, em situações excepcionais, em que há uma prova robusta da efetivação do serviço, não sei se é o caso, porque não olhei, tu podes; o que tu não podes é deixar de fazer a sindicância. Não sei se lhe respondi. 
 


Sobre o tema acima exposto, o Secretário da Fazenda do Município corroborou com a tese suscitada pelo Procurador Geral, conforme se depreende de seu depoimento, prestado perante esta Comissão Parlamentar, verbis: 
O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Só destacando, Vereador, em relação a essas transferências de recursos, elas foram feitas, porque o Município...e, aliás, ninguém pode se locupletar à custa de terceiros, e, no caso específico, a gente está tratando de salários. Então, isso é atém uma questão que envolve aspecto moral. Eu quero gizar isto aí, não pode haver enriquecimento sem causa. É matéria prevista, inclusive, no nosso Código Civil. As sindicâncias foram abertas, e a única coisa que houve aí foi a inversão de fases, devido a urgência e à necessidade de pagamento pelo Instituto Ronaldinho gaúcho, de despesas de pessoal. 


A meu ver, qualquer pagamento por serviços realizados com fundamento em instrumento já extinto, por meio do reconhecimento de dívida, está condicionado aos seguintes requisitos:
a) Demonstração de boa-fé do particular; 

b) Da anuência do Poder Público quanto à situação irregular;

c) Da efetiva comprovação da prestação dos serviços e sua quantidade;

d) Da avaliação quanto à regularidade do custo da atividade;

e) Da aferição de disponibilidade orçamentária específica;

f) Apuração de responsabilidade pela irregularidade – requisitos objetivos e subjetivos do princípio da proibição do enriquecimento sem causa; 

g) Comprovação da regularidade com os preços praticados no mercado. 


É consabido, que a Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade. Esta afirmação não pode ser observada apenas retoricamente. Nessa linha, há de se distinguir que a submissão ao princípio da legalidade funciona de maneira diferente, na seara do direito Privado e na órbita do Direito Público.

Assim, a legalidade do ponto de vista do particular, positivada por meio do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, e corolário do Estado de Direito, consubstancia-se na previsão de que os indivíduos somente têm o dever de se submeterem as restrições impostas pela lei, formalmente e materialmente constitucional. 


Com efeito, no âmbito do Direito Privado, aos indivíduos é permitido fazer tudo aquilo que a lei não os proíba, é a prevalência do princípio da liberdade da atuação do particular. No entanto, de maneira diferente, o princípio da legalidade não só norteia a atuação da Administração Pública como também condiciona, uma vez que ao Poder público só é dado fazer aquilo que estiver previsto em lei. Tratar-se, em suma, da aplicação do princípio da legalidade na Administração – art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Desse modo, há de se ressaltar que a Administração, vinculada ao princípio da legalidade estrita, somente está autorizada a adimplir obrigação imposta por meio de lei ou da assinatura de convênio válido, ou mesmo pela prática de algum ato ilícito praticado por um dos agentes, desde que observado o direito de regresso posterior.

Deve-se frisar que os contratos administrativos são essencialmente formais e deve a Administração Pública abster-se de realizar contratações verbais ou prorrogação tácita de tais contratos, considerados atos administrativos nulos (Decisão nº 334/95 – Plenário – TCU). 

Assim, o reconhecimento de dívida sem cobertura em instrumento formal deve ser tratado pela Administração Pública como prática excepcionalíssima que deve ser, sempre que possível, afastada. Dessa forma, há de se apontar que não só é contrária ao Ordenamento Jurídico a permanência de uma situação irregular, como, sobretudo, há de se indagar se tal fato não configura a prática de crime. 


Sobre o princípio da legalidade, ensina o mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, verbis:

“A indisponibilidade dos interesses públicos significa que, sendo interesses qualificados como próprios da coletividade – internos ao setor público –, não se encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio órgão administrativo que os representa não tem disponibilidade sobre eles, no sentido de que lhe incumbe apenas curá-los – o que também é um dever – na estrita conformidade do que predispuser a intentio legis.  É sempre oportuno lembrar a lição de Cirne Lima a propósito da relação de administração. Explica o ilustre mestre (...) ‘Administração é a atividade de quem não é o senhor absoluto’. Diz ele, com invulgar felicidade, que ‘opõe-se a noção de administração à de propriedade, nisto que, sob administração, o bem não se entende vinculado à vontade ou personalidade do administrador, porém a finalidade impessoal a que essa vontade deve servir’. O mestre gaúcho pondera acertadamente que ‘a relação de administração somente se nos depara, no plano das relações jurídicas, quando a finalidade a que a atividade de administração se propõe nos aparece defendida e protegida, pela ordem jurídica, contra o próprio agente e contra terceiros’. Em suma, o necessário – parece-nos – é encarecer que na administração os bens e os interesses não se acham entregues à livre disposição da vontade do administrador. Antes, para este, coloca-se a obrigação, o dever de curá-los nos termos da finalidade a que estão adstritos. É a ordem legal que dispõe sobre ela
”.  

Dessa forma, a Administração não é permitido agir da maneira como bem entender, ao livre alvedrio. Sua atuação se conforma e se submete à lei. Nessa linha, de nada adiantaria o Estado Brasileiro se autoproclamar um Estado Democrático de Direito se não atendesse às características que lhe são fundamentais, bem explicitadas em magistral trabalho do professor espanhol Elias Díaz
: o Império da Lei – a lei como expressão da vontade geral; a Divisão de Poderes; a Legalidade da Administração – atuação segundo a lei e suficiente controle judicial; os Direitos e Liberdades Fundamentais – como garantia jurídico-formal e a efetiva realização material.  

Observa-se, desse modo, dentro os pilares do Estado de Direito situa-se a submissão da Administração Pública à legalidade e, nesse sentido, a subordinação da Administração ao princípio da tripartição de Poderes. Nessa linha, já afirmou Seabra Fagundes, “Administrar é aplicar a lei, de ofício
”, no que é corroborado pelos mais ilustres doutrinadores, como Celso Antônio Bandeira de Mello, quando este explica: “O princípio da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente aquele que qualifica e que lhe dá identidade própria. Por isso mesmo é o princípio basilar do regime jurídico-administrativo, já que o Direito administrativo nasce com o Estado de Direito: é uma conseqüência dele. É, em suma: a consagração da idéia de que a Administração Pública só pode ser exercida na conformidade da lei e que, em conseguinte, a atividade administrativa é atividade sublegal, infralegal(...)
”. 

Não obstante a ausência de um instrumento válido e a ilegalidade da manutenção da situação praticada, fato é que o serviço foi prestado, de modo que evidenciado um fato administrativo com conseqüências jurídicas impossíveis de serem desfeitas. Passemos à análise quanto ao tratamento dispensado aos contratos administrativos nulos ou inexistentes.


Sobre a invalidação/inexistência de contratos administrativos, assim já lecionou Lúcia Valle Figueiredo, verbis: 
Se invalidado o contrato administrativo, ou mesmo seus aditamentos, há de remanescer, consoante nosso sentir, o fato administrativo.
Suprime-se do mundo jurídico a norma contratual, quer seja referente ao contrato original, quer seja ao aditamento, mas não se pode suprimir o fato administrativo. É dizer: as conseqüências jurídicas de ter existido, como declaração socialmente reconhecível, antes da invalidade.

(...)

Quando afirmamos que o contrato é extinto, ou deve ser extinto, de maneira anormal, nas hipóteses já estudadas, na verdade só pretendemos afirmar que deixará de servir de supedâneo para que o administrativo, no outro pólo da relação jurídica, possa invocá-lo como norma individual garantidora de seu direito. Poderá, entretanto, invocá-lo como fato jurídico a gerar responsabilidade administrativa. 

Deveras, deixando o contrato de ser uma norma, transfigurando-se, destarte, em fato jurídico, desencadeará, só por só, outras normas do ordenamento jurídico, que poderão ir em socorro do contratado, dependendo, evidentemente, de sua boa ou má-fé
.


Segundo a autora, a solução jurídica aplicável é a da proibição do enriquecimento sem causa, sendo bastante oportuno expor, a esse respeito, a abalizada opinião do mestre Jacinto de Arruda Câmara
, verbis:  
A proibição do enriquecimento sem causa é encarada como princípio geral do Direito; vista e aplicada como se fosse a representante do princípio da equidade no plano patrimonial. A regra da equidade, que prescreve a igualdade de todos perante a lei, assume no campo patrimonial a feição do princípio do não enriquecimento sem causa: ninguém pode enriquecer à custa de outrem sem que haja causa jurídica para tanto. (...) Parece possível sintetizar a idéia da seguinte forma: “enriquecimento” toma-se qualquer proveito de cunho patrimonial auferido por uma pessoa; enquanto “causa” para justificá-lo deve estar encampada numa norma jurídica. Havendo proveito patrimonial sem que haja norma jurídica que legitime o motivo que o ensejou, tem-se chamado “enriquecimento sem causa”. 

A tipologia do princípio que proíbe o enriquecimento sem causa estaria completa quando o enriquecimento desprovido de causa jurídica correspondesse o empobrecimento do agente causador do aumento patrimonial, surgindo, nesse caso, a obrigação daquele para com este. 
A situação assim deveria ser resolvida na medida em que fossem analisados os requisitos objetivos e subjetivos relacionados a prestação do serviço sem a devida cobertura em instrumento formal. 

Com efeito, qualquer pagamento por serviços realizados com fundamento em pacto já extinto, por meio de reconhecimento de dívida, está condicionado à demonstração de boa-fé do particular, da anuência do Poder Público quanto à situação irregular, da efetiva comprovação da prestação de serviços e sua quantidade, da avaliação quanto à regularidade do custo da atividade, da aferição de disponibilidade orçamentária específica, apuração da responsabilidade pela irregularidade – requisitos objetivos e subjetivos do princípio da proibição do enriquecimento sem causa –, e a comprovação da regularidade com os preços praticados no mercado.   


Sustento que se houvesse a previsão no termo de conveniamento da cláusula que condicionasse os repasses à apresentação e aprovação de contas, em vez da estipulação da apresentação e aprovação do relatório de atividades, conforme determina o Decreto nº 11.417, de 10.01.1996, e suas alterações, todos os requisitos acima relatados poderiam ser observados na espécie, pois teríamos certeza da efetiva comprovação da prestação de serviços e sua quantidade, por isso entendo ser relevante que se sugira a Administração Pública a adoção de tal procedimento.

Embora, como vimos ser discutível a transferência de recursos quando já expirado o prazo de vigência da parceria, entendo que em virtude da realização da Tomada de Contas Especial, a ausência de má-fé do ordenador de despesa, e pelo princípio do não enriquecimento sem causa, sugiro advertir o Gestor Público que se abstenha em acolher despesa realizada em data anterior ou posterior à vigência do convênio, sob pena de nulidade do ato e de responsabilidade do agente, deixando de considerar a conduta da ex-Secretária de Governança como ímproba
. 

6. DA FISCALIZAÇÃO


Para iniciar este tópico, é relevante destacar que o Secretário de Governança do Município sustentou em seu depoimento perante a CPI, que as inconsistências apresentadas pelo IRG em suas prestações de contas, ocorreram em virtude de sua má-gestão administrativa, financeira e contábil, verbis:  

O Sr. Cezar Busatto: Eu diria que o problema fundamental que aconteceu foi um problema de fragilidade da gestão administrativa, financeira, contábil do Instituto. Acho que está aí o problema. É nele que se foca, por exemplo, a Tomada de Constas Especial. Depois que fomos alertados das inconsistências que, de fato, existiram, a Auditoria da Fazenda documenta isso, o nosso parecer interno já havia apontado algumas delas, a Fazenda, até por que sua função, vai mais fundo nisso, isso nos leva a ter que tomar, fazer uma análise mais funda, vai mais fundo nisso, isso nos leva a ter que tomar, fazer uma análise mais funda e, aí, sim determinar a Tomada de Contas Especial. O resultado dela evidenciou que, de fato, aquela fragilidade na gestão do Instituto se revelou por um conjunto de inconsistências, seja de despesas não adequadamente comprovadas, seja de despesas gastas fora das especificações do plano de trabalho. Então, é por aí que eu vejo que temos um problema; tivemos que enfrentá-lo e estamos agora buscando o ressarcimento desses recursos mal aplicados.  

(...) 

O problema, como está detalhado na tomada de contas, foi de outra natureza: notas fiscais sem comprovação de recolhimento de impostos, notas fiscais que não descrevem precisamente os serviços prestados, notas fiscais com endereço que não conferem com o endereço do CNPJ do Instituto. Ou seja, tudo isso foi glosado. Aí houve o problema, por isso que eu acho que é claro que há um problema de gestão no Instituto, de desorganização dessa gestão, mas é exatamente pelo trabalho que foi feito que nós estamos solicitando o ressarcimento dos recursos. 
Tal posicionamento encontra guarida, através da análise da conduta adotada pelo Instituto, durante a vigência de toda parceria, revelando-se através da precariedade de apresentação de suas contas (notas fiscais, recibos, folha de pagamento, etc.)
. Corrobora ainda, o fato de que o Presidente do Conselho de Administração, Sr. Roberto de Assis Moreira, firmava todos os documentos que acompanhavam os demonstrativos de receitas e despesas do conveniamento, inclusive os pareceres fiscais.     
A inexperiência do Instituto com projetos públicos foi externada por seu Presidente, quando de seu depoimento perante a CPI, verbis: 

O Sr. Roberto de Assis Moreira: Embora não tivéssemos nenhuma experiência com contratos com a administração público, a nossa intenção sempre foi de cumprir, à risca, todos os projetos. E quero enfatizar que jamais quisemos causar qualquer dano a quem quer que seja, muito menos, desrespeitar o interesse público, a relação sempre foi de boa-fé e confiança total em nossos coordenadores, funcionários e prestadores de serviços. 


Entendo que as inconsistências verificadas pela Administração Pública durante a execução do projeto, não se revestiram de dolo ou má-fé por parte do Instituto, e sim por seu desconhecimento das técnicas financeiras e contábeis aplicáveis aos conveniamentos públicos, até mesmo porque a postura adotada pelo IRG ao depositar em juízo, os valores apontados pelo Município como indevidos, revela sua real intenção de afastar qualquer prejuízo ao erário.  
Para demonstrar a real intenção de fiscalizar a correta execução dos Jogos Gaúchos de Verão, a Administração Pública Municipal adotou uma série de medidas, visando à preservação do erário público, bem como a efetiva realização das metas previstas na parceria. 

Vejamos: 

O Prefeito Municipal na data de 19 de setembro de 2008, mediante a expedição da Portaria nº 187, publicada no Diário Oficial de Porto Alegre, constituiu um Grupo Técnico formados pelas Secretarias de Governança, Direitos Humanos, Educação, Juventude e Esportes, com o fito de supervisionar, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução do convênio, visando à realização dos Jogos Gaúchos de Verão
. 


Dentro das competências deste grupo técnico estavam o monitoramento da execução do convênio, além de orientar ao Instituto Ronaldinho Gaúcho a corrigir as irregularidades apresentadas durante a vigência da parceria. 


Registra-se, que o referido Grupo de Trabalho analisou todas as seis prestações de contas apresentadas pelo IRG durante a execução deste projeto, apontando por diversas vezes inconsistências em sua forma de apresentação, inclusive procedendo a retenção de recursos até que os vícios fossem sanados.  


Tal controle pode ser observado desde o início da parceria em todas as prestações de contas, destacando-se mais precisamente a atuação do grupo de trabalho no que se refere a transferência de recursos da segunda parcela, que ocorreu em duas oportunidades: a primeira em 07.04.2009, no valor R$ 180.150,00, e a segunda no dia 13.05.2009, na quantia de R$ 98.970,00, em virtude da correção das inconsistências apontadas pelo agente fiscalizador. 
Neste sentido, o relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho, verbis:  

Versa o presente, acerca da apreciação e análise do relatório de prestação de contas do Instituto Ronaldinho gaúcho, entregue à este GT, em 09 de fevereiro do corrente, requerendo o repasse da segunda parcela do Convênio registrado na Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre, sob o nº 39390, livro n 589-D, folhas 159, assinado em 18 de outubro de 2008, com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, referente aos Jogos Gaúchos de Verão. 

Com base no relatório preliminar de prestação de contas elaborado pela Assessoria de Planejamento da Secretaria Municipal de Esportes, foram constatadas as seguintes inconsistências: 

a) Os recibos de pagamentos de pessoas físicas não apresentam as respectivas retenções – IRRF e INSS;

b) Não foram apresentados os comprovantes dos recolhimentos das retenções referentes aos pagamentos das pessoas físicas;

c) Os recibos de pagamentos de pessoas físicas não indicam as competências a que se referem;

Acerca da resposta trazida pelo Instituto referentes às alíneas acima apontadas, aconselha este GT que seja firmado com o Instituto um termo de Compromisso onde o mesmo se comprometa à subsistir os recibos avulsos apresentados por RCPA (modelo do Município), com a apresentação dos devidos encargos legais (INSS e IR), descriminação do período de competência, sendo esta prática adotada nas demais prestações.

d) As notas fiscais 052, 053, 054 e 055 do Instituto Nacional América - INA devem descrever o objeto da prestação dos serviços como devem ser apresentados os respectivos contratos;

Refere que foi apresentada cópia do Contrato celebrado entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho e o Instituto Nacional América, contudo descriminando claramente o objeto da prestação do serviço. Ademais, carece o presente acerca da confirmação mediante apresentação de cópia dos Editais de Licitação (Cláusula Quinta, item 5.1.7).  

e) A nota fiscal nº 277 da Transportadora Engel Ltda não discriminou a retenção do INSS e não houve apresentação da comprovação de recolhimento;
Deverá ser apresentado o comprovante da retenção dos encargos citados conforme proposto no termo de resposta apresentado pela Instituição.

f) Não houve comprovação das despesas de pronto atendimento;

A justificativa trazida à baila pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho onde relataram que os valores de pronto pagamento são referentes aos serviços da nominata de profissionais, não merece aprovação tendo em vista que conforme o Convênio assinado, pronto pagamento contemplaria apenas despesas de pequeno vulto. Neste sentido, requer que o Instituto apresente uma relação, bem como os recibos referentes aos gastos que realmente configurem tal despesas.

g) Os documentos apresentados totalizam R$ 925.444,96 (novecentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos), portanto falta comprovação de despesas no valor de R$ 13.778,82 (treze mil, setecentos e setenta e oito reais e oitenta e dois centavos).

Conforme alegado pelo Instituto, tal diferença seria um saldo de caixa, uma vez que as atividades são realizadas em finais de semana, não havendo possibilidade de acesso à agências bancárias. Por tal motivo, deve-se o Instituto comprovar na próxima prestação os gastos referentes à tal saldo. 
Pelo exposto, o Grupo aprova parcialmente a prestação de Contas, recomendando que seja liberado R$ 180.150,00 (cento e oitenta mil e cento e cinqüenta reais) do montante referente à segunda parcela, conforme o Artigo 10 do Decreto 11.417 de 10 de janeiro de 1996, dos quais seriam R$ 123.150,00 referente à despesas com pessoal, R$ 30.000,00 referente à encargos, R$ 20.000,00 referente à alimentação e R$ 7.000,00 referente à locação de ônibus, sendo que o restante será entregue depois de adimplida os apontamentos em tela. 

Reforça este entendimento, o depoimento do Secretário da Fazenda, verbis:

O Sr. Waldir Canal: Na verdade, eu me refiro aos dois, não é?

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: O senhor me permite só um minutinho? A minha assessoria me esclarece que, em relação aos Jogos Gaúchos de Verão, a primeira parcela foi repassada em 29 de outubro de 2008, no montante conforme estabelecido no convênio, e a segunda parcela, até em decorrência de inconsistências havidas na prestação de contas desta primeira parcela, a segunda parcela acabou sendo dívida em duas partes: um repasse havido em 7 de abril de 2009, e outro repasse havido em 13 de maio de 2009. Então, nessa circunstância, em virtude da identificação lá na prestação de contas, nas nossas equipes que fazem análise da prestação de contas, se detectou e se entendeu da necessidade de agir dessa forma.  
O próprio Presidente do IRG, Sr. Roberto de Assis Moreira, em seu depoimento revela a participação efetiva da Administração Pública Municipal na fiscalização dos Jogos Gaúchos de Verão, verbis: 

O Sr. Pedro Ruas: E quem fiscalizava os serviços, Sr. Assis?

O Sr. Roberto de Assis Moreira: Sempre foi feito o acompanhamento através da SMED e da Secretaria de Governança, que participava ativamente. 

Além da análise mensal das prestações de contas, a fiscalização in loco das atividades do Instituto, trabalho desenvolvido pelo grupo fiscalizador, o Município de Porto Alegre instaurou, através da Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local em conjunto com a Secretaria da Fazenda, o procedimento administrativo denominado de “Tomada de Contas Especial
”, que ao seu final, glosou a quantia de R$ 354.901,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), em face de irregularidades constadas nas prestações de contas do Instituto Ronaldinho Gaúcho
, cujas conclusões seguem abaixo, a saber: 
	1º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	29.10.2008
	R$ 930.400,00
	R$ 879.327,78
	R$ 51.072,22


	2º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado

Efetuado
	06.03.2009

13.05.2009
	R$ 180.150,00

   R$ 98.970,00
	R$ 239.819,44
	R$ 39.300,56


	3º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	24.06.2009
	R$ 279.120,00
	R$ 267.653,36
	R$ 11.463,64


	4º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	21.07.2009
	R$ 279.120,00
	R$ 268.619,00
	R$ 10.500,64


	5º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	18.11.2009
	R$ 279.120,00
	R$ 195.793,42
	R$ 83.326,58


	6º Repasse
	Data
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	24.02.2010
	R$ 279.120,00
	R$ 119.882,00
	R$ 159.238,00



Diante da análise das metas tem-se o seguinte quadro: 
	Total do Repasse
	Período

dos Repasses
	Valor Repassado
	Valor comprovado
	Valor gasto em desacordo com convênio

	Efetuado
	28.10.2008
a

24.02.2010
	R$ 2.326.000,00
	R$ 1.971.098,36
	R$ 354.901,64


O grupo técnico que realizou a Tomada de Contas Especial também analisou o cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, chegando as seguintes conclusões, verbis:   
B- Análise das metas propostas pelo IRG através do Convênio e os Repasses efetuados conforme Convênio

Meta 01: Composição da equipe Técnica e Instalação da Coordenação do Projeto

Meta 02: Atividade de Lançamento Solene do Programa Oficial

Meta 03: Comunicação Social

Meta 04: Realização do Congresso Técnico

Meta 05: Seleção dos Jovens

Meta 06: Implantação do Núcleo de Mediação de Conflitos

Meta 07: Realização do Evento Oficial da Abertura

Meta 08: Execução dos Jogos

Meta 9: Realização de Oficinas de cidadania e formação e Cursos de profissionalização para comunidades

Meta 10: Realização do Evento de Encerramento.

1º Repasse: R$ 930.400,00 – Metas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8
META: Composição da equipe Técnica e Instalação da Coordenação do Projeto

Tem como finalidade contemplar as Metas de 01 a 08.

Meta 1.1. Foi cumprida. Porém cabe ressaltar que a contratação da Empresa INA foi mediante Edital de Licitação de 02/08, modalidade pregão, realizado em 17.11.2008 e publicado no D.O.U., página 36, porém chama atenção que apenas 08 (oito) dias após o pregão foram emitidos 02 (duas) Notas Fiscais totalizando R$ 95.800,00 e que no intervalo de 02 (dois) meses a empresa recebeu R$ 191.600,00.

Metas 1.2 a 1.5 – que trata da contratação de pessoal, foi relatada pelo IRG como adimplida, porém não há comprovação da contratação de toda equipe. Foram pagos apenas: 01 (um) Coordenador geral, 01 (um) Adjunto, 03 (três) Núcleo e 05 (cinco) destes coordenadores de área. É importante ressaltar que inicialmente a comprovação do pagamento foi efetuado mediante recibo, sem valor fiscal, simples recibo assinado pelos contratados, nos quais declaram terem recebido os respectivos valores sem especificação de período referente e da tarefa/serviço executado. É importante ainda frisar que ao invés de pagar 01 (um) mês como é padrão foram pagos o equivalente a 02 (dois) meses conforme valores inicialmente estipulados, sendo um deles referente a outubro de 2008. 
Com relação aos encargos o INSS pago pelo IRG é inferior ao valor calculado, constante da GEFIP, totalizando um pagamento de R$ 8.768,67 quando o valor total correto a ser recolhido é de R$ 18.274,02, o que indica um débito de R$ 9.503,35 com a Previdência Social.

Também é apresentado o valor de R$ 1.840,00, de ISS declarado nas RPCIs, porém não é apresentado o devido recolhimento.

Metas 1.6 a 1.12 – Não foram cumpridas. 

Meta 1.13 – Contrapartida da PMPA, porém nada consta. 

META 2: Atividade de Lançamento Solene do Programa

Nota fiscal nº 3247 de 12/12/08 da Arbaco Comunicação no valor de R$ 10.000,00.

Nota Fiscal nº 6301 de 26/12/08 no valor de R$ 30.000,00, sendo discriminado o valor de R$ 10.000,00 para a cerimônia, além de outros serviços. 
Totalizando R$ 20.000,00 para a abertura.

Meta cumprida.

META 3: Comunicação Social
Foi cumprido mediante contratação da Arbaco Comunicação com a comprovação através das notas fiscais nº 6246, de 12/12/2008; nº 6248, mesma data; 6301 de 26/12/2008; nº 6302 de 25/01/2009, totalizando R$ 87.300,00. 

No entanto não foi apresentado pela empresa os comprovantes de pagamentos de encargos.

Algumas Notas Fiscais da Arbaco apresentam retenção de IR e, por conseguinte o valor líquido das referidas NFs é inferior ao contabilizado e apresentado no demonstrativo de despesas. 

Meta 4: Realização do Congresso Técnico
. 

Não há indicativo da realização do evento. 
Meta 5: Seleção dos Jovens.
Não há indicativo da realização do evento. 

Meta 6: Implantação do Núcleo de Mediação de Conflitos.

Não há comprovação, tampouco indicativo da contratação de mediadores e assistentes de mediação no 1º repasse efetuado ao IRG. 

META 7: Realização do evento Oficial de Abertura. 

Nota fiscal n° 6301 da Arbaco Comunicação, de 26.12.2008 no valor de R$ 30.000,00.

Meta cumprida. 

META 8: Execução dos Jogos. 

Metas 8.1 a 8.15 – Não há comprovação, tampouco indicativo do cumprimento destas metas no 1º repasse efetuado ao IRG.

Meta 8.16 – Nota Fiscal nº 5, de 4/12, no valor de R$ 36.450,00; Nota Fiscal nº 7, de 26/01, no valor de R$ 10.067,00; Nota Fiscal nº 8 de 26/01, no valor de 29.501,21; todas da empresa Qualitti. Porém na Nota Fiscal de nº 7 não há informação dos dias servidos. 

Meta 8.17 – Foi efetuada a compra de material esportivo: meias, calções, joelheiras, luvas e camisetas através da Loja Luis Dresch, nota fiscal nº 4552, de 16.12.08, no valor de R$ 162.887,73.   

Os mesmos itens foram adquiridos através da mesma empresa Loja Luis Dresch, nota fiscal nº 4566, de 22.12.08, no valor de R$ 167.925,50.

Através da Loja Marona e Marona Ltda., conforme Nota fiscal nº 3001, de 21.01.09, no valor de R$ 9.180,00 foi comprovado bolas, para diversas modalidades esportivas e através da Nota fiscal nº 3002, de 31.01.09, de R$ 3.000,00 foi feita a compra de apitos, cartões e bandeiras.

Meta 8.18 – Através da nota Fiscal nº 227, de 30.01.09, no valor de R$ 33.133,52, da Empresa Transportes Engel Ltda., não descreve quantos ônibus foram locados, na meta há previsão de 06 veículos.

Meta cumprida.

Meta 8.19 – Através da nota Fiscal nº 6303 da Arbaco Comunicação, de 25.01.09, no valor de R$ 65.000,00.

Meta cumprida. 
Observação importante: Foi identificado o valor de R$ 9.503,35 como possível débito com a Previdência Social, pois não há comprovação de pagamento dos encargos previdenciários.

Também apresenta o valor de R$ 1.840,00 de ISS declarado nas várias RPCIs apresentadas, porém, não apresenta comprovação de recolhimento. 

2º Repasse: R$ 180.150,00 pagos em 06.03.09 e R$ 98.970,00 em 13.05.09

Tem como finalidade contemplar as Metas de 1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 1.9, 1.10, 1.11, 1.12, 6, 6.1, 8.3 até 8.13, 8.14, e 8.15.

Meta 1.5 – Foi cumprida em parte no primeiro repasse, na primeira parcela do 2º repasse foram contratados através de RPCIs. No entanto, não foi cumprida integralmente, pois foram contratados apenas 28 Coordenadores, não havendo especificação de qual é a coordenação de cada um, bem como 02 (dois) prestadores de serviços foram pagos indevidamente duas vezes no mesmo período de tempo. 

Meta 1.6 – Não foi cumprida na íntegra, foram contratados apenas dois assistentes. 
Meta 1.7 – refere-se a contratação de 29 monitores, sendo que o convênio prevê a contratação de 25, além do que 01 prestador de serviço foi pago duas vezes no mesmo período de tempo. 

Metas 1.8 até 1.12 – Não foram cumpridas. Seriam as contratações de um médico, de um fisioterapeuta, de um enfermeiro, de um psicólogo e de dois técnicos de enfermagem para atendimentos durante os jogos.

Meta 6 – Previa a contratação de 03 de mediadores, foi cumprida, porém os prestadores de serviço foram pagos 02 vezes no mesmo período. Além disso, a meta previa a contratação por cinco meses, sendo que o limite via RPCI é de 03 meses, conforme a legislação vigente.

Meta 6.1 – Não foi cumprida.

Meta 8.3 até 8.13 – Previa a realização de diversas oficinas, sem especificar o número de prestadores de serviços, ou seja, de oficineiros. Foram contratados 4, sendo que, segundo as metas, deveriam ser no mínimo 11, ou seja, um ofineiro por oficina, bem como nas RPCIs apresentadas não é especificado qual o tipo de oficina foi realizada.
Meta 8.14 – Foi previsto a contratação de 05 pesquisadores, porém foram contratados 10, sendo que um deles teve duplo pagamento, ou seja, foi emitida duas RPCIs, além do que os pesquisadores foram contratados por valores diferentes entre si.

Meta 8.15 – Foi previsto a contratação de 20 pessoas para Apoio Logístico, no entanto, foram contratados apenas 16, sendo que três foram pagos duas vezes no mesmo período. 
Observação Importante: Finalmente é fundamental ressaltar que foram contratados 07 seguranças, sendo que um deles foi pago duas vezes no mesmo período de tempo, além de não constar em nenhuma meta a prestação deste tipo de serviço.
Além disso, apresenta um total de 13 RPCIs de pagamentos repetidos totalizando o valor de R$ 25.305,88. 

3º Repasse: R$ 279.120,00 pago em 24.06.2009
Metas 1.2 a 1.5 – Previa a contratação de 30 coordenadores no total, porém foram contratados 28, conforme as RPCIs apresentadas. 

Metas 1.7 – Prevendo a contratação de 25 monitores e foram contratados 30, ou seja, 05 prestadores de serviço a mais do que estabelecia o convênio com salários diferentes, variando de R$ 407,72 a R$ 943,82 e como a maioria recebe R$ 543,64 entendemos que os valores superiores não correspondem ao mesmo tipo de prestação de serviço, perfazendo um montante a mais de R$ 3.554,42.

Metas 1.8 a 1.12 – Continuam inadimplidas, pela documentação apresentada: contratações de um médico, de um  fisioterapeuta, de um enfermeiro, de um psicólogo, de dois técnicos de enfermagem para atendimentos durantes os jogos.
Meta 6.1- Meta foi cumprida.

Meta 6.2 – Previa a contratação de 03 assistentes de mediação e foi contratado somente 01 (um), pago neste repasse. 
Metas 8.3 a 8.13 – Do total de 11 oficinas previstas foram contratados 04 oficineiros, sem especificação do tipo de oficina a ser oferecida.

Meta 8.14 – estabelece a contratação de 05 pesquisadores e foram contratados 08, ou seja, 03 além da previsão, o que dá um montante de R$ 2.831,46, de valor em desacordo com o convênio. 

Meta 8.15 – Há a previsão de contratação de 20 pessoas para apoio logístico e foram contratados apenas 12 com valores diferenciados, variando de R$ 586,89 a R$ 1.414,73. 

Observação importante: Finalmente é fundamental ressaltar  que foram contratados 09 seguranças, onde consta em nenhuma meta a prestação deste tipo de serviço, perfazendo um total de R$ 5.077,76. 

4º Repasse: R$ 279.120,00 pago em 21.07.2009
Metas 1.2 a 1.5 – Previa a contratação de 30 coordenadores no total, porém foram contratados 28, conforme as RPCIs apresentadas. Não há especificação de qual área refere-se a coordenação, na maioria das RPCIs apresentadas.  

Meta 1.6 – Previa a contratação de 07 assistentes e apenas 01 foi contratado.

Meta 1.7 – Prevendo a contratação de 25 monitores, portanto a meta foi cumprida.

Metas 1.8 a 1.12 – Continuam inadimplidas, pela documentação apresentada: contratações de um médico, de um  fisioterapeuta, de um enfermeiro, de um psicólogo, de dois técnicos de enfermagem para atendimentos durantes os jogos.

Meta 6.1- Meta foi cumprida.

Meta 6.2 – Meta não cumprida. 

Metas 8.1 a 8.13 – Não cumprida. 

Metas 8.14 – estabelece a contratação de 05 pesquisadores e foram contratados 08, ou seja, 03 além da previsão, o que dá um montante de R$ 2.831,46, de valor em desacordo com o convênio. 

Observação importante: Finalmente é fundamental ressaltar  que foram contratados 09 seguranças, onde consta em nenhuma meta a prestação deste tipo de serviço, além de constar uma RPCI, sem discriminação do tipo de serviço prestado, perfazendo o total R$ 5.779,24.

Também é importante ressaltar que consta o valor de R$ 3.500,00 como despesa de pronto pagamento, porém não existe comprovação através de nota fiscal, ou comprovante fiscal. 

5º Repasse: R$ 279.120,00 pago em 18.11.2009.

Metas 1.2 a 1.5 – Foram contratados apenas 07 coordenadores, quando as metas indicam a contratação de 30 coordenadores, não havendo justificativa para a não contratação do restante dos contratados anteriormente. Tal fato induz à conclusão de que não foram realizadas atividades durante este período. 

Cabe ressaltar que apenas 02 coordenadores de área foram contratados de um total, conforme o convênio de 25 coordenadores.

META 9: Não foi cumprida em nenhum item. Esta meta previa a realização de diversos Cursos de Capacitação em áreas profissionalizantes
.

Observação importante: Finalmente é fundamental ressaltar que foram contratados 03 instrutoras de ensino, onde não consta em nenhuma meta a prestação deste tipo de serviço, perfazendo um total de R$ 32.800,00. 
É importante salientar que todo este pessoal foi pago através de RPCIs, compreendendo um período de maio/09 até novembro/09, em uma única RPCI, competência 12/09 e através da documentação apresentada na Prestação de Contas, não houve nenhuma atividade no IRG neste período. 
6º Repasse: R$ 279.120,00 pago em 24.02.2010.

Meta 9: Não foi cumprida em nenhum item. Esta meta previa a realização de diversos Cursos de Capacitação em áreas profissionalizantes. 

META 10: Cumprida, porém não é especificada a data do evento de encerramento, pois são apresentadas notas fiscais com diversas datas referentes ao evento.
Observação importante: Finalmente é fundamental ressaltar que foi contratado a Gardien Personnel, para fazer o trabalho de segurança do evento de encerramento, sendo que além de não constar nas metas a contratação deste tipo de serviço, foram emitidos dois recibos de pagamento, perfazendo um total de R$ 6.048,51.

Além disto, foi apresentado o montante de R$ 62.492,88, relativos a depósitos sem comprovação nenhuma, ou seja, não apresentando nenhuma relação aparente com o convênio.    

Vale lembrar que a presente Tomada de Contas Especial surgiu a partir das irregularidades apontadas no relatório de Auditoria nº 016/10, sobre a execução do convênio, que tinha por escopo sanear o procedimento, e buscar a adoção de medidas cabíveis às prestações de Contas do Instituto Ronaldinho Gaúcho.

A Secretaria da Fazenda tendo conhecimento das conclusões da Comissão Especial solicitou em conjunto com a Secretaria de Coordenação Política e Governança Local e a Procuradoria Geral do Município a instauração de procedimento administrativo apto a ensejar a inscrição dos valores apurados na Tomada de Contas na Dívida Ativa não Tributária Municipal, com o fito de tornar certa e exigível a dívida de R$ 354.901,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), possibilitando, por conseqüência, sua cobrança via ação executiva.  


É relevante sustentar que a Administração Pública Municipal adotou todos as providências necessárias,  ao identificar os responsáveis, e quantificar o devido ressarcimento. Diante da adoção desta postura o Gestor Público não deve ser responsabilizado solidariamente pelas irregularidades cometidas pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, durante a execução do projeto.   
Neste sentido, o depoimento do Procurador Geral do Município, verbis:

O SR. RELATOR (Waldir Canal): Quais as providências adotadas pela Procuradoria-Geral do Município após ter sido cientificada da inexecução parcial do pacto?

O SR. JOÃO BATISTA LINCK FIGUEIRA: As posições da Procuradoria estão fazendo escola, e isso é bom, porque nós já tivemos situações anteriores em que se utilizou esse instrumento. Nós, inclusive, editamos um decreto que regulamente esse procedimento, porque, se tem algo que nós temos que primar – eu sei que vocês mais do que ninguém – é primar por essa questão do processo do contraditório, está dentro do estado Democrático de direito. Então, nós temos toda uma...que estabelece o rito processual para assegurar o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo destinado a constituir dívida ativa não tributária no âmbito do Município de Porto Alegre. Isso é uma Instrução Normativa...era instrução normativa que foi transformada em decreto, proposto pela...Decreto nº 17.544, se vocês quiserem anotar. Isso foi uma proposição nossa, da procuradoria, até porque, sempre que tu tendo assegurado o procedimento, e aí vão teses até hoje que se tem legitimação pelo procedimento, tu asseguras realmente o contraditório e a ampla defesa. Bom feito, o que eu posso te dizer, em que estágio nós estamos, seguindo todos os passos dessa Instrução normativa. Se o senhor me permitir, eu posso ler um relato pequeno...A Dra. Maren Guimarães Taborda integra essa Comissão judicante, ela é a Presidente dessa Comissão Judicante. Então: “O processo da constituição de dívida ativa não tributária no valor de R$ 354.901,00, em face de irregularidades cometidas nas prestações de contas, foi instaurado em 08 de março de 2012, e a interpelação extrajudicial encaminhada ao interessado dia 16 de março. O interessado tinha prazo até o dia 17 de abril para ter vista dos documentos, processo administrativo de tomada de contas especial relativo ao convênio Jogos de Verão; formular alegações e apresentar documentos e defesa nos termos do art. 5º, inc. VI e art. 6º do referido decreto, de 09 de dezembro. O interessado, em 10 de abril, abriu processo administrativo em separado, solicitando prorrogação desse prazo. Foi despachado em 13 de abril, não acolhendo o pedido, e foi remetido o processo para o secretário da comissão judicante para que apensasse ao processo de constituição de dívida e para que fosse dada ciência da decisão ao interessado. Por conseguinte, o interessado não apresentou qualquer defesa ou manifestação no prazo assinalado, de modo que a instrução foi encerrada dia 08 de maio”. A ata está aqui, eu não vou disponibilizar porque ainda falta assinatura, mas ela essa ata referente à parte instrutória, foi encerrada. Vereador, o que eu posso lhe dizer? Após esse encerramento ele vai ter prazo de dez dias para fazer alegações finais, conforme o art. 9º. Então, se tudo correr bem, eu tenho condições, a Comissão Judicante tem condições de julgar o processo a partir do dia 18, 19 de maio deste mês. Ao tomar ciência dessa decisão do processo administrativo, ele vai ter o prazo de dez dias para recorrer, na forma do art. 13. Mesmo considerando uma perspectiva otimista, o crédito ainda vai estar em condições de ser inscrito em dívida ativa acredito que em junho.  


Corrobora ainda, o depoimento do Secretário da Fazenda, verbis:
O Sr. PAULINHO RUBEM BERTA: Foi aprovado, então?

O Sr. ROBERTO LUIZ DA LUZ BERTONCINI: Foi aprovado pelo Governo Federal. O que há, em relação aos Jogos Gaúchos de Verão, é, sim, a intenção nossa de cobrar esses R$ 354 mil que nós mesmos, Município de Porto Alegre, entendemos como utilizados indevidamente pelo Ronaldinho Gaúcho e, por isso, estamos num processo de cobrança. (...).

A cobrança incluía esse recurso federal, nós fizemos uma devolução de um determinado valor, que tinha saldo na conta, nós devolvemos ao Governo Federal. Daquilo que nós estamos cobrando, os valores foram, primeiro, identificados os problemas pela nossa Auditoria da secretaria da Fazenda, até em virtude disso e também o próprio grupo encarregado de fazer a análise da prestação de contas, lá na Secretaria de Governança, esse próprio grupo também já tinha detectado problemas, inconsistências na utilização dos recursos. Esses valores foram então apurados por meio de uma Tomada de Contas Especial. Houve uma Portaria, um grupo de servidores fez a tomada de contas especial e chegou ao valor de R$ 354 mil, um valor aproximado, como indevidamente utilizados pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, no convênio Jogos Gaúchos de Verão. Esses recursos, hoje, o procedimento de cobrança, hoje, se encontra no processo administrativo que visa a inscrição desse valor em dívida ativa. (...). O que é importante na inscrição em dívida ativa? A inscrição em dívida ativa faz basicamente duas coisas: ela apura a liquidez e a certeza dos valores. O valor, para ser cobrado, para ser inscrito em dívida ativa, precisa ser líquido e certo. A partir da apuração da liquidez e certeza é emitida uma Certidão de Dívida Ativa – esse valor é inscrito –, e, com essa certidão em mãos, o Poder Público, no caso o Município de Porto Alegre, pode ir ao Poder Judiciário e exigir a cobrança judicial desses valores.    


O processo administrativo para inscrever tal valor em dívida ativa, iniciou-se na data de 15 de março de 2012, mediante a propositura pelo Município de Interpelação Extrajudicial contra o Instituto Ronaldinho Gaúcho, forte no artigo 6º do Decreto Municipal nº 17.544, de 09 de dezembro de 2011.  


Salienta-se, que até a presente data não fora juntado aos autos, cópia do julgamento do referido processo administrativo, para verificarmos se o Município de Porto Alegre inscreveu ou não em Dívida Ativa não Tributária, a quantia apurada na Tomada de Contas Especial.


Entendo que não houve qualquer prejuízo a investigação, a não juntada pelo Poder Executivo aos autos do referido julgamento, uma vez que o valor de R$ 354.901,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), encontra-se depositado em juízo, esperando pronunciamento judicial definitivo, no sentido de considerar válida ou não as prestações de contas apresentadas pelo IRG ao Município, durante a execução do Projeto Jogos Gaúchos de Verão.        

7. DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PELO IRG


Para iniciar este tópico é relevante transcrever a Cláusula 5.1.7 do Termo do Convênio, registrado na PGM sob o nº 39390, e que tinha por desiderato implementar o Projeto Jogos Gaúchos de Verão no Município de Porto Alegre, verbis: 
5.1. Compete ao Instituto:

5.1.7. Observar, nas aquisições e contratações relacionadas ao presente convênio, as normas vigentes sobre procedimentos licitatórios, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 


Portanto, havia a possibilidade do Instituto Ronaldinho Gaúcho celebrar avenças com terceiros nas aquisições e contratações relacionadas ao presente Convênio, desde que observadas às regras estatuídas na Lei nº 8.666/93.  

Examinado os autos, constatei que o IRG gastou aproximadamente o valor de R$ 1.569.337,09 (um milhão, quinhentos e sessenta e nove mil, trezentos e trinta e sete reais e nove centavos), com despesas na contratação de terceiros, visando à execução do projeto, sem levarmos em consideração os gastos de pequeno vulto, conforme demonstra a tabela abaixo:

	TERCEIROS CONTRATADOS PELO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO

	EMPRESA
	VALOR PAGO EFETIVAMENTE PELO IRG (R$)

	Instituto Nacional América
	573.300,00

	Qualiti Indústria, Comércio e Serviços de Alimentação
	174.784,04

	Arbaco Marketing e Propaganda
	317.344,00

	Marona & Marona Ltda.
	12.180,00

	Dresch Sports
	335.762,00

	Transpotadora Engel
	83.558,59

	Restaurante Biscaya (contrato verbal)
	50.000,00

	FADE Comunicações
	8.000,00

	UNIMED 
	8.359,95

	Gardien Personnel
	6.048,51

	TOTAL
	1.569.337,09


Antes de ingressar na análise de cada contratação realizada pelo IRG com terceiros, visando a execução do programa Jogos Gaúchos de Verão, entendo que seria importante tratarmos sobre o princípio estatuído no Código Civil, segundo o qual não é permitido em nosso País o enriquecimento sem causa. 
Tal providência antes do exame das referidas contratações revela-se importante, devido ter ocorrido casos durante o trâmite do projeto nos quais o Instituto Ronaldinho Gaúcho contraiu despesas através de contratos verbais, o que é vedado pela Lei nº 8.666/93, mas os terceiros efetivamente prestaram serviços, fazendo jus a receberem o preço ajustado.  

Destaca-se, que o enriquecimento ilícito ou sem causa, também denominado enriquecimento indevido, ou locupletamento, é, de modo geral, todo aumento patrimonial que ocorre sem causa jurídica, mas também tudo o que se deixa de perder sem causa legítima.
Os requisitos do enriquecimento sem causa são quatro, a saber:

1º) Diminuição patrimonial do lesado;
2º) Aumento patrimonial do beneficiado sem causa jurídica que o justifique. A falta de causa se equipara à causa que deixa de existir. Se, num primeiro momento, houve causa justa, mas esta deixou de existir, o caso será de enriquecimento indevido. O enriquecimento pode ser por aumento patrimonial, mas também por outras razões, tais como, poupar despesas, deixar de se empobrecer etc., tanto nas obrigações de dar, quanto nas de fazer e de não fazer;
3º) Relação de causalidade entre o enriquecimento de um e o empobrecimento de outro. Esteja claro, que as palavras "enriquecimento" e "empobrecimento" são usadas, aqui, em sentido figurado, ou seja, por enriquecimento entenda-se o aumento patrimonial, ainda que diminuto; por empobrecimento entenda-se a diminuição patrimonial, mesmo que ínfima.

4º) Dispensa-se o elemento subjetivo para a caracterização do enriquecimento ilícito. Pode ocorrer de um indivíduo se enriquecer sem causa legítima, ainda sem o saber. É o caso da pessoa que, por engano, efetua um depósito na conta bancária errada. O titular da conta está se enriquecendo, mesmo que não o saiba. Evidentemente, os efeitos do enriquecimento ocorrido de boa-fé, não poderão ultrapassar, por exemplo, a restituição do indevidamente auferido, sem direito a indenização.

A doutrina tem bem definidos os parâmetros do enriquecimento indevido, e o Código Civil também traça seus contornos, nos artigos 884 a 886. Reza o artigo 884, do CC, verbis: "Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários". 
Tal princípio tem se aplicado efetivamente em nossos Tribunais, sendo relevante transcrever o seguinte Julgado, verbis:  

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO. CONTRATAÇÃO VERBAL. EXECUÇÃO DO SERVIÇO. PROVA TESTEMUNHAL. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ARTIGO 59, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93. Nos termos do artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, ainda que o contrato seja nulo (no caso, verbal e sem prévia licitação), a Administração Pública deve indenizar o particular pelo objeto executado do contrato. Comprovada a prestação do serviço e vedado o enriquecimento sem causa do Município, não pode a Administração pretender eximir-se da contraprestação alegando o descumprimento de formalidades que a ela própria cabia observar. Precedentes do Tribunal de Justiça. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70049084742, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 21/06/2012)


Com essas breves anotações procurei demonstrar a meus Pares, que muitas vezes em contratos nulos ou anuláveis, surge o dever do contratante de arcar com o valor das despesas ajustado entre as partes, para realização da prestação de serviços ou aquisição de materiais, devido o princípio do não enriquecimento sem causa, o qual será utilizado por este Relator em alguns casos a serem examinados nesta oportunidade. 
7.1. Instituto Nacional América
Compulsando os autos, observei que havia previsão expressa no plano de aplicação de recursos deste programa, ao Instituto Ronaldinho Gaúcho para que este contratasse empresa especializada em consultoria para gerenciamento de projetos (desenvolvimento do trabalho pedagógico e recursos humanos), mediante processo licitatório. Destaca-se, que o valor máximo permitido para pactuação entre o IRG e a empresa vencedora da licitação era a quantia de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais).

Neste sentido o depoimento do Secretário de Governança do Município, verbis:

O Sr. Cezar Busatto: O que fazia o INA? Ela fazia os serviços de coordenação e supervisão do convênio através de assessoramento e consultoria. Quer dizer, diferentemente de empresas que forneciam transporte, uniformes, bolas, gravação de eventos, a empresa INA fazia o trabalho mais, vamos dizer assim, intelectual de assessoramento, consultoria na coordenação e supervisão do convênio. E me informa aqui o Dr. Fernando que no próprio convênio que foi firmado com o Ministério da Justiça estava prevista a contratação de serviços de consultoria – leio aqui: “para gerenciamento do projeto quanto à metodologia do trabalho, recursos humanos especializados”. E aqui detalha todo o serviço prestado. Ou seja, estava previsto no próprio convênio uma parcela de recursos destinada à contratação de supervisão e assessoramento para fins de implantação do projeto. 

Registra-se, que o Instituto Nacional América foi fundado em 2005, constituindo-se em pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ 07.226.065/0001-07, com sede na Rua Júlio de Castilhos, nº 157, na cidade Camaquã, no Estado do Rio Grande do Sul.  

Cumpre registrar, que a relação contratual estabelecida entre o INA e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, se deu em face da participação do Instituto América no procedimento licitatório nº 002/08, que tinha por finalidade selecionar “serviços de gerenciamento e acompanhamento dos Jogos de Verão, com a disponibilidade de profissionais aptos a gerenciar a metodologia de trabalho e recursos humanos”. 

O Instituto América restou vencedor do certame licitatório e firmou Contrato de Prestação de Serviços com o IRG na data 19.11.2008, cujo valor total da avença era de R$ 479.000,00 (quatrocentos e setenta e nove mil reais), fixos e irreajustáveis, quantia que deveria ser paga em 11 (onze) parcelas, sendo 20% (vinte por cento) no ato de assinatura, e as demais 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas. 


É importante frisar, que o contrato sofreu um aditivo, no percentual de 21% (vinte e um por cento), devido ao fato de que o número inicial de jovens a participar do projeto fora superado, chegando aproximadamente a 2.600 alunos. Assim, o valor final da contratação ficou estabelecido em R$ 576.200,00 (quinhentos e setenta e seis mil e duzentos reais).  

O objeto da avença compreendia
:

a) Preparação do projeto executivo através de monitores e pedagogos específicos e que geraram todo o material didático utilizado;
b) Promoção e participação em reuniões preparatórias em todos os municípios participantes do projeto;

c) Disponibilidade de veículos e locomoção de pessoas com todas as despesas;

d) Disponibilidade de contabilidade na geração de folha de pagamentos;

e) Seleção, contratação e administração do pessoal envolvido, o qual compreendia mais de 100 (cem) pessoas, além da substituição dos mesmos, vez que havia uma alta rotatividade imprevista;

f) Acompanhamento e coordenação diária das atividades esportivas e das aulas de capacitação, como, por exemplo, saúde bucal, DST-AIDS, prevenção de gravidez precoce, teatro, hip-hop, música, meio ambiente, inclusão digital e técnicas domésticas, entre outras; 

g) Viagens para supervisão das atividades nas cidades escolhidas para seleção de alunos, as quais foram realizadas nos municípios de Canoas, Cachoeirinha, Alvorada, Sapucaia do Sul, Gravataí, Esteio, São Leopoldo e Porto Alegre;

h) Realização de outras tarefas do dia-a-dia, inerentes a coordenação e execução do projeto. 


Entendo ser relevante a transcrição da manifestação inicial do Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho, feita perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, pois de forma sucinta relata como ocorreu a contratação do INA, pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, bem como expõe com clareza a forma como se procedeu a execução da presente avença, verbis:  
Sr. Presidente desta Comissão, vereador Mauro Pinheiro, senhor relator, vereador Valdir Canal, Senhores vereadores, servidores da casa, senhores jornalistas e veículos de imprensa, senhoras e senhores:

Como presidente do Instituto Nacional América, venho a esta Comissão com a finalidade de esclarecer, definitiva e transparentemente, todos os aspectos referentes à prestação de serviços ao Instituto Ronaldinho Gaúcho no projeto Jogos de Verão. 

Antes, porém, peço permissão para falar um pouco sobre o Instituto Nacional América, sobretudo para aqueles que não nos conhecem, pois isto é essencial, até para que não sejamos confundidos com outro tipo de instituições que grassam por aí.

O Instituto Nacional América foi fundado em 18 de fevereiro de 2005. 

É uma instituição privada sem fins lucrativos. Seu objetivo principal é atender a projetos sociais, através de ações educacionais, culturais, esportivas, recreativas e ambientais, visando à consolidação da cidadania. 
O INA desenvolve projetos em instituições educacionais, empresariais, particulares e públicas, atuando na promoção de cursos de qualificação e atividades de capacitação pessoal e profissional, especialmente no Turismo e no Esporte, estimulando a geração de emprego e renda.

Atuamos, hoje, em diversos projetos de órgãos públicos e privados e ainda junto a diversos municípios, sendo que neste caso como agentes integradores de estágios, o que, invariavelmente, ocorre por meio de processos licitatórios, onde ganhamos uns e perdemos outros.

Para exemplificar, podemos citar o caso de recente licitação desta casa para escolha de agente integrador de estágios, da qual participamos e, infelizmente, não obtivemos êxito. O vencedor foi a ADESC.

Especificamente sobre a prestação de serviços ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, que é o objeto desta CPI, tenho a informar que:

Muito tem se falado sobre esta questão, mas muitos têm falado sem conhecimento de causa, sem conhecimento dos documentos ou com uma interpretação que não condiz com a legalidade dos mesmos ou, ainda, até mesmo em clara e proposital distorção dos fatos, o que gera versões absolutamente inverídicas.

- O primeiro fato é que em novembro de 2008, o Instituto Nacional América participou de licitação promovida pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho. O edital 002/2008 tinha a finalidade de selecionar prestador de serviços de “Gerenciamento e Acompanhamento dos Jogos de Verão”, na modalidade de menor preço.

Na ocasião, apenas para informar, o IRG lançou mais três editais de pregão presencial: Edital 001/2008 para fornecimento de roupas, acessórios e materiais esportivos; Edital 003/2008 para fornecimento de mão de obra especializada para a execução dos Jogos de Verão e Edital 004/2008 para serviços de Marketing, Publicidade e Propaganda dos Jogos de Verão. Outras empresas/entidades participaram destes processos licitatórios.

- Os editais foram publicados no Diário Oficial do Estado e no Jornal O Sul.  Passo ao senhor relator cópia dos editais de licitação.

- No dia 17 de novembro, a Comissão de Licitações do IRG recebeu, na sua Sala de Licitações, as propostas e documentações. A Comissão presente era composta por: Luciano Comassetto (Coordenador Geral do Projeto Jogos de Verão do IRG), Tales Simonatto (Assessor Jurídico do IRG) e Valdir Junior Esperende da Silva (representante da Prefeitura Municipal de Porto Alegre).  O pregoeiro era Carlos Alexandre Kesper.

- O INA venceu a licitação do Edital 002/2008, com o valor de R$ 479.000,00. O valor inicialmente ofertado pelo INA foi de 580 mil reais, o que não foi aceito pelo pregoeiro. Após processo de lances presenciais, o INA venceu a licitação 002/2008 com o valor de 479 mil reais.

-  O Contrato de Fornecimento de Serviços foi assinado dia 19 de novembro de 2008, pelos presidentes do IRG, Roberto de Assis Moreira, e por mim, Carlos Ernani Ranheiri Filho, como presidente do Instituto Nacional América.

O valor, segundo o Contrato de Fornecimento de Serviços, deveria ser pago em 11 parcelas, sendo 20% no ato da assinatura do contrato e as demais em 10 parcelas iguais e sucessivas, em até 15 dias após apresentação da Nota Fiscal.

O Contrato previa, também, a obrigação do contratado de aceitar acréscimos e supressões de até 25% do valor. Isto de fato aconteceu: O acréscimo foi de 21%, devido ao fato de que o número inicial de 2.100 alunos a serem atendidos, aumentou para mais de 2.700 que foram efetivamente atendidos.

Assim, o valor final ficou em R$ 576.200,00, dos quais foram pagos R$ 573.300,00. 

Conforme o número de alunos atendidos, que foram 2.221 que realmente participaram dos Jogos de Verão nos finais de semana, e 647 capacitados em atividades pedagógicas, culturais e oficinas, o custo de cada aluno ficou em 19 reais e trinta e seis centavos por mês.

Além disso, o projeto foi desenvolvido em 11 meses, ao invés dos 10 meses previstos originalmente. Houve paralisações e atrasos nos pagamentos das parcelas. 

A prestação de serviços abrangia as modalidades esportivas (Futsal, Futebol de Campo, Futebol Sete, Handball, Basquetebol, Voleibol), atividades complementares, como palestras e oficinas de Saúde Bucal, DST/AIDS, Sexualidade e Gravidez Precoce, Capoeira, Hip Hop, Música e Percussão, Teatro, Cidadania e Convivência e cursos de capacitação (Inclusão Digital, Corte e Costura, Operador de caixa de Supermercado), tal como previu o projeto.

Reitero que toda a documentação referente à licitação, contrato assinado com o Instituto Ronaldinho Gaúcho e prestação de contas já foi entregue à Comissão de Educação desta Casa, que deve tê-la repassado a esta CPI.

Portanto, todos os documentos relativos à esta apresentação já são de amplo conhecimento dos senhores vereadores. Porém, no interesse maior da transparência e da verdade, repassamos ao Sr. Relator a seguinte documentação complementar àquela que já entregamos anteriormente:

- Certidão atualizada de regularidade de FGTS, a qual demonstra que o INA está plenamente em dia com o Fundo de Garantia de seus funcionários.

- Certidão conjunta negativa de Débitos e Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

- Certidão negativa de débitos de contribuição previdenciária de terceiros,a qual demonstra que o INA está plenamente em dia com as contribuições previdenciárias de funcionários e terceiros.

- Certidão negativa do Ministério Público Federal

- Certidão negativa da Fazenda estadual 

- Listagem de profissionais que atuaram no projeto Jogos de Verão.

Entregamos também, neste material que agora passamos a esta CPI, material com:

1)Lista de presenças no Congresso Técnico, inscrições, fotos e material pedagógico que comprovam o trabalho do INA neste projeto.

2)Oficinas realizadas, com conteúdo pedagógico específico, cópias das fichas de avaliação feitas pelos próprios alunos.

3) Relatório que trata da execução das atividades esportivas, com fotos de todas as atividades

4)CDs com filmagens das oficinas e jogos, demonstrando materialmente a execução dos serviços.

5)Cópia do material pedagógico dos cursos de capacitação, fichas de inscrição nos bairros de Porto Alegre e cidades da Região Metropolitana.

6) Cópia de fotos, cronograma de vagas, lista de presença e apostilas preparadas pelo INA para os cursos de capacitação.

Como os senhores sabem, o projeto Jogos de Verão resultou de um Convênio celebrado entre, Ministério da Justiça, Prefeitura Municipal de Porto Alegre e Instituto Ronaldinho Gaúcho.

Portanto, o Instituto Nacional América em momento algum celebrou convênio ou contrato com a Prefeitura de Porto Alegre ou com o Ministério da Justiça. A relação do INA como prestador de serviços era direta e unicamente com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, por ter vencido a licitação descrita nos termos do Edital 002/2008. 

Assim, o Instituto Nacional América reportava-se ao seu contratante, no caso o Instituto Ronaldinho Gaúcho, e em nenhum momento teve acesso ou conhecimento dos termos do convênio celebrado entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho e Prefeitura de Porto Alegre ou qualquer outro órgão municipal, estadual e/ou federal e dele nunca foi partícipe, sendo que portanto, referentemente às obrigações nele previstas não pode ser demandado ou responsabilizado. 

-Assim, reitero aqui que o INA agiu durante todo o tempo dentro da total legalidade: retirou Edital Licitatório no Instituto Ronaldinho Gaúcho, atendeu às exigências legais da licitação, cumpriu todas as cláusulas e obrigações estipuladas no contrato com o IRG, seu contratante.

Serviços prestados conforme edital e contrato:

- Conforme o Contrato com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, o INA prestou serviços de “execução dos serviços de gerenciamento do Projeto Jogos de Verão, através de profissionais aptos e capacitados para tal”, englobando: 

- Preparação e capacitação da equipe operacional que atuou no projeto Jogos de verão, através de:  1 Coordenador Geral, 6 Coordenadores Pedagógicos, 5 supervisores, 1 psicólogo.

- Concepção  de  todo o material didático utilizado, cuja cópia foi entregue ao senhor relator.

- Promoção e participação em reuniões preparatórias em todos os municípios participantes do projeto;

 - Disponibilidade de contabilidade na geração de folha de pagamentos;

- Gerenciamento e capacitação do pessoal contratado;

- Acompanhamento e coordenação diária das atividades esportivas e das aulas de capacitação.

-  Realização de outras tarefas do dia-a-dia, inerentes à coordenação e execução do projeto.  

Todas estas atividades e gerenciamento do projeto Jogos de Verão foram devidamente cumpridas pelo Instituto Nacional América, que prestava contas das ações e do andamento do trabalho ao Instituto Ronaldinho Gaúcho através dos Coordenadores do IRG no Projeto Jogos de Verão. 

No entanto, o recebimento e averiguação dos serviços prestados era uma obrigação do IRG e que, provavelmente, deveria reportar isso em sua prestação de contas e o fato de tê-lo ou não feito não diz respeito ao INA, pois a obrigação da prestação de contas aos órgãos públicos conveniados era do IRG. Assim a emissão das respectivas Notas Fiscais e sua não contestação por parte do contratante perfectibiliza aceite tácito das mesmas.

Os coordenadores do IRG no Projeto Jogos de Verão eram:

Luciano Comasseto (Coordenador)

Magela Lindner Formiga (Coordenadora de Área)

Paulo Petri (Coordenador de Área)

Carlos Alexandre Kasper (Coordenador)

Vladimir Garcia (Coordenador)

Portanto, o Instituto Nacional América sempre prestou contas de seus serviços a seu contratante, no caso, o Instituto Ronaldinho Gaúcho. Assim como prestou contas ao IRG, como contratante, de todas as verbas. Repito: Toda essa documentação já foi entregue pelo INA à Comissão de Educação da Câmara Municipal de Porto Alegre, ao final de 2011. 

Agora quero falar mais especificamente sobre a questão das Notas Fiscais:

A obrigação contratual do INA era apresentar Notas Fiscais ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, indicando o número do Contrato. Isto efetivamente foi feito e cumprido. O contrato entre o INA e IRG não previa descrição de atividades em notas fiscais. 

As notas fiscais sempre mencionam o respectivo contrato onde está especificado o objeto do mesmo. Além disso, o INA nunca recebeu nem do IRG, nem da Prefeitura ou de quem quer que seja qualquer notificação, intimação ou até mesmo solicitação para que  modificasse a discriminação em suas Notas Fiscais e, assim, sempre as emitiu com a competente e legal referência ao contrato assinado, ao qual as mesmas se referiam.
A numeração das notas fiscais apresentadas, como os senhores podem constatar na documentação já entregue, não é totalmente sequencial. Quando estas aparecem em sequencia, isto se deve ao fato de que o INA atende a poucos clientes com a exigência de fornecimento deste tipo de documento. Além disso, algumas parcelas foram pagas em atraso, sendo posteriormente pagas juntamente com a parcela do mês, para que o INA pudesse cumprir seus compromissos.

- As notas fiscais se referem a:
	Nº NOTA FISCAL
	DATA EMISSÃO
	VALOR EMITIDIDO
	VALOR PAGO
	REFERENTE A:

	52
	24.11.2008
	47.900,00
	47.900,00
	1ª. parcela: metade dos 20%  iniciais conforme contrato 

	53
	25.11.2008
	47.900,00
	47.900,00
	2ª.parcela: metade dos 20% iniciais  conforme contrato

	54 (mês1)
	18.12.2008
	47.900,00
	47.900,00
	 Parcela do mês

	55

(mês 2)
	26.01.2009
	47.900,00
	47.900,00
	 Parcela do mês

	56

(mês 3)
	09.03.2009
	47.900,00
	35.000,00
	 Pagamento parcial

	57

(mês 4)
	09.04.2009
	47.900,00
	54.000,00
	PAGTO DA PARCELA DO MÊS + PARTE DA DIFERENÇA DA NF 56

	78

(mês 5)
	25.06.2009
	47.900,00
	----------
	 Não foi paga no mês

	80

(mês 6)
	25.06.2009
	47.900,00
	84.700,00
	PAGTO REF NF  80 E PARTE DO DÉBITO DA NF 78

	81

(mês 7)
	23.07.2009
	47.900,00
	------------
	 Não foi paga no mês

	82

(mês 8)
	23.07.2009
	47.900,00
	110.800,00
	REF PAGTO NF 81, 82 E SALDO 80 E PARTE DO SALDO DA NF 56

	88

(mês 9)
	15.12.2009
	48.600,00
	
	AS NF Nº 88 E 108 FORAM 

	108

(mês 10)
	15.12.2009
	48.600,00
	97.200,00
	PAGAS JUNTAS – PARCELAS EM ATRASO

	
	
	576.200,00
	573.300,00
	 


PORTANTO, FALTOU RECEBER O VALOR DE R$ 2.900,00, O QUAL ESTÁ EM ABERTO.
É importante verificar e reiterar que diante de toda essa falta de regularidade dos pagamentos, a emissão das notas fiscais, tal como foi feita, não implica em nenhuma irregularidade ou ilicitude. Até porque, ilícito seria ter duas notas com mesma numeração, que não condizem com fechamento dos pagamentos, ou notas em duplicidade. O que definitivamente não ocorreu.

Vale ressaltar, também, que o INA é uma sociedade sem fins lucrativos, e, portanto, isento tributariamente e que, justamente por isso, nem todos os seus contratantes exigem a nota fiscal, sendo que muitos pagamentos são efetuados mediante recibo conjugado com o respectivo contrato. No entanto, atendendo às exigências do contrato com o IRG, apresentamos as competentes notas fiscais.

Assim, todas as Notas fiscais emitidas são absolutamente legais, atendem ao contrato firmado entre INA e IRG e qualquer ilação em contrário é totalmente inverídica. 

Desta forma, esperamos ter esclarecido todas as questões, comprovando inclusive com documentos tudo o que foi dito aqui e toda a prestação de serviços para os quais o Instituto Nacional América foi contratado, através de licitação pública.


Ao examinar os autos, entendo que algumas questões relevantes foram elucidadas durante o depoimento do Presidente do IRG, perante esta Comissão Parlamentar, tais como: a) participação do INA no certame licitatório – Edital 002/2008 – instaurado pelo IRG; b) a quantidade de profissionais do INA que trabalhavam na sede do IRG; c) quais as atividades desenvolvidas pelo INA durante a execução do projeto Jogos Gaúchos de Verão e a sua devida comprovação; d) quantia efetivamente recebida pelo INA durante a prestação de serviços ao IRG. 

No que se refere a ciência do Instituto América sobre a abertura do Edital nº 002/08, publicado pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, e que tinha por desiderato a contratação de empresa especializada em gerenciamentos de projetos, o Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho esclareceu, verbis:     
O Sr. Mauro Pinheiro: Sr. Carlos Ernani, o senhor poderia nos dizer como foi que o Instituto Nacional América chegou nessa licitação. Se teve algum convite, como foi que o Instituto Nacional América ficou sabendo e participou da licitação do Instituto Ronaldinho Gaúcho para prestar serviços nos Jogos Gaúchos de Verão?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Sr. Vereador, como eu falei anteriormente, o Edital foi publicado no Diário Oficial e no Jornal O Sul. E eu recebo diariamente todas as informações no meu e-mail sobre as licitações em todo o País. 
O Sr. Mauro Pinheiro: Gostaria que o senhor me respondesse. Então foi através do edital que o senhor viu? É isso a resposta? 

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Sim. 


Durante a execução dos Jogos Gaúchos de Verão o Instituto Nacional América mantinha treze funcionários laborando junto à sede do Instituto Ronaldinho Gaúcho, cujas funções laborais tinham por objetivo gerenciar o referido programa. Este rol de funcionários fora apresentado durante o depoimento de seu Presidente junto a CPI, a saber:
	COORDENADOR GERAL

	Jéferson A. Machado

	PSICÓLOGA

	Cristina Zani

	COORDENADORES

	Ana Paula Pires da Cunha

	Fernando Luiz da Luz Rocha

	Maria Eliane O. Cibilis

	Rafael da silva Porto

	Priscila Aguiar de Souza

	Magda Jussara Moreira

	SUPERVISORES

	Kátia Souza Rodrigues

	Gelson Luis dos Santos

	Carla Simone Soares

	Idelfonso Rodrigues

	Fernando Buzzatti Machado



Sobre o tema, ainda esclarece o Presidente do INA, verbis: 
O Sr. Carlos Todeschini: O senhor passou uma relação de profissionais, com um número de 13 profissionais, seria isso?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Exato. 

O Sr. Carlos Todeschini: Ok. Mas no ano passado, quando o Dr. Armênio esteve aqui na Comissão de Educação, ele declarou que eram em torno de 20 profissionais. Qual é o número, afinal?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: O número de profissionais contratados pelo Instituto Nacional América é 13, mas tem outras pessoas que eram contratos pelo Instituto IRG. 

(...) Sr. Vereador, eu só queria esclarecer que contratados diretamente ao projeto, para participar lá dentro do Instituto Ronaldinho Gaúcho no projeto são 13. Mas existe toda uma parte administrativa por trás, que constariam mais seis, ou sete, ou oito pessoas, que são pagas pelo Instituto Nacional América, administrativos. Por isso, o total de aproximadamente 20 pessoas. 


No que tange a forma das contratações de profissionais que prestavam serviços ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, o Presidente do INA sustentou durante seu depoimento, que competia somente a sua instituição selecionar as pessoas – através de currículos –, mas quem efetivamente contratava os professores era o IRG. 
Segundo os depoimentos dos Presidentes do IRG e do INA, perante esta Comissão de Inquérito, foram contratados 100 (cem) profissionais para executar o projeto Jogos Gaúchos de Verão, competindo ao primeiro efetivar as contratações, e ao segundo capacitá-los, para desempenharem suas atividades de forma satisfatória. 
Neste sentido, o depoimento do Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho, prestado no dia 28.06.2012, perante a CPI, verbis:
O Sr. Mauro Pinheiro: além desses profissionais, era função também do Instituto Nacional América contratar outros profissionais que trabalharam dentro do Instituto Ronaldinho Gaúcho?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Não Esse outro pessoal, são pessoas administrativas que o Instituto Nacional América manteve naquela época e mantém até hoje. Esses 13 eram contratados única e exclusivamente para o Projeto Jogos de Verão do Instituto Ronaldinho Gaúcho. 
O Sr. Mauro Pinheiro: Todos os profissionais, então, que trabalharam nos Jogos Gaúchos de Verão, dentro do Instituto Nacional América, prestando serviço ao Instituto Nacional América e Instituto Ronaldinho Gaúcho, eram contratados para o serviço pelo Instituto Nacional América, ou Instituto Ronaldinho, também contratava pessoas para prestar o serviço? 
O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: O Instituto Ronaldinho Gaúcho contratava o pessoal de execução para o dia a dia junto aos alunos, como os monitores e os professores que exerciam suas atividades lá. O INA fazia capacitação e o gerencial desse pessoal. 

 O Sr. Mauro Pinheiro: O serviço de Recursos Humanos era executado pelo INA?
O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: O gerenciamento e capacitação, sim. 

O Sr. Mauro Pinheiro: Mas o serviço de Recursos Humanos, a contratação, a escolha dos profissionais que iam prestar o serviço dentro do IRG, desses profissionais da oficina de futebol, de tênis, a escolha, os Recursos Humanos, o ato da contratação era feito por quem? Pelo INA ou pelo IRG?
O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Sr. Presidente da CPI, eu entreguei, nas mãos do Relator, neste momento, toda a documentação que se refere a essa pergunta, como: todos os professores foram contratados pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, mas a seleção, feita por nós. Inclusive está nesses relatórios a cópia dos documentos deles. 

(...)

O INA tinha os currículos, que repassava ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, e este fazia as suas contratações.   

(...)

A gente passava a relação, esses currículos, ao Instituto Ronaldinho gaúcho, e eles contratavam ou não. 

O Sr. Mauro Pinheiro: E os demais profissionais de quem o senhor passava o currículo para o Instituto Ronaldinho gaúcho contratar? A responsabilidade da folha de pagamento, de passar os recursos para eles era do Instituto Nacional América ou do Instituto Ronaldinho Gaúcho? 

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Esse pessoal contratado pelo Instituto Ronaldinho gaúcho, quem efetuava os pagamentos, a responsabilidade de efetuar os pagamentos era do IRG. 
O Sr. Waldir Canal: Nessa nota de esclarecimento enviada a Comissão de Educação, há uma discussão se houve ou não terceirização dos serviços prestados; se havia possibilidade ou não, se era permitido ou não essa terceirização. Na folha nº 03 desse documento consta o seguinte: detalhando este objeto, informamos que as ações executadas dizem respeito à...na terceira folha..Eu estou lendo a segunda, lá embaixo, em cima da letra “a”: “detalhando esse objeto, informamos que as ações executadas dizem respeito: seleção, contratação e administração do pessoal envolvido, o qual compreendia mais de cem pessoas, além da substituição dos mesmos, eis que havia uma alta rotatividade imprevista”. Essa seleção, contratação, administração, quem de fato realizou? O instituto, o INA ou o IRG?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: A seleção cabia ao INA; a contratação desse pessoal é responsabilidade do IRG, mas o INA contratava estas 13 pessoas para auxiliar em todo esse acompanhamento e gestão, não é? Isso está no contrato. 
O Sr. Waldir Canal: Esse detalhamento aqui de cem pessoas, a contabilidade não está fechando. 

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Estas cem pessoas se referem ao gerenciamento na capacitação, não é? O pessoal que foi capacitado para o trabalho, que eram do IRG. 


A meu ver, a preocupação da existência da terceirização do objeto do Convênio celebrado entre o Município e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, através da prestação de serviço do Instituto Nacional América foi dissipada pela farta prova documental acostada aos autos, bem como o depoimento da Sra. Magela Lindner Formiga, Coordenadora Pedagógica do projeto, pelo período de 2009 a 2010, que ao depor perante a CPI, corroborou com o relato do Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho, no sentido de apontar o Instituto Ronaldinho como a entidade responsável pela contratação e pagamento de seus profissionais.  

Neste sentido:
O Sr. Mauro Pinheiro: Sra. Magela, a senhora diz que foi convidada para ser a Coordenadora. A senhora foi convidada pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho ou pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, SMED?

A Sra. Magela Lindner Formiga: Fui convidada pelo Coordenador do Projeto, o Luciano Comassetto, que representava o Instituto Ronaldinho Gaúcho.  

O Sr. Pedro Ruas: Primeiro, quero agradecer a presença da Sra. Magela Lindner Formiga e lhe perguntar rapidamente o seguinte: a senhora foi contratada pelo Sr. Luciano Comassetto, que é do IRG. Eu queria saber o seguinte: as condições desse contrato, tipo assim, qual era a remuneração que a senhora recebia?  (...)
Se havia mais pessoas, se era uma equipe; a remuneração, a equipe, a duração do seu trabalho. E já vou lhe perguntar agora: eu queria saber quem lhe pagava diretamente. Vou repetir: a remuneração, a equipe, a duração do trabalho e quem lhe fazia os pagamentos? 

A Sra. Magela Lindner Formiga: A remuneração dos Jogos Gaúchos de Verão, se eu não estou enganada, era de três mil reais, para esse trabalho específico de coordenação pedagógica. Isso está no plano de trabalho. (...). Eu me referi à Adriana, porque a Adriana acompanhou a segunda fase do projeto Jogos Gaúchos de Verão, no que se refere à parte dos cursos profissionalizantes; na primeira fase ela não estava e não acompanhou, só fez algumas oficinas especificamente, mas não estava na estrutura da equipe. Eu entrei, convidada para fazer a Coordenação Pedagógica, e fui apresentada a um outro grupo de pessoas que já tinha sido contratado: psicóloga, assistente social, etc. Então, essa equipe, pedagogos, enfim, foi composta por pessoas que já tinham sido contratadas. 

O Sr. Pedro Ruas: Quem lhe fazia, Sra. Magela, esses pagamentos? 
A Sra. Magela Lindner Formiga: Não, o Instituto Ronaldinho Gaúcho que fazia os pagamentos. Nos Jogos Gaúchos de Verão, quem procedia aos pagamentos, através de recibo de pagamento autônomo, era a Coordenação. 

O Sr. Pedro Ruas: Era a RPA?
A Sra. Magela Lindner Formiga: RPA. Dos Jogos gaúchos de Verão, era a RPA, mas do Letras e Gols não; era com carteira assinada, tudo efetivamente legalizado, pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho.  

É relevante salientar, que o Instituto Nacional América acostou aos autos do inquérito parlamentar, 06 (seis) volumes de documentos comprovando efetivamente sua prestação de serviços, que consistia em preparar e capacitar à equipe operacional que atuava no programa Jogos de Verão, a concepção de todo o material didático utilizado, promoção e participação em reuniões preparatórias em todos os municípios participantes do projeto, gerenciamento e capacitação do pessoal contratado, acompanhamento e coordenação das atividades esportivas e das aulas de capacitação, e a realização de outras tarefas do dia-a-dia, inerentes à coordenação e execução do projeto, percebendo durante a vigência do contrato o valor de R$ 573.300,00 (quinhentos e setenta e três mil e trezentos reais), quantia comprovada mediante emissão de em notas fiscais. 


Cabe salientar, que o Presidente do INA também esclareceu em seu depoimento, como sua instituição procedia nas emissões das notas ficais repassadas ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, com o escopo de comprovar o devido recebimento dos recursos estipulados em sua pactuação, verbis:

O Sr. Waldir Canal: Os valores recebidos, eles foram pagos em espécie ou cheque?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Foram pagos em cheque.

O Sr. Waldir Canal: Da conta do Instituto ou cheque nominal do Instituto ou de alguma conta pessoal?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Cheque emitido pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho.

O Sr. Waldir Canal: A minha terceira pergunta é: por que as notas fiscais foram emitidas, algumas o senhor mesmo falou que houve atraso, por que elas foram emitidas antes do recebimento do valor? 

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Eu acho que ninguém paga hoje, sem receber a nota. 

O Sr. Waldir Canal: Mas o senhor deu uma nota posterior como em atraso?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Sim, mas foi emitida a segunda nota, no caso que o senhor fala, porque tinha uma em atraso e tinha uma segunda nota, porque...

O Sr. Waldir Canal: Houve algum caso de atraso?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Porque existia a conversação entre o instituto INA e o IRG, que essa segunda nota estaria sendo paga junto com a primeira, ou parte.

O Sr. Waldir Canal: Então havia uma pactuação de que seria pago o valor faltante; por isso que o senhor emitia as notas?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Não, não é pactuação. E, sim, seria uma forma de facilitar aquela nota que estava em atraso.

O Sr. Waldir Canal: Sim, a garantia de que “pode dar a nota que nós vamos pagar o atrasado”?

O Sr. Carlos Ernani Ranheiri Filho: Exatamente. 

Portanto, entendo que restam superadas as dúvidas relativas à terceirização do objeto do Convênio n° 39.390 celebrado entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, pois as provas carreadas nos autos, durante a instrução da presente CPI comprovam inequivocamente que o Instituto Nacional América, apenas executou o gerenciamento dos Jogos Gaúchos de Verão, inexistindo nos autos qualquer prova em sentido contrário.   
Diante do esposado, entendo que inexistem motivos para que esta Comissão Parlamentar de Inquérito sustente qualquer mácula referente à contratação celebrada entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho e o Instituto Nacional América, pois a referida avença fora precedida de licitação válida e regular, bem como houve a efetiva comprovação da execução de seu objeto.    
7.2. Restaurante Biscaya 

Durante o tramite da CPI vislumbrou-se que o Restaurante Biscaya foi contratado verbalmente pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, para fornecer alimentação aos jovens que participaram da 2ª Fase dos Jogos Gaúchos de Verão. 

O pacto verbal estabelecia o valor total da contratação em R$ 70.056,00 (setenta mil e cinqüenta e seis reais), sendo que o restaurante, segundo seu proprietário, somente recebeu do IRG a quantia de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) em dinheiro
. 
Neste sentido, o depoimento do Sr. Reinaldo Erni Melz, proprietário do Restaurante Biscaya, verbis:

O Sr. Reinaldo Erni Melz: Eu sou proprietário do Restaurante Biscaya, e a gente forneceu alimentação dos alunos nos Jogos de Verão 2009. A Dona Adriana, que era uma das funcionárias dele lá, veio ao restaurante assim tipo assustada, porque precisava de alguém para fornecer alimentação dos alunos, e não sei quem tinha deixado eles na mão. Então, a gente estipulou um valor assim tipo R$ 28,00, e a alimentação seria: dois lanches no café da manhã, o almoço e mais dois lanches à tarde. O café, no caso pela manhã, e suco no almoço e à tarde, ficando estipulado este valor de R$ 28,00, por pessoa, e a gente chegou a um montante de R$ 70.056 de despesa total, do qual eles me pagaram R$ 50.000,00 em dinheiro vivo e os outros R$ 20.056,00 foram a protesto; o restante é a taxa do cartório mesmo.
Registra-se que o pagamento deste valor em dinheiro contraria o esposado no artigo 14, do Decreto 11.417/96 e suas respectivas alterações, verbis: 

Art. 14. O pagamento das despesas relativas ao convênio deverá ser efetivado mediante cheque nominal, assinado pelo representante legal da entidade, ou por quem tenha competência legal para substituí-lo.

§1º - O valor do cheque previsto no caput deste artigo deverá corresponder aos documentos comprobatórios da despesa, exceto quando a entidade efetuar parte do pagamento com recursos próprios. 


A Coordenadora Pedagógica do Instituto Ronaldinho Gaúcho, Sra. Magela Lindner Formiga, confirmou tal contratação, em seu depoimento perante esta CPI, verbis: 
A Sra. Magela Lindner Formiga: O Restaurante Biscaya dói solicitado a fornecer a alimentação na segunda fase dos Jogos Gaúchos de Verão, em função de a empresa que tinha sido contratada na primeira fase não ter se disponibilizado para fornecer a alimentação. Então, nós expedimos autorização à Coordenação do Instituto, à Coordenação do Projeto, se nós poderíamos, então, já que teríamos essa dificuldade com quem tinha sido contratado, contatar com alguém próximo do Instituto, que era da região, para que nós pudéssemos ter a alimentação para os jovens. Foi autorizado, e então, eu e algumas pessoas que estavam junto fizemos o contato para verificar a possibilidade de eles fornecerem. Houve esse contato, sim, solicitando o serviço, que fosse prestado esse serviço, o que realmente aconteceu. Foi prestado o serviço de alimentação: café da manhã, almoço, lanche, não somente para os jovens que estavam dentro do Instituto na segunda fase, mas também eles levavam alimentação para quem estava nas escolas. Agora, com relação à questão dos valores, quem era responsável pela parte financeira era a Coordenação Geral.   


Durante seu depoimento o proprietário do restaurante também esclareceu como ocorreu a emissão das notas fiscais pela prestação de serviço junto ao IRG, bem como se deu o pagamento parcial do pactuado, verbis:

O Sr. Mauro Pinheiro: Como foi a apresentação das notas, Sr. Reinaldo, em que momento o senhor apresentou essas notas, como se deu esse pagamento, em que espécie foi feito o pagamento?

O Sr. Reinaldo Erni Melz: As notas a gente...Inclusive tem um valor um pouquinho alto e eu acho que foi feito...Era meu cunhado que fazia, que negociou com eles, e eu acho que foi feita de um mês inteiro e por isso deu uma de valor meio elevado. Eles falaram: “Não, tu apresentas as notas e depois tu vais receber”. Foi R$ 50.000,00 em dinheiro vivo e os outros R$ 20.000,00 foram para protesto. 

   
No que tange a ausência de instrumento formal de contratação o proprietário do restaurante também se pronunciou em seu depoimento, perante a CPI, verbis: 
O Sr. Waldir Canal: Tem algum contrato celebrado, isso está formalizado em contrato entre o senhor e o IRG?

O Sr. Reinaldo Erni Melz: Não. Não tem nada, só verbal.

O Sr. Waldir Canal: O senhor prestou serviço por quanto tempo?
O Sr. Reinaldo Erni Melz: Foi nos jogos ali...Deve ter sido, mais ou menos, por dois meses, novembro e dezembro de 2009. 


Analisando a situação fática daquele momento, onde a empresa Quality Indústria, Comércio e Serviços de Alimentação deixou de fornecer alimentação para a 2ª Fase dos Jogos Gaúchos de Verão, configura-se esta avença como emergencial por sua natureza (alimentar), ainda mais pelo período exíguo em que contratação vigoraria. 
Ocorre, que o Instituto Ronaldinho Gaúcho, no que se refere a contratação de terceiros estava compelido a observar as regras estatuídas na Lei nº 8.666/93, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Por tal razão, o IRG deveria ter justificado tal contratação e ter confeccionado um contrato de prestação de serviços, exigência prevista na Lei das Licitações, razão pela qual seu descumprimento a meu entender leva advertir, em primeiro o lugar o Instituto Ronaldinho para que em próximas contratações providencie a correta instrumentalização formal do pacto
 e, em segundo lugar a Administração Pública Municipal, para que somente considere como documentos aptos, a ensejar a aprovação das contas dos convenientes, os produzidos em estrita observância as regras licitatórias, ou seja, a necessidade da formalização de contratos de prestação de serviços de terceiros, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Para finalizar este tópico, sustento que levando-se em consideração o princípio civilista do não enriquecimento sem causa, deixo de glosar o valor desta presente contratação, uma vez que o trabalho foi corretamente prestado pelo Restaurante Biscaya, não podendo o Instituto, nem a Administração Pública se locupletar desta quantia, pois emerge dos autos os seguintes elementos: a) diminuição patrimonial do lesado (Restaurante Biscaya teve despesas com a execução do contrato); b) aumento patrimonial do beneficiado sem causa jurídica que o justifique (o IRG contratou verbalmente a empresa de alimentação, não quitando o débito contraído); c)  relação de causalidade entre o enriquecimento de um e o empobrecimento de outro (o restaurante prestou serviços de alimentação, conforme o pactuado verbalmente e o IRG não efetuou em sua totalidade o pagamento ajustado). 

7.3. Transportadora Engel
A Transportadora Engel foi contratada pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho mediante processo licitatório, para prestar serviços de transporte aos jovens que participavam dos Jogos Gaúchos de Verão
.  


Neste sentido, o depoimento do proprietário da empresa de transporte, perante a CPI, verbis: 

O Sr. Mauro Pinheiro: E nos Jogos Gaúchos de Verão, o senhor não participou de nenhuma licitação? O senhor foi convidado, porque o senhor já estava prestando para as escolas? Quem o convidou para prestar o serviço?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Teve licitação.

O Sr. Mauro Pinheiro: Teve uma licitação?
O Sr. Enoir Prusch Engel: Teve licitação, tudo. Eu dei o meu preço, outros deram outros preços lá. No fim, o meu preço ganhou, porque eu já estava ali, já dei um preço melhor, NE.
O Sr. Mauro Pinheiro: O senhor deu o preço melhor?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Daí meu preço ganhou. 

O Sr. Mauro Pinheiro: O senhor prestou serviços aos Jogos Gaúchos de Verão durante os finais de semana, isso? 
O Sr. Enoir Prusch Engel: Sábados e domingos. 


Destaca-se que a empresa transportava até a sede do IRG somente jovens das escolas do Município de Porto Alegre para participarem do projeto, como explicou o proprietário da transportadora, em seu depoimento, verbis:
O Sr. Mauro Pinheiro: Mas o itinerário, a distância que o senhor percorria nos Jogos Gaúchos de Verão era parecida como quando o senhor fazia das escolas, ou era diferenciada?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Bem diferente. Nós tínhamos a Ilha da Pintada – no caso do Instituto, tinha só Restinga, Ponta Grossa, só na volta ali, NE? Martin Felisberto, lá em cima, lá naquela zona perto do Garoupa, tinha colégio lá também. Tinha em toda Porto Alegre, abrangia toda Porto Alegre, toda a volta, a Lomba do Pinheiro, tudo. Em todos, nós pegamos colégios e levamos para lá.

O Sr. Mauro Pinheiro: Só Porto Alegre?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Só Porto Alegre, tudo; dentro da área de Porto Alegre, no caso, Ilha da Pintada é Porto Alegre também, nós tínhamos colégio da Ilha da Pintada que era o mais longe. 


Durante a vigência do contrato celebrado entre a Transportadora Engel e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, os pagamentos eram realizados mediante cheque, e ocorriam até o dia 15 do mês subseqüente a prestação do serviço, conforme se extrai do depoimento do Sr. Enoir Prusch Engel, verbis:  

O Sr. Carlos Todeschini: como eram feitos os pagamentos? Em cheque, em transferência bancária ou em dinheiro? 

O Sr. Enoir Prusch Engel: Eu entregava a nota sempre dia 05 e recebia até dia 15, em cheque. 

O Sr. Carlos Todeschini: Sempre em cheque?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Sempre em cheque.

O Sr. Carlos Todeschini: Todos os pagamentos?

O Sr. Enoir Prusch Engel: Todos os pagamentos. 

Segundo as notas fiscais acostadas aos autos deste procedimento, a Transportadora Engel recebeu efetivamente do Instituto Ronaldinho Gaúcho, a quantia de R$ 83.558,59 (oitenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos), valor que ultrapassa 39,26% (trinta e nove vírgula vinte e seis por cento) ao previsto na rubrica 1.61, pertencente à lista das relações de bens e serviços a serem executados durante o projeto, e que previa expressamente a contratação de 06 ônibus para transporte dos jovens até o local dos jogos, pela quantia máxima de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).  
Analisando os presentes autos, não verifiquei a existência de qualquer instrumento técnico-jurídico que comprove ou justifique os motivos que levaram essa contratação a ultrapassar os limites estabelecidos, bem como inexiste qualquer autorização do Gestor Público para tanto, razão pela qual sugeriria que a Comissão Parlamentar de Inquérito indicasse a glosa de R$ 23.558,59 (vinte e três mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos), quantia a ser ressarcida ao erário pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, forte no artigo 8º do Decreto Municipal nº 11.417/96, verbis:     

Art. 8º. A aplicação dos recursos relativos ao convênio entre o Município e as entidades obedecerá o objeto e demais requisitos do convênio, devendo ainda, ser executado de acordo com o Plano de Aplicação de Recursos em vigor.

Parágrafo único. O descumprimento do presente artigo resultará na aplicação das sanções previstas no convênio, bem como na devolução dos recursos executados irregularmente.

Cabe salientar que as notas fiscais apresentadas pela empresa não foram regularmente preenchidas, sobretudo com a identificação completa da transportadora, veículo e motorista, bem como a aposição dos devidos carimbos fiscais
.
Em virtude da conduta adotada pelo Gestor de realizar a Tomada de Contas, Especial, onde se concluiu pela existência de diversas irregularidades na execução financeira dos Jogos Gaúchos de Verão, e a Procuradoria Geral do Município pleitear o ressarcimento de prejuízos ao erário entendo ser viável a aplicação de advertência a Administração Pública, no sentido de abster-se a receber como válidos e idôneos documentos que tenham por supedâneo comprovar despesas que ultrapassem a estimativa geral da pactuação, sem que haja qualquer justificativa ou motivo para tal, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização do agente
.  
7.4. Dresch Sports
Estudando os autos deste inquérito parlamentar observei que a empresa Dresch Sports recebeu efetivamente do Instituto Ronaldinho Gaúcho, a importância de R$ 335.762,00 (trezentos e trinta e cinco mil, setecentos e sessenta e dois reais), referente à venda de material esportivo, tais como: camisas, calções, meias, joelheiras, luvas e jalecos, conforme comprovam as três notas fiscais, tombadas sob os nºs. 4553, 4566 e 4686
.  
A tabela, abaixo, demonstra que as despesas com materiais esportivos respeitaram os limites estabelecidos na execução do projeto, no que se refere ao plano de aplicação de recursos, a saber: 
	MATERIAL DE CONSUMO

	MATERIAL
	VALOR MÁXIMO QUE O CONVÊNIO ESTABELECIA (R$)
	CONTRATAÇÃO IRG E DRESCH SPORT

(R$)

	10.000 camisas esportivas
	200.000,00
	196.000,00

	4.300 calções esportivos
	77.400,00
	73.400,00

	4.300 meias esportivas
	64.500,00
	61.834,00

	100 joelheiras
	4.000
	3.846,00

	20 luvas de goleiro
	800,00
	770,00

	TOTAL
	346.700,00
	335.850,00


Ressalta-se que, examinando a lista do material de consumo não encontramos qualquer menção a aquisição de Jalecos, na quantidade de 500  peças, razão pela qual opino pela glosa do valor de R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinqüenta reais), em virtude do IRG ter contraído despesa em desconformidade com o plano de aplicação de recursos do conveniamento, ainda mais sem apresentar justificativa e autorização do Gestor Público para tanto, forte no artigo 8º e 10º, do Decreto Municipal 11.417/96.  
Reza o artigo 10º, do Decreto 11.417/96, verbis: 

Art. 10º: A equipe de prestação de contas poderá autorizar a utilização parcial do recurso repassado de forma diversa do Plano de Aplicação de Recursos, nas seguinte hipóteses: 

I- Caso ocorra algum imprevisto na entidade, que efetivamente cause prejuízo ou transtorno das crianças ou adultos atendidos, bem como dos seus trabalhadores, ou ainda, que inviabilize o atendimento; 

II- Para melhor execução do Plano de Aplicação de Recursos, de acordo com as necessidades circunstanciais da entidade, como o recebimento de recursos de outras fontes ou a ocorrência de obrigações legais relativas aos funcionários e outras contratações.  


É relevante destacar que por falta de material comprobatórios nos autos deste inquérito parlamentar, não podemos examinar a forma em que ocorreu esta pactuação, se fora ou não precedida de licitação na modalidade de pregão, conforme preceitua as regras estatuídas no Convênio e na Lei nº 8.666/93, o que prejudica a avaliação desta Comissão sobre a legalidade da contração.   

7.5. Marona & Marona Ltda.
Compulsando os autos deste inquérito verifiquei que a empresa Marona & Marona Ltda recebeu efetivamente do Instituto Ronaldinho Gaúcho a importância de R$ 12.180,00 (doze mil e cento e oitenta reais), referente à venda de material esportivo, tais como: bolas esportivas, apitos, bandeiras para jogos de futebol e cartões de competição, conforme comprovam as duas notas fiscais juntadas ao processo, tombadas sob os nºs. 3001 e 3002.
A tabela, abaixo, demonstra que as despesas com materiais esportivos não respeitaram os limites estabelecidos no plano de aplicação de recursos, a saber: 
	 MATERIAL DE CONSUMO

	MATERIAL
	VALOR MÁXIMO QUE O CONVÊNIO ESTABELECIA (R$)
	CONTRATAÇÃO IRG E DRESCH SPORT

(R$)

	20 bolas de futebol de campo
	1.600,00
	1.425,00

	20 bolas de futebol sete
	1.600,00
	1.410,00

	20 bolas de futsal
	1.600,00
	1.440,00

	30 bolas de vôlei
	1.800,00
	1.839,00

	30 bolas de basquete
	1.800,00
	1.836,00

	20 bolas de handball
	1.200,00
	1.230,00

	100 apitos
	1.000,00
	1.000,00

	50 bandeiras de futebol de campo
	1.000,00
	1.000,00

	50 conjuntos de cartões
	500,00
	1.000,00

	TOTAL
	12.100,00
	12.180,00


Examinando a lista do material de consumo supracitada observo que o convenente utilizou o valor de R$ 605,00 (seiscentos e cinco reais), em desconformidade com os gastos estipulados no plano de aplicação de recursos, sem que haja qualquer justificativa ou autorização para tanto, o que fere a legislação pertinente à matéria.   

Podemos constatar o alegado, quando verificamos o valor da rubrica 1.18  que trata sobre a aquisição de bolas de vôlei, e percebemos que o limite máximo de gastos foi ultrapassado em R$ 39,00 (tinta e nove reais). Já a quantia da rubrica 1.19  que trata sobre a aquisição de bolas de basquete foi ultrapassada em R$ 36,00 (trinta e seis reais). Para encerrar este aponte, destaca-se que o valor estipulado pela rubrica 1.28, para aquisição de conjunto de cartões ultrapassou o limite em R$ 500,00 (quinhentos reais); totalizando a importância de R$ 605,00 (seiscentos e cinco reais), que deve ser ressarcida pelo Instituto, forte no art. 8º, do Decreto Municipal 11.417/96.  

Nestas aquisições também é imperioso destacar, que por falta de informações nos autos deste inquérito, não podemos examinar a forma em que ocorreu a referida contratação, se fora ou não respeitadas às regras estatuídas na Lei nº 8.666/93, para emitirmos um juízo de convicção sobre sua legalidade ou não.   

7.6. Qualiti Indústria, Comércio e Serviços de Alimentação
Examinado os autos verifiquei que empresa Qualiti Indústria, Comércio e Serviços de Alimentação fora contratada pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho para fornecer alimentação (café da manhã, almoço e jantar) aos participantes dos Jogos Gaúchos de Verão, bem como fornecer toda a estrutura e utensílios para a realização do serviço.

A empresa de alimentação recebeu efetivamente do IRG durante a vigência de seu contrato o valor de R$ 174.784,04 (cento e setenta e quatro mil, setecentos e oitenta e quatro reais e quatro centavos), conforme comprovam as notas fiscais juntadas aos autos do inquérito parlamentar, tombadas sob os nºs.  005, 007, 008, 009, 015, 016 e 018. 

Frisa-se que a quantia máxima para contratação prevista na execução do plano de trabalho do projeto era de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), sendo que o contrato firmado entre a Qualiti e o Instituto fora celebrado no valor de R$ 269.000,00 (duzentos e sessenta e nove mil reais), conforme esclareceu o Secretário de Governança da Capital, em seu depoimento do dia 31.05.2012, perante a CPI, verbis: 

O Sr. Cezar Busatto: O Instituto Ronaldinho Gaúcho se valeu dessa prerrogativa e contratou três empresas. A primeira, a empresa Qualiti Indústria, Comércio e Serviços de Alimentação, através de pregão, para oferecer alimentação: café da manhã, almoço e janta. Três refeições por dia, gente! As crianças recebiam três refeições diárias, bem como a respectiva estrutura para alimentação, ou seja, não só alimentação, mas as cozinhas, os equipamentos necessários, os pratos, os talheres, enfim, tudo isso que é necessário para poder fornecer as alimentações. Foi feito um contrato de R$ 269.000,00; foram executados apenas R$ 174.784,00. E o convênio previa, expressamente, um limite de R$ 280.000,00 para esse gasto. Ou seja, se gastou muito menos do que o convênio previa.       

Destaca-se, que mesmo se computarmos o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), que o Restaurante Biscaya recebeu do IRG para o fornecimento de alimentação na 2ª fase dos Jogos Gaúchos de Verão, observaremos que o valor total gasto com o fornecimento de refeições ficou abaixo do previsto no convênio. 


Ressalta-se que examinando os autos deste inquérito, não fora possível constatar a presença do contrato de prestação de serviços celebrado entre o IRG e a empresa Qualiti, mas entendo que o exame da prestação de suas contas não resta afetada, em virtude do exame das notas fiscais e seus respectivos valores estarem abaixo da estimativa prevista no convênio.   
7.7. Arbaco Marketing e Propaganda

Compulsando os autos observei que empresa Arbaco Marketing e Propaganda fora contratada pelo Instituto para a consecução de diversas metas do Plano de Trabalho dos Jogos Gaúchos de Verão, recebendo para tanto o valor de R$ 317.344,00 (trezentos e dezessete mil, trezentos e quarenta e quatro reais), conforme as notas acostadas ao procedimento investigativo. 

É relevante destacar que, em relação ao valor supracitado, somente a quantia de R$ 196.300,00 (cento e noventa e seis mil e trezentos reais), encontram-se dentro dos limites estabelecidos no plano de aplicação de recursos deste Convênio, a saber:

	META 02 – ATIVIDADE DE LANÇAMENTO OFICIAL

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA
	VALOR MÁXIMO PREVITOS NO CONVÊNIO (R$)
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Produtora de eventos para organização da cerimônia de lançamento oficial dos Jogos (nota 6247)
	6247
	10.000,00
	10.000,00

	TOTAL
	
	10.000,00
	10.000,00

	META 03 – COMUNICAÇÃO SOCIAL

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA
	VALOR MÁXIMO PREVITOS NO CONVÊNIO (R$)
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Contratação de agência de comunicação e assessoria de imprensa para criação da identidade visual e divulgação dos Jogos 
	6448, 6302 e outras. Rubrica 1.36 do Plano de Trabalho: forma de pagamento dez parcelas de R$ 1.000,00


	10.000,00
	10.000,00

	Confecção de 5.000 Cartazes (nota 6301)
	6301
	12.500,00
	12.500,00

	Confecção de 40.000 Folders 
	6302
	40.000,00
	40.000,00

	Confecção de 4.000 Convites 
	6301 e 6302
	8.000,00
	8.000,00

	Confecção 100 Barnners 
	6301
	20.000,00
	20.000,00

	Confecção 6.000 formulários de inscrição 
	6246
	4.800,00
	4.800,00

	TOTAL
	
	95.300,00
	95.300,00


	META 05 – SELEÇÃO DOS JOVENS

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA
	VALOR MÁXIMO PREVITOS NO CONVÊNIO (R$)
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Instituição para mobilização das comunidades nas cidades envolvidas no projeto e seleção dos jovens 
	6301
	5.000,00
	5.000,00

	TOTAL
	
	5.000,00
	5.000,00


	META 07 – REALIZAÇÃO DA ABERTURA

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA
	VALOR MÁXIMO PREVITOS NO CONVÊNIO (R$)
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Produtora de eventos para organização da cerimônia de lançamento oficial dos Jogos (nota 6301)
	
	10.000,00
	10.000,00

	TOTAL
	
	10.000,00
	10.000,00


	META 08 – EXECUÇÃO DOS JOGOS

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA
	VALOR MÁXIMO PREVITOS NO CONVÊNIO (R$)
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Sonorização e instalação de 03 tendas para execução das oficinas e espaço para recreação dos jovens (notas 6301 e 6303)
	6301 e 6303
	80.000,00
	76.000,00

	TOTAL
	
	80.000,00
	76.000,00


	VALOR TOTAL DAS DESPESAS
	
	200.300,00
	196.300,00



Por sua vez, os gastos em desconformidade com a relação de bens e serviços que deveriam ser executados durante a vigência do conveniamento, chegaram a R$ 121.044,00 (cento e vinte e um mil e quarenta e quatro reais), conforme comprova a tabela abaixo
, a saber:
	DESPESAS EM DESCONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO

	ESPECIFICAÇÃO
	NÚMERO DA NOTA FISCAL
	VALOR DA CONTRATAÇÃO ARBACO E IRG (R$)

	Serviço de filmagem (despesa não prevista no convênio)
	6450
	27.500,00

	Serviço de filmagem (despesa não prevista no convênio)
	6451
	21.544,20

	Apostilas (despesa não prevista no convênio – somente as apostilas dos cursos de capacitação poderiam ser executadas - INA)
	6469
	8.000,00

	Confecção de 5.000 formulários de inscrição (esta despesa foi paga quando do cumprimento da Meta 03 – através da nota 6246 – rubrica 1.41)
	6469
	2.100,00

	Serviço de Imagem (despesa não prevista no convênio)
	6469
	4.900,00

	Serviço de sonorização (despesa realizada em período em que não ocorreram atividades ligadas aos Jogos – 27.07.2009) 
	6468
	18.000,00

	Serviço de Imagem (despesa não prevista no convênio)
	6401
	4.000,00

	Contratação de Agência e Assessoria de Imprensa – (Pagamento em duplicidade. Como relatado esta despesa já fora paga através das nas notas nºs. 6248, 6302 e outras (meta 3), cuja forma de pagamento, segundo a rubrica 1.36 do plano de trabalho, era em dez parcelas de R$ 1.000,00) 
	6469
	10.000,00

	Confecção de 15.000 folders (esta despesa foi paga no cumprimento da Meta 03 – através da nota 6302 – além disso, essa quantidade de material não era prevista no plano de trabalho (rubrica 1.38), sendo que a nota fora emitida em 27.07.2009, período em que não ocorreram atividades relacionadas aos Jogos)
	6467
	25.000,00

	TOTAL
	
	121.044,00


A questão posta em debate se circunscreve em examinar se houve, ou não, o emprego de verba federal repassada pela União para o Município de Porto Alegre, e, por conseguinte, transferida ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, através de conveniamento, em desconformidade com o plano de trabalho do projeto Jogos Gaúcho de Verão
.  

Analisando os documentos carreados nos autos, verifica-se perfeitamente a realização de despesas que não estavam previstas na execução do Convênio (filmagem, apostilas, etc), fato que viola as normas financeiras pertinentes (Lei nº. 4320/64 e na INST/STN nº 1/97). Ainda o IRG apresentou gastos a maior nas rubricas 1.38 (confecção de folders – previsão de 40.000 e execução de 55.000) e 1.41 (confecção de formulários de inscrição – previsão de 6.000 e execução de 11.000), sem autorização da Administração Pública Federal ou Municipal, para tanto.   

Diante disto, incide a obrigação do Instituto Ronaldinho Gaúcho em devolver ao erário público a importância de R$ 121.044,00 (cento e vinte e um mil, e quarenta e quatro reais), devido o descumprimento do Plano de Aplicação de Recursos da parceria, forte nos artigos 8º e 10º, do Decreto Municipal 11.417/96
. 
Em relação a Administração Pública Municipal entendo ser viável a aplicação de advertência ao Gestor Público, para que exija o cumprimento estrito do termo do conveniamento, determinado a suspensão imediata da transferência de recursos aos convenentes que não observarem o plano de execução do projeto, sob pena de anulação do ato e de responsabilidade ao agente público.  
Registra-se que, em virtude da adoção das medidas administrativas praticadas pelo Município (Tomada de Contas Especial e Processo de Inscrição da Dívida Ativa não Tributária dos valores gastos irregularmente pelo IRG), não vejo a presença de dolo ou má-fé na conduta do ordenador de despesa, pois o agente público procurou corrigir as máculas, quantificar o prejuízo e buscar o ressarcimento ao erário, sempre que identificado o problema.   
7.8. FADE Comunicação e Assessoria Ltda. 

Ao analisar os presentes nos autos, verifiquei a existência de duas notas fiscais, tombadas sob os nºs. 363 e 376 emitidas pela empresa FADE Comunicação e Assessoria Ltda, nos valores de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada. Na discriminação dos serviços prestados consta “gravação e edição dos Jogos Gaúchos de Verão”, a primeira emitida em 25.06.09, e a segunda em 27.07.09. 

Examinado o plano de aplicação de recursos desta parceria não observei a existência de autorização ou justificativa para despesas com gravação e edição de vídeos, razão pela qual entendo que o Instituto Ronaldinho Gaúcho deve ressarcir os cofres públicos em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por ter contraído despesa fora do plano de trabalho, com supedâneo nos artigos 8º e 10º, do Decreto Municipal 11.417/96.  

7.9. UNIMED



Compulsando os autos deste inquérito investigativo observei que a empresa UNIMED emitiu na data de 23.03.2009, a nota fiscal nº 90000013, referente à prestação de serviço de atendimento ambulatorial, no valor de R$ 8.359,95 (oito mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e noventa e cinco centavos). 
Cabe ressaltar que, na execução do plano de trabalho havia a previsão da contratação de um médico (rubrica 1.31), um fisioterapeuta (rubrica 1.32), um enfermeiro (rubrica 1.33) e dois técnicos em enfermagem (rubrica 1.35), para prestarem pronto atendimento aos jovens participantes do projeto, inexistindo qualquer autorização para contratação de empresa para prestar este tipo de serviço, motivo pelo qual o IRG deve devolver ao erário o valor correspondente à contratação, ou seja, R$ 8.359,95 (oito mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e noventa e cinco centavos), ao erário público, forte nos artigos 8º e 10º, do Decreto Municipal 11.417/96.  


É importante destacar que, esta despesa irregular foi detectada pelo grupo técnico que realizou a Tomada de Contas Especial, e está inserida no montante pecuniário que está sendo discutido no processo administrativo de Inscrição em Dívida Ativa não Tributária, promovido pelo Município contra o IRG.   

7.10. Gardien Personnel 

Ao analisar os autos da Tomada de Constas Especial verifiquei que o IRG apresentou dois recibos, sem valor fiscal, da empresa Gardien Personnel, respectivamente de R$ 2.176,00 (dois mil, cento e setenta e seis reais) e de R$ 3.872,51 (três mil, oitocentos e setenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), para justificar gastos com segurança; além disso a data de emissão é anterior ao depósito do recurso que ocorreu em 24.02.2010.  

Registra-se ainda, que a prestação de serviços de segurança não está prevista no plano de execução do projeto, tampouco autorizada pelo Gestor Público competente, razão pela qual o Instituto Ronaldinho Gaúcho deve ressarcir o erário na quantia de R$ 6.048,51 (seis mil, e quarenta e oito reais e cinqüenta e um centavos)
, com fulcro nos artigos 8º e 10º, do Decreto Municipal 11.417/96.  


É importante ressaltar que, a referida despesa também foi detectada na Tomada de Contas Especial como irregular, e já fora inserida no montante pecuniário que está sendo discutido no processo de Inscrição em Dívida Ativa não Tributária, promovido pelo Município contra o Instituto Ronaldinho Gaúcho.   

7.11. Do pagamento de funcionários sem a devida contraprestação laboral 
Compulsando os autos da referida Tomada de Contas Especial observei uma relação de pagamentos efetuados a funcionários do Instituto Ronaldinho Gaúcho por meio de RPCIs, compreendendo um período de maio/09 até novembro/09, lapso temporal referente à prestação de contas da 5ª parcela dos repasses do conveniamento, como demonstra o quadro abaixo: 

	Nome
	Função
	Valor (R$)
	INSS

(R$)
	IR

(R$)
	Liquido

(R$)

	Carlos Alexandre Kasper
	Coordenador
	20.400,00
	354,08
	4.849,69
	151.196,23

	Claudia Cássia da Silva
	Instrutora de Ensino
	16.800,00
	354,08
	3.859,69
	12.586,23

	Elisete de Oliveira
	Instrutora de Ensino
	16.000,00
	354,08
	3.639,69
	12.006,23

	Fernanda Moreira La Flor
	Coordenadora
	2.993,80
	329.32
	115,67
	2.548,81

	Jéferson Antônio Machado
	Instrutor de Ensino
	16.853,00
	354,08
	3.874,30
	12.624,74

	Luciano Comassetto
	Coordenador
	34.000,00
	354,08
	8.589,69
	25.056,23

	Mágila Lindener Formiga
	Coordenadora
	2.993,80
	115,67
	115,67
	2.548,81

	Paulo Roberto Petri
	Coordenador 
	20.400,00
	354,08
	4.849,69
	15.196,23

	Valdimar Garcia
	Coordenador
	20.400,00
	354,08
	4.849,69
	15.196,23

	Valdir Sperinde Júnior
	Coordenador
	30.400,00
	354,08
	7.599,69
	22.446,23

	
	Totais: 
	181.241,00
	3.491,298
	42.343,47
	135.405,97


A comissão especial analisou as contas do IRG, mediante a abertura do processo administrativo nº 001.013139.11.8, e concluiu que os referidos funcionários não faziam jus a percepção de suas respectivas remunerações, glosando o valor de R$ 83.326,58 (oitenta e três mil, trezentos e vinte e seis reais, e cinqüenta e oito centavos), e realizando o seguinte aponte sobre a matéria em foco, verbis: 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Finalmente é fundamental ressaltar que foram contratados 03 instrutoras de ensino, onde não consta em nenhuma meta a prestação deste tipo de serviço, perfazendo um total de R$ 32.800,00.

É importante salientar que todo este pessoal foi pago através de RPCIs, compreendendo um período de maio/2009 até novembro/2009, em uma única RPCI, competência 12/2009 e através da documentação apresentada na Prestação de Contas, não houve nenhuma atividade no IRG neste período. 

Ao analisar a legislação aplicável ao caso em tela, mais precisamente o Decreto nº 11.417/96, e suas respectivas alterações, vislumbrei que o pagamento de despesas de pessoal com recursos do convênio só pode ser aceito pelo Município, se os funcionários exerceram suas atividades de acordo com o objeto contratado, razão pela qual o Instituto Ronaldinho Gaúcho deve ressarcir o erário no valor de R$ 153.346,72 (cento e cinquenta e três mil, trezentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos).

Insculpe o artigo 19, do Decreto Municipal nº 11.417/96, verbis: 

Art. 19. O pagamento de pessoal com recursos do convênio somente será aceito para funcionários que exerceram suas atividades de acordo com o objeto do contrato. 


Como já relatado, a Administração Pública Municipal durante a Tomada de Contas Especial glosou em relação a este aponte, o valor de R$ 83.326,58 (oitenta e três mil, trezentos e vinte e seis reais, e cinqüenta e oito centavos), quantia que entendo insuficiente, para ressarcir os prejuízos suportados pelo erário neste caso; porém tal conduta demonstrou a boa-fé do Gestor Público, na tentativa de quantificar o dano e buscar seu ressarcimento, razão pela qual sustento inexistir responsabilidade pessoal do agente público.  
8. Do Ressarcimento de Despesas CONTRAÍDAS PELO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO em desconformidade com O Plano de Trabalho ou EM Finalidade Diversa DA PARCERIA
Como antes referido, o convênio tem como pressuposto fundamental a mútua colaboração dos participantes para a execução de objeto de interesse comum. Portanto, se o interesse é comum, não utilizar os recursos em desacordo com o plano de trabalho ou em finalidade diferente da estabelecida no termo de convênio, ainda que em situação de emergência, sob pena de rescisão do instrumento e de instauração de Tomada de Contas Especial.

A aplicação dos recursos em finalidade diferente contraria um dos aspectos fundamentais dos convênios, que é o interesse comum dos participantes no atendimento de uma necessidade específica da comunidade, definida como prioritária. 

O TCU considera o desvio de finalidade uma infração grave, que pode determinar aos responsáveis, o pagamento de multa e, em alguns casos, a condenação do gestor a restituir os valores aplicados irregularmente.   
Conforme sustentei nas análises dos (itens 7.3; 7.4; 7.5; 7.7; 7.8; 7.9; 7.10; e 7.11) deste Relatório, o Instituto Ronaldinho Gaúcho realizou diversas despesas em desconformidade com a execução do plano de trabalho, com relação as diversas finalidades diversas estatuídas no Convênio, devendo ressarcí-las ao erário, visando afastar os prejuízos causados pela má-gestão administrativa, financeira e contábil, durante os Jogos Gaúchos de Verão.

A tabela, abaixo, indica os contratos onde verificamos as inconsistências apresentadas pelo IRG em suas prestações de contas, além de pagamentos indevidos a funcionários sem a devida contraprestação laboral, a saber: 
	DESPESAS em desconformidade com a Execução do Plano de Trabalho ou Finalidade Diversa

	Contratos
	Valor a ser restituído pelo IRG

	Arbaco Marketing e Propaganda
	121.044,00

	Marona & Marona Ltda.
	605,00

	Dresch Sports
	4.950,00

	Transpotadora Engel
	23.558,59

	FADE Comunicações
	4.000,00

	UNIMED 
	8.359,95

	Gardien Personnel
	6.048,51

	Servidores sem a devida prestação laboral
	153.346,72

	TOTAL
	321.912,77


Salienta-se que o artigo 9º do Decreto 11.417/96, em seu parágrafo único, prevê a possibilidade de alterar a aplicação dos recursos em até 10% do valor total repassado, podendo tal quantia ser aplicada em quaisquer dos itens previstos pela entidade, em seu plano de aplicação. 
Por sua vez, o artigo 10 Decreto Municipal supracitado possibilita que a equipe de prestação de contas possa autorizar a utilização total ou parcial do recurso repassado de forma diversa do plano de aplicação de recursos, desde que ocorra algum imprevisto na entidade e, que este, efetivamente cause prejuízo ou transtorno ao atendimento das crianças ou adultos atendidos, bem como dos seus trabalhadores, ou ainda, que inviabilize o atendimento. 
Levando-se em consideração as regras supracitadas, e os valores apurados durante o trâmite desta CPI, que ultrapassaram a quantia máxima prevista nas rubricas esposadas no plano de aplicação de recursos deste projeto, constato ser viável reduzir as glosas anteriormente suscitas no percentual previsto em lei.
Compulsando os autos verifiquei que o valor de R$ 232.600,00 (duzentos e trinta e dois mil e seiscentos reais) era a quantia máxima, que poderia ser alterada pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, dentre quaisquer dos itens previstos no plano de aplicação de recursos, conforme o artigo 9º, parágrafo único do Decreto 11.417/96, que reza, verbis:
Art. 9º , Decreto 11.417/96- A prestação de contas mensal referente ao convênio entre o Município e as entidades será aceita na medida em que esteja de acordo com o Plano de Aplicação de Recursos em vigor.
Parágrafo único. Somente será permitida a alteração na aplicação dos recursos de que trata o caput deste artigo, em até 10% do valor total repassado, podendo tal valor ser aplicado em quaisquer dos itens previstos pela entidade em seu plano de aplicação de recursos.
Vejamos: 

	VALOR TOTAL DO CONVENIO (R$)
	PERCENTUAL 10% - ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO Nº 11.417/96 (R$)

	2.326.000,00
	232.600,00


Cabe salientar, que somente os valores que se enquadram na previsão legal do artigo 9º, parágrafo único, do Decreto nº 11.417/96 é que poderão ser descontados das glosas antes impostas, o que não ocorrerá nos casos de desvio de finalidade ou, despesas com servidores que não comprovaram a devida contraprestação laborativa, durante a execução do projeto Jogos Gaúchos de Verão, com supedâneo nos artigos 8º e 10º, ambos do decreto municipal, a saber:
	Especificações
	Percentual 10% - Art. 9º, parágrafo único, do Decreto nº 11.417/96 (R$)
	Descumprimento dos Arts. 8º e 10º, ambos do Decreto nº 11.417 (R$)
	Valores Glosados pela Tomada de Contas Especial
	Valor a ser restituído pelo IRG (R$)

	Arbaco Marketing e Propaganda
	55.100,00
	65.944,00
	
	65.944,00

	Marona & Marona Ltda.
	605,00
	 
	 
	 

	Dresch Sports
	 
	4.950,00
	
	4.950,00

	Transportadora Engel
	23.558,59
	 
	 
	 

	FADE Comunicações
	 
	4.000,00
	
	4.000,00

	UNIMED
	 
	8.359,95
	8.359,95
	

	Gardien Personnel
	 
	6.048,51
	6.048,51
	

	Servidores sem a devida prestação laboral
	 
	153.346,72
	83.326,58
	70.020,14

	TOTAIS
	79.263,59
	242.649,18
	97.735,04
	144.914,14


Diante de todo o exposto, opino que a Comissão Parlamentar de Inquérito glose a quantia de R$ 144.914,14 (cento e quarenta e quatro mil, novecentos e quartoze reais e quartoze centavos), valor que deve ser ressarcido ao erário pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, acrescido de juros e correção monetária, forte nos artigos 8º, 9º e 10º, todos do Decreto Municipal 11.417/96.  

9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO EM RELAÇÃO AO CONVÊNIO SENASP/MJ Nº 223/2007


Após, a denunciação do Convênio SENASP/MJ Nº 223/2007 por decurso de prazo o Município devolveu a União na data de 11.05.2010, a quantia de R$ 418.442,62 (quatrocentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta de dois centavos), fruto do rendimento financeiro da conta onde estavam depositados os recursos da parceria e o saldo da contrapartida não utilizada
.  Comprova tal devolução a prova documental carreada nos autos (prestação de contas apresentadas e a respectiva GRU), bem como o depoimento do Secretário Cezar Busatto, verbis:

O Sr. Waldir Canal: Em relação à contrapartida no valor de R4 51.000,00, previsto no convênio, pergunto se esse valor foi gasto à título de aquisição de materiais permanentes. Em caso de resposta positiva, também se indaga: todo o valor foi gasto ou ocorreu uma devolução?

O Sr. Cezar Busatto: Perfeito! Essa é uma questão que também precisa ser bem esclarecida. Dos R$ 51.000,00 de contrapartida – também tenho toda a documentação, à disposição, que já está com a CPI, mas está também aqui conosco –, foram gastos apenas R$ 16.414,00. Em função de não ter havido o gasto de todo o recurso, foi devolvido à União – porque é um compromisso da Prefeitura – R$ 34.586,00 no dia 11 de maio, no mesmo momento em que nós devolvemos os R$ 418.000,00 que resultaram da aplicação financeira e dos rendimentos da conta em que os recursos do convênio estavam depositados. Esse valor gasto foi investido na compra de computadores, impressoras, telas de projeção e megafones, também tenho tudo documentado. E também tenho aqui documentado – os senhores, certamente, já têm isso, mas quero aqui apenas destacar – que todos esses bens foram patrimonializados para a Prefeitura de Porto Alegre, aliás, como cabe.  


A tabela, abaixo, especifica a execução da receita e da despesa durante o projeto Jogos Gaúchos de Verão, a saber: 

	RECEITA
	DESPESA

	Valores recebidos, inclusive os rendimentos (discriminar)

Concedente: R$ 2.326,000,00

Convenente: R$ 51.000,00

Rendimentos: R$ 383.856,62 
	Despesa realizada, conforme relação de pagamentos, e saldo (recolhido/a recolher)

Concedente: R$ 2.326,000,00

Convenente: R$ 16.414,00

Rendimentos: R$ 0,00

Total: R$ 2.342.414,00

· Devolução

Concedente: R$ 0,00

Convenente: R$ 34.586,00

Rendimentos: R$ 383.856,62

Total: R$ 418.442,62



	TOTAL R$ 2.760.856
	TOTAL R$ 2.760.856,62


Os gastos da contrapartida englobaram os seguintes valores:
	EXECUTAR (CONTRAPARTIDA)

	EMPRESAS
	VALOR (R$)

	Athenas Automação
	3.100,00

	Lenovo Tecnologia (Brasil) Limitada
	7.390,00

	Audaxx – Soluções em Equipamentos Ltda
	4.504,00

	Rudnei M. de Abreu & Cia Ltda
	380,00

	ARUMI – Comércio, Serviços e Assistência Técnica Ltda. 
	1.040,00

	TOTAL
	16.414,00


Registra-se, que a devolução de tal quantia estava prevista no Convênio celebrado entre o MJ e o Município de Porto Alegre, mais precisamente na Cláusula 3º, inciso II, alínea “f”, verbis:
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

II – DO CONVENENTE

f) Restituir o eventual saldo de recursos ao CONCEDENTE, inclusive os rendimentos provenientes das aplicações financeiras, no prazo de trintas dias da conclusão, extinção, denúncia ou rescisão deste CONVÊNIO. 

Portanto, legal e correta a postura adotada pela Administração Pública Municipal
.  
Em relação aos bens móveis adquiridos através dos valores da contrapartida é importante relatar que todos se encontram incorporados ao patrimônio da Prefeitura Municipal, conforme determina o convênio celebrado com o Ministério da Justiça.
O rol de bens incorporados ao patrimônio do Município segue abaixo transcrito:

	RELAÇÃO DE BENS ADQUIRIDOS E LOCALIZAÇÃO DOS BENS

	Especificação do Bem
	Localização Física

	Microcomputador Portátil – LENOVO SL400
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Estação de Trabalho – Marca LENOVO A62DT
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Estação de Trabalho – Marca LENOVO M58TW
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Impressora Laser – Marca: Brother HL-5240 c/ 1 Toner
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Impressora Laser – Marca: Kyocera FS2020D
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Tela de projeção retrátil para teto e parede – Marca: VISOGRAF TL TR 180 
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre

	Megafone de Mão – Marca: Super Power HMP 1501
	Incorporado ao patrimônio da Prefeitura de Porto Alegre


Cabe ainda relatar, que nos autos do inquérito verifica-se que inexiste qualquer informação da União, no sentido de aprovação ou rejeição das contas prestadas pelo Município de Porto Alegre, conforme se depreende das Informações constantes no site do Tesouro Nacional
, verbis: 
Informações para Transferências Voluntárias

SIAFI 2.1. Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Federais recebidos anteriormente. 

SICONV 2.1. Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Federais recebidos anteriormente. 

Descrição: regularidade quanto à prestação de contas de recursos federais recebidos anteriormente, em atendimento ao disposto no art. 25, §1º, inciso IV, alínea “a” da LC nº 101, de 04 de maio de 2000, mediante consulta ao subsistema transferências do sistema de Administração Financeira do governo Federal – SIAFI, para os convênios firmados sob a égide da Instrução Normativa STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997, ou ao SICONV, para aqueles firmados sob a égide da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008.

Relação de convênios celebrados pelo Ente e CNPJs vinculados, exceto convênios já concluídos, arquivados, excluídos, cancelados e rescindidos:
	Fonte
	Concedente
	Convênio
	Data do início da vigência
	Data do fim da vigência

	SIAFI
	200331/00001 SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANCA PUBLICA
	600650
	26/12/2007
	26/12/2009


Data da pesquisa: 07/08/2012.


Corrobora com tal informação, o depoimento do Secretário de Governança do Município perante a CPI, verbis:  
O Sr. Cezar Bussato: Em 24 de junho do mesmo ano (2010), a Prefeitura Municipal de Porto Alegre encaminha à Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça à prestação de contas final do convênio Jogos Gaúchos de Verão. Tanto quanto nós sabemos, até hoje não houve nenhuma restrição à prestação de contas que fizemos, a tal ponto que a Prefeitura de Porto Alegre está adimplente junto ao Governo Federal. Vocês sabem que, se há uma prestação de contas não aceita, ou reprovada, a Prefeitura fica inadimplente; portanto sem condições de captar recursos federais. Não é o caso da Prefeitura de Porto Alegre. 

Diante disto, não podemos concluir se os equívocos ocorridos durante a execução dos Jogos Gaúchos de Verão trarão ou não prejuízo, a prestação de contas da municipalidade. 
10. Das Ações de Prestação de Contas promovidas pelo INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO contra o Município

O Instituto Ronaldinho Gaúcho promove contra o Município de Porto Alegre duas ações judiciais denominadas de “Prestações de Contas”, que tramitam perante a MM. 4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central, tombadas respectivamente sob os nºs. 001/ 1.12.0115540-2 e 001/ 1.12.0131986-3, e que têm por desiderato discutir os valores glosados pela Administração Pública Municipal, nos autos da Tomada de Contas Especial. 
A Comissão Parlamentar de Inquérito somente teve ciência da propositura das referidas demandas judiciais, no dia 21.06.2012, exatamente no momento em que o Sr. Roberto de Assis Moreira, Presidente do IRG, prestava depoimento perante a CPI, verbis: 

O Sr. Roberto de Assis Moreira: Então, eu vou ser muito sincero com os senhores, em nenhum momento nós vamos deixar que tenha qualquer tipo de prejuízo. A nossa responsabilidade sempre foi grande e o fato de eu estar aqui presente hoje é exatamente para, mais uma vez, comprovar isso, que nós temos responsabilidade, sim, e estamos aqui para elucidar essas dúvidas. Posso lhes garantir que, do que estamos discutindo, dessa 5ª parcela; dessa 6ª parcela, me desculpem, está aqui o depósito judicial referente a essa parcela, que comprova, mais uma vez, a nossa responsabilidade para a qual a gente criou o Instituto. 

O Sr. DJ Cássia: Qual o valor mesmo, Sr. Assis?

O Sr. Roberto de Assis Moreira: Foram feitos dois valores da sexta parcela, que é de R$ 154 mil, valor este que está em discussão. 

(...)

E no valor de R$ 195 mil, referente às primeiras cinco prestações. Volto a dizer: feito esse depósito em juízo, para que seja discutido através do Poder Judiciário, fica mais do que claro o nosso interesse de nunca prejudicar nenhuma das partes. 


Examinando as informações judiciais acostadas aos autos do inquérito parlamentar percebe-se a existência de dois depósitos judiciais, nos valores de R$ 159.238,00 (cento e cinqüenta e nove mil, duzentos e trinta e oito reais) e R$ 195.663,64 (cento e noventa e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos), que totalizam a importância de R$ 354.991,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e sessenta e quatro centavos), justamente os valores discutidos entre Município e o IRG, referentes à execução dos Jogos Gaúchos de Verão. 

 Os depósitos judiciais dos valores discutidos administrativamente entre o Município e o IRG garantem a meu ver, a efetividade deste inquérito parlamentar, no que tange a busca da resolução das irregularidades constatadas na execução do projeto.


Como relatado, tramita, ainda, perante a Administração Pública Municipal processo administrativo, que tem o condão constituir Dívida Ativa não Tributária, contra o Instituto Ronaldinho, procedimento que prima pelo contraditório e a ampla defesa. E por isso, tende a se prolongar por lapso de tempo considerável, visto ser direito da entidade recorrer administrativamente da decisão que constituir o crédito tributário, ou ainda, impugná-lo perante o Poder Judiciário. 

Dessa forma, a discussão da executividade do título extrajudicial, ou seja, a sua certeza, liquidez e exigibilidade, pode se tornar demorada, prolongar-se durante anos, e a tão esperada resposta à sociedade, na busca do ressarcimento ao erário poderia ser frustrada.


Aqui, não se faz crítica à observância dos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa ou do contraditório, pois decisões absurdas e ilegais tendem a surgir de procedimentos céleres e destituídos do conjunto probante, maculando a imagem de pessoas e instituições.


Refiro-me que, graças há instauração deste inquérito investigativo, grande parte das discussões administrativas e judiciais sobre o tema serão abreviadas, visto que o Instituto Ronaldinho Gaúcho adotou a postura de depositar em juízo o valor questionado pela Prefeitura Municipal, em lide cujo tramite deve culminar na restituição imediata aos cofres públicos da quantia objurgada.  


Diante disso, entendo que a presente Comissão Parlamentar de Inquérito cumpriu com o seu dever constitucional de zelar pelo patrimônio público, não simplesmente apurando as máculas existentes neste Convênio, mas também, atuando decisivamente no ressarcimento dos prejuízos constatados.     
CAPÍTULO VI - DOS CONVÊNIOS CELEBRADOS ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E O INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO PARA A CONSECUÇÃO DO PROJETO “LETRAS E GOLS”
Inicialmente, cumpre registrar que o projeto denominado “Letras e Gols” iniciou no dia 30 de junho de 2007, e tinha por escopo atender crianças e jovens de 8 a 16 anos no turno inverso da sua escola regular, no espaço da sede do Instituto Ronaldinho Gaúcho. Tal parceria vigorou até o dia 30.12.2010 e custou ao erário municipal a importância de R$ 2.944.639,52 (dois milhões novecentos e quarenta e quatro mil e seiscentos e trinta e nove reais e cinqüenta e dois centavos). 


É importante destacar que a Secretária de Educação, Sra. Cleci Maria Jurach, em seu depoimento prestado perante esta Comissão Parlamentar de inquérito, no dia 24.05.2012, esclareceu as principais diferenças entre os projetos “Letras e Gols” e “Jogos Gaúchos de Verão”, verbis:  
A Sra. Cleci Maria Jurach: Como eu já havia esclarecido na Comissão de Educação, no ano passado, o Município de Porto Alegre trabalhou com dois tipos de convênios com o Instituto Ronaldinho Gaúcho: uma parceria iniciada em 2007 que, ma sua caminhada, se denominou Letras e Gols, que atendia crianças de 08 a 16 anos no turno inverso da sua escolaridade, de sua escola regular, no espaço do Instituto Ronaldinho Gaúcho; e um segundo convênio, pactuado mais tarde com o Governo Federal através do Ministério da Justiça, denominado Jogos Gaúchos de Verão. Um projeto não interferia em outro porque o público alvo era diferente, e os horários eram diferentes. Letras e Gols, de segunda a sexta, pela manhã ou pela tarde, de acordo com o horário do aluno; Jogos gaúchos de Verão, aos finais de semana. (grifei).

Compulsando os autos vislumbrei que para execução do projeto Letras e Gols foram celebrados três Convênios com o IRG, os quais estudaremos individualmente, para melhor compreensão dos meus Pares sobre a matéria.

1. DO CONVÊNIO Nº 37146


No dia 30 de julho de 2007 o Município de Porto Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação – SMED – celebrou com o Instituto Ronaldinho Gaúcho o Convênio registrado na Procuradoria Geral do Município sob o nº 37146, livro 550-D, fls. 183, cujo objeto consistia no atendimento de 300 (trezentas) crianças, jovens e adultos em situação de vulnerabilidade social.


A previsão para o ano de 2007 era o atendimento de 270 crianças de nove escolas municipais e mais 30 jovens da comunidade do entorno, sendo que a partir de 2008 a previsão de atendimentos chegasse a 390 pessoas. 


O parecer de lavra do servidor Conrado Lopes, homologado pela Secretária da SMED à época, Sra. Marilú Fontoura de Medeiros, na data de 04 de julho de 2007, justificou a escolha do IRG para celebrar esta parceria, nos seguintes termos, verbis:    
Trata-se de convênio a ser firmado entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho gaúcho, para atendimento de 300 crianças, jovens e adultos.

DO INTERESSE PÚBLICO

Como se percebe no plano de trabalho e proposta pedagógica, o convênio tem como principal público alvo o atendimento no contra-turno dos alunos de ensino fundamental da rede Municipal de Ensino.

Como mencionado no expediente, a presente relação entre os convenientes tem por objetivo proporcionar aos alunos das escolas da região sul da cidade a ampliação de suas aprendizagens, através de ambientes de socialização, qualificação profissional, criação e lazer, todos eles num conceito de espaços de aprendizagem múltiplos, todos eles transversalizados entre si. 

A proposta pedagógica possui eminentemente um viés educacional, daí a imposição do mesmo ser executado pela Secretaria Municipal da educação. Sob este prima, vale lembrar que por imposição constitucional, é dever do município prestar serviços de ensino básico (pré-escola e fundamental). Assim, resta caracterizado o interesse público do convênio. 

DA ESCOLHA DA CONVENIADA E DO INSTRUMENTO DE CONVÊNIO

De acordo com o pactuado, para a realização do atendimento das 300 pessoas, não haverá repasse de recursos do poder público para a conveniada, sendo que cada parte vai executar as ações que lhe compete.

O Instituto Ronaldinho Gaúcho além de ceder gratuitamente suas instalações, ainda vai arcar com todos os custo do programa a partir de 08/2008. Desta forma, fica claro que o conveniado não vai receber do Município qualquer espécie de remuneração, pelo contrário, para execução do programa ainda vai ter que despender recursos financeiros.

Importante salientar, que os convênios divergem das relações mercadológicas que caracterizam os contratos administrativos, uma vez que naqueles os interesses das partes não são conflitantes, justamente se caracterizam por ser comuns e convergentes. O jurista Hely Lopes Meirelles explica que ‘convênios administrativos são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes. Convênio é acordo, mas não é contrato. No contrato as partes tem interesses diversos e opostos, no convênio os partícipes têm interesses comuns e coincidentes’. 
No caso em tela, convém diferenciá-los, previamente em razão da obrigatoriedade do prévio procedimento licitatório, uma vez que salvo os casos previstos em lei, a contratação de terceiros pela Administração Pública impõe que seja precedida de licitação, nos termos do art. 37, XXI CF c/c art. 2º da Lei 8666/93. Todavia, o mesmo não ocorre com os convênios, que por se tratarem de instrumento distinto, não exigem a prévia licitação.
Marçal Justen Filho ao comentar sobre o tema, ensina que ‘a formula legal tem grande relevância porque exclui da obrigatoriedade da licitação a figura do convênio (a que alude o art. 116), onde todas as partes são integrantes da administração pública. Ressalta-se que a diferença entre convênio e contrato não reside na qualidade das partes. Pode existir contrato administrativo de que participem pessoas integrantes da Administração Pública – aliás, alguma dessas hipóteses são enquadradas como casos de dispensa de licitação (art. 24, inc. VII), por exemplo. Já o convênio, embora pressuponha uma qualidade peculiar das partes, identifica-se pela finalidade que norteia as partícipes e por seu objeto’. 

Tendo o instrumento a ser firmado como a natureza das obrigações a serem assumidas pelos partícipes, no caso em epígrafe, claramente se caracterizam como convênio, observando-se que as obrigações assumidas por ambas as partes tem um mesmo objetivo específico, a formação de leitores e escritores.

Para Edmir Netto de Araújo, os ‘acordos de cooperação (quando as pessoas têm atividades preordenadas para o fim desejado) ou de colaboração (quando as pessoas desempenham atividades-meio, preparatórias, auxiliares ou complementares da atividade estatal, para o objetivo comum), e por essa razão, a posição jurídica dos signatários é uma só, idêntica para todos, podendo haver, apenas diversificação na cooperação de cada um, segundo suas habilidades...’.

O Instituto Ronaldinho gaúcho possui uma sede nova, dotada de ótimos equipamentos, tais como quadras de futebol, piscinas, salas de aula, que capacita e qualifica o conveniado para executar as atividades.

Não se pode negar que o Instituto por ser vinculado ao jogador e cidadão Ronaldinho gaúcho, conta com grande prestígio do público alvo, o que qualificará e evitará a evasão de crianças. 

Os partícipes estão devidamente qualificados, o objetivo, objetivos e metas do convênio foram estabelecidos, bem como as obrigações dos partícipes. Consta prazo de duração do convênio. 

Considerando o interesse público relevante de que está revestido o programa, e principalmente em razão da ausência de lucro e mercancia na presente relação, e de estar claramente configurado que a presente relação é motivada pela comunhão de esforços entre Administração Pública e do Conveniado para atendimento de alunos e das comunidades escolares da região sul de Porto Alegre, me parece ser o convênio o instrumento mais apropriado para regulamentar esta relação. 

Pelo exposto, opino pela assinatura do presente termo de convênio. 


É salutar destacar as atribuições do IRG e do Município no referido termo de parceria, que encontram esposadas na Cláusula Segunda, verbis:

2.1. São atribuições da ENTIDADE:

a) Proporcionar à pessoas das escolas da RME e da comunidade da Zona Sul da capital, espaços de aprendizagem, qualificação profissional e diferentes atendimentos às famílias;

b) Realizar diferentes atividades que se articulam em grandes cinco vetores: corpo, movimento e forma; modos e sentidos de ser e inventar, espaços múltiplos de aprendizagem, inclusão digital e qualificação ao mundo do trabalho, nos termos previstos no plano de trabalho e projeto pedagógico;

c) Ampliar aos alunos da RME e pessoas da comunidade do entorno, suas aprendizagens, ambientes de socialização, qualificação profissional, criação e lazer;
d) Envolver os vários seguimentos da sociedade com a sustentabilidade, tendo como foco na inclusão social de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social;
e) Realizar o transporte dos alunos, recebendo os mesmos na escola, bem como entregando nas respectivas escolas de origem;

f) Arcar com todos os custos do convênio a partir de janeiro de 2008, bem como pelas respectivas contratações de funcionários envolvidos;

g) Executar o projeto pedagógico elaborado pela SMED, bem como as ações descritas no Plano de Trabalho;

h) Fornecer alimentação aos alunos;

i) Ceder gratuitamente as instalações de sua sede para a execução do projeto;

j) Responsabilizar-se pelas crianças no período do atendimento;

l) Entregar ao Município relatórios semestrais das atividades desenvolvidas, contendo avaliação quantitativa e qualitativa do projeto. 

2.2. São atribuições do MUNICÍPIO, através da secretaria Municipal de Educação/SMED:

a) Arcar com todos os custos do programa até dezembro de 2007, exceto os gastos com transportes e alimentação dos alunos;

b) Encaminhar crianças matriculadas na RME – zona sul das escolas contempladas, para preencher, em qualquer época do ano as vagas que venham a surgir até o limite de atendimento de alunos;

c) receber relatório mensal de freqüência dos alunos (nas respectivas escolas e no Instituto) e monitorar a abertura de vagas;

d) Receber e avaliar relatórios semestrais do desenvolvimento dos alunos da RME participantes do projeto.

e) Acompanhar e avaliar o cumprimento do convênio em relação as crianças atendidas na ENTIDADE;

f) Fornecer os recursos humanos necessários para a execução do projeto até o mês de dezembro de 2007.

g) Elaborar o projeto e eventuais alterações no projeto pedagógico.   

 
Em relação a inexistência de recursos transferidos ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, nesta primeira fase de implementação do projeto Letras e Gols, manifestou-se a atual Secretária de Educação em seu depoimento, verbis:

A Sra. Cleci Maria Jurach: Falando agora de Letras e Gols. Com um contrato, em 2007, com o Instituto Simon Bolívar de Pelotas, onde se utilizaria apenas o espaço do Instituto Ronaldinho Gaúcho, o espaço físico, e o Instituto Ronaldinho Gaúcho não receberia valor nenhum neste procedimento. O pagamento seria ao Simon Bolívar, utilizando uma sistemática que já vinha sendo feita no Município para pagamentos, inclusive, de ações nos postos de saúde. O Instituto Simon Bolívar é um instituto que tem referência na área de educação e foi escolhido justamente para fazer um projeto piloto dentro do Instituto. Então, aqui a ingerência do Instituto Ronaldinho Gaúcho era nenhuma. Ele cedia o espaço gratuitamente, com intuito, daquilo que nós já vínhamos dizendo ao longo dos meses, de mostrar o seu patrimônio e alavancar som isso, mais adiante, recursos na Europa, com empresas de renome que financiassem essas ações sociais.   

Neste termo de conveniamento também existia a previsão de que no prazo de trinta dias a contar da assinatura, os partícipes decidiriam a forma de divisão dos valores a serem gastos com a aquisição de material permanente e de consumo. 


Relata-se ainda, que o prazo de vigência deste convênio seria de dois anos, podendo ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante comunicação por escrito, com a antecedência mínima de sessenta dias.


Em relação a quantidade de alunos efetivamente atendidos neste projeto manifestou-se a Secretária da SMED, em seu depoimento perante esta Comissão, verbis:  

O Sr. Waldir Canal: Quantos jovens foram efetivamente atendidos pelo Convênio?

A Sra. Cleci Maria Jurach: Depende, Vereador, porque o convênio iniciou atendendo 350 alunos: 300 da SMED e 50 alunos – início – eram da comunidade.    


Já no que tange a fiscalização da execução do projeto a Sra. Cleci Maria Jurach, esclareceu, verbis: 

O Sr. Waldir Canal: Como ocorreu a fiscalização da execução do Convênio? In loco ou apenas por análise dos documentos? 

A Sra. Cleci Maria Jurach: Nesse primeiro momento, Vereador, inclusive havia a permanência de duas professoras lá, junto ao Instituto Ronaldinho gaúcho, professoras designadas pela Secretaria Municipal de Educação, para fazer o acompanhamento e a orientação necessária ao atendimento de alunos. Essas professoras eram responsáveis por fazer ponte com as escolas, ver a seleção dos alunos como se daria, quais os alunos freqüentariam o Instituto. Não era uma assessoria e nem um acompanhamento à distância, era presencial, dentro do espaço do Instituto. 

O Sr. Waldir Canal: Então, essas duas professoras permaneciam ali diariamente.

A Sra. Cleci Maria Jurach: Diariamente. Inclusive, conversando com uma delas, ela me disse que ela fazia 60 horas. 


A execução do plano de trabalho, ou seja, o atendimento aos 300 alunos começou, efetivamente, ocorrer somente após o dia 08.10.2007, sendo que para tanto a Administração Publica Municipal teve que celebrar pactuações com a Fundação Simon Bolívar e a PROCEMPA, visando dar executividade ao objeto do convênio.    

1.2. DA CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO SIMON BOLÍVAR

O processo administrativo que culminou com a contratação do Instituto Simon Bolívar, cujo objeto era viabilizar a execução do Projeto Ronaldinho nesta Capital, iniciou-se com a manifestação do Assessor Jurídico da SMED, Sr. Conrado Lopes, que emitiu parecer técnico jurídico, no sentido de justificar a contratação, pelo Município, de empresa especializada na área de prestação de serviços, em virtude da Administração Pública não possuir em seus quadros profissionais suficientes a dar efetividade ao programa, suscitando, para tanto, as seguintes razões, verbis:  
Processo nº 001.036536.07.5

Ref.: Contratação de Serviços

Conforme se observa no convênio e plano de trabalho juntado ao expediente, foi firmado entre o Município e o Instituto Ronaldinho Gaúcho convênio para atendimento de criança no contra-turno escolar.

Nas diversas reuniões tratadas sobre o tema, junto a setores envolvidos, tais como Agenciamentos Pedagógicos, Financeiro, Gestão de Pessoas, ASSEJUR, se concluiu que o Município não possuía em seus quadros, recursos humanos disponíveis para a execução do serviço.

Nesse sentido, se vislumbrou a necessidade de contratação de particular, para prestação de serviços, de modo a viabilizar a execução do projeto Ronaldinho.

Segue em anexo o Projeto Básico, que deve embasar a referida contratação. (grifei).   


Examinando o projeto básico da presente avença observei a existência da necessidade de contratação de 43 profissionais para dar efetividade às atividades elaboradas no plano de trabalho, bem como, que havia a previsão da destinação de R$ 134.621,65 (cento e trinta e quatro mil, seiscentos e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos), para aquisição de material de consumo, que seriam empregados na execução do  programa Ronaldinho.  

Em relação a escolha da entidade a ser contratada, para a realização do “Projeto Ronaldinho” (mais tarde denominado Letras e Gols), a Administração Pública procurou solicitar à duas Fundações Públicas orçamentos, levando-se em consideração o plano de trabalho elaborado pela SMED, para verificar a cotação do mercado, e optar pela proposta mais vantajosa a municipalidade.

A FUNDAE (Fundação Educacional e Cultural para o Desenvolvimento e o Aperfeiçoamento da Educação e da Cultura) ofertou proposta no valor de R$ 722.554,30 (setecentos e vinte e dois mil quinhentos e cinqüenta e quatro reais e trinta centavos). Por sua vez, a Fundação SIMON BOLÍVAR propôs realizar os serviços previstos no plano básico do Convênio, pela quantia de R$ 651.499,90 (seiscentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos)
. 


Devido a Fundação Simon Bolívar ofertar o menor preço e apresentar todas as documentações exigidas, o Município de Porto Alegre optou por sua contratação, forte no artigo 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, cuja fundamentação de lavra do servidor Conrado Lopes, e homologada no dia 07.08.2007, pela Secretária de Educação, Sra. Marilú Fontoura de Medeiros, serviu como justificativa técnica e legal à pactuação, como depreende-se da leitura do Parecer transcrito abaixo, verbis:  
A Ilustríssima Senhora Secretária Municipal da Educação requer parecer desta Assessoria Jurídica a respeito da viabilidade jurídica de contratação direta da FUNDAÇÃO SIMON BOLIVAR, vinculada à Universidade Federal de Pelotas, para Prestação de Serviços Técnicos Especializados para a execução do projeto “Ronaldinho”.   
O dito projeto tem por objetivo o atendimento a alunos da Rede Municipal de Ensino, o qual aliado às atividades normalmente desenvolvidas na escola, certamente vão atender as necessidades e anseios das crianças contempladas com o projeto. 
Neste ponto, vale traçar um breve histórico a fim de melhor elucidar o projeto. A Prefeitura de Porto Alegre firmou convênio com o Instituto Ronaldinho gaúcho, onde realizará o atendimento dos alunos da rede, dentro das dependências da conveniada, no período do contra-turno escolar. Assim, crianças da região sul da cidade, que se encontram em situação de vulnerabilidade social receberão atendimento em turno integral.

Como se observa no plano de trabalho juntado ao expediente, os alunos receberão atendimentos em diversas áreas, tais como atividades físicas, esportivas e artísticas, recreação, reforço escolar, qualificação no mundo do trabalho, etc. Para tanto, será necessário que os recursos humanos descritos no anexo II do contrato exerçam suas atividades, além da garantia de outras demandas (disponibilidade do local, transporte e alimentação dos alunos, etc). Todavia, o que nos interessa no presente são as atribuições elencadas no contrato ora analisado.
Sob este prisma, deve se observar a presente contratação não infringe o ordenamento jurídico pátrio, em especial a Lei nº 8.666/93.
Pelo teor do contrato, se percebe que a Fundação ficará responsável pela seleção, contratação e administração dos recursos humanos descritos no anexo II.

Em análise superficial, poderia chegar-se à falsa conclusão de que o Município deveria utilizar servidores do seu quadro funcional para a execução do serviço. Todavia, em razão da administração não ter professores disponíveis, já que estão todos lotados em salas de aula da RME, para atender a demanda com serviços públicos obrigatoriamente, o Município deveria abrir concurso público. 

Se levarmos em consideração a natureza provisória do projeto (duração de apenas 6 meses), bem como a “saúde financeira” do Município, entendo ser totalmente desapropriado para o caso em tela, a execução do projeto com a estrutura própria da Prefeitura. Para tanto, seria necessário ao Município a contratação e remuneração de servidores públicos, o que certamente implicaria numa sobrecarga ao já deficitário caixa da administração municipal. Há de se observar, ainda, que pelo programa ter prazo de execução certo e determinado (6 meses), após sua execução, os servidores ficariam ociosos, o que acarretaria a criação de estrutura própria para se atender uma demanda ‘flutuante’.

Em processo similar, o Procurador do Município Dr. Edmilson Todeschini explica que “se é desaconselhável a celebração de contrato para mera prestação de serviços no PSF – hipótese já descartada – igualmente deve ser refutada a viabilização do programa pela incrementação de estrutura própria da PMPA, pois implicaria na criação de cargos permanentes para atender demanda flutuante. Se adotada esta última hipótese, corre-se o sério risco de que seja criada estrutura que venha ficar ociosa em períodos de menor demanda, além de o Município extrapolar os limites máximos fixados para a remuneração dos servidores públicos, criando-se graves problemas para a administração pública. Logo, o convênio é a única modalidade que com agilidade e economicidade atende a finalidade do PSF”.   
Desta forma, tenho para mim que a pactuação do contrato ora analisado para a execução do projeto se mostra economicamente aconselhável, bem como juridicamente permitida.
A Constituição Federal assim dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Nesses termos tem-se que a licitação é a regra geral, mas não a única forma de contratação pelo Estado, uma vez que a própria Constitucional Federal delega ao legislador ordinário competência para fixar os casos em que será admitida a contratação direta.
Contemplando a norma constitucional, foi editada a Lei Federal 8.666/93 que elencou os casos de dispensa do procedimento licitatório. Dentre as possibilidades de dispensa de licitação, a Lei nº 8.666/93 prevê: 
Art. 24.  É dispensável a licitação:

(...)

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;

Nesses termos, o primeiro requisito imposto pelo dispositivo refere-se à instituição brasileira, ou seja, aquela que se tenha constituído sob as leis brasileiras e que tenha a sua sede e administração no país. 
A FUNDAÇÃO SIMON BOLIVAR, conforme seu estatuto, é uma entidade civil com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e teve seus Estatutos constituídos segundo as leis brasileiras e tem sua sede instalada na cidade de Pelotas – RS. 
A segunda exigência é que seja encarregada por força de seu estatuto da pesquisa, do ensino ou desenvolvimento institucional. O estatuto da contratada expressamente afirma ser sua incumbência a promoção de estudos e pesquisas atinentes às relações culturais, científicas, etc.:
Art. 3º - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação:
I- Realizará e promoverá estudos e pesquisas sobre problemas atinentes às relações culturais, científicas, tecnológicas, educacionais, econômicas e internacionais;

Convém mencionar, que a contratada é uma fundação de apoio à Universidade Federal de Pelotas, tendo como relatado pelo Sr. Reitor (declaração em anexo), prestados relevantes serviços para a Universidade.

Assim, na qualidade de Fundação de Apoio da UFPel, a contratada dispõe de toda infra-estrutura tecnológica e de todos os recursos humanos (corpo docente, discente e técnico-administrativo) necessária para execução do projeto, além de obviamente deter todo o conhecimento e intelectualidade próprias das Universidades Públicas do país. 

Sendo assim, é possível aferir que a contratada funciona como transmissora do conhecimento gerado pela Universidade para que esta possa colocar a serviço da sociedade em geral todo o potencial intelectual e tecnológico gerados por uma instituição de ensino e pesquisa do porte da Universidade Federal de Pelotas. Tem-se, portanto, como comprovado os objetivos da Fundação de promover o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento institucional.   
No que se refere à “inquestionável reputação ético-profissional”, cumpre avaliar o conceito de que desfruta a instituição perante a sociedade. Nesse aspecto, importa reforçar o trabalho sem fins lucrativos realizados. Além disso, ela está registrada no Ministério da Educação, o que lhe outorga credibilidade suficiente para desenvolver atividades de ensino; foi declarada de utilidade pública tanto no seu município de origem como pelo Estado do Rio Grande do Sul, o que mostra sua plena adequação à hipótese legal discutida, uma vez que somente uma instituição que desfrute de elevado conceito poderia apresentar todo esse credenciamento. Também apresentou todas as certidões negativas de débitos e declaração de idoneidade, o que corrobora a conclusão de que detém inquestionável reputação ético-profissional. 
Por fim, há de se mencionar a larga experiências em projetos desta natureza, tais como os projetos Escola de Direito Humanos e Cidadania (contrato 0036/07), PROEJA-CAVG (contrato 0053/06), Apoio ao Desenvolvimentos a Educação (contrato 063/06), programa Esporte Lazer na região Sul do RS (contrato 065/06), conforme comprova documentos juntados aos autos.

Aplicando-se a previsão legal, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União assim pronunciou-se:

LICITAÇÃO. DISPENSA. MEDICAMENTOS. INSTITUIÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. Aquisição de medicamentos junto ao Centro de Medicamentos do Paraná – CEMEPAR e às Universidades de Londrina, Maringá e Ponta Grossa, sem obediência no processo licitatório. Possibilidade por tratar de causa de dispensa enumeradas no art. 24, XIII, da Lei 8.666/93. (TCE/PR. TC 40966/93. Conselheiro Cândido F. da Cunha pereira. 14.04.94 RTCE PR nº 110. abr/jun 94, p. 196). 
(...)

Analisando o dispositivo legal em voga, JESSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR leciona que “a lei licitatória cumpre, neste inciso, a ordem do art. 128 da Constituição Federal, que incube o estado de promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica”. (Apud Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Contratação Direta Sem Licitação, ed. Brasília Jurídica, 5ª edição, 2000, p. 411).        

Como o incentivo à educação mostra-se como um fator importante na escolha da instituição a ser contratada vale a pena transcrever o dispositivo constitucional referido. 
“Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.

§ 1º - A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências;

§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.

§ 3º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho.

§ 4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

§ 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.
No dizer de JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES “o propósito do art. 24, XIII, do Estatuto é estimular as instituições que menciona, favorecendo-lhes a obtenção de contratos com o serviço público como forma de ajudar-lhe no seu ato custeio. Com isso, o estado estará estimulando, em cumprimento aos mandamentos constitucionais, ainda que por via indireta, as ações voltadas para o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento institucional. Nesse sentido, pouco importa o objeto específico da contratação, desde que seja compatível com os objetivos sociais da instituição contratada e possa ser satisfatoriamente prestado por sua própria estrutura”. (Processo TC – nº 001.199/97-8, Decisão 657/97 – TCU. Ministro relator: José Antônio Barreto de Macedo, publicado no DOU de 14.10.97, seção 1, p. 23209). (Ob. Cit. P. 412). 
Há respeitável doutrina que defende que somente poderá ser aplicado o artigo 24, XII se o objeto do contrato estiver diretamente ligado ao ensino, à pesquisa e ao desenvolvimento institucional. Obviamente, o objeto contratado relaciona-se diretamente com o Ensino.

É verdade que a Constituição Federal estabeleceu a licitação como regra, mas permitiu exceções, bem como a própria constituição definiu que “a lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao país..”.

Da mesma forma, não cabe aqui analisar a viabilidade ou não de competição, pois esse ponto merece verificação apurada nos casos de contratação direta baseadas no artigo 25 da Lei 8.666/93 que prevê as hipóteses de inexigibilidade.

Sendo assim, ainda que exista viabilidade de competição, é permitido à Administração contratar diretamente porque assim lhe autorizou o legislador competente.  

“É importante lembrar que a inviabilidade de competição só é requisito para a contratação direta por inexigibilidade, conforme expressamente estabelece o art. 25. Não se pode criar, pela via doutrinária, palavras que não existem na lei! Em importante acórdão, o TCU firmou entendimento sobre essa questão e definiu que “atendidos os demais requisitos postos em lei” (art. 24, XIII), enseja a dispensa de licitação, mesmo quando a competição se revela viável. (Processo TC 017.537/96-7, TCU. Ministro Relator Marcos Vinícius Vilaça, publicado no DOU de 26.12.97 (Ob Cit).

Observa-se, cristalinamente, que a contratada é plenamente enquadrável na hipótese legal do já referido inciso XIII do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como o objeto a ser contratado encontra-se no rol das suas finalidades estatutariamente definidas.

Urge ainda mencionar que a opção pela contratada, conforme justificado nos autos, deve-se a vários fatores, principalmente, ao fato de ser uma Fundação de apoio a uma universidade pública e, que, por isso, mostra-se como alternativa viável de geração de receitas próprias capazes de garantir a manutenção do ensino público, evitando-se, pelo menos por enquanto, o caminho da privatização. 

Essas razões, entre outras, mostram a conveniência de se contratar a Fundação que demonstrou nos autos o destino dos recursos auferidos com contratos desta natureza, qual seja aplicação em educação.

Mais uma vez é válida a lição de JACOBY FERNANDES que pronuncia: “a oportunidade oferecida pela Lei de Licitações deve ser aproveitada como uma solução concreta e eficaz à sobrevivência de instituições que desenvolvem trabalhos de relevante importância ao progresso do País, desde que sejam fielmente observados os requisitos legais”. (Ob. Cit. P. 421).

Em diversas ocasiões, a PGE vem se manifestando no sentido de ser lícita a contratação direta de fundações, desde que seja instituição brasileira e incumbida pelo regimento ou pelo estatuto da pesquisa ou de ensino. Nesse sentido:

PARECER Nº 13320

SOCIEDADE PORVIR CIENTÍFICO. CONTRATAÇÃO DIRETA. ART. 24, XIII DA LEI 8.666/93. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA FORMAÇÃO CONTINUA DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL/2002.

PARECER 13344

DISPENSA DE LICITAÇÃO. HIPÓTESE DO ART. 24, INC. XIII DA LEI 8666/93. CONTRATAÇÃO DIRETA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, MANTENEDORA DA UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA FORMÇÃO CONTINUADA DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL/2002.

Por fim, há de se ressaltar que o preço ofertado pela contratada está de acordo com os valores praticados pelo mercado, conforme se denota pelos documentos e orçamentos anexados aos autos.

Assim, considerando:

1)
A necessidade do Município de utilizar-se dos serviços;

2)
O interesse público que está revestido o projeto;

3)
A capacidade técnica da contratada para prestação dos serviços em tela, já perfeitamente demonstrada;

4)
Que a contratada é vinculada à UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, pessoa jurídica de direito privado e sem fins lucrativos;

5)
Que a contratada é uma instituição brasileira com objetivos de desenvolver o ensino, e a pesquisa e o desenvolvimento institucional;

6)
Que a Fundação detém inquestionável reputação ético-profissional.

7)
O permissivo legal contido no inciso XIII do Art. 24 da Lei nº 8.666/93.

Opino no sentido de que não há óbice legal à contratação direta da Fundação Simon Bolívar para execução dos serviços ora analisados, bem como a contratação direta por dispensa de Licitação encontra guarida no art. 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93. (grifo original). 
Após, a tramitação do processo administrativo de escolha da entidade apta a efetivar o referido projeto, o Município de Porto Alegre e a Fundação Simon Bolívar celebraram, na data de 30 de agosto de 2007, contrato de prestação de serviços, que atualmente encontra-se registrado na Procuradoria Geral sob o nº 37092, Livro nº 549-D, fls. 197. 


Estudando este contrato é possível verificar que seu objeto previa a prestação de serviços especializados para execução do projeto Ronaldinho. Destaca-se que nesta avença, inexistia qualquer cláusula, que obrigasse a Fundação Simon Bolívar a fornecer lanches e transporte, para os alunos participantes das atividades programáticas na sede do IRG.  

O preço global da contratação era de R$ 651.499,90 (seiscentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos), divididos em sete parcelas, sendo que a primeira venceria em até 10 dias da assinatura da avença, e corresponderia ao valor de R$ 111.499,90 (cento e onze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos), cujas despesas deveriam recair sobre o pagamento de funcionários e aquisição de material de consumo, e mais seis parcelas mensais e consecutivas, na importância de R$ 90.000 (noventa mil reais) cada, com vencimentos respectivos nos dias 01.09.2007, 01.10.2007, 01.11.2007, 01.12.2007, 02.01.2008 e 31.01.2008. 


Destaca-se que, a cobertura para as despesas deste contrato foram às dotações orçamentárias 1502-2563-339039999900-20 e 1502-2563-339039999900-3001, sendo que seu prazo de vigência se iniciaria na data de sua assinatura e se prolongaria até o dia 28.02.2008.


Ainda é importante frisar que, no termo da contratação estavam esposadas as obrigações dos respectivos contratantes, cujos deveres transcrevo abaixo, verbis:  
7.1. São obrigações da CONTRATADA:

7.1.1. Execução do projeto de acordo com o presente contrato e seus anexos;

7.1.2. Executar os serviços na sede do Instituto Ronaldinho Gaúcho, ou nos locais indicados oportunamente pela contratante, desde que nos limites da cidade de Porto Alegre;

7.1.3. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente contrato, em especial, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

7.1.4. Selecionar, contratar e gerir os recursos humanos necessários à execução, conforme as regras do Projeto Ronaldinho, nos termos previstos nos anexos I e II;
7.1.5. Submeter-se à fiscalização do MUNICÍPIO, através da SMED;

7.1.6. Executar o projeto político-pedagógico/plano de trabalho do projeto, bem como eventuais direcionamentos solicitados pelo Município.

7.1.7. Responsabilizar-se pelos pagamentos aos instrutores, coordenadores, monitores e demais recursos humanos envolvidos no projeto, descritos no anexo II.

7.1.8. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a CONTRATADA e seus empregados, bem como as obrigações fiscais decorrentes do presente contrato;

7.1.9. Organizar, administrar e gerir as equipes de trabalho;

7.1.10. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais que forem devidos em decorrência dos objetos desta contratação;

7.1.11. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização durante a execução do objeto do contrato;

7.1.12. Não transferir a outros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato;

7.1.13. Não criar embaraço à fiscalização do contrato, seja por parte do MUNICÍPIO, ou dos demais órgão de controle;

7.1.14. Submeter-se às disposições legais em vigor;

7.1.15. Substituir membros da equipe que não estejam executando os serviços satisfatoriamente, quando determinado pelo MUNICÍPIO;

Manter-se durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações nele assumidas;

7.1.16. Adquirir a compra do material de consumo descrito no anexo III, mediante procedimento de pregão ou similar, até o limite de R$ 134.521,65 (cento e trinta e quatro mil quinhentos e vinte e um reais e sessenta e cinco reais). 
7.2. São obrigações do MUNICÍPIO:
7.2.1. Efetuar o pagamento no modo e nos prazos juntados;

7.2.2. Realizar a inscrição dos alunos beneficiados;

7.2.3. Fornecer ou fazer com que as outras conveniadas envolvidas neste projeto forneçam lanches e transporte para os alunos;

7.2.4. Entregar as carteiras aos alunos beneficiários;

7.2.5. Responsabilizar-se pela divulgação de editais, normas complementares, avisos, etc., relativos ao projeto;

7.2.6. Disponibilizar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do projeto;

7.2.7. Disponibilizar todos os espaços físicos adequados a plena execução do projeto; 

7.2.8. Promover a divulgação do projeto;

7.2.9. Garantir que as demais entidades conveniadas envolvidas neste projeto realizem a limpeza dos locais destinados a execução do projeto.  


Salienta-se que, este contrato poderia ser rescindido amigavelmente, judicialmente e por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666/93.

O pagamento do valor de R$ 651.499,90 (seiscentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos) efetuado pelo Município a Fundação Simon Bolívar foi comprovado pela expedição de notas fiscais, que se encontram juntadas aos autos e tombadas sob o nº 401, 402, 418, 421, 449, 450 e 512, conforme demonstra a tabela abaixo:
	PAGAMENTOS – MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E SIMON BOLÍVAR

	Nº da Nota Fiscal
	Expedição
	Valor

	401
	02.10.2007
	90.000,00

	402
	02.10.2007
	111.499,90

	418
	23.11.2007
	90.000,00

	421
	11.12.2007
	90.000,00

	449
	07.01.2007
	90.000,00

	450
	07.01.2007
	90.000,00

	512
	30.01.2008
	90.000,00

	TOTAL 
	
	651.499,90


Para finalizar este tópico, devo informar que a efetiva execução do objeto desta contratação somente começou a ser desenvolvida na sede do Instituto Ronaldinho Gaúcho, a partir da data de 08 de outubro de 2007 e prolongou-se até o mês de abril de 2008.   
1.2.1. ADITIVO CONTRATUAL
Ao compulsar os autos deste inquérito parlamentar observei que no dia 14 de janeiro de 2008, a Sra. Dóris Helena de Souza, Secretária Adjunta de Educação, profere manifestação, na qual solicita ADENDO AO PROJETO BÁSICO, com a finalidade de aumentar o preço global da contratação para R$ 736.465,12 (setecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e doze centavos), alterando a forma de pagamento para 03 parcelas de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) cada, com vencimento em 01.11.2007, 01.12.2007 e 01.01.2008 e três parcelas no valor de R$ 118.321,74 (cento e dezoito mil, trezentos e vinte e um reais e setenta e quatro centavos), em virtude de adequar a remuneração líquida dos funcionários às quantias estabelecidas no plano de trabalho. Outra alteração significativa pleiteada era prolongar a vigência da pactuação até o dia 07 de abril de 2008. 

Na data de 01 de fevereiro de 2008 a Secretária da Educação, Sra. Marilú Fontoura de Medeiros, homologou parecer técnico proferido nos autos do processo administrativo nº 001.0365336.07-5, na qual sugere ao Prefeito Municipal a celebração de aditivo contratual. 


O referido procedimento administrativo fora remetido à Procuradoria Geral do Município que, no dia 20 de fevereiro de 2008, declinou a competência da análise jurídica do Termo de Aditamento, porque a pactuação principal também não fora analisada previamente, pelo setor jurídico da Prefeitura.

  
Neste sentido, a manifestação do Procurador do Município, Dr. Nelson Nemo Franchini Marisco, verbis:
Veio para análise os dois aditivos supracitados. O convênio firmado com o Instituto Ronaldinho fora objeto de análise jurídica somente pela ASSEJUR/SMED, não sendo objeto de análise desta PLC/PGM. O convênio foi firmado pelo Senhor Prefeito (fl. 57 do expediente nº 001.023254.07.6).

O contrato firmado com a FUNDAÇÃO SIMON BOLÍVAR, por sua vez, contrato este formalizado com DISPENSA DE LICITAÇÃO, com escopo no art. 24, XIII, da Lei 8.666/93, também não fora objeto de análise prévia por parte desta Procuradoria. 

Assim, por uma questão de competência e até mesmo para que não haja posições divergentes dentro da municipalidade (o que sempre é possível de ocorrer), entendo que os termos aditivos em questão deverão ser objeto de análise por quem analisou o contrato/convênio (fls. 117/118 do expediente nº 001.036536.07.5). 

Após esta decisão, o processo administrativo foi remetido à Secretaria de Educação, mais precisamente aos Setores Financeiro e de Agenciamentos Pedagógicos, que se manifestaram opinando pela necessidade de adequar o adendo ao objeto proposto no projeto básico. 
Tal adequação somente ocorreu na data de 20 de março de 2008, quando a Secretária Adjunta, Sra. Dóris Helena de Souza, proferiu a novo PEDIDO DE ADENDO AO PROJETO BÁSICO, que gerou a prolação do seguinte parecer técnico, homologado no dia 16.05.2008, pela Secretária da SMED, Sra. Marilú Fontoura de Medeiros, verbis:  
Versa o presente parecer sobre aditamento do Contrato firmado entre o Município de Porto Alegre e a Fundação Simon Bolívar, inscrita no CNPJ nº 01.523.915/0001-44, este registrado sob o nº 37092, fls. 197, livro nº 549-D da Procuradoria-Geral do Município, cujo objeto é a prestação de serviços especializados na execução do projeto Ronaldinho Gaúcho.

O Processo em si passou por uma análise do setor demandante e também pelo Setor Financeiro desta secretaria, onde foi refeito o Adendo ao Projeto Básico, assim como as planilhas de gastos da fundação contratada.
Pelo que se verificou com este novo Adendo, há pedido de desconsideração do Adendo anterior, sendo que as mesmas apresentaram gastos mensais e não mais uma planilha geral com os gastos de todo o projeto.

Também há pedido de prorrogação do projeto até a data de 30 de abril de 2008, razão pela qual o processo foi encaminhado para o setor Financeiro, para juntada de PL no valor R$ 56.072,96 (cinqüenta e seis mil, setenta e dois reais e noventa e seis centavos), PL este que foi aprovado em data de 14.05.2008.

O processo foi enviado ao Setor Financeiro não só para juntada de PL, mas também para que fossem respondidas solicitações, consoante pedidos da Secretaria Municipal da fazenda, Unidade de Análise de Processos, de fls. 122 e 137. 

Retornam os autos a esta ASSEJUR, como o novo Adendo efetuado pelo Setor de Agenciamentos Pedagógicos Coletivos e também com as declarações do Setor Financeiro sobre as solicitações da fazenda, principalmente o desentranhamento das fls. 35 e 36 deste expediente e estudo comparativo entre os valores pagos aos funcionários da Contratada e os servidores do Município de Porto Alegre.

Portanto, as alterações que se pretende efetuar por meio deste Termo Aditivo, conforme solicitação do Setor demandante, são:
a) Alteração do item 2.1 da Cláusula Segunda – Do valor: Em razão da dilação do prazo contratual e também pelo fato de que foram refeitas as planilhas de gastos, consoante os novos valores apresentados e também pelo fato de que nem todos os recursos humanos, inicialmente previstos, foram utilizados, se fazendo necessária então, uma adequação do valores, item este que passará a ter a seguinte redação:

“2.1. Para a execução deste contrato, o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 707.572,86 (setecentos e sete mil, quinhentos e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos), divididos em 08 (oito) parcelas, conforme descrito na cláusula Quarta,...”.
b) Acréscimo do subitem 4.3.1 ao item 4.3 da Cláusula Quarta – Da Forma de repasse: Como houve a readequação dos valores e também a prorrogação do prazo de vigência do contrato, necessária a inclusão deste suitem, para pagamentos de mais uma parcela, suitem este, que terá a redação que segue:

“4.3.1. Pagamento de 01 (uma) parcela no valor de R$ 56.072,96 (cinqüenta e seis mil, setenta e dois reais e noventa e seis centavos), com vencimento em 30.04.2008”. 

c) Prorrogação da vigência contratual até a data de 30 de abril de 2008.

d) Alteração da redação dos itens 5.2 e 5.3 da Cláusula Quinta – Do prazo de Vigência: Adequação dos itens em razão da nova data de vigência do contrato, cujas novas redações seguem abaixo:

“5.2. A prestação dos serviços contratados deverá iniciar em 08 de outubro de 2007.

5.3. Os recursos humanos deverão ser contratados até a data de 30 de abril de 2008”.  
e) Substituição do Anexo II – Planilha de valores, previsto no item 8.1 da Cláusula Oitava – Das Especificações: Foi efetuada a substituição da Planilha de valores pelas planilhas com valores mensais e demonstrativo final com todos os gastos, incluindo material que foi adquirido pela contratada, planilhas estas que restam juntadas às fls. 164 a 171 deste processo;
f) Acréscimo ao item 8.1. da Cláusula Oitava – Das Especificações do Adendo ao Projeto Básico: Juntado ás fls. 160 a 163 deste expediente, onde estão justificadas as alterações pretendidas pelo Setor demandante, para adequação do pessoal e dos valores pagos aos mesmos à título de salário, como forma de modelar o projeto a real necessidade dos alunos e também a solicitação de prorrogação da vigência contratual.

O Anexo II do Contrato que ora se pretende aditar, traz uma previsão salarial para os profissionais que foram contratados pela fundação Simon Bolívar. Ocorre que, no momento da elaboração dos requisitos para a escolha dos futuros profissionais (exigência de nível superior, experiência em projetos sociais, etc), esta secretaria levou em consideração que o valor descrito na planilha, seria a “remuneração líquida” percebida pelos devidos profissionais (já descontados os impostos). E sob esta perspectiva, foram negociadas, verbalmente, as funções e atribuições de cada funcionário. Ocorre que tal infortuito gerou um enorme descontentamento quando se verificou a alteração das bases pactuadas, conforme justificativa do setor demandante (Adendo ao Projeto básico, fls. 160 a 163).

Nesse sentido, levando em consideração que o sucesso desta ação está extremamente relacionado com a boa atuação desses profissionais, o setor demandante entendeu ser necessária adequação dos respectivos salários assim como dos cargos, do número de funcionários empregados pela Fundação e a prorrogação do prazo de vigência até 30 de abril de 2008, de modo a não interromper os serviços que estão sendo prestados.  
Conforme planilhas de valores apresentadas pelo Setor financeiro desta Secretaria, a contratação da Fundação se mostrou mais vantajosa ao Município, pois os custos da mesma se mostraram inferiores em relação aos custos apresentados em caso de uso de mão-de-obra de servidores, tornando assim a contratação viável.  

Conforme preconiza a lei de Licitações em seu artigo 65, I, “b” os contratos podem ser alterados mediante Termo Aditivo, como segue:
“Art. 65. Os contratos regidos por esta lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I-unilateralmente pela Administração:

...

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei”. 

Explica Marçal Justen Filho, que as alterações que se pretende:

“A modificação contratual é institucionalizada e não caracteriza rompimento dos princípios aplicáveis. É o reflexo jurídico da superposição do interesse público”. 
Com base no já exposto, consideramos atendidos os requisitos legais para o aditamento do referido Contrato, que acarretará adequação dos cargos contratados pela fundação, bem como a prorrogação do prazo de vigência até 30 de abril de 2008, alterando assim os valores contratados, estando o termo Aditivo apto a ser assinado, entretanto submetemos a V. apreciação. (grifo original).  

O Termo Aditivo fora celebrado na data de 03 de julho de 2008, e encontra-se registrado junto a Procuradoria Geral do Município sob o nº 39041, Livro 584-D, fls. 155, alterando o preço total da contratação para R$ 707.572,86 (setecentos e sete mil, quinhentos e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos). Também houve a prorrogação do prazo de vigência da avença até 30 de abril de 2008, e acrescentou ainda, obrigação ao Município de repassar o valor de mais uma parcela na quantia de R$ 56.072,96 (cinqüenta e seis mil, setenta e dois reais, e noventa e seis centavos), a Fundação Simon Bolívar, com vencimento em 30.04.2008. 
Cumpre salientar que, os contratos administrativos podem ser modificados nos casos permitidos em lei. Essas modificações são formalizadas por meio de instrumento usualmente denominado termo de aditamento, comumente denominado termo aditivo. O termo de aditamento pode ser usado para efetuar acréscimos ou supressões no objeto, prorrogações, repactuações, além de outras modificações admitidas em lei que possam ser caracterizadas como alterações do contrato.

Registro que, a Procuradoria Geral do Município sustenta haver  a possibilidade da celebração de Termo Aditivo ainda que a prorrogação seja posterior a vigência do contrato primitivo, conforme se depreende das razões esposadas no Parecer nº 898/95, de lavra Procurador Luiz Renato Ferreira da Silva, verbis: 
Ementa: Contratos administrativos. Aditivo. Natureza do ato que constata a necessidade de prorrogação de prazo ou de serviços extras. Ato administrativo unilateral e complexo. Função meramente formalizadora do aditivo. Constatação a cargo da Administração ou por provocação do interessado, sempre dentro da vigência do contrato primitivo, ainda que o aditivo seja posterior. Aditivo datado do dia de sua assinatura, ainda que reconhecendo ato administrativo anterior.

DO OBJETO DO PARECER

1. Numerosos aditivos contratuais têm vindo a esta Procuradoria para que se proceda ao exame da sua regularidade (de forma e de fundo). O exame de tais documentos aponta uma freqüência significativa de vícios de duas ordens. Por um lado, várias propostas de aditamento feitas pelos contratados são apresentadas dentro do prazo de vigência do contrato a ser aditado, mas são homologadas quando não mais vigora a contratação. De outra banda, situação certamente mais grave ocorre quando a própria proposta se dá após o término legal do contrato, conseqüentemente, todos os demais atos administrativos ocorrem intempestivamente.

O problema formal de saber-se qual a data a ser aposta no termo aditivo importa em conseqüências de fundo. Em primeiro lugar, se a data for a do término do contrato, cai-se na situação de flagrante inverdade, vez que se afirma a assinatura em um dia em que a mesma não ocorreu. Caso a data seja a da real assinatura, indaga-se, poderia o aditivo retroagir efeitos, especialmente os de caráter pecuniário?

Mais grave ainda é o fato concreto que se passa, a saber, durante os trâmites administrativos, os serviços e obras objetos dos contratos em aditamento continuam sendo prestados e concluídos, a bem de obedecer ao principio da continuidade do serviço público e atender o interesse público.

2. Por todos estes problemas acarretados por questão aparentemente tão simples, houve por bem, a Chefia da Equipe de Licitações e Contratos desta Casa, determinar a elaboração de parecer que examinasse tais indagações e tentasse encontrar uma solução consentânea com a juridicidade pertinente à espécie.

Pode-se dizer que o ponto nodal do tema reside no exame da função do contrato escrito (ou seu aditamento) dentro do Direito Administrativo. Fixado o caráter constitutivo das obrigações dos contratantes que o instrumento assume, as conclusões tendem para um certo lado. Caso tal documento não se constitua em forma essencial ao negócio, mas tenha caráter probante da avença, a definição toma rumo diverso. Para tanto, a análise deve partir do exame da natureza jurídica do contrato (genericamente tratado) para que se especialize a sua modalidade pública. A seguir, o tema deve esgrimir a sistemática legal aplicável.

Dentro deste plano, enfrenta-se o tema até aqui relatado.

DOS CONTRATOS EM GERAL E DOS ADMINISTRATIVOS EM PARTICULAR

3. O contrato é modalidade de negócio jurídico bilateral, ou seja, ato criador, modificador ou extintivo de direitos e deveres, onde impera a autonomia de vontades. Esta autonomia, no âmbito dos negócios jurídicos, permite que os contratantes possam escolher o momento da contratação, as partes que se relacionarão, as cláusulas a serem adotadas, determinando os efeitos resultantes deste encontro de vontades. Trata-se, na célebre definição de Emilio Betti, do “(...) aparelho motor de qualquer consciente regulamento recíproco de interesses (...)”. 

Nestes termos, o contrato de direito público, ainda que não tenha a mesma amplitude que o contrato de direito privado, também aí se enquadra, pois a moderna dogmática engloba no “(...) no conceito de negócio jurídico (...) todas as categorias de atos de autonomia, inclusive aquelas em que não se manifesta a liberdade de dar cláusulas”.

Tanto é assim que a própria legislação de regência afirma a aplicação supletiva dos princípios da teoria geral

dos contratos e das disposições de direito privado, a demonstrar a relação de gênero-espécie existente entre as duas figuras (negócios privados e públicos).

4. Não vinga, e cumpre que se esclareça desde logo para evitar objeções desta monta, a tese de que haveria nos contratos privados a supremacia da autonomia impedindo modificações no contratado, o que não ocorreria nos contratos administrativos. De há muito relativizou-se o brocardo pacta sunt servanda de modo a que também nos contratos privados veja-se uma função pública de circulação de riquezas, a impor, para sua utilidade social, certos limites que muito o aproximam da figura administrativa. De igual modo, o uso do contrato pela Administração Pública também lhe carreia certas limitações decorrentes das próprias regras que aceita e obrigam-na, impondo um certo ar privado nas suas relações.

5. Tendo estas premissas em mente, vê-se que no direito privado impera o princípio da liberdade de forma, sendo esta apenas elemento probatório do ato de acordo de vontades que é o nascedouro das obrigações assumidas pelas partes. Com exceção dos casos onde a lei expressamente exige certa forma, a que as partes adotarem é suficiente para que se configure o suporte fático dos negócios jurídicos.

No campo do direito administrativo, há determinação da forma escrita para os contratos. Neste momento é que surge a indagação para saber se trata de forma essencial ou ad probationem. Dentro desta dúvida, importa ver que o dispositivo em análise dá certos conceitos que demonstram sua imprecisão redacional.

6. Diz a lei que o contrato administrativo que não for escrito “é nulo e de nenhum efeito”. Ora, consabido que a regra é que o nulo não produz efeitos. Não se passa do campo da eficácia sem se atravessar o da validade. Ao contrário, quando a lei quer estabelecer exceção a este axioma, o faz expressamente. Assim, das duas uma. Ou o artigo em foco foi redundante, ou quis dizer algo diverso do que uma interpretação pedestre pode detectar. Em verdade, confrontado com outros dispositivos do mesmo texto, vê-se que o contrato existe e é válido desde momento anterior a sua redução por escrito, O que fica condicionado à forma escrita é a eficácia que ele pode gerar.

Nestes termos é a própria lei, cm suas disposições principiológicas, que diz que contrato é “(...) todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas (...)”‘. Ora, se o consenso é o que forma o contrato e estabelece o vínculo obrigacional, daí passa ele a existir e a valer (sempre que seu objeto seja licito e possível, e se tenha obedecido aos trâmites licitatórios que ensejam seu surgimento). Os seus efeitos, porém, só serão recebidos no momento da sua redução a termo.

Vê-se que a forma escrita atende mais à fiscalização da regularidade administrativa do que a própria validez do ato. Este é o sentido atribuído até mesmo pelos autores que não vislumbram a distinção validade/eficácia no texto legal, como, por exemplo, Marçal Justen Filho, que afirma: ‘”As exigências contidas no art. 60 destinam-se a assegurar a possibilidade de fiscalização sobre o cumprimento das formalidades legais ‘”.

Não é outro o ensinamento de Hely Lopes Meireiles, para quem, “A forma, em direito administrativo, é urna garantia para os administrados e para a própria Administração: garantia de eficácia e de moralidade nos negócios públicos. 
7. Admitindo-se, portanto, que a forma escrita é condição de eficácia, já se adianta uma conclusão: pode ela referendar efeitos pretéritos. Com isto quer-se dizer que o instrumento do contrato reproduz e documenta os termos do acordo que é o próprio contrato. Caso não seja elaborado, não há como os termos do acordo produzirem seus efeitos, quer sejam de ordem patrimonial ou física. Nesta hipótese (contrato existente e válido, mas ineficaz), as eventuais pretensões pecuniárias que as partes tenham entre si resolver-se-ão no campo da responsabilidade civil ou no coibir do enriquecimento injustificado.

DOS ADITAMENTOS AOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

8. Nos casos ensejadores deste parecer, a situação não atinge a gravidade da não consolidação do contrato verbal, eis que os elementos que a própria legislação exige para que se possa ter um contrato (nos termos dos ditames legais citados)” não parece presente.

Note-se que, por ocasião da contratação, houve um acordo de vontades, ainda que o contrato se prendesse aos termos do edital que, por sua vez, sequer pode ser considerado como totalmente ditado pela Administração Pública, senão que a esta também são impostas, legalmente, certas cláusulas que devem ser obedecidas pelo órgão licitador.

Assim, tendo manifestado a sua vontade de participar da licitação, e tendo oferecido sua proposta de preço (livremente fixada), pode-se falar em acordo de vontades como refere a lei de licitações e é tradicionalmente definido o contrato.

Nas hipóteses de aditivos para prorrogação de prazo a legislação de regência determina que se pode prolongar um contrato desde que haja causa para esta prorrogação. Já se vê aqui uma limitação à liberdade de estipulação.

Mais ainda, um exame das hipóteses taxadas na lei mostra que, na sua globalidade, as causas ensejam ou uma obrigação para o contratado seguir no serviço, — o que se justifica pelo já citado princípio da continuidade do serviço público —, ou um direito do contratante de impor a prorrogação à Administração, quando não muito, uma exclusão das punições pelo atraso.

9. De tal sorte, a primeira circunstância que permite a prorrogação de prazo é a alteração do projeto ou das especificações, pela Administração’4. Outra motivação é a interrupção ou a diminuição do contrato por ordem ou interesse da Administração’5. Por fim o aumento dos quantitativos contratuais pelo ente público’. Todas as três circunstâncias são imputáveis ao órgão licitador, classificando-se como “eventos provocados pela Administração”.

Ora, aqui a própria entidade licitadora constata a necessidade de modificar o andamento de modo a repercutir no prazo de cumprimento. Qualquer aditivo que prorrogue o prazo referido, limitando-se a esta alteração, ou bem é ordem da Administração (que pode, unilateralmente, impor tal comportamento) ou é direito do contratante ao qual a Administração tem de se sujeitar. Onde reside o acordo de vontades, se não é jurídico o desacordo de vontades?

Como falar-se em contrato se há o poder de obrigar-se à prorrogação ou o direito de exigir tal prolongamento? Na verdade, o ato administrativo que constata a necessidade de prorrogação por um destes fatos, ainda que provocado pelo particular licitante, é ato administrativo autorizatório da prorrogação.

O outro grupo de causas decorre do caso fortuito e da força maior, de modo que também aqui não há como acordar-se porque não há como “desacordar-se”. Em que pese, portanto, a diversidade de origens, para os fins de viabilizar o aditivo de prorrogação de prazo, as conseqüências são as mesmas.

10. Se estas premissas estão corretas é de se ver que a Administração constata os eventos provocados por ela e/ou a força maior ou caso fortuito através de ato administrativo complexo que se constitui pela justificação e pela homologação da autoridade competente, depois formalizada pela autoridade que assina o aditivo.

A exigência do aditamento, portanto, nas hipóteses de prorrogação de prazo constituí uma formalização do ato administrativo que teve seu termo a quo no momento em que a autoridade administrativa constata a necessidade da prorrogação. Esta necessidade, por sua vez, é ditada porque se pressupõe no inicio de uma obra uma necessidade e um interesse público que se mantêm durante a mesma e, permanecendo, quando o prazo vá expirar sem o fim da obra, deve imperar esta necessidade e dar-se a continuidade do contrato.
Tal interesse, em minha particular visão, sobrepõese, até mesmo, nos contratos, o que se dizer dos aditamentos, mera correções de rumo do pacto primevo? Como se disse acima, os contratos devem possuir um acordo de vontades que é o seu motor. Não é isto que existe no caso concreto dos aditamentos eis que nestes o motor não é o acordo de vontades, mas a constatação, via ato administrativo da necessidade do mesmo.

Neste sentido, em ordenamentos estrangeiros com similitude de disposições como o nosso, doutrinam os autores que “a contratação administrativa é eminentemente formalista (...) proíbe a Administração de contratar verbalmente a execução de obras, assim como iniciar estas sem a formalização prévia do contrato correspondente (...) Todavia, é importante advertir que a forma escrita, embora obrigatória, carece de caráter constitutivo, O contrato se aperfeiçoa com a adjudicação definitiva (não com a formalização) e desde esse momento existe e obriga como tal (...)”.

Isto impõe-se, até mesmo porque, caso haja a necessidade de prorrogação e isto não vier a ser formalizado no aditivo, mas os atos administrativos constitutivos ocorrerem, com a conseqüente execução da obra, haverá dever de pagar pelo ente público, eis que, do contrário, haveria um enriquecimento injustificado de parte da Administração Pública. Nestes termos, ementa de parecer da lavra de Hely Lopes Meireiles em que está posto: “A empreiteira levada a prosseguir nos trabalhos, com promessa de renovação do ajuste extinto, tem direito ao pagamento dos serviços executados sem contrato formalizado, em face do princípio que veda o enriquecimento ilícito da Administração e do que prescreve a boa-fé nos negócios públicos”.

Por tudo isto, entendo que o aditivo é mera formalização de ato administrativo complexo que, uma vez integralizado, obriga a Administração. A constatação da necessidade, por sua vez, sempre ocorre no curso do contrato, o que o Município deve fazer é abandonar a prática de constatar (pelo fiscal da obra) e não documentar este fato.

Em todas as circunstâncias em que há ato da Administração qual a razão do contratante requerer a prorrogação que é fruto de constatação e criação do próprio ente público?

Parece-me que é função da fiscalização advertir da necessidade de prorrogação temporal e, documentando isto, justificá-la para que se possa falar em continuação, tudo isto na vigência do prazo inicial do contrato. Caso a verificação se deva à provocação da parte, que alega força maior ou caso fortuito, aí sim, faz-se mister um requerimento que, dentro das melhores normas de direito administrativo, só pode ser deferido se tempestivamente protocolado, ou seja, ainda na vigência do contrato a ser aditado.

Em qualquer hipótese, como o aditivo é mera formalização, como já tive oportunidade de me manifestar em processos administrativos isolados, a data a ser aposta nos mesmos é a da sua real assinatura, consignando-se a data em que se deu o ato administrativo para que se configure no termo a quo dos efeitos da prorrogação.

11. Uma diferenciação deve ser estabelecida em relação aos contratos de prestação de serviço. Nestes contratos a regra é a da improrrogabilidade, tanto pela sua natureza (não há um fim próprio e sim um meio a ser preenchido no interesse público), quanto pelas disposições positivadas. O dispositivo da lei de licitações assevera o prazo máximo de 60 meses, agora autorizado em uma prorrogação de mais doze meses por recente alteração no texto legal. Quando surgir a situação excepcional da única renovação por mais doze meses, os trâmites se assemelham aos das prorrogações de obra supra descritos. Não se enfrenta aqui se o prazo de doze meses é para todos os contratos, certo que não há posição, nem do parecerista, nem da PGM acerca de serem ou não proporcionais ao período do contrato primitivo a prorrogação.

Não se pode deixar de dizer que, no caso da prestação de serviços, como não há um objeto que, concluído, acabe com o contrato, as exigências para renovação devem ser, a bem da moralidade pública, restringidas ao máximo.

12. Por fim, devem-se considerar os aditamentos que tenham por objetivo, além da simples prorrogação de prazo, a inclusão de serviços extras. Aqui, sensivelmente, a alteração é mais profunda eis que se acaba por incluir obra ou serviço não licitado. O primeiro ponto óbvio que deve ser fixado diz com a limitação legal estabelecida nos 25 pontos percentuais do valor global do serviço.

Tendo isto em mente, vê-se que uma leitura dos dispositivos legais poderia induzir a pensar que aqui o aditivo reveste a forma de contrato nos mesmos termos do contrato primitivo, escapando da natureza de ato administrativo autorizatório complexo, como o que impõe ou reconhece o direito de prorrogação. É que a lei fala em alteração unilateral pela Administração e, ao depois, em alteração bilateral. Depois destas disposições, seguem-se, nos parágrafos do artigo de lei, a regulamentação dos aumentos.

Ora, também aqui me parece inexistir a volição típica de qualquer contratação, inclusive a primitivamente originária da licitação. E que os serviços extras decorrem da “modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica” ou ‘quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto.
Estes casos incluem-se entre os que a Administração pode determinar unilateralmente, dentro do limite de 25%. Não bastasse isto, o contratado fica obrigado a aceitar esta configuração, logo, é o poder da Administração que impõe este aditamento. Daí que, também aqui, se possa falar mais em ato administrativo do que em contrato (sob a forma de aditivo).

Assim, embora aparentemente se possa pensar numa modificação bilateral, o que há é unia imposição da Administração que decorre, igualmente, de constatação e homologação pelas autoridades competentes, figurando o aditivo como mero formalizador de ato á existente e que carece de forma para fins outros que a sua existência ou validade. Novamente se ressalta a necessidade dos referidos serviços serem constatados no andamento do prazo original, ainda que posteriormente formalizados.

CONCLUSÕES

13. Com estes elementos pode-se passar às conclusões:

(a) os contratos administrativos, como os privados, encontram sua fonte de existência e validade no acordo de vontades, o que é ditame legal expresso na lei de licitações;

(a. 1) praticamente, significa dizer que nos contratos da Administração Pública o acordo é representado pela homologação do resultado pela autoridade competente;

(b) a formalização por escrito dos mesmos reveste a fase da eficácia o que me parece autorizar efeitos eventualmente retroativos nos mesmos;

(b.l) em termos práticos, quando se reduz por escrito o acordo fruto da homologação, está-se dando condições a que efeitos concretos surjam daquela licitação;

(c) nos aditamentos para prorrogação de prazo não há acordo de vontades ante a obrigatoriedade de que se revestem por ato imputável à Administração ou frente a ela exigível, daí que a fonte do aditamento, diferente do contrato não é o acordo de vontades inexistente, mas ato administrativo complexo que constata a premência da prorrogação;

(c.1) pragmaticamente significa dizer que é a partir da constatação pelo responsável pela fiscalização que se inicia o ato administrativo cujo fim se encontra no ato da autoridade competente que homologa a prorrogação;

(d) se onde há acordo de vontades este é o marco da existência e da validade, onde a fonte é ato administrativo aí está o momento ponto do nascimento da prorrogação;

(d.1) assim, é quando se dá a homologação que ocorre a prorrogação e esta para que se fale em prorrogação deve se dar no prazo de vigência do contrato, antes, por tanto, da superveniência de seu término;

(e) a formalização, aconteça quando acontecer deve se remeter aquele momento ponto, por isso, a constatação da Administração ou a sua provocação deve ocorrer na vigência do contrato, ainda que a formalização do aditamento não aconteça neste momento;

(e.1) constatada a necessidade da prorrogação no prazo, o aditamento pode ser posterior, mas retro operando seus efeitos da data da homologação, por isso, repito, esta deve ocorrer antes do término do contrato;

(f) é obrigação da Administração documentar, ela própria a necessidade constatada e não adotar a prática contumaz de impor propostas quando esta não parte do contratado;

(f.1) para que se possa cumprir estas conclusões, deve o responsável pela fiscalização do contrato documentar, no momento em que ocorrem, todos os fatos que podem ensejar a prorrogação, deixando escrita a ocorrência dos mesmos para que a autoridade competente possa homologar a prorrogação, constatações posteriores não atendem ao que se disse até aqui e invalidam a prorrogação, eventualmente acarretando a responsabilidade da autoridade que homologou fora do prazo;

(g) todas estas conclusões não variam caso o objeto do aditamento sejam serviços extras ou, nos excepcionais casos recentemente permitidos por Medida Provisória, prorrogação de prestação de serviços, salvo quanto a estas últimas, a análise da duração permitida da prorrogação que não é objeto deste parecer.

É o que me parece.


Dessa forma, é entendimento pacífico na Procuradoria-Geral do Município que a formalização do Termo Aditivo posteriormente ao termo do contrato ou convênio é perfeitamente possível, desde que o pedido e a respectiva autorização para a prorrogação tenham ocorrido ainda na sua vigência, o que fora o caso, conforme relato acima apresentado. Ademais, cumpre destacar que tal entendimento já foi examinado pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado, sendo acolhido por este, o que isenta ao meu ver, a necessidade de glosar qualquer valor sobre este item.
1.3. DO CONVÊNIO COM A PROCEMPA
O Município de Porto Alegre visando ainda dar efetividade ao Projeto Ronaldinho Gaúcho, celebrou Convênio com PROCEMPA – Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre,  por intermédio da Secretaria Municipal de Educação no dia 28 de setembro de 2007, parceria que se encontra registrada atualmente na Procuradoria Geral do Município sob o nº 37190, livro 551-D, fls. 099. 

Destaca-se, que objeto deste Convênio era a conjugação de esforços para a execução do Projeto Ronaldinho, de modo a garantir o desenvolvimento da educação dos alunos contemplados com o programa, e que seriam atendidos no contra-turno escolar, com atividades educacionais e pedagógicas. 


É importante registrar que as atribuições dos partícipes estavam previstas na Cláusula Terceira do termo de conveniamento, verbis: 

3.1. São atribuições do MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Educação – SMED: 

a) Repassar à Conveniada a quantia de R$ 382.400,00 (trezentos e oitenta e dois mil e quatrocentos reais) em até 10 dias da assinatura do presente convênio;

b) Autorizar a compra de equipamentos;

c) Realizar as ações necessárias para a execução do convênio;

d)Garantir o desenvolvimento educacional e pedagógico dos alunos contemplados com o programa, de modo a atendê-los no contra-turno escolar.

3.2. São atribuições da PROCEMPA:

a) Realizar a aquisição dos materiais necessários e descritos no Plano de Trabalho, em conformidade com a legislação vigente, em especial com a lei 8.666/93;

b) Prestar contas dos valores recebidos, no prazo de 30 dias da realização da despesa;

c) Realizar as ações necessárias para execução do convênio; 

d) Informar a conta bancária para a realização do depósito.


O prazo estipulado para vigência desta parceria era de um ano, ou seja, o convênio geraria seus efeitos até o dia 28.09.2008, podendo ser prorrogado por acordo expresso entre os partícipes, através de termo aditivo. 

Frisa-se, que as despesas decorrentes deste pacto associativo foram suportadas pela dotação orçamentária nº 1502-2563-3392039. Registra-se ainda, que o referido convênio poderia ser denunciado por vontade expressa das partes, com antecedência mínima de trinta dias. 


Compulsando os autos verifiquei a existência de plano de aplicação de recursos, onde consta a tabela de despesas com a execução deste convênio, no valor total de R$ 382.400,00 (trezentos e oitenta e dois mil e quatrocentos reais).  

A SMED justificou a celebração deste contrato associativo, mediante a prolação de parecer de lavra do servidor Conrado Lopes, homologado pela Secretária Marilú Fontoura de Medeiros, na data de 18.09.2007, cujas razões transcrevo abaixo, verbis:   
Trata-se de convênio a ser firmado entre o Município de Porto Alegre e a PROCEMPA, que tem por objetivo o atendimento a execução do Projeto Ronaldinho. 

Como se pode perceber pelos documentos juntados aos autos, diversas ações já foram adotadas para execução do referido projeto, tendo já a Prefeitura, inclusive firmado convênio com o Instituto Ronaldinho Gaúcho.

Conforme expõe a Sra. Secretária, o referido projeto se desmembra em duas grandes ações, uma de cunho pedagógico, a ser desenvolvida pela SMED, e a outra de inclusão digital, a ser executada pela PROCEMPA. 

De acordo com o exposto nos autos, para a boa execução das tarefas, se faz necessário a centralização das compras dos materiais a serem utilizados no convênio:
“Como já mencionado, se trata de ações transversalizadas entre diferentes órgãos do governo. Assim, com o objetivo de se evitar o desperdício do recurso público, com aquisições em duplicidade, optou em centralizar a compra de material na PROCEMPA, devendo obviamente a mesma prestar contas dos valores recebidos, bem como observar o regramento estabelecido pela legislação vigente, em especial a Lei 8.666/93”.

Vale lembrar, que a PROCEMPA seja por determinação legal, seja por força do convênio está obrigada a seguir a Lei 8.666/93, razão pela qual não vislumbramos irregularidades no repasse, o mesmo se dando por mera questão de conveniência e economia dos recursos públicos.

A conveniada não vai receber qualquer espécie de remuneração pelos serviços prestados, razão pela qual se mostra o convênio o instrumento legal apto a regular a presente relação.

Os convênios, diferentemente das relações contratuais se caracterizam no fato que ambas as partes perseguem um objetivo comum, sem que necessariamente aportem diretamente recursos financeiros. Para Edmir Netto de Araújo, os “acordos de cooperação (quando todas as pessoas têm atividades preordenadas para o fim desejado) ou de colaboração (quando as pessoas desempenham atividades-meio, preparatórias, auxiliares ou complementares da atividade estatal, para o objetivo comum), e por essa razão, a pessoa jurídica dos signatários é uma só, idêntica para todos, podendo haver, apenas, diversificação na cooperação de cada um, segundo suas possibilidades...”.

Importante salientar, que os convênios divergem das relações mercadológicas que caracterizam o contrato administrativo, uma vez que naqueles os interesses das partes não são conflitantes, justamente se caracterizam por ser comuns e convergentes. O jurista Hely Lopes Meirelles explica que ‘convênios administrativos são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes. Convênio é acordo, mas não é contrato. No contrato as partes tem interesses diversos e opostos, no convênio os partícipes têm interesses comuns e coincidentes’.
No caso em tela, convém diferenciá-los, principalmente em razão da obrigatoriedade do prévio procedimento licitatório, uma vez que salvo os casos previstos em lei, a contratação de terceiros pela Administração Pública impõe que seja precedida de licitação, nos termos do art. 37, XXI da CF c/c o art. 2º da lei 8.666/93. Todavia, o mesmo não ocorre com os convênios, que por se tratarem de instrumento distinto, não exigem a prévia licitação.

Pelo exposto, me parece ser o convênio o instrumento apropriado para regulamentar esta relação, bem como não haver óbice legal para a sua assinatura.  

Em relação à escolha da PROCEMPA para adquirir os materiais elencados no plano de trabalho, a Secretária da Educação, Sra. Cleci Maria Jurach, esclareceu o posicionamento da SMED, perante esta Comissão, verbis: 

O Sr. Carlos Todeschini: Por que a SMED não fez a aquisição, já que ele teria vantagens tributárias, pelo menos, para fazer isso?
A Sra. Cleci Maria Jurach: Vereador Todeschini, pelo depoimento do Secretário da Fazenda, ele deixou bem claro que o Município de Porto Alegre não tem vantagem nenhuma em termos de tributação, fazendo licitação ou não, é só retornar o depoimento do Secretario Bertoncini. O que nós utilizamos, dentro da proposta do Município, de se trabalhar transversalmente, é a agilidade que a PROCEMPA tem – enquanto economia mista, usando o que a Lei das Licitações lhe permite – de adquirir produtos de forma mais ágil. Naquele momento, quando se estava abrindo um projeto experimental, a SMED não possuía nem Comissão de Licitação, que hoje possui. Então, dentro dessas características de transversalidade, é que se utilizou o trabalho e a agilidade que a PROCEMPA tem de fazer as aquisições. Parece-me que esta Casa recebeu essas documentações, tanto as encaminhadas por nós, como as encaminhadas pela própria PROCEMPA.  
Examinado a prestação de contas da PROCEMPA a Prefeitura Municipal, observei que para a aquisição dos bens constantes do plano de trabalho foram gastos R$ 388.477,74 (trezentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta e sete reais e setenta e quatro centavos), conforme demonstra a tabela abaixo:   
	Nº Processo
	Nº RM
	Objeto
	Valor (R$)

	342/07.9
	13623
	Conjunto de mobiliário e 37 metros lineares de rodapé.
	15.980,00

	730/07.9
	14962
	Condicionar de ar, tipo split 22.000 BTU/H. 
	2.930,00

	736/07.7
	14960
	Bebedouro ICY Masterfrio com bombona de 20L. 
	520,00

	728/07.4
	14959
	Cadeiras giratórias, sem braço, estofada em espuma e revestida em tecido. 
	2.982,00

	735/07.0
	14971
	Camisetas fio 3, pretas e brancas.
	4.475,00

	643/07.9
	13217
	Camisetas color F30.
	15.600,00

	064/08.7
	16697
	Televisão de plasma 42”.
	3.619,63

	950/07.9
	16133
	Instalação completa de 02 bebedouros de água, sendo 01 com instalação elétrica.
	700,00

	824/07.3
	17276
	Camisetas adulto e infantil, mangas curtas, fio 30/1, pretas e brancas.
	2.386,90

	744/07.0
	14980
	Aparelho de som marca Panasonic, modelo AK 340 LB-S. 
	4.500,00

	741/07.0
	14975
	Almofadas com capa removível em tecido de sarja.
	6.860,00

	741/07.0
	14975
	Tapete medindo 2,5x3,0, espessura 1,00cm, antialérgico.
	790,00

	747/07.9
	14974
	Cavalete de madeira, com prancha para bloco de papel 66x96cm (flip chart).
	629,85

	111/08.5
	17922
	Bancada para o “Centro de Estética Ronaldinho Gaúcho” e 01 quadro com espelho.
	1.889,00

	770/07.0
	14995
	Armário de aço 2 portas e chave com 3 prateleiras (1,98x1,20x0,40cm). 
	494,20

	915/07.9
	14977
	Instrumentos musicais.
	8.702,80

	915/07.9
	12477
	Pandeiro, ovo maraca dunlop, surdo luen, tamborim, ganzá.
	1.207,90

	063/08.0
	16699
	Aparelho de DVD com mp3 marca Philco.
	840,00

	751/07.6
	14976
	Violão Giannini cordas de nylon natural (COD. GWNE17).
	2.080,00

	771/07.7
	14991
	12 mesas para reunião, redondas; 01 mesa quadrada; 01 mesa retangular.
	3.834,00

	1027/07.0
	16660
	Camisetas verdes e pretas.
	798,00

	007/08.3
	16640
	Crachás PVC/poliéster com foto digital e dados variáveis.
	798,00

	001/08.5
	16671
	Serviço de manutenção predial.
	1,700,00

	925/07.4
	16129
	Sacolas em nylon 70 com fechamento em zíper, nas cores laranja e amarelo.
	15.680,00

	743/07.3
	14978
	Cadeiras fixas, sem braços, revestidas em vinil preto.
	6.000,00

	062/08.4
	16698
	Aquisição de materiais esportivos.
	REVOGADO

	738/07.0
	14972
	Crachás PVC/poliéster com foto digital e dados variáveis, cordões em tecidos cinza e verde.
	2.190,00

	960/07.4
	16601
	Camisetas em fio 30 (diversas cores).
	7.250,00

	1007/07.9
	16629
	Camisetas (infantil e adulto).
	4.080,00

	1007/07.9
	16629
	Camisetas Convênio SMED x Instituto Ronaldinho Gaúcho.
	680,00

	1007/07.9
	16629
	Camisetas do Instituto Ronaldinho Gaúcho. 
	616,00

	785/07.8
	17263
	Bebedouros com capacidade p/ fornecimento de 40L/h de água filtrada e refrigerada.
	1.240,00

	753/07.9
	14981
	Filmadoras digitais. 
	14.100,00

	753/07.9
	14979
	Máquinas fotográficas digitais. 
	21.335,00

	
	
	
	

	593/08.0
	
	Monitoria (3 monitores custo de R$ 3.578,00 cada x 12 meses)
	128.808,00

	
	
	
	

	289/07.0
	
	22 computadores (custo de R$ 2.408,00) cada
	52.976,00

	660/07.0
	
	4 switch gerenciável
	5.500,00

	175/07.5
	
	Enlace de rádio
	30.000,70

	
	
	
	

	
	
	Encargos
	13.704,76

	
	
	
	

	
	
	TOTAL 
	388.477,74


Examinado as despesas contraídas pela PROCEMPA, através da contratação da empresa PLANSUL, para prestação de serviços de monitoria de informática, no valor de R$ 128.808,00 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e oito reais), visando dar efetividade ao Projeto Ronaldinho, percebemos que o contrato oriundo do processo administrativo nº 006.010593.08.0 (referente ao Pregão Físico nº 043/080), e foi celebrado entre PROCEMPA e PLANSUL na data de 10 de novembro de 2009. Salienta-se que, o Convênio nº 37146 (MUNICIPIO x IRG – Projeto Ronaldinho), foi denunciado em 04.07.2008. Questiona-se, os referidos prazos e a despesa.
Em relação a este fato, a Sra. Cleci Maria Jurach prestou depoimento perante esta Comissão, e esclareceu o que segue verbis: 

O Sr. Carlos Todeschini: Secretária, outra situação referente às aquisições feitas pela PROCEMPA para o IRG nos causou apreensão. Entre os itens adquiridos pela PROCEMPA consta a contratação de três monitores para capacitação digital ao custo unitário de R$ 3.578,00 por 12 meses, o que daria um custo final, somado, de R$ 128.808,00. A PROCEMPA comprovou essa contratação através de um contrato com a empresa Plansul, assinado em 10.11.2009, para contratação de 50 monitores. O problema é que os trabalhos de monitoria aconteceram em 2007 e 2008. A pergunta...Já vou fazer as duas de uma vez só para encerrar a minha participação. A senhora tinha conhecimento dessa situação? Existe um processo formal de prestação de contas do convênio da SMED com a PROCEMPA?

A Sra. Cleci Maria Jurach: Existe, Vereador. E a contratação dos monitores foi justamente para prestar serviço no CCD, porque havia necessidade de um técnico acompanhando diariamente os laboratórios de informática que lá estavam. E os Vereadores devem também levar em conta que aquele espaço do instituto Ronaldinho foi por muito tempo buscado uma parceria com a PUC e que, no final, acabou, em vez da PUC, acabou com o Município de Porto Alegre, e foi na colocação de uma antena, ali no Instituto Ronaldinho Gaúcho, que nós conseguimos fazer com que a maioria das Escolas Municipais da Zona Sul tivesse o sistema de wireless nas escolas, porque ali é um ponto crucial, fica no meio do caminho de qualquer ida tanto para a Restinga quanto para a Morada da Hípica; então, esses três monitores eles acompanhavam o CDC localizado lá dentro do Instituto. 
A Sr. Carlos Todeschini: Só para esclarecer, Secretária, porque não foi suficiente a sua resposta a nós. A PROCEMPA tinha contrato com a empresa Plansul, contrato para trabalho de monitoria nos anos 2007, 2008; no entanto, esses três monitores foram contratados em 2009.

A Sra. Cleci Maria Jurach: Por que, Vereador? É o contrário.

A Sr. Carlos Todeschini: É o contrário. O contrato com a Plansul foi assinado em 2009. O problema é que os trabalhos de monitoria ocorreram em 2007/2008. É isso. 

 A Sra. Cleci Maria Jurach: A partir de 2009, Vereador, nós passamos... Tem coisas que a gente descobre ao assumir, ao ler as documentações e ouvir quem lá estava. Nós exigimos da PROCEMPA que os laboratórios de Informática lá colocados fossem de acesso dos alunos menores que estavam freqüentando o espaço do Instituto. Até então, esse CDC, até 2009, ele só era utilizado por adulto maiores da comunidade. Quando nós começamos levar os alunos de oito a quartoze anos, a PROCEMPA foi obrigada a colocar monitores para acompanhar o trabalho dos alunos menores. Talvez justifique essa contratação, mas eu vou ler essa documentação que foi fornecida aos senhores e chegou para nós também a prestação de contas, completa, vamos dizer, para que a gente possa analisar.  

Na data de 14 de junho do corrente ano, o representante da empresa Plansul, o Sr. Túlio Castro de Castro Filho, também esteve perante esta Comissão e manifestou sua versão sobre o tema em discussão, verbis:   
O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Hoje temos contrato com a Secretaria Municipal de Saúde, onde temos aproximadamente 40 empregados, e temos contratos desde 2007 com a empresa PROCEMPA, atuando na área de limpeza e em outro contrato que diz respeito ao assunto de hoje, que são monitores de Inclusão digital. (...) No caso específico do Instituto Ronaldinho, nós mantínhamos lá três instrutores de inclusão digital trazendo conhecimentos básicos de informática, de como se instala o sistema, de como se faz uma ligação com a internet, aqueles sistemas básicos do Windows Office, do Word, do Excel e outros assuntos.  
O Sr. Mauro Pinheiro: Sr. Túlio, uma das questões que nos levou a chamá-lo como representante da Plansul foi a respeito desses três monitores que o senhor citou aqui, porque o contrato que nós recebemos aqui, que veio na documentação da PROCEMPA, é um contrato...nós recebemos duas vezes o contrato aqui, eu tenho dois documentos do contrato, e esse serviço foi prestado em 2007, 2008. Só que o contrato que nos veio na documentação é de 2009, foi assinado em 2009. O primeiro, até posso lhe mostrar aqui, ele tem uma dificuldade, que a gente não consegue ver a data e, no segundo, a data é 2009; então, essa que foi, eu acho, a grande dúvida dos Vereadores e desta CPI. É que, como serviço foi prestado em 2007, 2008, dos monitores, o contrato foi assinado em 2009. Então, se existe um outro contrato ou por que o contrato ter sido assinado posterior ao serviço. Essa é a pergunta que lhe faço. 

 O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Na verdade, nós devemos ter tido com a PROCEMPA uns três ou quatro contratos desse tipo de serviço, e o senhor está fazendo menção ao ...talvez o que lhe chegou foi uma cópia de um contrato, certo? Nós já tivemos...pelo menos...o primeiro contrato foi de cinco anos, e, depois, vencemos novamente o pregão; primeiro, ainda em forma, talvez, de tomada de preços e depois, por uma atualização da forma como Governo contrata, nós fomos...novamente conquistamos o pregão eletrônico e o que (ininteligível) no contrato que ainda temos hoje.   

O Sr. Mauro Pinheiro: Sr. Túlio, tem um contrato específico para esse serviço prestado, desses três monitores? Existia um contrato específico para esses três monitores, ou esses três monitores seriam de um outro contrato que a Prefeitura, que a PROCEMPA tem com a empresa, e três monitores foram deslocados para lá?  

O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Esse contrato, hoje, tem 62 postos de serviço. É um contrato único para atender a esses 62 postos de serviço. Na época, me parece – está me socorrendo aqui a nossa advogada – que era um contrato de 35 postos, porque foi dando certo esse assunto aí...São 50 postos, perdão. Esse assunto de inclusão digital, na periferia, foi dando certo, e, com isso, primeiro se fez – permitindo pela legislação, que é acrescentar em 25% o valor da licitação. E, depois, foi feito um segundo, que hoje está com 62 postos. 
O Sr. Mauro Pinheiro: O primeiro contrato que foi assinado, então, entre a PLANSUL e a PROCEMPA, o senhor pode precisar a data? 

O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Eu não teria de cabeça; me parece que são três contratos. Tem três épocas diferentes, contínuas, sobre esse assunto de inclusão digital. 
O Sr. Mauro Pinheiro: Mas em 2007, o senhor já tinha contrato com a...

O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Já tinha contrato com a PROCEMPA, sim. Nós também temos contrato de limpeza com a PROCEMPA. Inclusive, lá, também tinha posto de serviço de limpeza. 

O Sr. Carlos Todeschini: Então, primeira pergunta: o contrato de 2007, entre Plansul e PROCEMPA, previa monitoria em informática?

O Sr. Túlio Castro de Castro Filho: Eu exatamente não sei, nós temos diversos contratos, eu não sei se este, especificamente, a que o senhor está se referindo é desse assunto. Eu sei que nós estamos, desde 2007, atendendo à PROCEMPA e, desde o começo, nós temos esse contrato de inclusão digital. 


Não recebemos, conforme prometido pelo representante da Plansul cópia dos contratos celebrados com a PROCEMPA, comprometendo o esclarecimento sobre a presente controvérsia.  Dessa forma, sugiro a glosa da quantia de R$ 128.808,00 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e oito reais), e neste momento, descarto imputar a PROCEMPA, qualquer responsabilidade, tendo em vista que não foi solicitado à esta, a apresentação do contrato em questão. 
Entendo como importante que a presente Comissão Parlamentar de Inquérito recomendar a PROCEMPA, que se abstenha de celebrar convênios, com entidades públicas ou privadas,, que exijam desta Companhia aquisição de bens e serviços fora de seu objetivo institucional, qual seja, a tecnologia da informação e comunicação.  
1.4. DA DESTINAÇÃO DOS BENS ADQUIRIDOS E CEDIDOS PELA PROCEMPA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO RONALDINHO

É relevante destacar que os bens adquiridos e cedidos pela PROCEMPA ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, visando a execução do plano de trabalho deste Convênio se encontram todos tombados sob o patrimônio público municipal. 

Após, a extinção desta parceria, os referidos bens móveis foram recolocados à disposição da municipalidade, sendo que hoje podem ser encontrados nas escolas, na sede da SMED e em alguns locais da cidade onde existe a realização do Projeto do Centro de Inclusão Digital, como por exemplo, a SOGIPA e a Câmara de Vereadores da Capital.
As tabelas abaixo revelam a destinação atual dos bens cedidos ao IRG, verbis: 
                                       Instituto Ronaldinho: 

	    Quant.
	Nº Pat.
	Descrição do Bem
	LOCALIZAÇÃO

	1
	20286.0
	ADAPTADOR DE TELEFONE VOIP LINKSYS SINPURA NNS:FM500GA51552 – SANKO TECHNOLOGY
	DOAÇÃO

	1
	17970.0
	ARMÁRIO DE AÇO DE 2 PORTAS DE COR CINZA – BELMAK MÓVEIS P/ ESCRITÓRIO LTDA
	DOAÇÃO

	1
	17795.0
	ARMÁRIO DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	DMLU

	1
	17803.0
	BALCÃO DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	DOAÇÃO

	1
	19762.0
	BANCADA COM ESPELHO – SUTA MARCENARIA LTDA
	DOAÇÃO

	1
	17796.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	DOAÇÃO

	2
	17797.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	SOGIPA

	3
	17798.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	DOAÇÃO

	4
	17799.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	DOAÇÃO

	5
	17800.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	SOGIPA

	6
	17801.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	SOGIPA

	7
	17802.0
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA
	DOAÇÃO

	1
	17738.0
	BEBEDOURO GARFAY 110V – REFRIGERAÇÃO DO PORTO LTDA – NF 1434
	LAB. AZENHA

	2
	17791.0
	BEBEDOURO MASTERFRIO – REFRIGERAÇÃO DO PORTO LTDA
	DOAÇÃO

	3
	17792.0
	BEBEDOURO MASTERFRIO – REFRIGERAÇÃO DO PORTO LTDA
	DOAÇÃO

	1
	21163.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	2
	21164.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	3
	21165.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	4
	21166.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	5
	21167.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	6
	21168.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	7
	21169.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	8
	21170.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	9
	21171.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	10
	21172.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	11
	21173.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	12
	21174.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	13
	21175.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	14
	21176.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	15
	21177.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	16
	21178.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	17
	21179.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	18
	21180.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	19
	21181.0
	CADEIRA GIRATÓRIA PRETA – PRATI MÓVEIS JR NARDI COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - NF
	DOAÇÃO

	20
	17701.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	21
	17702.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	22
	17703.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD RESTINGA

	23
	17704.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	24
	17705.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	25
	17706.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	26
	17707.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	27
	17708.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	28
	17709.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	29
	17710.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	30
	17711.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	31
	17712.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	32
	17713.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	33
	17714.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	34
	17715.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	35
	17716.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	36
	17717.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	37
	17718.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	38
	17719.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	CCD SOGIPA

	39
	17720.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	40
	17721.0
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJET COR PRETA CADERODI – PROFISSINAL EQUIPAMENTOS
	DOAÇÃO

	1
	19918.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	2
	19916.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	NÃO RETORNOU

	3
	19924.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	4
	19921.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	NÃO RETORNOU

	5
	19915.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	6
	19922.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	7
	19919.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	8
	19920.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	TERRITÓRIOS DIG

	9
	19923.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	DEPÓSITO

	10
	19917.0
	CÂMERA DE VIDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8558378 PLUSVISION COMENRCIO DE
	TERRITÓRIOS DIG

	1
	17722.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	2
	17723.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	3
	17724.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	4
	17725.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	5
	17726.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	6
	17727.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	7
	17728.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	NÃO RETORNOU

	8
	17729.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	9
	17730.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	10
	17731.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	11
	17732.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	12
	17733.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	13
	17734.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	14
	17735.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	15
	17736.0
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	DEPÓSITO

	1
	16351.0
	CONDICIONADOR DE AIR HIGH WALL HITACHI 24000BTUS – AIR COMPANY DO BRASIL LDTSA
	DEPÓSITO

	1
	19658.0
	DVD PHILIPS 131 USB RIPPING – LOJAS COLOMBO AS
	DEPÓSITO

	2
	19659.0
	DVD PHILIPS 131 USB RIPPING – LOJAS COLOMBO AS
	DEPÓSITO

	3
	19660.0
	DVD PHILIPS 131 USB RIPPING – LOJAS COLOMBO AS
	DEPÓSITO

	4
	19661.0
	DVD PHILIPS 131 USB RIPPING – LOJAS COLOMBO AS
	DEPÓSITO

	5
	19662.0
	DVD PHILIPS 131 USB RIPPING – LOJAS COLOMBO AS
	DEPÓSITO

	1
	17794.0
	GAVETEIRO DE COR BRANCA E AZUL. SUTA MARCENARIA LTDA
	SOGIPA

	1
	19910.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000140
	NÃO RETORNOU

	2
	19911.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000140
	NÃO RETORNOU

	3
	19912.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000140
	DEPÓSITO

	4
	19913.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000140
	DEPÓSITO

	5
	19914.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000140
	NÃO RETORNOU

	6
	19901.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	NÃO RETORNOU

	7
	19902.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	CCD PROC

	8
	19903.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	NÃO RETORNOU

	9
	19904.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	NÃO RETORNOU

	10
	19905.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	NÃO RETORNOU

	11
	19906.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	NÃO RETORNOU

	12
	19907.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	CCD PROC

	13
	19908.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	DEPÓSITO

	14
	19909.0
	MAQUINA FOTOGRÁFICA SONY DSC-H9 – ECONET INFOMÁTICA LTDA. NF 000141
	DEPÓSITO

	1
	17885.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	2
	17886.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	3
	17887.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	4
	17888.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	5
	17889.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	6
	17890.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	7
	17891.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	8
	17892.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	9
	17893.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	10
	17894.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	11
	17895.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	12
	17896.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	13
	17897.0
	MESA QUADRADA 120X120X84 - KMÓBILE
	NÃO RETORNOU

	1
	17884.0
	MESA RETANGULAR 100X200X074 - KMÓBILE
	DOAÇÃO

	1
	17825.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	2
	17826.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	3
	17827.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	4
	17828.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	5
	17829.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	6
	17830.0
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	DEPÓSITO

	1
	17793.0
	QUADRO BRANCO – SUTAN MARCENARIA LTDA
	DOAÇÃO

	1
	17319.0
	RÁDIO PONTO MULTIPONTO – MÓDULO CLIENTE 10MBPS – NS 04003EFBDB43 – GORA LTDA
	DEPÓSITO

	1
	20250.0
	SWITCH D-LINK 8X 10/100MBPS MANAGEDI + 1X 1000/BASET (RJ4-D-LINK) NS:PL2Z18500
	DEPÓSITO

	2
	17442.0
	SWITCH GERENCIAVEL 24 PORTAS 10/100MBPS D-LINK NS DR2M363009264 – NET SUL INFOR
	DEPÓSITO

	3
	16726.0
	SWITCH GERENCIAVEL 24 PORTAS 10/100MBPS D-LINK NS DR2M363009264 – NET SUL INFOR
	DEPÓSITO

	4
	17913.0
	SWITCH GERENCIAVEL 24 PORTAS 10/100MBPS D-LINK NS DR2M363009264 – NET SUL INFOR
	DEPÓSITO

	1
	19710.0
	TV DE PLASMA 42’ PANASONIC – MAGAZINE LUIZA
	SOGIPA

	1
	17780.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	2
	17781.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	3
	17782.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	4
	17783.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	5
	17784.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	6
	17785.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	7
	17786.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	8
	17787.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	9
	17788.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	10
	17789.0
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MÚSICAIS
	DEPÓSITO

	1
	17695.0
	IMPRESSORA EPSON C92 NS JUD000970 – GOLDLINE TECNOLOGIA
	PROC T/TEL

	1
	17233.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/URB

	2
	17234.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/SAE

	3
	17235.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/PWB

	4
	17236.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/RHP

	5
	17237.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/INF

	6
	17238.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/TEL

	7
	17239.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/URB

	8
	17240.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/DES

	9
	17241.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/TEL

	10
	17242.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/INF

	11
	17243.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/DES

	12
	17244.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/URB

	13
	17245.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/TEL

	14
	17246.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/GTS

	15
	17247.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/INF

	16
	17248.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/IGE

	17
	17249.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/ITE

	18
	17250.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/PWB

	19
	17251.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/URB

	20
	17252.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/INF

	21
	17253.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/URB

	22
	17254.0
	CPU DELL – LTA – RH INFORMÁTICA
	PROC T/TEL

	1
	17181.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	CCD RESTINGA

	2
	17182.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	3
	17183.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/PWB

	4
	17184.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TRB

	5
	17185.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/GCF

	6
	17186.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/URB

	7
	17187.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TRB

	8
	17188.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/URB

	9
	17189.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/CAC

	10
	17190.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	11
	17191.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	12
	17192.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/IGE

	13
	17193.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	14
	17194.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/IGE

	15
	17195.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	16
	17196.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/IGE

	17
	17197.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	18
	17198.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/TEL

	19
	17199.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/GCF

	20
	17200.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/INF

	21
	17201.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	PROC – T/STE

	22
	17202.0
	MONITOR DELL LCD FLAT PANEL 17’ E177FPC-LTD – RH INFOMÁTICA
	SMC


Instituto Ronaldinho

Equipamentos enviados pela Procempa

	Quant.
	Descrição do Bem
	Proprietário

	1
	ADAPTADOR DE TELEFONE VOIP LINKSYS SIPURA NS:FM500GA51552 – SANKO TECHNOLOGY
	Procempa

	1
	ARMÁRIO DE AÇO DE 2 PORTAS DE COR CINZA – BELMAK MÓVEIS P/ ESCRITÓRIO LTDA
	Procempa

	1
	ARMÁRIO DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	1
	BALCÃO DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	1
	BANCADA COM ESPELHO – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	1
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	2
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	7
	BANCADA DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	3
	BEBEDOURO MASTERFRIO – REFRIGERAÇÃO DUPORTO LTDA
	Procempa

	40
	CADEIRA GIRATÓRIA SECRET INJETCOR PRETA CADERODE – PROFISSIONAL EQUIPAMENTOS
	Procempa

	10
	CÂMERA VÍDEO DIGITAL DCR-DVD 108 DVD SONY NS 8669471 – PLUSVISION COMÉRCIO DE
	Procempa

	15
	CAVALETE P/ BLOCO 1.80M – FABERSUL DISTRIBUIDORA LTDA
	Procempa

	1
	CONDICIONAR DE HIGH WALL HITACHI 24000BTUS – AIR COMPANY  DO BRASIL LTDA
	Procempa

	5
	DVD PHILIPS 131 USB E RIPPING – LOJAS COLOMBO
	Procempa

	1
	GAVETEIRO DE COR BRANCA E AZUL – SUTA MARCENARIA LTDA 
	Procempa

	14
	MÁQUINA FOTOGRÁFICA DIGITAL SONY DSC-H9 – ECONET INFORMÁTICA LTDA NF 000141
	Procempa

	13
	MESA QUADRADA 120X120X74 – KMÓBILE
	Procempa

	1
	MESA RETANGULAR 100X200X074 – KMÓBILE
	Procempa

	6
	MINI SYSTEM PANASONIC – MADEIREIRA HERVAL LTDA
	Procempa

	1
	QUADRO BRANCO – SUTA MARCENARIA LTDA
	Procempa

	1
	RÁDIO PONTO MULTIPONTO-MÓDULO CLIENTE 10 MBPS – NS 0A003EFBD43 – GORA LTDA
	Procempa

	4
	SWITCH GERENCIÁVEL 24 PORTAS 10/100 D-LINK NS DR2M46C007562 – NETSUL INFORMÁTICA
	Procempa

	1
	TV DE PLASMA 42’ PANASONIC – MAGAZINE LUIZA
	Procempa

	10
	VIOLÃO GIANNINI NYLON GWNE17 – MIL SONS – COMÉRCIO DE APARELHOS MUSICAIS
	Procempa

	1
	IMPRESSORA EPSON C92 NS JUD000970 – GOLD LINE TECNOLOGIA
	Procempa

	22
	MICROCOMPUTADOR
	Procempa

	22
	MONITOR
	Procempa


Em relação aos bens constantes nestas listas cujo destino é desconhecido, compete a Administração Pública Municipal a adotar providências com vista à apuração e responsabilidade pelo seu desaparecimento
.
1.5. DO TERMO DE DENÚNCIA DO CONVÊNIO

Como antes relatado no dia 04 de julho de 2008, o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho Gaúcho, celebraram formalmente o Termo de Denúncia de Convênio, em razão de alteração significativa no projeto Letras e Gols, sem nenhuma aplicação de sanção aos partícipes, surtindo efeitos a partir da data de assinatura, estando as partes dispensadas do adimplemento das obrigações assumidas nesta parceria.  
2. DO CONVÊNIO Nº 39039

Na data de 02 de junho de 2008 o Município de Porto Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação (SMED) celebrou com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, o convênio registrado junto a PGM sob o nº 39039, livro 584-D, fls. 149, que tinha por desiderato a execução do Projeto “Letras e Gols”, realizando o atendimento no contra-turno escolar de 470 alunos da Rede Municipal de Ensino e 30 crianças e jovens do projeto “Ação Rua”, totalizando o atendimento a 500 pessoas por mês. 

A Justificativa Pedagógica para o estabelecimento desta parceria fora emitida pelo Setor de Agenciamentos Pedagógicos Coletivos da SMED, verbis: 

O Projeto Letras e Gols em parceria da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, por meio de suas Secretarias com o Instituto Ronaldinho Gaúcho constitui uma proposta voltada ao atendimento de crianças e jovens, principalmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, objetivando criar espaços de experimentação e aprendizagem, abrindo outras possibilidades de vida a crianças, jovens e suas famílias.

Assim, a Secretaria Municipal de Educação propõe nesta parceria, diferentes atividades que se articulam em cinco vetores: a) corpo, movimento e forma; b) modos e sentidos de ser e inventar; c) espaços múltiplos de aprendizagem; d) inclusão digital e, e) qualificação ao mundo do trabalho. Todos eles atravessam-se entre si num processo amplo de inclusão de crianças e jovens que participam e se comprometeram com essa ação como algo importante em suas vidas.

O projeto é importante uma vez que congrega diferentes atividades esportivas e recreativas; prepara para o mundo do trabalho, permite o acesso às diversas linguagens da arte (visuais, artística, teatral, cinema, música, dança, etc), assim como é uma oportunidade de acompanhamento às atividades escolares no contra-turno das aulas regulares. Envolve ações nas áreas da ecologia e da educação ambiental, articulando aprendizagens em que os alunos potencializam a consciência individual e coletiva para a preservação da vida, do mundo e do planeta. Outra relevância deste projeto refere-se à ação da organização dos Grêmios Escolares, além da inserção dos alunos no mundo do trabalho e inclusão digital. Todas essas ações são importantes, pois trazem em suas singularidades diferentes modos de inclusão. Esta diversificação nas atividades abre espaços para que os alunos desenvolvam suas potencialidades, utilizando o Instituto Ronaldinho Gaúcho, tendo em vista que na região sul este é um espaço privilegiado que congrega uma infraestrutura física e material ideal para acolher os alunos que residem nas regiões sul e centro-sul, além de oferecer e garantir transporte gratuito aos mesmos. Esta é uma responsabilidade assumida pelo IRG que busca os alunos em suas escolas de origem, no contra-turno da aula regular e entrega-os no mesmo local ao final do turno, o que permite às famílias e às próprias escolas que tenham segurança em relação ao acesso dos alunos ao local, a permanência dos mesmos nas atividades e o retorno seguro para suas casas. Assim, pensamos ser esta uma oportunidade singular que garante a esta parcela significativa de alunos, oriundos das referidas regiões, que não fiquem fora da escola e nem ociosos ou vulneráveis a outros tipos de atividades, muitas vezes ilícitas, a que estariam sujeitos se não tivessem a oportunidade de estar num local que, além de seguro, proporciona e garante o desenvolvimento de atividades complementares ao processo de aprendizagem dos alunos e que vem ao encontro de um projeto maior de governo que é o atendimento em tempo integral dos alunos, em espaços alternativos de aprendizagem e desenvolvimento. 
Salientamos ainda que as regiões sul e extremo-sul da cidade são locais onde o índice de violência, tráfico de drogas e brigas entre gangues é alto, o que, muitas vezes, contribui para que ocorra evasão escolar e dificulta a permanência dos alunos nas escolas, dificultando assim, o processo de aprendizagem dos mesmos. Por esta razão julgamos que a execução deste projeto para crianças e jovens dessas regiões é indispensável para a inclusão social e para a aprendizagem desses. 
Esta é uma ação que compõe-se com o instituto Ronaldinho Gaúcho por meio do Projeto Letras e Gols, uma vez que a instituição concentra em um só lugar esta excelente infraestrutura que conta com quadras poliesportivas, piscinas, espaços fechados para atividades em grupos, trilha ecológica, espaços para jogos e brincadeiras, tudo com muita segurança e organização.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente ao conveniamento ora pretendido.    

Em relação aos aspectos jurídicos da parceria e da escolha do Instituto Ronaldinho Gaúcho para executar o plano de trabalho deste projeto, manifestou-se favoravelmente, a Secretária de Educação, Sra. Marilú Fontoura de Medeiros, através da homologação do parecer de lavra do servidor Conrado Lopes, no dia 25.06.2008, cujas razões seguem abaixo transcritas, verbis:  
Trata-se de convênio a ser firmado entre o Município de Porto Alegre e o Instituto Ronaldinho gaúcho, para atendimento de 500 crianças, jovens e adultos.

DO INTERESSE PÚBLICO

Como se percebe no plano de trabalho e proposta pedagógica, o convênio tem como principal público alvo o atendimento no contra-turno dos alunos de ensino fundamental da rede Municipal de Ensino, bem como meninos e meninas do Projeto “Ação Rua”. 
De acordo com o parecer pedagógico, as ações que serão desenvolvidas por este convênio serão fundamentais para a inclusão social das crianças e jovens participantes do convênio. Nesse sentido convém transcrever parte do referido parecer: 

“O projeto é extremamente interessante; uma vez que congrega diferentes atividades esportivas e recreativas; acesso ao trabalho às diversas linguagens da arte visuais, artística, teatral, cinema; trabalho de acompanhamento às atividades escolares, ações de ecologia e da educação ambiental, articulando com os alunos a fim de que potencializem as organizações dos Grêmios Escolares, além da inserção dos alunos no mundo do trabalho e atividade de informática, como mais um viés de inclusão”.  
A proposta pedagógica possui eminentemente um viés educacional, daí a imposição do mesmo ser executado pela Secretaria Municipal da educação. Sob este prima, vale lembrar que por imposição constitucional, é dever do município prestar serviços de ensino básico (pré-escola e fundamental). 
De outra banda, o público alvo que se pretende atingir (crianças da zona sul da cidade em situação de vulnerabilidade social), necessitam de uma ação urgente por parte do poder público, não só para garantir o acesso e permanência nas escolas, mas principalmente para afastá-las da violência e exclusão social que marca aquela região.   

Em razão dos argumentos expostos, julgamos estar devidamente justificado o interesse público do projeto. 

DA ESCOLHA DA CONVENIADA E DO INSTRUMENTO DE CONVÊNIO

Para a execução das atividades, o Município irá repassar recursos financeiros para o instituto conveniado, que viabilizará o atendimento de 500 pessoas.

O Instituto Ronaldinho Gaúcho além de ceder gratuitamente suas instalações, ainda vai arcar com diversos custos, tais como, o pagamento de transporte, seguro e alimentação dos alunos, manutenção das dependências, pagamentos de água, energia elétrica, etc. Sua contrapartida está estimada em torno de R$ 79.013,00 por mês. Desta forma, fica claro que o conveniado para execução do programa vai ter que despender recursos financeiros. 

A título de ilustração, verifica-se ainda, que sob os aspectos econômicos a realização destas atividades por intermédio deste convênio se mostra vantajosa ao Município, conforme atestado pelo coordenador financeiro desta Secretaria.

Importante salientar, que os convênios divergem das relações mercadológicas que caracterizam os contratos administrativos, uma vez que naqueles os interesses das partes não são conflitantes, justamente se caracterizam por ser comuns e convergentes. O jurista Hely Lopes Meirelles explica que ‘convênios administrativos são acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes. Convênio é acordo, mas não é contrato. No contrato as partes têm interesses diversos e opostos, no convênio os partícipes têm interesses comuns e coincidentes’. 

No caso em tela, convém diferenciá-los, previamente em razão da obrigatoriedade do prévio procedimento licitatório, uma vez que salvo os casos previstos em lei, a contratação de terceiros pela Administração Pública impõe que seja precedida de licitação, nos termos do art. 37, XXI CF c/c art. 2º da Lei 8666/93. Todavia, o mesmo não ocorre com os convênios, que por se tratarem de instrumento distinto, não exigem a prévia licitação.

Marçal Justen Filho ao comentar sobre o tema, ensina que ‘a formula legal tem grande relevância porque exclui da obrigatoriedade da licitação a figura do convênio (a que alude o art. 116), onde todas as partes são integrantes da administração pública. Ressalta-se que a diferença entre convênio e contrato não reside na qualidade das partes. Pode existir contrato administrativo de que participem pessoas integrantes da Administração Pública – aliás, alguma dessas hipóteses são enquadradas como casos de dispensa de licitação (art. 24, inc. VII), por exemplo. Já o convênio, embora pressuponha uma qualidade peculiar das partes, identifica-se pela finalidade que norteia as partícipes e por seu objeto’. 

Tendo o instrumento a ser firmado como a natureza das obrigações a serem assumidas pelos partícipes, no caso em epígrafe, claramente se caracterizam como convênio, observando-se que as obrigações assumidas por ambas as partes tem um mesmo objetivo específico, a formação de leitores e escritores.

Para Edmir Netto de Araújo, os ‘acordos de cooperação (quando as pessoas têm atividades preordenadas para o fim desejado) ou de colaboração (quando as pessoas desempenham atividades-meio, preparatórias, auxiliares ou complementares da atividade estatal, para o objetivo comum), e por essa razão, a posição jurídica dos signatários é uma só, idêntica para todos, podendo haver, apenas diversificação na cooperação de cada um, segundo suas habilidades...’.

O Instituto Ronaldinho gaúcho possui uma sede nova, dotada de ótimos equipamentos, tais como quadras de futebol, piscinas, salas de aula, que capacita e qualifica o conveniado para executar as atividades.

Não se pode negar que o Instituto por ser vinculado ao jogador e cidadão Ronaldinho gaúcho, conta com grande prestígio do público alvo, o que qualificará e evitará a evasão de crianças. 

Os partícipes estão devidamente qualificados, o objetivo, objetivos e metas do convênio foram estabelecidos, bem como as obrigações dos partícipes. Consta prazo de duração do convênio. 

Considerando o interesse público relevante de que está revestido o programa, e principalmente em razão da ausência de lucro e mercancia na presente relação, e de estar claramente configurado que a presente relação é motivada pela comunhão de esforços entre Administração Pública e do Conveniado para atendimento de alunos e das comunidades escolares da região sul de Porto Alegre, me parece ser o convênio o instrumento mais apropriado para regulamentar esta relação. 

Pelo exposto, opino pela assinatura do presente termo de convênio. 
As atribuições dos partícipes estavam inseridas na Cláusula Terceira do Convênio, cujas obrigações entre os conveniados transcrevo abaixo, verbis:

3.1. São atribuições do MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Educação/SMED: 

a) Repassar ao conveniado, de acordo com o estabelecido no cronograma de desembolso, por intermédio da SMED, os valores definidos no presente convênio;

b) Garantir assessoramento político-pedagógico-administrativo, por meio de assessores da SMED;

c) Orientar e fiscalizar, periodicamente, o planejamento e a utilização dos recursos repassados ao Conveniado, observando o Plano de Aplicação;

d) Executar reuniões periódicas com o conveniado;

e) Organizar junto às escolas a seleção e a distribuição de vagas;

f) Acompanhar o aproveitamento e frequência dos alunos que participarem do Projeto;

g) Elaborar e aprovar eventuais alterações no projeto;

h) Fornecer materiais pedagógicos de consumo para a execução das atividades.

3.2. São atribuições do CONVENIADO:

a) cumprir com as disposições legais cabíveis, estabelecidas na Cláusula Primeira deste Convênio;

b) Realizar o atendimento das crianças indicadas, no contra-turno escolar, nos termos estabelecidos no presente convênio e plano de trabalho;

c) Realizar abertura de conta corrente exclusiva para liberação dos recursos do Convênio, em instituição bancária a ser indicada pelo MUNICÍPIO, utilizando-a única e exclusivamente para este fim;

d) Administrar e aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÌPIO, conforme Plano de Aplicação de Recursos;

e) Prestar contas mensalmente da utilização dos recursos na forma estabelecida neste convênio;

f) Encaminhar relatórios mensais qualitativos e quantitativos para a SMED sobre o aproveitamento e desenvolvimento dos participantes do programa;

g) Fornecer alimentação e transporte dos alunos;

h) Realizar a seleção, contratação e administração dos recursos humanos previstos para este projeto;

i) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais despesas não previstas neste convênio e necessárias para a execução das atividades;

j) Ceder gratuitamente as instalações de sua sede para a execução das atividades deste projeto, responsabilizando-se pela limpeza e manutenção do local;

k) Elaborar e executar em conjunto com o nosso Município o projeto pedagógico;

l) Responsabilizar-se pelas crianças no período do atendimento, inclusive contratando seguro para as mesmas;

m) Envolver os vários segmentos da sociedade com a sustentabilidade, tendo como foco na inclusão social de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social;

n) Executar as obrigações assumidas em decorrência do presente convênio, sendo vedada à terceirização. (grifei). 

O convênio em sua Cláusula Quarta estabelecia a forma dos repasses da quantia de R$ 390.880,00 (trezentos e noventa mil e oitocentos e oitenta reais) do Município ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, visando a execução deste projeto. O cronograma estabelecia que referido valor fosse repassado em sete parcelas consecutivas e mensais, a iniciar pelo dia 30.06.2008, na importância de R$ 55.840,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos e quarenta reais), cada. 

As despesas do presente convênio correram por conta da dotação orçamentária nº 1502-2563-3390039, sendo que os recursos repassados pelo Município ao IRG só poderiam ser utilizados no pagamento de pessoal e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 

O prazo de vigência deste convênio seria a contar da data da assinatura até 31.12.2008, retroagindo seus efeitos a 01.06.2008, podendo ser prorrogado até o limite de sessenta meses e alterado, mediante termo aditivo e de comum acordo entre os partícipes.     


Durante o prazo de vigência deste Convênio, o Instituto Ronaldinho Gaúcho comprometeu-se a disponibilizar a contratação de 43 funcionários, para prestarem diretamente, atividades laborais relacionadas à execução do projeto Letras e Gols. 


O quadro abaixo demonstra a quantidade e a carga horária dos profissionais que deveriam prestar serviço na sede do IRG, conforme o plano de trabalho desta parceira: 
	Profissional
	Carga Horária
	Quantidade

	Instrutor
	15 horas
	20

	Instrutor
	18 horas
	05

	Instrutor
	30 horas
	01

	Supervisor
	20 horas
	01

	Auxiliar Administrativo
	40 horas
	04

	Coordenador
	40 horas
	04

	Monitor
	40 horas
	08


Havia ainda a possibilidade do convênio ser denunciado por vontade expressa dos partícipes com antecedência mínima de trinta dias, ou por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, em qualquer época, cabendo ao conveniado a devolução ao Município dos saldos remanescentes. 

2.1. DA TERCEIRIZAÇÃO 

Registra-se, que competia ao Instituto Ronaldinho Gaúcho executar as obrigações assumidas em decorrência desta pactuação associativa, sendo vedada à terceirização do objeto do Convênio nº 39039, ou seja, era obrigação do IRG prestar diretamente as atividades previstas no plano de trabalho, cumprindo as metas estipuladas, no atendimento das 500 pessoas (jovens e crianças) participantes do programa Letras e Gols. 
A terceirização na execução do Projeto Letras e Gols, foi comprovada pelo desenvolvimento direto de metas do plano de trabalho pelo Colégio Diretto, o qual contratava os profissionais para prestarem serviços na sede do IRG, bem como coordenava os trabalhos pedagógicos, cursos de qualificação profissional e a metodologia do ensino, conforme prova carreada nos autos.     

Vejamos: 


No dia 17 de abril de 2008, na cidade de Passo Fundo, o Instituto Ronaldinho Gaúcho celebrou Termo de Cooperação Técnica e Parceria com o Colégio Diretto, entidade mantida pela Cooperativa Integral de Trabalhadores Ltda. – INTEGRAL COOPERATIVA, com objetivo de desenvolver atividades em conjunto nas seguintes áreas: a) Educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação tecnológica, educação superior, cursos livres, cursos de qualificação profissional, educação e treinamento de jovens e adultos; b) Informática, planejamento, pesquisas, consultoria e projetos sociais, culturais, esportivos, educacionais, ambientais, gestão de empreendimentos solidários, elaboração e gestão de projetos sociais, projetos governamentais, metodologia de ensino.


A finalidade deste instrumento de parceria formalizado entre os partícipes era desenvolver ações planejadas e coordenadas em conjunto ou com apoio, de recursos de entes públicos ou privados para promover à cidadania, os direitos humanos, a geração de trabalho e renda, elevação da escolaridade, o desenvolvimento sustentável, a qualidade de vida de jovens e adultos excluídos do processo econômico, educacional e cultural da sociedade brasileira, dentro dos fundamentos da Constituição Federal de 1988 e da legislação vigente.


Assim, inexistia relação empregatícia e de lucro entre os partícipes, pois tais entidades são sem fins lucrativos e de caráter solidário, social e de interesse público.  

Na execução deste termo de parceria os partícipes tinham as seguintes obrigações: 
1.  Tornar disponíveis entre os partícipes os dados necessários ao atendimento das metas do Plano de Trabalho;

2. Fornecer entre si apoio técnico-científico de modo a tornar possíveis a realização do trabalho conjunto;

3. Indicar pessoal técnico-científico qualificado para apoiar a execução das atividades em questão;

4. Prestar colaboração para o desenvolvimento das etapas do trabalho;

5. Promover intercâmbio de metodologia de ensino e de serviços de interesse para o desenvolvimento dos projetos e metas oriundas deste instrumento. 


O prazo de execução desta parceria era de 17 de abril de 2008 a 30 de abril de 2009, sendo que se houvesse interesse dos partícipes em prorrogar o acordo de cooperação, o novo lapso temporal de vigência deveria ser formalizado mediante a confecção de Termo de Aditamento.

 Com isso, não há dúvida da existência da Terceirização na execução do “Projeto Letras e Gols”. 

Além disso, identifica-se que durante a vigência do convênio nº 39039, o Instituto Ronaldinho Gaúcho repassou irregularmente ao Colégio Diretto, a título de terceirização, o valor total de R$ 386.400,00 (trezentos e oitenta e seis reais e quatrocentos reais)
, conforme demonstra a tabela abaixo, verbis: 

	Pagamento de Repasse de Produção aos Instrutores do Instituto Educacional Diretto

	Meses
	Repasses (R$)

	Junho
	37.225,80

	Julho
	38.098,40

	Agosto
	38.895,90

	Setembro
	37.912,40

	Outubro
	39.295,78

	Novembro
	40.401,04

	Dezembro
	41.851,20

	TOTAL
	273.680,52


	Despesas de implantação e manutenção de metodologia aplicada

	Meses
	Repasses (R$)

	Junho
	18.614,20

	Julho
	17.741,60

	Agosto
	16.944,10

	Setembro
	16.807,60

	Outubro
	15.424,22

	Novembro
	14.318,96

	Dezembro
	12.868,80

	TOTAL
	112.719,48


Registra-se que, tal ilegalidade fora detectada pelo Gestor Público, através da análise mensal das prestações de contas do Instituto Ronaldinho Gaúcho, que optou em glosar a quantia de R$ 112.719,48 (cento e doze mil, setecentos e dezenove reais e quarenta e oito centavos), valor retido pela Administração Pública Municipal em parcelas subseqüentes deste convênio, e manter hígido o pagamento de salários aos funcionários da Escola Diretto, que prestavam serviço na sede do IRG, forte nos princípios da razoabilidade e do não enriquecimento sem causa. 
A adoção de tais providências que tiveram por escopo resguardar o erário foram destacadas durante o trâmite desta CPI, através das declarações da Secretaria de Educação e do Secretário da Fazenda, cujos trechos destaco abaixo, a saber: 
· Depoimento da Secretária de Educação, Sra. Cleci Maria Jurach, perante a CPI, na data de 24.05.2012, verbis: 

O Sr. Pedro Ruas: E quando isso ocorreu – a minha pergunta é esta – a SMED tomou conhecimento ou não?

A Sra. Cleci Maria Jurach: Tanto tomou, Vereador, que o instituto teve glosado três meses de pagamento, quando ele terceirizou a Instituição de Passo Fundo. Talvez, o que o Procurador João Batista tenha dito é que, dentro dos demais convênios firmados com o Instituto, não só os da educação, que é Letras e Gols, eu estou falando aqui, particularmente, do Letras e Gols. (...) Os nossos convênios com o Instituto Ronaldinho justamente tiveram suspensos os seus pagamentos logo na transição entre o Simon Bolívar e o próprio Instituto Ronaldinho Gaúcho, em que houve a contratação dessa cooperativa de Passo Fundo. Houve a intervenção do nosso jurídico, houve a intervenção do nosso financeiro e houve a cessação dos pagamentos, até que a situação fosse regularizada, e o Instituto assumisse o ônus, contratação pelas leis trabalhistas, para com esses funcionários dos seus quadros. 
O Sr. Carlos Todeschini: Segunda pergunta: Como a senhora explica a terceirização praticada no Projeto Letras e Gols com a contratação do Instituto Colégio Diretto – Educação e Solidariedade de Passo Fundo, que o IRG contratou para executar as atividades assumidas com a SMED em outubro de 2008? 

A Sra. Cleci Maria Jurach: Tanto nós condenamos e fizemos concluir o convênio, que o Instituto não recebeu esses valores e ressarciu ao Município. A partir de então, cessaram-se todas as terceirizações. Ou ele cumpria o que estava acordado em convênio, ou não teria mais conveniamento.
O Sr. Carlos Todeschini: Terceira questão: O Colégio Diretto cobrou do IR, a título de despesas de implantação e manutenção de metodologia aplica, o valor de R$ 112.649,00, uma verdadeira taxa de administração. A Senhora sabe nos informar no que consistiam as despesas de implantação e manutenção de metodologia aplicada dobrada pelo Colégio Diretto?

 A Sra. Cleci Maria Jurach: Vereador, o valor é R$ 128.000,00 e não R$ 112.000,00. Aquilo que eu acabei de comentar aqui com o Vereador Mauro Pinheiro: quando se inicia um projeto, e não há uma estrutura física, nós temos que liberar recursos para fazer essas ponderações, e foi isso que aconteceu. Agora, a negociação entre o Instituto Ronaldinho e a cooperativa de Passo fundo, toda ela foi questionada legalmente, e o Instituto devolveu os valores. 
O Sr. Carlos Todeschini: Só para concluir, foram pagos R$ 350.000,00 para o Colégio Diretto, e uma parte disso foi glosada. É isso? 

A Sra. Cleci Maria Jurach: Cento e vinte e oito mil glosados. 

O Sr. Carlos Todeschini: É. E o restante foi pago, então?
A Sra. Cleci Maria Jurach: Por trabalhos executados...
O Sr. Carlos Todeschini: Da diferença dos R$ 350.000,00. 

A Sra. Cleci Maria Jurach:  Que envolve, justamente, a folha de pagamento. O pessoal realmente trabalhou, tu não podes simplesmente ignorar e deixar eles de receberem por serviços prestados. Mas a glosa se deu em cima dos valores administrativos que eles não receberam. O repasse aconteceu apenas para fins de folha de pagamento. 

O Sr. Mauro Pinheiro: E também uma dúvida, Secretária, a respeito da Cooperativa Integral, de Passo Fundo, que foi...Passo Fundo e São Leopoldo, que foi terceirizada pelo Instituto Ronaldinho gaúcho, que a senhora fala que não poderia e que a Prefeitura acabou, a SMED, não pagando, tanto que glosou. Mas a documentação que tem ali, a Cooperativa trabalhou nos seis meses igual, porque a documentação que tem ali da prestação de contas, inclusive sem assinatura das pessoas que trabalharam e com a letra igual em todas as folhas nos seis meses, foi feita pela Cooperativa, não pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho. E a SMED diz que, inclusive tem documentos dizendo que não poderia terceirizar, isso no terceiro mês, quando no convênio fala que a prestação de contas tem que ser mês a mês. Só foi detectado no terceiro mês, e, mesmo assim, a Cooperativa trabalhou os seis meses do Convênio. A senhora confirma?  

A Sra. Cleci Maria Jurach: Que é o período que o Instituto solicitou para fins de montar uma equipe que substituiria os terceirizados pela Cooperativa.  

O Sr. Mauro Pinheiro: Mas a Cooperativa, então, continuou trabalhando durante os seis meses, todo o convênio?

A Sra. Cleci Maria Jurach: E foi glosada a parte do trabalho dela. Aí o Instituto teve que arcar com esses recursos. 

· Depoimento prestado pelo Secretário da Fazenda a esta Comissão Parlamentar na data de 17.05.2012, verbis: 

O Sr. Mauro Pinheiro: O senhor disse que os valores que foram repassados àquela cooperativa de trabalho, é essa que o senhor fala? 

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Isto, os valores foram retidos, e não há pendência nenhuma em relação a isso. Não tem nenhum prejuízo do Município em relação àquele apontamento que foi feito. 
O Sr. Nelcir Tessaro: Desculpa, só um esclarecimento desta resposta. Eu só pergunto para ampliar: todos os valores pagos a essa cooperativa foram glosados e buscada restituição de todo o período, na cooperativa de Passo fundo, é isso? 

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: A minha assessoria estava me esclarecendo que o pagamento de salários foi mantido; foram as taxas ali havidas que foram retidas. 

O Sr. Nelcir Tessaro: Os salários, então, não foram retidos, só as taxas. 

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Os salários foram pagos; as taxas, exatamente.
O Sr. Mauro Pinheiro: O senhor poderia me dizer, se tem condições de dizer, o valor que foi glosado?

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: De R$ 56.000,00. Ao final do...Especificamente, em relação à cooperativa, foram R$ 56.000,00. De todo o convênio, R$ 128.133,66 em relação à cooperativa também, R$ 128.133,66, valores que foram retidos e não foram repassados ao Instituto Ronaldinho Gaúcho. 
O Sr. Mauro Pinheiro: Isso, no final do convênio, foi retido esse valor de R$ 128.000,00. 

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Na última parcela se fez essa retenção. 


Por sua vez, quando o Instituto Ronaldinho Gaúcho foi instado a se manifestar sobre a referida terceirização, alegou mediante um parecer técnico firmado por seu Presidente, o Sr. Roberto de Assis Moreira, o que segue, verbis: 
a) Não há qualquer relação empregatícia, de lucro e de terceirização de mão de obra entre o Instituto Ronaldinho Gaúcho – IRG - e o Instituto Educacional Diretto – IED –, pois tais entidades são sem fins lucrativos, educacionais e de caráter solidário e social. Essa relação estabelecida entre os partícipes se arrima na Constituição Federal de 1988, por seu art. 174, § 2º, que apoia e estimula o associativismo e o cooperativismo. 

b) O IRG e o IED assinaram em Passo Fundo, RS, em 17 de abril de 2008 com presença de professores, alunos, lideranças e autoridades da comunidade, e com a presença da mídia um Termo de Cooperação Técnica e Parceria – que constitui como objeto desenvolver atividades em conjunto nas seguintes áreas:
· Educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação tecnológica, educação superior, cursos livres, cursos de qualificação profissional, educação e treinamento de jovens e adultos;

· Informática, planejamento, pesquisas, consultoria e projetos sociais, culturais, esportivos, educacionais, ambientais, gestão de empreendimentos solidários, elaboração e gestão de projetos sociais, projetos governamentais, metodologia de ensino.

c)  A finalidade única entre as partes é fornecer entre si apoio técnico-científico de modo a tornar possíveis as realizações do trabalho conjunto; Indicar pessoal técnico-científico qualificado para apoiar a execução das atividades; prestar e promover intercâmbio de metodologia de ensino e de serviços de interesse para o desenvolvimento dos projetos e metas oriundos deste instrumento.
d) É importante destacar que o IRG e IED em nenhum momento realizaram a terceirização de mão de obra, pois juridicamente a terceirização é considerada como transferência para outrem do encargo de realização de uma ou várias atividades anteriormente realizadas por empregados próprios nos limites fixados em legislação e jurisprudência específicas, especialmente no enunciado de súmula nº 331, onde o IRG e o IED não se enquadram técnica e juridicamente.
e) Outro fato fundamental é que a parceria entre o IRG e o IED é anterior ao termino do contrato entre a Prefeitura de Porto alegre e a Fundação Simon Bolívar, bem como o IRG não possui relação contratual com INTEGRAL COOPERATIVA, que nos termos da LDB é dos pareceres do CED/RS e a sociedade mantenedora do IED.

f) Salientamos que as duas entidades já desenvolveram as seguintes atividades:

· Apresentação ao Ministério do Trabalho do Curso de Gestão em Empreendimentos Solidários – GGES – a serem desenvolvidas em seis cidades brasileiras;

· Proposta de Plano Curso Superior de Técnico em Gestão Desportiva e Lazer – TGDL – a ser desenvolvido em Passo Fundo e no Campus no IRG em Porto Alegre;
· No caso de instrutores do IED que desenvolvem atividades educacionais nas dependências do IRG os mesmos estão em consonância com o presente termo de cooperação, que se fundamenta no Código Civil Brasileiro e na Constituição Federal de 1988, tendo em vista que as partes desenvolvem atividades metodológicas de ensino, sem nenhuma finalidade de lucro. 

Apesar, das alegações suscitadas pelo Presidente do Instituto Ronaldinho, a tese de inexistência de terceirização na espécie não logrou êxito, permanecendo glosados os valores percebidos irregularmente pelo IED, como revela o parecer financeiro da prestação de contas do Convênio entre PMPA e o IRG, abaixo, verbis:
PARCECER FINANCEIRO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO ENTRE PMPA E INSTITUTO RONALDINHO

A) Com relação a primeira prestação de contas de um repasse único da PMPA referente as três primeiras parcelas do convênio ocorreu a aprovação parcial da prestação de contas do IRG no valor de R$ 111.404,43. O restante do valor R$ 56.115,57 repassado foi reprovado por motivo de falta de comprovação documental ou por não fazer parte do objeto do convênio.
B) Após a aprovação das contas das três primeiras parcelas a PMPA pagou a quarta parcela referente ao convênio. Com a relação a prestação de contas desta quarta parcela houve a aprovação parcial do valor de R$ 32.660,70, o restante do valor R$ 23.179,30 foi reprovado, por motivos de falta de comprovação documental ou por não fazer parte do objeto do convênio.

C) Com relação a 5ª, 6ª e 7ª ocorreu a execução antes do objeto, e, portanto a forma correta de pagamento é por meio de ressarcimento ao IRG, após este apresentar a prestação de contas das referidas parcela.

D) A quinta parcela teve o valor aprovado total passível de ressarcimento no valor R$ 33.738,38.

E) A sexta parcela teve o valor aprovado total passível de ressarcimento no valor R$ 32.016,07.

F) A sétima parcela teve o valor aprovado total passível de ressarcimento no valor R$ 32.867,62.

G) Portanto, o valor total a ser ressarcido pela PMPA ao IRG soma R$ 98.622,06, porém o IRG deve devolver aos cofres públicos o valor de R$ 79.294,87 referente a valores reprovados nos meses de junho, julho, agosto e setembro. A partir destes dados a Gestão Financeira sugere que seja efetuado um pagamento de parcela final deste convênio pela PMPA no valor de R$ 19.327,19.

H) Por fim, expomos que se o IRG apresentar os documentos de comprovação do recolhimento do INSS referente aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro, o valor da parcela final do convênio deve ser R$ 36.350,34, pois os valores descontados do INSS dos funcionários referentes à estes meses poderão ser contados dentro dos valores a serem ressarcidos. Ainda se o Instituto comprovar que a conta do convênio não possui saldo o valor total do ressarcimento da PMPA para o IRG deverá ser de R$ 39.640,34.
L) Quanto a aprovação de contas geral do convênio, informamos que esta atrelada ao cumprimento das diversas solicitações referentes a correções que esta Gestão Financeira solicitou ao IRG referentes as parcelas 4, 5, 6 e 7 do convênio, conforme solicitações mensais em anexo.     


Em relação a terceirização ocorrida no presente caso, mesmo levando-se em consideração o real desempenho das atividades do plano de trabalho, e a necessidade de continuidade da execução do projeto Letras e Gols, desempenhado pela Prefeitura em convênio com o IRG, desde 2007, com resultados positivos na comunidade escolar, o Município deveria ter suspendido os demais repasses até que o Instituto assumisse diretamente suas obrigações, evitando que a IED permanecesse prestando serviços na sede do conveniado até o final da vigência desta parceria, o que poderia gerar interpretações diversas, inclusive sobre a nulidade do ato e na responsabilidade do agente público.   


In casu, entendo que não seja o caso de declarar a nulidade do convênio, tampouco a responsabilidade do Gestor Público, em virtude da inexistência de prejuízo ao erário municipal, devido a fiscalização eficiente do Município ao reter a quantia de R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais), a que fazia jus o Instituto Ronaldinho Gaúcho pelo termo de conveniamento, mas não posso deixar de advertir a Administração Pública no sentido de abster-se a efetuar repasses a conveniados que terceirizem suas obrigações assumidas em decorrência da parceria, ou em caso de ser inviável a correção de tal ilegalidade, providencie incontinente a denúncia da avença associativa por inadimplemento de cláusula contratual.
2.2. DA APROVAÇÃO DAS CONTAS


A Coordenadora Pedagógica da SMED, a Sra. Jacqueline Silveira Krampe, declarando à Secretaria de Educação a aprovação das contas prestadas pelo IRG, referente ao Convênio nº 39039, cujo teor segue abaixo, verbis:   

“Atesto para os devidos fins que os serviços relativos ao convênio vigente no ano de 2008 foram efetiva e devidamente prestados, bem como a prestação de contas foi devidamente aprovada pelo setor competente. Em 08.01.2009”.  

3. DESPESAS APÓS A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO – TERMO DE PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO

As despesas com a execução do Projeto “Letras e Gols”, referente os meses de janeiro, fevereiro e março de 2009 foram quitadas por intermédio de “TERMO DE RECEBIMENTO POR INDENIZAÇÃO”, em face de inexistir instrumento formal de parceria entre o Município e o IRG naquele período.  
Cabe registrar que, a SMED decidiu, em conjunto com a PGM, que o projeto não seria interrompido durante o período de férias escolares, ou seja, durante os meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2009 sob pena de prejudicar o atendimento e por conseqüência ferir o interesse público materializado no interesse de pais e alunos que freqüentavam as atividades. Neste contexto de adaptação, as partes reuniram-se visando adequar e compartilhar atribuições para o novo convênio assinado em 2009; porém tudo isso, em meio a troca de titular da pasta da Educação Municipal e, portanto, sem lastro contratual.  

Coincidiu este período com as férias escolares e onde a SMED/PMPA oportunizou aos alunos a continuidade do atendimento no IRG, de acordo com a demanda oriunda das famílias de baixa renda e sem possibilidades de realizar viagens ou férias. Para que houvesse esse atendimento, o Instituto Ronaldinho Gaúcho disponibilizou recursos humanos, alimentação, transporte e segurança a população atendida em sua sede. 
De acordo com as declarações, como o público alvo são crianças confiadas ao Município por seus pais, não havia como negar a garantia de serviço especializados neste peculiar período de três meses. 
Tal procedimento emergencial e necessário, tanto que logo no convênio seguinte - abril de 2009 – o Instituto assumiu como contrapartida os serviços, objeto da presente justificativa.

O tramite administrativo que permitiu o pagamento pelo Município de Porto Alegre do valor total de R$ 232.005,61 (duzentos e trinta e dois mil e cinco reais e sessenta e um centavos), referente aos meses de janeiro, fevereiro e março de 2009, pela execução do projeto Letras e Gols ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, ocorreu através de expedientes administrativos que tramitaram perante a SMED, e se encontram acostados aos autos sob os nºs. 001.004310.09.0, 001.004323.09.2 e 001.004319.09.5.
O valor das despesas suportadas pelo Instituto para manter a execução do projeto Letras e Gols durante o mês de janeiro de 2009 foi de R$ 77.118,97 (setenta e sete mil, cento e dezoito reais e noventa e sete centavos), conforme demonstra a tabela abaixo:
	DESPESAS DO IRG PARA MANTER O PROJETO LETRAS E GOLS EM JANEIRO/2009

	Despesa
	Valor (R$)

	Folha de pagamento
	32.558,97

	Transporte
	11.600,00

	Segurança patrimonial
	16.240,00

	Serviço ambulatorial
	16.720,00

	TOTAL
	77.118,97


O expediente administrativo que autorizou o ressarcimento das despesas suportadas pelo IRG neste mês, tramitou perante a SMED, através do processo nº 001.004310.09.0, e que teve por intermédio do parecer da lavra dos servidores Karla Janaína Costa e Conrado Lopes, homologado pela Secretária Cleci Maria Jurach (01.04.2209), a justificativa técnica-jurídica para autorizar ao órgão competente, a confeccionar o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização, em favor do IRG, cujas razões seguem abaixo esposadas, verbis:  

Processo nº 001.004310.09.0

Senhora Secretária:
O presente expediente refere-se ao pagamento do INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 08.287.920/00011-44, no valor de R$ 77.118,97 (setenta e sete mil, cento e dezoito reais e noventa e sete centavos), a título de contrapartida do convênio firmado desde o ano de 2008, no tocante às despesas abrangidas pelo instrumento legal, referentes ao mês de janeiro de 2009.
Ocorre, que o prazo de vigência do referido convênio expirou em dezembro de 2008. Para o ano de 2009, em razão de algumas alterações no projeto, esta secretaria elaborou novo convênio. Todavia, o referido convênio segue em análise na Procuradoria Geral do Município. 

O projeto lida com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social, e trabalha com estes através de atividades lúdico-pedagógicas e o desenvolvimento da personalidade, consciência individual e coletiva, de preservação e valorização da vida. Envolve esses jovens em atividades no contra-turno escolar, de modo que termina por afastá-la da criminalidade.

Considerando o amplo interesse público do projeto, que tem por objeto o desenvolvimento de atividades pedagógicas com crianças da rede municipal de ensino em turno inverso ao escolar em situação de vulnerabilidade social, a administração pública entendeu por não interromper as atividades, em que pese a ausência de vínculo jurídico.

No caso em epígrafe, a espera pela finalização da sindicância traria enorme prejuízo ao interesse público, uma vez que o atendimento as crianças seria interrompido, já que do pagamento das presentes despesas depende principalmente o pagamento dos salários dos profissionais que estão atendendo as crianças.
Assim, entendo que a excepcionalização da regra para os meses de janeiro, fevereiro e março do corrente ano, não trará nenhum prejuízo ao município, visto que após o retorno destes pagamentos, será realizada sindicância para averiguar eventuais irregularidades.

Diante do exposto, sugiro a remessa do presente expediente para imediato pagamento das despesas ora juntadas, independentemente de sindicância prévia.

Após o pagamento, deve ser adotado as seguintes providências: 

a) Setor financeiro anexar cópia de todas as NF das despesas às fls. 04.

b) Setor pedagógico anexar cópia da lista de presença dos alunos.

c) Remessa dos autos ao setor de sindicância para averiguar de forma conjunta eventuais irregularidades nos procedimentos adotados nos meses de janeiro, fevereiro e março deste ano.  


Frisa-se, que o Instituto Ronaldinho Gaúcho recebeu na data de 02 de abril de 2009, a quantia de R$ 77.118,97 (setenta e sete mil, cento e dezoito reais e noventa e sete centavos), mediante o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização, que se encontra juntado aos autos desta CPI, forte no artigo 884, do Código Civil Brasileiro, e no parecer devidamente homologado pela Secretária Municipal Sra. Cleci Maria Jurach. 
A quantia das despesas suportadas pelo Instituto para manter a execução do projeto Letras e Gols durante o mês de fevereiro de 2009 foi de R$ 77.059,74 (setenta e sete mil, cinqüenta e nove reais e setenta e quatro centavos), conforme demonstra a tabela abaixo:
	
GASTOS DO IRG PARA MANTER O PROJETO LETRAS E GOLS EM FEVEREIRO/2009

	Despesa
	Valor (R$)

	Folha de pagamento
	44.659,79

	Transporte
	7.800,00

	Segurança patrimonial
	16.240,00

	Serviço ambulatorial
	8.359,95

	TOTAL
	77.059,74


O expediente administrativo que autorizou o ressarcimento das despesas suportadas pelo IRG neste mês, tramitou perante a SMED, através do processo nº 001.004323.09.2, e que teve por intermédio do parecer da lavra do servidor Conrado Lopes, homologado pela Secretária Cleci Maria Jurach (13.04.2009), a justificativa técnica-jurídica para autorizar ao órgão competente, a confeccionar o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização em favor do IRG, cujas razões seguem abaixo esposadas, verbis:  

Processo nº 001.004323.09.2

Senhora Secretária:
O presente expediente refere-se ao pagamento do INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 08.287.920/00011-44, no valor de R$ 77.059,74 (setenta e sete mil, cento e cinqüenta e nove reais e setenta e quatro centavos), a título de contrapartida do convênio firmado desde o ano de 2008, no tocante às despesas abrangidas pelo instrumento legal, referentes ao mês de fevereiro de 2009.

Ocorre, que o prazo de vigência do referido convênio expirou em dezembro de 2008. Para o ano de 2009, em razão de algumas alterações no projeto, esta secretaria elaborou novo convênio. Todavia, o referido convênio segue em análise na Procuradoria Geral do Município. 

O projeto lida com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social, e trabalha com estes através de atividades lúdico-pedagógicas e o desenvolvimento da personalidade, consciência individual e coletiva, de preservação e valorização da vida. Envolve esses jovens em atividades no contra-turno escolar, de modo que termina por afastá-la da criminalidade.

Considerando o amplo interesse público do projeto, que tem por objeto o desenvolvimento de atividades pedagógicas com crianças da rede municipal de ensino em turno inverso ao escolar em situação de vulnerabilidade social, a administração pública entendeu por não interromper as atividades, em que pese a ausência de vínculo jurídico.

Por óbvio que a continuidade das atividades gerou diversos custos ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, tais como folha de pagamento, transporte, etc., despesas estas que devem ser ressarcidas pelo Município ao IRG. 
Vale ressaltar, que todas as despesas estão devidamente descriminadas às fls. 05, bem como confirmadas pelo setor responsável às fls. 04 deste expediente.

Nesse sentido, me parece ser dever do Município em indenizar estas despesas, sob pena de se enriquecendo sem causa às custas do Instituto Ronaldinho Gaúcho. Confeccionado Termo de Indenização, com fulcro no art. 884, do Código Civil, que segue abaixo transcrito:

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.

 Temos que não pode o MUNICIPIO obstar o pagamento em razão da ausência de instrumento legal vigente, pois assim procedendo estaria a enriquecer á custa do convenente, cuja maneira de saldar o débito pelos serviços prestados é o Termo de Indenização. Se alguém deixa de honrar pagamento com dívida assumida, prejudica o credor, praticando uma violação à regra que ordena ao devedor o adimplemento da obrigação livremente contraída. 

No caso em tela não é diferente, pois o atendimento aos alunos foi executado, mesmo não tendo sido amparado em convênio, mas nem por isso deve o IRG deixar de perceber por isso, muito pelo contrário.

Em que pese a orientação da PGM de que os pagamentos por indenização administrativas devem ser precedidos de sindicância, penso que algumas situações especiais, como já realizado por este município, é possível se realizar o pagamento e após a liquidação ser realizado a sindicância. 

No caso em epígrafe, a espera pela finalização da sindicância traria enorme prejuízo ao interesse público, uma vez que o atendimento as crianças seria interrompido, já que do pagamento das presentes despesas depende principalmente o pagamento dos salários dos profissionais que estão atendendo as crianças.

Assim, entendo que a excepcionalização da regra para os meses de janeiro, fevereiro e março do corrente ano, não trará nenhum prejuízo ao município, visto que após o retorno destes pagamentos, será realizada sindicância para averiguar eventuais irregularidades.

Diante do exposto, sugiro a remessa do presente expediente para imediato pagamento das despesas ora juntadas, independentemente de sindicância prévia.

Após o pagamento, deve ser adotado as seguintes providências: 

a) Setor financeiro anexar cópia de todas as NF das despesas às fls. 05.

b) Setor pedagógico anexar cópia da lista de presença dos alunos.

c) Remessa dos autos ao setor de sindicância para averiguar de forma conjunta eventuais irregularidades nos procedimentos adotados nos meses de janeiro, fevereiro e março deste ano.  

Relato que, o Instituto Ronaldinho Gaúcho recebeu na data de 15 de abril de 2009, a quantia de R$ 77.059,74 (setenta e sete mil, cinqüenta e nove reais e setenta e quatro centavos), mediante o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização, que se encontra juntado aos autos desta CPI, forte no artigo 884, do Código Civil Brasileiro, e no parecer devidamente homologado pela Secretária Municipal Sra. Cleci Maria Jurach. 
Por sua vez, o valor das despesas suportadas pelo Instituto para manter a execução do projeto Letras e Gols durante o mês de março de 2009 foi de R$ 77.826,90 (setenta e sete mil, oitocentos e vinte e seis reais e noventa centavos), conforme demonstra a tabela abaixo:

	GASTOS DO IRG PARA MANTER O PROJETO LETRAS E GOLS EM MARÇO/2009

	Despesa
	Valor (R$)

	Folha de pagamento
	51.885,46

	Transporte
	8.360,00

	Serviço ambulatorial
	16.720,00

	TOTAL
	76.965,46


OBS: Despesas comprovadas nos autos da CPI, mas o valor recebido pelo IRG fora de R$ 77.826,90. 
O expediente administrativo que autorizou o ressarcimento das despesas suportadas pelo IRG neste mês, tramitou perante a SMED, através do processo nº 001.004319.09.5, e que teve por intermédio do parecer da lavra dos servidores Karla Janaína Costa e Conrado Lopes, homologado pela Secretária Cleci Maria Jurach (06.05.2209), a justificativa técnica-jurídica para autorizar ao órgão competente, a confeccionar o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização em favor do IRG, cujas razões seguem:  

Processo nº 001.004319.09.5

Senhora Secretária:
O presente expediente refere-se ao pagamento do INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 08.287.920/00011-44, no valor de R$ 77.826,90 (setenta e sete mil, cento e oitocentos e vinte e seis reais e noventa centavos), a título de contrapartida do convênio firmado desde o ano de 2008, no tocante às despesas abrangidas pelo instrumento legal, referentes ao mês de março de 2009.

Ocorre, que o prazo de vigência do referido convênio expirou em dezembro de 2008. Para o ano de 2009, em razão de algumas alterações no projeto, esta secretaria elaborou novo convênio. Todavia, o referido convênio segue em análise na Procuradoria Geral do Município. 

O projeto lida com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social, e trabalha com estes através de atividades lúdico-pedagógicas e o desenvolvimento da personalidade, consciência individual e coletiva, de preservação e valorização da vida. Envolve esses jovens em atividades no contra-turno escolar, de modo que termina por afastá-la da criminalidade.

Considerando o amplo interesse público do projeto, que tem por objeto o desenvolvimento de atividades pedagógicas com crianças da rede municipal de ensino em turno inverso ao escolar em situação de vulnerabilidade social, a administração pública entendeu por não interromper as atividades, em que pese a ausência de vínculo jurídico.

Por óbvio que a continuidade das atividades gerou diversos custos ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, tais como folha de pagamento, transporte, etc., despesas estas que devem ser ressarcidas pelo Município ao IRG. 

Vale ressaltar, que todas as despesas estão devidamente descriminadas às fls. 05, bem como confirmadas pelo setor responsável às fls. 04 deste expediente.

Nesse sentido, me parece ser dever do Município em indenizar estas despesas, sob pena de se enriquecendo sem causa às custas do Instituto Ronaldinho Gaúcho. Confeccionado Termo de Indenização, com fulcro no art. 884, do Código Civil, que segue abaixo transcrito:

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.

 Temos que não pode o MUNICIPIO obstar o pagamento em razão da ausência de instrumento legal vigente, pois assim procedendo estaria a enriquecer á custa do convenente, cuja maneira de saldar o débito pelos serviços prestados é o Termo de Indenização. Se alguém deixa de honrar pagamento com dívida assumida, prejudica o credor, praticando uma violação à regra que ordena ao devedor o adimplemento da obrigação livremente contraída. 

No caso em tela não é diferente, pois o atendimento aos alunos foi executado, mesmo não tendo sido amparado em convênio, mas nem por isso deve o IRG deixar de perceber por isso, muito pelo contrário.

Em que pese a orientação da PGM de que os pagamentos por indenização administrativas devem ser precedidos de sindicância, penso que algumas situações especiais, como já realizado por este município, é possível se realizar o pagamento e após a liquidação ser realizado a sindicância. 

No caso em epígrafe, a espera pela finalização da sindicância traria enorme prejuízo ao interesse público, uma vez que o atendimento as crianças seria interrompido, já que do pagamento das presentes despesas depende principalmente o pagamento dos salários dos profissionais que estão atendendo as crianças.

Assim, entendo que a excepcionalização da regra para os meses de janeiro, fevereiro e março do corrente ano, não trará nenhum prejuízo ao município, visto que após o retorno destes pagamentos, será realizada sindicância para averiguar eventuais irregularidades.

Diante do exposto, sugiro a remessa do presente expediente para imediato pagamento das despesas ora juntadas, independentemente de sindicância prévia.

Após o pagamento, deve ser adotado as seguintes providências: 

a) Setor financeiro anexar cópia de todas as NF das despesas às fls. 05.

b) Setor pedagógico anexar cópia da lista de presença dos alunos.

c) Remessa dos autos ao setor de sindicância para averiguar de forma conjunta eventuais irregularidades nos procedimentos adotados nos meses de janeiro, fevereiro e março deste ano.  

Registra-se, que o Instituto Ronaldinho Gaúcho recebeu na data de 12 de maio de 2009, a quantia de R$ 77.826,90 (setenta e sete mil, oitocentos e vinte e seis reais e noventa centavos), mediante o Termo de Recebimento de Pagamento por Indenização, que se encontra juntado aos autos desta CPI, forte no artigo 884, do Código Civil Brasileiro, e no parecer devidamente homologado pela Secretária Municipal Sra. Cleci Maria Jurach. 

A Secretária Municipal de Educação no dia 13 de fevereiro de 2009, ordenou a instauração de Sindicância Administrativa, a fim de apurar os fatos apontados nos processos administrativos supracitados, bem como a existência ou não de responsabilidade dos gestores e servidores pelo pagamento de despesas de convênio, sem a devida instrumentalização formal de parceria, cujas conclusões seguem abaixo transcritas, verbis: 
Relatório da Comissão de Sindicância
Senhora Secretária:

Versam os processos aqui apensados sobre a falta de lastro contratual nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2009, com o Instituto Ronaldinho Gaúcho.

Conrado Lopes da Silva, coordenador da ASSEJUR/SMED, informa que o Município e o IRG possuíam um convênio com o objetivo de realizar o atendimento no contra-turno escolar, com prazo de vigência encerrado em dezembro de 2008. A solicitação da renovação do convênio deveria ter sido solicitada antes do encerramento da vigência do mesmo, o que não aconteceu devido as tratativas que vinham sendo mantidas entre a antiga titular da pasta e o IRG para ampliação da quantidade de alunos. Em janeiro de 2009 ocorreu a troca de gestão da pasta, sendo que, quando a nova Secretária assumiu, teve que retornar as tratativas e, em que pese toda a dedicação e celeridade, a negociação demorou certo tempo, além do prazo que leva para a PGM analisar e assinar o convênio. Considerando que as atividades não poderiam ser interrompidas, já que mesmo nas férias os alunos vinham sendo atendidos, bem como a situação de vulnerabilidade social dos participantes o depoente, em comum acordo com a Procuradoria Adjunta de licitações e contratos, opinou pela não interrupção das atividades, sendo que se pretendia convalidar os atos de jan/fev/mar, sendo os débitos pagos por indenização administrativa. Por fim, entendeu que a não interrupção das atividades já estava devidamente justificada no parecer de sua lavra nestes expedientes administrativos. 
Jaqueline Krampe, Coordenadora Pedagógica da SMED confirma que os serviços foram prestados com a supervisão da Assessoria Pedagógica da SMED, sendo esta assessoria realizada semanalmente no local.

Ramiro Tarrago, Coordenador Administrativo Financeiro da SMED recorda-se que o convênio entre o Município e o IRG venceria em dezembro de 2008, e que a SMED e o Instituto estariam em tratativas para aumentar a quantidade de crianças atendidas. Informou que por orientação da ASSEJUR, as atividades não deveriam ser interrompidas e que este setor estaria em tratativas com a PGM, para resolver o problema. Ao final, recebeu a informação de que os débitos de janeiro a março deveriam ser interrompidos e que este setor estaria em tratativas com a PGM para resolver o problema. Ao final recebeu a informação de que os débitos de janeiro a março deveriam ser pagos por indenização e adotar as medidas cabíveis.

O serviço foi executado, inclusive com supervisão da própria SMED.   

O contratado cumpre sua parte, sendo o único a ser penalizado em não receber, como bem exemplifica as jurisprudências expedidas pelos nossos tribunais: 

“Ainda que a Administração Pública não tenha observado os princípios que regem os contratos administrativos para a contratação, não pode o contratante ser penalizado pela falta do administrador, uma vez que não lhe compete a observância de tais princípios. Assim, a causa do pagamento não é o contrato nulo ou inexistente, mas sim a vantagem auferida pelo Município com o serviço prestado pelo particular de boa-fé, sob pela de locupletamento sem causa pela Administração”. (Apelação cível nº 598293074, 1ª Câmara de Férias Cível, Rel. Des. Genaro José Baroni Borges, julgado em 08.06.1999). 

Os fatos aqui aduzidos não são passíveis de aplicação de penalidades às partes, pois não se vislumbra o agir de má-fé por parte dos nossos servidores nem gestores, visto que conhecem os trâmites para tais contratações, conforme depoimento. 

Face o exposto, vimos sugerir o imediato pagamento, encaminhando-se o processo ao ente pagador. Em 09/07/09. 

Compete ainda elucidar, que a Secretária de Educação informou a UDP/FDA/SMF, na data de 08.05.2009, que em relação ao mês de janeiro, foram aprovadas despesas no valor de R$ 77.118,97 e autorizado ressarcimento por indenização administrativa. O mesmo ocorreu nos meses de fevereiro e março, respectivamente nos valores de R$ 77.059,74 e R$ 77.826,90. 

Levando-se em consideração os depoimentos do Secretário da Fazenda e da Secretária de Educação do Município, fica nítido a adoção das medidas acima relatas, enfatizando a necessidade de continuidade do projeto Letras e Gols naquele período, bem como a conduta, adotada por ambos, no sentido de autorizar ao Instituto Ronaldinho Gaúcho a receber por intermédio de Termo de Indenização, as despesas referentes os gastos com as folhas de pagamento de seus funcionários, entre outras.

Esclareceu o Secretário da Fazenda, o Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini, perante esta Comissão, verbis: 

O Sr. Carlos Todeschini: Secretário qual o procedimento administrativo que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre tem adotado para o pagamento de contratos e convênios com prazo já expirados no que se refere a pagamento por indenização?

O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Especificamente em relação ao Letras e Gols houve um momento em que o convênio tinha atingindo o seu prazo – se não me engano, 12 meses, era um final de Governo, a Administração estava mudando, havia interesse da Secretaria de Educação em manter aquele convênio – havia esse interesse –, isso exigiu um tramite interno, uma rotina administrativa a ser cumprida, que acabou atrasando a renovação desse convênio. O que a Secretaria fez, o que aconteceu naquele momento, especificamente em relação ao Letras e Gols, foi o repasse de recursos, transferências de recursos para o Instituto Ronaldinho Gaúcho para que os salários de empregados do Instituto pudessem ser pagos, para que as pessoas que estavam trabalhando naquele convênio, naquele Projeto, não ficassem dois, três meses sem receber salários. Isso é uma coisa muito importante, não preciso nem falar para o senhor da importância da pessoa ser remunerada pelo trabalho que executa. Então, especificamente, em relação ao Letras e Gols, houve essa indenização. Por quê? Porque havia um tramite interno, havia interesse na continuação do convênio, tanto que ele foi aditado e feito o pagamento para o cumprimento de obrigação trabalhista salarial. 
O Sr. Carlos Todeschini: Mais uma questão para concluir, porque ouvi a explicação do Secretário sobre o pagamento desse valor de R$ 77.118,97, mesmo depois da extinção do convênio, e, no Parecer do Dr. Conrado e da Secretaria da Fazenda, faz o seguinte comentário: “O prazo de vigência do convênio estar vencido é irrelevante”; recomenda o pagamento; a Procuradoria opinou que o pagamento deveria ser feito só após abertura de sindicância; e o que é feito pagamento sem abertura de sindicância para a posterior abertura de sindicância. Então questiono: foi aberta sindicância?  
O Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini: Só destacando, Vereador, em relação a essas transferências de recursos, eles foram feitas, porque o Município, e, aliás, ninguém pode se locupletar à custa de terceiros, e, no caso específico, a gente está falando de salários. Então, isso é até uma questão que envolve aspecto moral. Eu quero gizar isto aí, não pode haver enriquecimento sem causa. É matéria prevista, inclusive, no nosso Código Civil. As sindicâncias foram abertas, e a única coisa que houve aí foi a inversão de fases, devido à urgência e a necessidade de pagamento pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, de despesas de pessoal. 

Já a Secretaria de Educação, a Sra. Cleci Maria Jurach, deixou claro perante esta Comissão, que somente autorizou o ressarcimento de despesas de pessoal, contraídas pelo IRG, naquele período, verbis: 
O Sr. Mauro Pinheiro: Eu lhe pergunto por que foram pagos esses valores nesses três meses sem convênio?

A Sra. Cleci Maria Jurach: Os três meses foram pagos, um valor de R$ 77.826,00, por indenização, através da abertura de sindicância. E o valor pago a mais era justamente, se o senhor olhar o convênio, houve um acréscimo de atendimento de crianças. Nós passamos...Inicialmente atendíamos 300, passamos a 500 no do convênio de 03.06.2008 e, para 2009, nós passamos a atender 700 crianças. Então, se justifica o aumento em função do número de instrutores contratados, tá? E o pagamento se deu por indenização. Para se pagar por indenização, só com o processo de sindicância.
O Sr. Mauro Pinheiro: Secretária, ali há recibos de transporte, saúde e segurança que nenhum convênio tiveram por parte da Prefeitura esses pagamentos, somente nos três meses que não tinha convênio. Então, não é pelo aumento do número de pessoas, é por pagamentos que não estavam previstos em nenhum outro convênio. E eu não entendo como, quando não tinha convênio, foram feitos pagamentos que não foram previstos em nenhum convênio. 

A Sra. Cleci Maria Jurach: Vereador, acabei de dizer: por isso houve sindicância. Nós só pagamos por indenização o valor correspondente à folha de pagamento, tá? Nós podemos fornecer para o senhor o que foi apurado em sindicância. 
 
O Sr. Mauro Pinheiro: Mas existe uma sindicância que foi feita posterior aos três meses, inclusive há um parecer jurídico do assessor jurídico da SMED pedindo para que fossem feitos essas três pagamentos antes mesmo da sindicância, seria praxe ser feita anterior, tendo em vista para fazer pagamentos, e foi feita sindicância posterior ao pagamento e, nessa sindicância, eu não me recordo de ter tido nenhum apontamento quanto aos pagamentos de transporte, segurança e planos de saúde. Então, só se tem uma outra sindicância, que não está anexada aos documentos.

A Sra. Cleci Maria Jurach: Podemos ver, mas é justamente o que o Ver. Todeschini leu antes. Quando houve a prestação de serviço desses três meses e a interrupção da administração, houve a troca, saiu uma Secretária e entrou outra, nós passamos a analisar os convênios. Houve...definimos que pagaríamos o trabalho executado pelo grupo que lá estava, comandado por duas professoras nossas, e que validariam o trabalho dessas pessoas, dizendo que realmente prestaram serviço e deveriam receber. Agora, o senhor está trazendo recibos de transporte, segurança e plano de saúde; eu vou ter que analisar e fornecer essa informação, porque a minha assinatura está validada em cima do pagamento da mão de obra prestada por estas pessoas dentro do Instituto Ronaldinho Gaúcho. (grifei).    

Diante do exposto, não há dúvidas que a Prefeitura de Porto Alegre se imbuiu de todas as formas cabíveis, para dar continuidade ao projeto desejado e necessário pela comunidade. Foram adotandos procedimentos valiosos no que tange a intenção de preservar o erário, razão pela qual entendo inexistir razões para questionar os procedimentos. 
4. DO CONVÊNIO Nº 40798 e ADITIVO Nº 43284

4.1. DO CONVÊNIO nº 40798 

Na data de 08 de maio de 2009 o Município de Porto Alegre, com  interveniência da Secretaria Municipal de Educação (SMED) e da Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico (SMGAE) celebrou com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, convênio registrado na PGM sob o nº 40798, livro 617-D, fls. 089 e, que tinha por desiderato a execução do projeto Letras e Gols, realizando o atendimento no contra-turno escolar de 650 alunos da Rede Municipal de Ensino e 50 crianças e jovens do projeto “Ação Rua”, totalizando 700 pessoas por mês. 
A Justificativa pedagógica para celebração deste Convênio fora exarada pela Coordenadora Pedagógica da SMED, a Sra. Jacqueline Silveira Krampe, na data de 06.01.2009, cujas razões seguem abaixo, verbis:
Trata-se de proposta de convênio para a manutenção do Projeto Letras e Gols, que essa secretaria mantém em parceria com o Instituto Ronaldinho gaúcho. Tal projeto, ao longo de 2008, apresentou benefícios concretos aos alunos da RME, em retorno de alunos em situação de FICAI à sala de aula, mas principalmente a melhora do rendimento escolar.

O projeto lida com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social, e trabalha com estes através de atividades lúdico-pedagógicas e o desenvolvimento da personalidade, consciência individual e coletiva, de preservação e valorização da vida. Envolve esses jovens em atividades no contra-turno escolar, de modo que termina por afastá-las da criminalidade. Unido a esse esforço, há também a inserção dos alunos no mundo do trabalho e inclusão digital.

Por ser a região extremo-sul da Capital local de alto índice de violência, tráfico de entorpecentes e disputas de gangues, a evasão escolar sempre foi elevada em tal região, no entanto, com o desenvolver das atividades do projeto Letras e Gols, tais índices diminuíram, de forma que pedagogicamente há de ser ratificado, e renovado o Projeto em tela. 

O Instituto Ronaldinho Gaúcho serve ao propósito do mesmo duas vezes: primeiro por ter ótima infra-estrutura, contar com quadras poli-esportivas, piscinas, e espaço em demasia para o desenvolvimento de projetos junto à essas crianças; segundo porque coaduna da filosofia dessa secretaria de zelar pela diminuição da criminalidade através do investimento em educação.

A SMED arcará com a totalidade dos recursos humanos e alimentação dos alunos, mas em contrapartida o Instituto arcará com o transporte dos mesmos, cederá gratuitamente as instalações, ou seja, a manutenção é às expensas, bem como se encarrega de administrar o projeto, enviando relatórios para acompanhamento por parte da SMED e prestação de contas.

Por todo o exposto, e por ser projeto pedagogicamente relevante, que desenvolve atividades que se articulam nos vetores de corpo, movimento e forma; modos e sentidos de ser e inventar; espaços múltiplos de aprendizagem; inclusão digital; e qualificação ao mundo do trabalho, entende essa Coordenação Pedagógica que o presente pedido de renovação do projeto Letras e Gols para 2009 encontra-se devidamente justificado.     

Por sua vez, na data de 24 de março de 2009, a Secretária Municipal de Educação, a Sra. Cleci Maria Jurach, homologou parecer técnico jurídico de lavra do servidor Conrado Lopes, opinando favoravelmente a celebração desta parceria, nos seguintes termos, verbis:    
Senhora secretária:
Versa o presente parecer sobre convênio a ser firmado entre o Município de Porto Alegre e o INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO, já qualificado, cujo objeto é potencializar a inclusão social a alunos e comunidades das escolas municipais da zona sul de Porto Alegre em múltiplos espaços de aprendizagem, por meio de cinco vetores: a) esporte e jogos; b) arte; c) informática; d) espaços múltiplos de aprendizagem, tranversalizados entre si.

Para tal, arcaria a prefeitura Municipal com os custos de recursos humanos, matérias pedagógicos e alimentação dos alunos, e o conveniado com espaço e transporte dos mesmos.

Tal Convênio tem intuito de atender, em turno inverso ao turno escolar, alunos das escolas da rede municipal de Ensino da Zona Sul de Porto Alegre. Alunos estes em situação de vulnerabilidade social, oriundos de FICAI e também um percentual de alunos que, em razão de seu grande aproveitamento escolar, além do atendimento de jovens do Ação Rua, também são atendidos no Instituto.   

Há nos autos parecer pedagógico que referenda e bem recomenda o plano de trabalho e a proposta pedagógica do convênio, o que claramente caracteriza o interesse público no presente, primordialmente por seu caráter eminentemente educacional. Ademais, os resultados obtidos durante a vigência de convênio análogo vigente no ano de 2008, bem como seus resultados positivos, ratificados pelo parecer do Departamento Pedagógico em anexo, demonstram que com tal parceria o fim maior dessa Secretaria é atingido, com o retorno das crianças aos bancos escolares, e seu desenvolvimento educacional e humano aprimorados. 

Estes valores servirão para cobrir as despesas com os seguintes profissionais a serem contratados pelo Instituto, além da aquisição dos respectivos materiais pedagógicos:   
	Profissional
	Carga Horária
	Quantidade

	Instrutor
	18 horas
	22

	Instrutor
	36 horas
	02

	Supervisor
	40 horas
	04

	Auxiliar Administrativo
	40 horas
	03

	Coordenador
	20 horas
	01

	Monitor
	40 horas
	10


O que se pretende com o mesmo é a continuidade do trabalho que foi realizado no Instituto, devido ao seu grande sucesso no ano de 2008. 
Entendemos, pois, Sra. Secretária, que as alterações pretendidas são possíveis, eis que se trata de ajuste entre os partícipes, no entanto submetemos a sua consideração. 

Registra-se, que o referido termo de conveniamento também foi aprovado pela Procuradoria Geral do Município, atribuindo na Cláusula Terceira do instrumento, as atribuições dos partícipes, que abaixo transcrevo, verbis:
3.1. São atribuições do MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Educação/SMED: 
a) Repassar ao conveniado, de acordo com o estabelecido no cronograma de desembolso, por intermédio da SMED, os valores definidos no presente convênio;

b) Garantir assessoramento político-pedagógico-administrativo, por meio de assessores da SMED; 

c) Orientar e fiscalizar, periodicamente, o planejamento e a utilização dos recursos repassados co Conveniado, observado o Plano de Aplicação;

d) Executar reuniões periódicas com o conveniado;

e) Organizar junto às escolas a seleção e a distribuição de vagas;
f) Acompanhar o aproveitamento e freqüência dos alunos que participarem do Projeto;

g) Elaborar e aprovar eventuais alterações no projeto.

h) Fornecer lanches ou alimentação aos alunos da rede Municipal de Ensino nos horários de execução das atividades;

i) Aprovar mensalmente o plano de aplicação de recursos, em especial sobre os gastos com materiais pedagógicos e de consumo, devendo verificar se estes valores estão de acordo com o preço praticado pelo mercado. 

3.2. são atribuições do CONVENIADO:

a) Cumprir com as disposições legais cabíveis, estabelecidas na Cláusula Primeira deste convênio;

b) realizar o atendimento das crianças indicadas, no contra-turno escolar, nos termos estabelecidos no presente convênio e plano de trabalho. 

c) Realizar abertura de conta corrente exclusiva para liberação dos recursos do Convênio, em instituição bancária a ser indicada pelo MUNICÍPIO, utilizando-a única e exclusivamente para este fim;
d) Administrar e aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, conforme Plano de Aplicação de Recursos;

e) prestar contas mensalmente da utilização dos recursos na forma estabelecida neste convênio;

f) Encaminhar relatórios mensais qualitativos e quantitativos para a SMED sobre o aproveitamento e desenvolvimento dos participantes do programa;

g) Fornecer transporte dos alunos;

h) Realizar a seleção, contratação e administração dos recursos humanos previstos para este projeto;

i) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais despesas não previstas neste convênio e necessárias para a execução das atividades. 

j) Ceder gratuitamente as instalações de sua sede para a execução das atividades deste projeto, responsabilizando-se pela limpeza e manutenção do local;

k) Elaborar e executar em conjunto com o Município o projeto pedagógico;

l) Responsabilizar-se pelas crianças no período do atendimento, inclusive contratando seguro para as mesmas;

m) Fornecer materiais pedagógicos de consumo para a execução das atividades;

n) Envolver os vários segmentos da sociedade com a sustentabilidade, tendo como foco na inclusão social de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social;

o) Executar as obrigações assumidas em decorrência do presente convênio, vedada a terceirização;

p) Apresentar mensalmente o plano de aplicação de recursos, devendo ser previamente aprovado com a SMED, em especial no que tange aos gastos com os materiais pedagógicos e de consumo. 


Examinando a Cláusula Quarta deste Convênio observei que competia ao Município repassar ao Instituto a quantia de R$ 1.246.944,07 (um milhão, duzentos e quarenta e seis mil, novecentos e quarenta e quatro reais e sete centavos), para o custeio de despesas, oriundas da execução do projeto, conforme demonstra o cronograma em abaixo: 

	Parcela
	Vencimento
	Valor

	1
	30/04/2009
	98.485,27

	2
	29/05/2009
	98.485,27

	3
	30/06/2009
	98.485,27

	4
	31/07/2009
	98.485,27

	5
	31/08/2009
	98.485,27

	6
	30/09/2009
	98.485,27

	7
	30/10/2009
	98.485,27

	8
	30/11/2009
	98.485,27

	9
	15/12/2009
	98.485,27

	10
	31/01/2010
	98.485,27

	11
	28/02/2010
	190.586,83



Os referidos recursos deveriam ser aplicados pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, exclusivamente nos gastos dos seguintes itens: a) pagamento de pessoal; b) encargos sociais, trabalhistas e previdenciários; e c) materiais de consumo e pedagógicos.  Frisa-se, que as despesas deste Convênio foram suportadas pela dotação orçamentária nº 1502-2435-339039-20.

Destaca-se, que o presente conveniamento previa a contratação de 42 funcionários pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, visando a execução das metas previstas no plano de trabalho do projeto, sendo que o IRG era responsável pelo cumprimento de todas as obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias decorrentes destas contratações.   


O prazo de vigência deste convênio se encerraria no dia 28/02/2010, retroagindo seus efeitos a 01.09.2009, podendo ser prorrogado até o limite de sessenta meses, e alterado, mediante Termo Aditivo, bem como poderia ser denunciado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por vontade expressa dos partícipes, ou por inadimplemento de suas cláusulas, em qualquer tempo. 

O Setor de Gestão Financeira da Secretaria Municipal de Educação analisou mensalmente a prestação de contas, apontando diversas inconsistências e adotando as medidas necessárias a saná-las, como também providenciou incontinenti a retenção de recursos pertencentes ao Instituto Ronaldinho Gaúcho, visando o ressarcimento do erário municipal.


Por sua vez, o Instituto Ronaldinho Gaúcho apresentou esclarecimentos sobre os apontes realizados pelo corpo técnico da SMED, com a finalidade de afastar as respectivas glosas, e, por conseguinte, aprovar suas contas.  


Vejamos: 
4.1.1. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente os meses de abril e maio de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE ABRIL DE 2009–1º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.002315.08.4:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 54.269,11, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 4.602,55 que deve ser justificada ou devolvida.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.127,11. A diferença de R$ 344,57 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 783,45, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 103,62 deve ser devolvida ou justificada.

e) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.005,47, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.341,52, ou seja, a uma diferença de R$ 336,05 que deve ser ressarcida ou justificada.

f) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “e” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.341,52. Portanto a diferença de R$ 368,20 também deve ser devolvida ou justificada.

g) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 3.162,90, novamente a diferença de R$ 1.637,40 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

h) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.271,33. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 20.672,63. Portanto a diferença de R$ 2.401,30 deve ser devolvida ou justificada

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

MÊS DE MAIO DE 2009–2º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.002315.08.4:
1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 50.989,83 , sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 7.881,83 que deve ser justificada ou devolvida.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.422,74 . A diferença de R$ 1.048,94 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 848,11, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 38,96 deve ser devolvida ou justificada.

e) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.094,97, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.633,02, ou seja, a uma diferença de R$ 15,84 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

f) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “e” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.094,97. Portanto a diferença de R$ 614,76 também deve ser devolvida ou justificada.

g) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 3.384,60, novamente a diferença de R$ 1.445,40 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

h) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”e” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 17.892,98. Portanto a diferença de R$ 529,23 deve ser devolvida ou justificada

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

            Dados consolidados referentes Abril e Maio:
	Materiais 

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Valor

	Senhor dos Passos
	330594
	 R$ 13.013,51 

	Senhor dos Passos
	330592
	 R$   4.130,00 

	Senhor dos Passos
	330593
	 R$  4.720,80 

	Do Sul distribuidora
	66150
	 R$  5.429,78 

	Do Sul distribuidora
	66149
	 R$  4.934,00 

	Santa Catarina de Utilidades
	1277
	 R$  630,00 

	Santa Catarina de Utilidades
	1276
	 R$  4.024,50 

	Mil Sons
	104811
	 R$  5.821,00 

	Moveis Rio Grande LTDA
	311
	 R$  1.440,00 

	Vidraçaria Canguiri LTDA
	1337
	 R$  4.620,00 

	JÁ Perussos & Cia LTDA
	2894
	 R$  3.864,00 

	Porto Presentes
	157
	 R$  2.034,00 

	Expositores Gallego
	2191
	 R$  1.184,80 

	Waldemar Schimidt
	4675
	 R$  2.790,00 

	Makro
	8776
	 R$  4.652,52 

	Total
	
	 R$ 63.288,91 

	Pessoal e encargos
	VALOR

	Salário Líquido Maio
	 R$ 40.675,33 

	Salário Líquido Abril
	 R$ 46.246,12 

	Vale Transporte 
	 R$ 6.577,20 

	DARF
	 R$  783,45 

	GPS
	 R$  17.892,98 

	FGTS
	 R$  4.094,97 

	Contribuição Sindical
	 R$  3.375,03 

	Rescisão de Lucas Name
	 R$  2.281,74 

	Rescisão de Jacqueline Maria Rosa
	 R$  2.281,74 

	Rescisão de Cristiane Flores Barboza
	 R$ 1.458,08 

	Rescisão de Rafael Baumhardt
	 R$ 2.281,74 

	Rescisão de Sabrina Silveira Flores
	 R$ 1.092,49 

	Rescisão santa Irene Lopes de Araujo
	 R$ 2.760,07 

	FGTS Rescisório
	 R$ 1.057,93 

	Vales Transporte 05/2009 não comprovado
	 R$ 708,40 

	Tarifa Bancária
	 R$ 45,00 

	Total
	 R$ 133.612,27 

	Tarifas Bancárias
	 R$  45,00 

	Saldo em c.c
	 R$ 114,36 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$  197.015,54 

	Recita do Convênio
	 R$ 196.970,54 

	Saldo do mês anterior
	 R$  -   

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 45,00 

	Receita Total do Mês
	 R$ 197.015,54 

	VALOR GLOSADO
	 R$  13.686,66 

	VALOR APROVADO
	 R$ 183.283,88 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:
Mês de Abril de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho co convênio “Letras e gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Sra. Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) O convênio previa a contratação de 42 funcionários, e, neste mês só haviam sido contratados 37 funcionários (conforme prestação de contas).

c) A diferença também é em função do número menor de contratação. O número previsto era de 42 funcionários, e, neste mês havia 37 funcionários.

d) O que aponta o relatório com diferença é também conseqüência do número menor de contratados durante o período. Eram 37 contratados e não 42.

Letras e) e f): em relação ao FGTS, o valor previsto no plano de trabalho era de R$ 4.709,73 e foi recolhido R$ 4.341,52 porque o valor a ser pago representa 8% do salário de cada funcionário, e, neste período o número de funcionários era 37 e não 42.

Ainda em relação ao FGTS, onde no parecer (na letra “e”) onde era mencionado um valor de R$ 4.005,47, apontando diferença de R$ 336,05 em relação ao valor efetivamente pago, não conseguimos identificar tal valor (R$ 4.005,47), e, portanto ficamos no aguardo para entender melhor a que se refere e assim prestar os devidos esclarecimentos.
g) No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:
1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 37 funcionários e não 42.

h) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

i) Contribuição sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 1 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.
Mês de Maio de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho co convênio “Letras e gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Sra. Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) O valor gasto a menor apontado deve-se ao fato de ter havido no período 5 demissões e 2 admissões, e, ainda assim o quadro de funcionários permaneceu com número menor do que o previsto. Neste período o total de funcionários trabalhando foi de 34.

c) Valor  menor em função do número de contratados trabalhando no período de Maio, igual a 34 ativos, considerando que houve 5 demissões e 2 admissões.

d) Valor menor do que o previsto em função do número de funcionários menor do que o previsto. Trabalhando 34, demitidos 5 e admitidos 2, durante o período.

Letras e) e f): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de número de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 34, demitidos 5 e admitidos 2.

Ainda em relação ao FGTS, onde no parecer (na letra “e”) não ficou claro qual é o questionamento acerca da questão, mas o valor devido e pago foi de R$ 4.094,97, e, portanto, ficamos no aguardo para entender melhor a que se refere e assim prestar os devidos esclarecimento.   

g) No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário. 

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 37 funcionários e não 42.

h) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

i) Não foi possível identificar a diferença apontada no valor de R$ 708,40, quanto a despesas com vale transporte. Por este motivo, precisamos maiores informações para prestar os devidos esclarecimentos acerca deste item. 

j) Contribuição sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 1 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.
4.1.2. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de junho de 2009 e as Justificativas apresentadas  pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE JUNHO DE 2009– PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.002322.08.0:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos. 

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 53.358,20, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 5.513,46 que deve ser justificada ou devolvida.

c) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$                                             30,18. Este valor deve ser devolvido ou justificado.
d) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.874,41. A diferença de R$ 597,27, deve ser justificada ou devolvida.

e) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 848,11, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 38,96 deve ser devolvida ou justificada.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.268,60 , porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.268,65, ou seja, a uma diferença de R$ 0,05 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “h” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.268,65. Portanto a diferença de R$ 441,08 também deve ser devolvida ou justificada

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.193,00, novamente a diferença de R$ 637,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”d” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 18.541,75. Portanto a diferença de R$ 1.178,00 deve ser devolvida ou justificada. 

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Nome Empresa
	nº nota
	 
	valor

	J.A. Perusso
	2926
	 
	17
	 R$   2.829,60 

	J.A. Perusso
	2928
	 
	17
	 R$   3.051,40 

	J.A. Perusso
	2929
	 
	17
	 R$   3.564,80 

	Dosul distrib. Prod. Domésticos
	66818
	 
	17
	 R$ 2.711,07 

	Mais gás com. e transp
	110094
	 
	17
	 R$  200,00 

	Dosul distrib. Prod. Domésticos
	66817
	 
	17
	 R$ 11.518,50 

	Colocar com. Tintas automotivas
	1777
	 
	17
	 R$ 980,20 

	
	
	
	
	 R$ 24.855,57 

	Pessoal e Encargos

	Salário Líquido
	 R$ 46.002,00 

	Vale Transporte
	 R$   4.045,80 

	VT Cristiane M. de Freitas
	 R$ 147,20 

	DARF
	 R$ 848,11 

	GPS
	 R$ 18.541,75 

	FGTS
	 R$ 4.268,65 

	mula fgts
	 R$ 235,20 

	 
	 R$ 74.088,71 

	tarifa bancária
	 R$ 21,50 

	total gasto comprovado
	 R$ 98.965,78 

	receita do convênio
	 R$ 98.485,27 

	saldo do mês anterior
	 R$ 114,36 

	saldo na conta
	 R$ 37,75 

	parcela de recursos próprios do IRG
	R$ 403,90 

	VALOR GLOSADO
	R$   8.484,00 

	VALOR APROVADO
	R$ 90.001,27 


· Justificativas apresentada pelo Instituto:

Mês de Junho de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho co convênio “Letras e gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Sra. Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) O montante gasto a menor apontado, deve-se ao fato de ter havido no mês 1 demissão e 3 admissões, e, ainda assim o quadro de funcionários permaneceu com número menor do que o previsto. Neste período o total de funcionários trabalhando foi de 36.

c) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim, uma compensação para fins de arredondamento. 
Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “troco do mês anterior”.

d) Valor pago a menor do que o previsto em função também do número menor do que o previsto em relação aos contratados. Neste período foram: 1 demissão, 3 admissões, encerrando o período com o total de 36 funcionários ativos.

e) Diferença em função do número de contratados menor que o previsto. Encerrou-se o período com o total de 36 funcionários.
f) Para  fins de esclarecer diferença de R$ 0,05 centavos apontados, segue cópia da Sefip (anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica federal) apontou com valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 5 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira e Viviane Rodrigues Barcellos. 
g) Valor menor em função do quadro de funcionários também menor que o previsto no período, sendo 36 funcionários ao invés de 42.
h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário. 

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 36 funcionários e não 42.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compões a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período. 

4.1.3. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de julho de 2009 e as Justificativas apresentadas  pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE JULHO DE 2009– 4ª PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.002322.08.0

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 57.912,75 , sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 958,91 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 111,18. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68 porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.418,59. A diferença de 53,09 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 810,43 , enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 76,64 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$     30,18. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente à soma dos contra-cheques foi efetivamente descontado o valor de R$ 4.632,95, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.888,12 ,  ou  seja, a uma diferença de R$ 255,17 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor que, efetivamente foi pago na guia foi de R$ 4.888,12 .  Portanto a diferença de R$ 178,39 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.074,60, e a diferença de R$ 755,40 deve ser justificada ou devolvida.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 20.186,33 . Portanto a diferença de R$ R$ 2.769,49 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 53,09 já citados na letra “c” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.

j) Encontrou-se também uma diferença entre o valor pago na guia de recolhimento do Imposto de Renda (R$ 810,43) com aquele que deveria ter sido efetuado no plano de trabalho (R$ 887,07). Portanto, solicita-se também o ressarcimento ou justificativa do valor de R$ 76,64.

k) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “contribuição sindical” no valor de R$ 91,08 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 

previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Materiais 

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3233
	27
	 R$        8.118,00 

	Macro
	15691
	32
	 R$          805,20 

	Perusso
	2950
	29
	 R$        4.730,00 

	artigos religiosas Rainha do Mar
	7078
	28
	 R$          540,00 

	mais gás
	110684
	30
	 R$          200,00 

	Sul press
	1748
	31
	 R$          750,00 

	 
	 
	 
	 R$     15.143,20 

	Pessoal e encargos
	 R$         83.634,76 

	Salário Líquido
	 R$         49.570,00 

	Vale Transporte
	 R$           4.074,60 

	DARF IR
	 R$              810,43 

	GPS
	 R$         20.186,33 

	FGTS
	 R$           4.888,12 

	rescisão Daniela Armborts Alves
	 R$           1.853,83 

	fgts rescisório Daniela 
	 R$              312,22 

	fgts rescisório Natalle
	 R$              235,21 

	Rescisão Natalle Chacon
	 R$           1.612,94 

	Contribuição Sindical
	 R$               91,08 

	Tarifas Bancárias
	 R$               21,50 

	Saldo em c.c
	 R$                 0,16 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$         98.799,62 

	Receita do Convênio
	 R$         98.485,27 

	Saldo do mês anterior
	 R$               37,75 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$              276,60 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$         98.799,62 

	Valor glosado
	 R$           5.279,53 

	Valor aprovado
	 R$         93.205,74 


· Justificativas apresentada pelo Instituto:

Mês de Junho de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Valor menor deve-se ao número também menor de contratados em relação ao previsto. Eram 41 funcionários neste período ao invés de 42.

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominação semelhantes, mas com função diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

 Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “troco do mês anterior”.

c) Desconto menor deve-se também a quantidade menor de contratados em relação ao previsto, O total de contratados no período foi de 41 ao invés de 42.
d) Descontados efetuados em relação ao quadro de 41 contratados e não 42, conforme previsão. Por isso o valor menor.

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de conta (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste. 

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “troco do mês anterior”.

Letras f) e g): em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de número de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 41 e não 42 funcionários.
Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,05 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip (anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica federal) apontou com valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 5 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira e Viviane Rodrigues Barcellos. 

O valor recolhido foi de R$ 4.88,12, sendo R$ 4.633,02 referente ao montante devido – pagos com recursos recebidos da SMED, e, R$ 255,10, pagos com recursos próprios (comprovante anexo). 

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário. 

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 36 funcionários e não 42.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compões a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período. 

k) Contribuição sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 1 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

4.1.4. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de agosto de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE AGOSTO DE 2009–5º PARCELA DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047799.09.9:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) A instrutora de 18 horas Paola de Farias Opttiz teve seu salário base reduzido, pois ao invés de estar de acordo com a planilha de custos no valor de R$ 910,91 o valor efetivamente utilizado pelo IRG como base salarial foi de R$ 850,18. A diferença de R$ 60,73 deve ser justificada ou devolvida.

c) Os quatro funcionários contratados para o cargo de “Supervisor de Área” têm diferenças com relação aos seus recolhimentos de INSS, como os salários são idênticos, faz-se necessário justificar as diferenças.

d) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 56.941,11, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 1.930,55 que deve ser justificada ou devolvida.

e) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 124,25. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

f) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.015,93. A diferença de R$ 456,25 deve ser justificada ou devolvida.

g) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 830,62, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 56,45 deve ser devolvida ou justificada.

h) Houve desconto no salário dos funcionários de dois itens que não estavam incluídos na planilha de custos. O primeiro é o “troco do mês” que descontou de todos os funcionários o valor total de R$ 106,74. Este valor deve ser justificado ou devolvido. O segundo desconto que incidiu no salário dos funcionários e que não foi previsto no plano de trabalho foi a contribuição sindical, este porém foi descontado apenas de 5 funcionários com o valor total de R$ 166,42 que também deve ser devolvido ou justificado.

i) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.555,22, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.555,28, ou seja, a uma diferença de R$ 0,06 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

j) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “h” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.555,28. Portanto a diferença de R$ 154,45 também deve ser devolvida ou justificada.

k) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.169,00, novamente a diferença de R$ 661,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

l) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”f” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.748,99. Portanto a diferença de R$ 1.928,99 deve ser devolvida ou justificada. Informo que chegou-se a este valor através da redução de R$ 456,25 já citados na letra “f” do valor total de diferença da guia do INSS.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

3) Dados consolidados:

	Materiais

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3269
	38
	 R$  3.207,00 

	Makro
	20300
	39
	 R$  2.051,88 

	Educadora LTDA
	5178
	40
	 R$  8.449,30 

	Maronas
	3267
	41
	 R$  3.134,72 

	Maronas
	3266
	42
	 R$  1.997,97 

	Maronas
	3268
	43
	 R$  1.236,50 

	 
	 
	 
	 R$  20.077,37 

	Pessoal e encargos
	 
	 
	 

	Salário Líquido
	 R$ 48.975,00 

	Vale Transporte
	 R$ 4.169,00 

	DARF
	 R$ 783,45 

	GPS
	 R$ 19.748,99 

	FGTS
	 R$ 4.555,28 

	Contribuição Sindical
	 R$ 166,44 

	 
	 R$ 78.398,16 

	Tarifas Bancárias
	 R$ 21,50 

	Saldo em c.c
	 R$ 9,90 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 98.506,93 

	Receita do Convênio
	 R$ 98.485,27 

	Saldo do mês anterior
	 R$  0,16 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$  1,50 

	VALOR GLOSADO
	 R$  5.693,89 

	VALOR APROVADO
	 R$ 92.813,04 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Mês de Agosto de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionaria em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) A instrutora de 18hs, Paola de Farias Opttiz foi contratada em 03/08/2009, portanto, a base para o calculo é R$ 910,91, mas o pagamento deve ser feito proporcional ao período trabalho.

c) Algumas das pessoas nas funções de Supervisão também exerciam atividades profissionais em outras empresas, e, portanto apresentavam documentos comprovados já terem sido efetuados descontos em relação ao INSS, por isso o desconto menor em algums casos, conforme tabela de descontos do INSS no período.

- Adriana Cosete Jung Nunes > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 1.393,80.

- Heloisa Beatriz de Quadros Mendel > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 1.593,90.

- Lilamar Mota Flores > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 2.025,51.

- Nara Margarete Melo Adolfo Pereira > Desconto integral no IRG.

d) Redução no quadro de funcionários. Neste mês tiveram 2 demissões e 01 admissão, ficando o total de 40 funcionários ativos no período ao invés de 42 conforme previsto.

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Provento = “Troco do mês anterior”.

f) O valor de desconto menor do que o previsto deve-se também ao numero menor de funcionários contratados. Eram 40 funcionários ativos ao invés de 42.

g) Valor descontado menor que o previsto porque o numero de contratados também foi menor. Eram 40 funcionários ativos ao invés de 42 conforme previsto.

h) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Provento = “Troco do mês anterior”.

Letras i) e j): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de número de contratos também ser menor que o previsto. Trabalhando 40 e não 42 funcionários.

Ainda quanto às despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,06 centavos em relação à soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 6 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva Reis, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira, Rodrigo Bonetti de Melo e Viviane Rodrigues Barcelos.

O valor total recolhido de FGTS foi R$ 4.555,28.

k) No plano de trabalho havia previsão de vales transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagem;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 40 funcionários ativos e não 42.

j) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente à parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

4.1.5. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de setembro de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE SETEMBRO DE 2009–6º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047799.09.9:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) Os quatro funcionários contratados para o cargo de “Supervisor de Área” têm diferenças com relação aos seus recolhimentos de INSS, como os salários são idênticos, faz-se necessário justificar as diferenças.

c) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 57.912,75, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 958,91 que deve ser justificada ou devolvida.

d) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 85,71. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

e) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.059,05. A diferença de R$ 412,63 deve ser justificada ou devolvida.

f) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 835,73, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 51,34 deve ser devolvida ou justificada.

g) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 124,25. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

h) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.632,75, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.633,02, ou seja, a uma diferença de R$ 0,27 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

i) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “h” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.633,02. Portanto a diferença de R$ 76,71 também deve ser devolvida ou justificada.

j) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.389,80, novamente a diferença de R$ 440,20 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

k) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”e” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.826,79. Portanto a diferença de R$ 2.050,91 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 412,63 já citados na letra “f” do valor total de diferença da guia do INSS.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 
	Materiais 

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3298
	
	 R$ 975,00 

	Distribuidora de Papeis Senhor dos Passos
	4238
	
	 R$ 2.614,00 

	Distribuidora de Papeis Senhor dos Passos
	4236
	
	 R$  6.541,20 

	Maronas
	3300
	
	 R$  8.118,00 

	Maronas
	3299
	
	 R$  580,00 

	
	
	
	

	 
	 
	 
	 R$ 8.828,20 

	Pessoal e encargos
	 
	 
	 

	Salário Líquido
	 R$  49.950,00 

	Vale Transporte
	 R$  4.389,80 

	DARF
	 R$   830,62 

	GPS
	 R$  19.826,79 

	FGTS
	 R$  4.633,02 

	Contribuição Sindical
	

	 
	 R$ 79.630,23 

	Tarifas Bancárias
	 R$ 21,50 

	Saldo em c.c
	 R$ 36,74 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 98.516,67 

	Receita do Convênio
	 R$ 98.485,27 

	Saldo do mês anterior
	 R$ 9,90 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 21,50 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$ 98.516,67 

	Valor glossado
	 R$ 4.248,93 

	Valor aprovado
	 R$ 94.267,74 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Mês de Setembro de 2009:

1) Re: Analise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) Algumas das pessoas nas funções de Supervisão também exerciam atividades profissionais em outras empresas, e, portanto apresentavam documentos comprovando já terem sido efetuados descontos em relação ao INSS, por isso o desconto menor em alguns casos, conforme tabela de descontos de INSS no período:

- Adriana Cosete Jung Nunes > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 1.348,00.

- Heloisa Beatriz de Quadros Mendel > Outra atividade remunerada no período no valor de 1.651,60.

- Lilamar Mota Flores > Outra atividade remunerada no período no valor de 2.025,51.

- Nara Margarete Melo Adolfo Pereira > Desconto integral no IRG.

c) Diferença deve-se ao numero de contratados menor do que o previsto. Eram 41 funcionários ao invés de 42.
d) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.
Cód. 99 – Desconto = “Troco do mês anterior”. 
e) Valor menor  deve-se também ao numero menor de contratados do que o previsto. Eram 41 funcionários ao invés de 42.

f) Desconto e recolhimento menor, deve-se também ao numero menor de contratos do que o previsto. Eram 41 funcionários ao invés de 42.

g) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras h) e i): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de números de contratados também ser menor que o previsto, Trabalhando 41 e não 42 funcionários.

Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,07 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip(anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 7 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão da silva dos Reis, Alexandro João Legramanti, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira, Rodrigo Bonetti de Melo e Viviane Rodrigues Barcellos.

O valor total recolhido de FGTS foi R$ 4.633,02.

j) No plano de trabalho havia previsão de vales transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 41 funcionários ativos e não 42.

k) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

4.1.6. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de outubro de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE OUTUBRO DE 2009–7º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047802.09.0

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindner Formiga teve seu salário base menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve ser justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) Os quatro funcionários contratados para o cargo de “Supervisor de Área” têm diferenças com relação aos seus recolhimentos de INSS, como os salários são idênticos, faz-se necessário justificar as diferenças.

c) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 57.912,75  sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 759,09 que deve ser justificada ou devolvida.

d) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 111,72. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

e) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.917,35 . A diferença de R$ 554,33 deve ser justificada ou devolvida.

f) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 851,88  , enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 35,19 deve ser devolvida ou justificada.

g) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 85,71. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

h) Houve outro desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “Contribuição Sindical” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 30,36. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

i) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente à folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.598,94 , porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.599,01, ou seja, a uma diferença de R$ 0,07 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

j) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “i” deste relatório o valor que efetivamente deveria ter sido pago era de R$ 4.598,94. Portanto a diferença de R$ 110,79 também deve ser devolvida ou justificada.

k) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 3.961,80 , novamente a diferença de R$ 868,20 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

l) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”e” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.576,69. Portanto a diferença de R$ 1.658,61 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 554,33 já citados na letra “e” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.

m) Encontrou-se também uma diferença entre o valor pago na guia de recolhimento do Imposto de Renda (R$ 835,73) com aquele que deveria ter sido efetuado no plano de trabalho (R$ 887,07). Portanto, solicita-se também o ressarcimento ou justificativa do valor de R$ 51,34.
n) Foi observado o pagamento de contribuição sindical pelo IRG, esta despesa não esta prevista no convênio e deve haver o ressarcimento de R$ 30,36.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Materiais 

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3320
	61
	 R$                7.960,00 

	Macro
	28115
	62
	 R$                1.552,56 

	Perusso
	2993
	63
	 R$                4.200,00 

	Senhor dos Passos
	6955
	65
	 R$                5.907,44 

	 
	 
	 
	 R$              19.620,00 

	Pessoal e encargos
	 R$ 78.890,06 
	 
	 

	Salário Líquido
	 R$ 49.630,00 

	Vale Transporte
	 R$ 3.961,80 

	DARF IR
	 R$ 835,73 

	DARF PIS
	

	GPS
	R$ 19.576,69 

	FGTS
	R$ 4.599,01 

	Rescisão Roberta
	R$ 256,47 

	Contribuição Sindical
	R$ 30,36 

	Tarifas Bancárias
	R$ 21,50 

	Saldo em c.c
	R$ 11,95 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	R$ 98.543,51 

	Receita do Convênio
	R$ 98.485,27 

	Saldo do mês anterior
	R$ 36,74 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	R$ 21,50 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	R$ 98.543,51 

	Valor glosado
	R$ 4.343,77

	Valor aprovado
	R$ 94.141,50 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Mês de Outubro de 2009:

1) Re: Analise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionaria em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) Algumas das pessoas nas funções de Supervisão também exerciam atividades profissionais em outras empresas, e, portanto apresentavam documentos comprovando já terem sido efetuados descontos em relação ao INSS, por isso o desconto menor em alguns casos, conforme tabela de descontos de INSS do período:

- Adriana Cosete Jung Nunes > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 1.444,35.

- Heloisa Beatriz de Quadros Mendel > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 1.444,35.

- Lilamar Mota Flores > Outra atividade remunerada no período no valor de R$ 2.025,51.

- Nara Margarete Melo Adolfo Pereira > Desconto integral no IRG.

c) Valor menor que o previsto porque o numero de contratados também foi menor que o previsto. Eram 41 funcionários ao invés de 42.

d) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se  por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = ``Troco do mês´´;

Cód. 993 – Provento = `` Troco do mês anterior´´.

e) Valor descontado menor em função do numero menor de contratados, conforme previsto.

f) Diferença de desconto a menor também em função de numero de contratados menor do que o previsto

g) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro é desconto fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Proventos = ``Troco do mês´´;

Cód. 993 – Descontos = ``Troco do mês anterior´´.

h) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributaria, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT art. 579), filiados ou não, correspondente a 1 dia de remuneração para os trabalhadores.

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento repasse ao sindicato.

Letras i) e j): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de numero de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 41 e não 42 funcionários.

Ainda quanto às despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,07 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip (anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 7 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Alexandro João Legramanti, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira, Rodrigo Bonetti de Melo e Viviane Rodrigues Barcellos.

O valor total recolhido de FGTS foi R$ 4.599,01.

k) No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 41 funcionários ativos e não 42.

l) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

m) Valor recolhido de Imposto de Renda menor, também em função do numero de contratados menor. Eram 41 funcionários e não 42 conforme previsto.

n) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributaria, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT art. 579), filiados ou não, correspondente a 1 dia de remuneração para os trabalhadores.

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

O mês em questão refere-se ao desconto no salário da funcionaria Roberta Savian da Raso, contratada em setembro e que, portanto, é devido o desconto na folha do mês seguinte (outubro) e obrigatório o repasse ao Sindicato.

4.1.7. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de novembro de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE NOV DE 2009–8º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047802.09.1:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 57.148,03 , sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 1.723,63 que deve ser justificada ou devolvida.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.819,14 . A diferença de R$ 652,54 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 851,88 , enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 35,19 deve ser devolvida ou justificada.

e) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.578,97 , porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.591,18 , ou seja, a uma diferença de R$ 12,21 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

f) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “e” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.591,18 . Portanto a diferença de R$ 118,55 também deve ser devolvida ou justificada.

g) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.263,00 , novamente a diferença de R$ 567,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

h) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$                                           19.144,49 . Portanto a diferença de R$ 1.780,74 deve ser devolvida ou justificada.

i) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho a respeito do PIS no valor de R$ 562,52. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$                                  97,78 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$                    107,06 . Este valor deve ser justificado ou devolvido.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados referentes Novembro:
	Materiais

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3350
	
	R$ 14.857,00 

	Makro
	31670
	
	R$ 6.709,60 

	J.A. Perusso
	3007
	
	R$ 6.587,00 

	Maronas
	
	
	

	Distribuidora de Papeis S. Dos Passos
	10415
	
	R$ 4.184,83 

	Douglas Basegio
	389
	
	R$ 399,00 

	Mil Sons
	109053
	
	R$ 881,50 

	Ipanna Piscina Sul
	9412
	
	R$ 4.413,00 

	Drogaria Peluffo
	251281
	
	R$ 2.208,00 

	Sul Press
	2043
	
	R$ 1.500,00 

	 
	 
	 
	 
	R$ 41.739,93 

	Pessoal e encargos
	 R$ 128.241,68 

	Salário Líquido
	 R$  48.345,00 

	Vale Transporte
	 R$  4.263,00 

	Pagamento do 13º
	 R$  36.385,00 

	DARF IR
	 R$  851,88 

	DARF PIS
	 R$  562,52 

	GPS
	 R$ 19.144,49 

	FGTS
	 R$ 4.591,18 

	GPS 13º
	 R$ 14.098,61 

	Tarifas Bancárias
	 R$  21,50 

	Saldo em c.c
	 R$  20,15 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 170.023,26 

	Receita do Convênio
	 R$ 169.989,81 

	Saldo do mês anterior
	 R$  11,95 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 21,50 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$ 170.023,26 

	Valor glosado
	 R$ 5.657,22 

	Valor aprovado
	 R$ 164.332,59 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Mês de Novembro de 2009:

1) Re: Analise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio ``Letras e Gols´´ houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionaria em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratada. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) Diferença apontada deve-se ao numero menor de contratados ativos no período em relação ao previsto. Eram 41 funcionários ao invés de 42.

c)Valor de desconto menor em função de numero de contratados também menor do que o previsto. Eram 41 funcionários e não 42.

d) Desconto e recolhimento menor do que o previsto em função de também ter o numero de contratados menor do que o previsto. Eram 41 funcionários e não 42.

Letras e) e f): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de numero de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 41 e não 42 funcionários.

Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,07 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip (anexo), onde consta informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 7 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Alexandro João Legramanti, Magela Lindner Formiga, Marilaine Alves Prudêncio da Silva, Nara Margarete Melo Adolfo Pereira, Rodrigo Bonetti de Melo e Viviane Rodrigues Barcellos.

O valor total recolhido de FGTS foi R$ 4.591,18.

g)  No plano de trabalho havia previsão de vales-transporte para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 41 funcionários ativos e não 42.

h) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

i) O Pis sobre folha de pagamento é uma obrigação tributaria principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados como isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

j) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

k) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Proventos = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.
4.1.8. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de dezembro de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE DEZEMBRO DE 2009–9º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047807.09.1:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) Os quatro funcionários contratados para o cargo de “Supervisor de Área” têm diferenças com relação aos seus recolhimentos de INSS, como os salários são idênticos, faz-se necessário justificar as diferenças.

c) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 55.652,34, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 3.219,32 que deve ser justificada ou devolvida.

d) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 82,29. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

e) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.939,75. A diferença de R$ 531,93 deve ser justificada ou devolvida.

f) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 864,57, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 22,50 deve ser devolvida ou justificada.

g) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 92,20. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

h) Houve outro desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “Contribuição Assistencial” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 1.854,99. Este valor deve ser justificado ou devolvido

i) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente à folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.452,02, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 7.756,69, ou seja, a uma diferença de R$ 3.304,67 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

j) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “i” deste relatório o valor que efetivamente deveria ter sido pago era de R$ 4.452,02. Portanto a diferença de R$ 257,71 também deve ser devolvida ou justificada.

k) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 4.098,20, novamente a diferença de R$ 731,80 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

l) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”e” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.436,24. Portanto a diferença de R$ 1.540,56 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 531,93 já citados na letra “e” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.

m) Encontrou-se também uma diferença entre o valor pago na guia de recolhimento do Imposto de Renda (R$ 1.127,37) com aquele que deveria ter sido efetuado no plano de trabalho (R$ 887,07). Portanto, solicita-se também o ressarcimento ou justificativa do valor de R$ 240,30.

n) Foi observado o pagamento de contribuição sindical pelo IRG, esta despesa não esta prevista no convênio e deve haver o ressarcimento de R$ 1.824,71.

o) Foi pago com os valores do convênio a DARF do PIS. Esta despesa também não estava prevista no convenio, portanto deverá ser devolvido o valor de R$ 977,37.
2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 
	Materiais

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	 

 

 

 
	Nº do Cheque
	Valor

	Maronas
	3388
	
	95
	 R$     5.600,00 

	JÁ Perrusso
	3037
	
	96
	 R$     4.690,00 

	Color Car 
	2055
	
	97
	 R$     2.880,00 

	 
	 
	
	 
	 R$   13.170,00 

	Pessoal e encargos
	 
	

	Salário Líquido
	 R$ 45.980,00 
	

	Vale Transporte
	 R$ 4.098,20 
	

	DARF IR
	 R$ 1.127,37 
	

	DARF PIS
	 R$  977,37 
	

	GPS
	 R$ 19.436,24 
	

	FGTS
	 R$ 7.756,69 
	

	FGTS Rescisão
	 R$ 557,63 
	

	Rescisão da Marina
	 R$ 858,30 
	

	Rescisão do Roberto
	 R$ 2.716,90 
	

	Contribuição Sindical
	 R$ 1.824,71 
	

	Pessoal e encargos
	 R$ 85.333,41 
	

	Tarifas Bancárias
	 R$ 21,50 
	

	Saldo em c.c
	 R$ 2,01 
	

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 98.526,92 
	

	Receita do Convênio
	 R$ 98.485,27 
	

	Saldo do mês anterior
	 R$ 20,15 
	

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 21,50 
	

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$ 98.526,92 
	

	Valor glosado
	 R$ 13.544,17 
	

	Valor aprovado
	 R$ 84.941,10 
	


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Mês de Dezembro de 2009

1)Re: Análise da folha de pagamento:

a)Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário dna função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionaria em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b)Algumas das pessoas nas funções de Supervisão também exerciam atividades profissionais em outras empresas, e, portanto apresentavam documentos comprovando já ter sido efetuado descontos em relação ao INSS, por isso o desconto menor em alguns casos, conforme tabela de descontos de INSS do período:

- Adriana Cosete Jung Nunes > Desconto integral no IRG.

- Heloisa Beatriz de Quadros Mendel > Outra atividade remunerada no valor de R$ 1.182,60

- Lilamar Mota Flores > Outra atividade remunerada no valor de R$ 2.025,51.

- Nara Margarete Melo Adolfo Pereira > Desconto integral no IRG.

c)Valor gasto com salário de funcionários menor em função do numero de contratação menor do o previsto. Eram 39 funcionários ativos ao invés de 42.

d)Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Descontos = “Troco do mês anterior”.

e)Valor descontado menor em função do numero de contratos também menor que o previsto. Eram 39 funcionários ativos no final do período e não 42.

f)Desconto de impostos de renda menor também em função do numero de contratação menor do período. Funcionários ativos no período eram 39 e não 42, conforme previsto.

g)Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e o outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

h) Também denominada: Desconto assistencial, taxa de reversão ou contribuição de solidariedade. A Contribuição Sindical consiste em um pagamento pactuado em norma coletiva, descontado dos salários em favor do sindicato, em virtude de ter participado de negociações coletivas, com o objetivo de cobrir custos adicionais.

Seu montante, oportunidade e forma são definidos na norma coletiva.

Letras i) e j): Em relação ao FGTS, tem que ser levado em consideração o pagamento de salários e pagamento do 13º salário.

O que é apontado na letra “j” como diferença é na verdade em função do número de contratos menor que o previsto no período de 39 funcionários, e, o valor mencionado como diferença em relação ao pagamento como se a empresa tivesse pago a guia no valor maior que o efetivamente apontado nos contra-cheques é porque para chegar ao valor pago de R$ 7.756.69 é preciso considerar folha de pagamento do mês e 13º salário também pago no mês. 

k) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 39 funcionários ativos e não 42.

l) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

m) Valor maior de imposto de renda neste período em função do pagamento do 13º salário, que também compõe a base de cálculo do imposto.

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

o) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

4.1.9. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de janeiro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:
MÊS DE JANEIRO DE 2010–10º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047807.09.1:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 47.507,34, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 11.364,34 que deve ser justificada ou devolvida.

c) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 63,94. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

d) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.275,39. A diferença de R$ 1.196,29 deve ser justificada ou devolvida.

e) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 463,67, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 423,40 deve ser devolvida ou justificada.

f) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 68,75. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

g) Com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém o valor que efetivamente foi pago somou R$ 3.930,40. Portanto a diferença de R$ 779,33 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vale transporte chegou-se ao valor de R$ 4.598,80, novamente a diferença de R$ 231,20 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”d” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.924,54. Portanto a diferença de R$ 1.364,50 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 1.196,29 já citados na letra “d” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.

j) Foi pago com os valores do convênio a DARF do PIS. Esta despesa também não estava prevista no convenio, portanto deverá ser devolvido o valor de R$ 664,88.
2) Análise dos gastos em material de consumo:

Não houve gastos com materiais no mês em questão.

Dados consolidados: 

	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$                                           40.815,00 

	Vale Transporte
	 R$                                             4.598,80 

	DARF IR
	 R$                                                864,57 

	DARF PIS
	 R$                                                664,88 

	GPS
	 R$                                           19.924,54 

	FGTS
	 R$                                             3.930,40 

	FGTS Rescisão
	 R$                                             5.404,26 

	Rescisão da Lilamar
	 R$                                             8.767,96 

	Rescisão do Nara
	 R$                                             8.557,25 

	Rescisão Heloisa
	 R$                                             8.620,97 

	Contribuição Sindical
	 R$                                                      -   

	Multa GRF
	 R$                                                216,18 

	 
	 R$                                         102.364,81 

	Tarifas Bancárias
	 R$                                                 21,50 

	Saldo em c.c
	 R$                                                   2,15 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$                                         102.388,46 

	Receita do Convênio
	 R$                                           98.485,27 

	Saldo do mês anterior
	 R$                                                   2,01 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$                                             3.901,18 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$                                         102.388,46 

	Valor glosado
	 R$                                           16.204,63 

	Valor aprovado
	 R$                                           86.183,83 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 
Mês de Janeiro de 2010:

1) Re: Analise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convenio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Srª Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por conseqüência incorporou ao saldo utilizado para pagamento das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) O valor menor em relação ao previsto no plano de trabalho deve-se ao numero menor de contratados ativos neste período. Durante este mês, foram de 04 demissões e 01 admissão, encerrando o período com um total de 36 funcionários.

c) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente e encerra-se por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Proventos = “Troco do mês”;

Cód. 993 – Descontos = “Troco do mês anterior”.

d) Valor menor deve-se também ao numero menor de contratados para o período. Eram 36 funcionários ativos e não 42 conforme previsto.

e) Desconto e recolhimento menor de Imposto de renda também relacionado ao numero menor de contratados no período

f) Se observados os documentos anexos nas prestações da contas (contra-cheques), é possível identificar que existe dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Cód. 992 – Proventos “Troco do mês”;

Cód. 993 – Descontos = “Troco do mês anterior”.

g) Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de numero de contratos também menor em previsto. Trabalhando 36 e não 42 funcionários.

O valor recolhido, conforme pode ser verificado na guia e na Sefip (anexo) é de R$ 4.156,58, sendo R$ 3.930,40, o valor devido pago com recursos recebidos na SMED, e, R$ 216,18 referente a multa por recolhimento em atraso pagos com recursos próprios.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da Cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens.

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 36 funcionários ativos e não 42.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia do INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) O Pis sobre folha de pagamento é uma obrigação tributaria principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados como isentos, imunes ou dispensados, e, calculados sobre folha de pagamentos de salários, à alíquota de 1%.
4.1.10. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de fevereiro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE FEVEREIRO DE 2010-11º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047807.09.1:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 49.831,23, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 9.040,23 que deve ser justificada ou devolvida.

c) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 117,08. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

d) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 4.705,91. A diferença de R$ 765,77 deve ser justificada ou devolvida.

e) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 598,31, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 288,76 deve ser devolvida ou justificada.

f) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 63,34. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

g) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente à folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.162,05, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.162,05, ou seja, a uma diferença de R$ 67,58 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

h) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “g” deste relatório o valor que efetivamente deveria ter sido pago era de R$ 4.162,05. Portanto a diferença de R$ 615,26 também deve ser devolvida ou justificada.

i) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.377,40, novamente a diferença de R$ 547,40 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

j) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”e” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 19.154,31. Portanto a diferença de R$ 1.024,79 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 765,77 já citados na letra “d” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.

k) Encontrou-se também uma diferença entre o valor pago na guia de recolhimento do Imposto de Renda (R$ 1.479,67) com aquele que deveria ter sido efetuado no plano de trabalho (R$ 887,07). Portanto, solicita-se também o ressarcimento ou justificativa do valor de R$ 592,60.

l) Foi pago com os valores do convênio a DARF do PIS. Esta despesa também não estava prevista no convenio, portanto deverá ser devolvido o valor de R$ 573,37.
m) O saldo em conta de R$ 98.392,97 deve ser devolvido por tratar-se do último mês de vigência do convenio.

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Não foi realizado nenhum gasto em material de consumo neste mês.
Dados consolidados: 

	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$  42.380,00 

	Vale Transporte
	 R$  5.377,40 

	DARF IR
	 R$  1.479,67 

	DARF PIS
	 R$  573,37 

	GPS
	 R$  19.154,31 

	FGTS
	 R$  4.094,47 

	FGTS Rescisão
	 R$  2.310,96 

	Rescisão Lisandra
	 R$  11.824,96 

	Rescisão Rodrigo
	 R$   5.000,87 

	Contribuição Sindical
	 R$                                                                        -   

	Multa FGTS
	 R$  226,13 

	 
	 R$  92.422,14 

	Tarifas Bancárias
	 R$  21,50 

	Saldo em c.c
	 R$  98.392,97 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 190.836,61 

	Recita do Convênio
	 R$ 190.586,83 

	Saldo do mês anterior
	 R$ 2,15 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 247,63 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$ 190.836,61 

	Valor glosado
	 R$ 111.112,36 

	Valor aprovado
	 R$ 79.724,25 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Fevereiro de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Sra. Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por consequência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) O valor menor pago em relação a salários dos funcionários, deve-se também ao número menor de contratados no período. Tiveram 02 demissões, 01 admissão e 01 afastamento para benefício do INSS por Acidente de Trabalho – Sr. Adão Silva dos Reis, ficando assim um total de 36 funcionários ativos.

c) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

d) Desconto menor também em função do número de contratados ativos no período. Eram 36 funcionários e não 42, conforme previsto.

e) Valor descontado e recolhido a menor também de acordo com a quantidade de funcionários ativos no período. Eram 36 ao invés de 42 conforme previsto.  

f) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras g) e h): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 36 e não 42 funcionários.

Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,06 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue, cópia da Sefip (anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 06 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Alexandre João Legramanti; Gustavo Guimarães; Magela Lindner Formiga; Mariliane Alves Prudêncio da Silva e Viviane Rodrigues Barcellos. 

O valor total recolhido de FGTS foi de R$ 4.320,60, sendo R$ 4.094.47 pagos com recursos da SMED, e, R$ 226,13 referente a multa por recolhimento em atraso pagos com recursos próprios.

i) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 39 funcionários ativos e não 42.

j) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

k) Recolhimento a maior da guia de imposto de renda, referente pagamento em relação a folha de pagamento mensal e incidência sobre verbas rescisórias ocorridas no período. 

l) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

m) Este valor foi utilizado para pagamento de folha de pagamento e encargos trabalhistas e previdenciários, conforme autorizado pelo Sr. Conrado, coordenador jurídico da SMED. 

4.1.11. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente ao 13º salário de 2009 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

13° DE 2009–9º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047807.09.1:

3) Análise da folha de pagamento:

i)    A previsão para pagamento de 13º salário, conforme planilha de custos do plano de trabalho, é no valor de R$ 53.965,69, porém na análise dos valores aplicados constatou-se que o valor foi de R$ 41.823,64. Portanto há diferença de R$ 12.142,05 a ser devolvida ou justificada.

j)   O valor do INSS referente o 13º salário, conforme planilha de custos do plano de trabalho, é no valor de R$ 13.221,59, porém na análise dos valores aplicados constatou-se que o valor foi de R$ 14.098,61. Portanto há diferença de R$ 877,02 a ser devolvida ou justificada.

k)  O FGTS foi previamente mensurado em referência ao 13º porém no decorrer da prestação não foi descriminado valores pagos referentes a este item, de forma que o valor de R$ 4.317,26 deve ser devolvido ou justificado.

l)   A previsão para pagamento de férias, conforme planilha de custos do plano de trabalho, é no valor de R$ 71.954,25, porém na análise dos valores aplicados constatou-se que o valor foi de R$ 5.714,41. Portanto há diferença de R$ 66.239,84 a ser devolvida ou justificada.

m) O FGTS e o INSS foi previamente mensurado em referência as férias, porém no decorrer da prestação não foi descriminado valores pagos referentes a este item, de forma que o valor de R$ 20.147,19 deve ser devolvido ou justificado.

 VALOR GLOSADO: R$ 107.488,49 

PARECER FINANCEIRO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO ENTRE PMPA E INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO NO ANO DE 2009.

ANÁLISE DA COMPRA DE MATERIAIS PELO CONVÊNIO:

VALORES COMPROVADOS POR PARCELA:

	Parcela do Convenio
	 Valor Comprovado 

	1º Parcela
	 R$            63.288,91 

	2º Parcela
	 R$                       -   

	3º Parcela
	 R$            24.855,57 

	4º Parcela
	 R$            15.143,20 

	5º Parcela
	 R$            20.077,37 

	6º Parcela
	 R$            18.828,20 

	7º Parcela
	 R$            19.620,00 

	8º Parcela
	 R$            41.739,93 

	9º Parcela
	 R$            13.170,00 

	10º Parcela
	 R$                       -   

	11º Parcela
	 R$                       -   

	Total
	 R$          216.723,18 


Como o convenio previa gastos de R$ 200.000,00 em compras de materiais solicitamos a justificativa ou a devolução do valor de R$ 16.723,18.
· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

13º Salário de 2009:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Valor pago menor que o previsto deve-se ao número menor de contratados ativos no período. Eram 40 funcionários ativos, mais 01 em benefício pelo INSS ao invés de 42 conforme o previsto.

Além de ter que se levar em consideração que durante o ano de 2009 com as demissões e necessidades de novas admissões o período a ser considerado para fins de 13º salário devido irá variar de acordo com o período de prestação de serviços de cada um o ao.

b) Embora não conste não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

c) O recolhimento do FGTS é feito na mesma guia de competência da folha de pagamento, ou seja, a guia de FGTS referente a folha de Dezembro/2009, paga em janeiro/2010 contempla a folha de pagamento e o valor devido em relação ao 13º salário de 2009.

d) Embora exista a previsão para férias no período, o gozo das mesmas só é possível a partir do fechamento do período aquisitivo, ou seja, a partir de 01 de abril de 2010, quando os funcionários admitidos em Abril/2009 completam 01 de prestação de serviços. Sendo assim, durante o período os pagamentos de férias são referentes a férias proporcionais solicitadas pelos próprios funcionários ou pagas em rescisões de contratos. O valor está dentro do montante que sobrou em conta em relação às parcelas enquanto aguardava-se definição quanto à renovação/aditivo ao convênio – R$ 98.392,97. Saldo este utilizado posteriormente com autorização da coordenação jurídica da SMED, para pagamento de folha de pagamento e encargos trabalhistas e previdenciários. 

Não havendo pagamento de férias, conforme item anterior (letra d), também não houve base para incidência, e, portanto, não cabe recolhimento de INSS e FGTS. 

Cabe registrar, que os esclarecimentos suscitados pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho foram considerados eficazes pelo setor técnico competente da SMED de analisar as respectivas prestações de contas, justificando plenamente as condutas adotadas pelo IRG na forma da utilização dos recursos, previstos no plano de execução deste projeto.  
4.2. DO ADITIVO Nº 43284

O Município de Porto Alegre por interveniência da Secretaria Municipal de Educação celebrou no dia 03.05.2010, Termo Aditivo ao Convênio 40798, registrado na PGM sob o nº 43284, livro 656-D, fls. 295, com o Instituto Ronaldinho Gaúcho, tendo por objeto a execução do projeto “Letras e Gols”, realizando o atendimento no contra turno escolar de 650 alunos da Rede Municipal de Ensino e 50 crianças e jovens do Projeto “Ação Rua” da FASC, totalizando o atendimento a 700 bolsistas ao mês, divididos em dois turnos de três horas cada.

A Justificativa Pedagógica para celebração deste Termo Aditivo fora embasada em parecer técnico exarado pela SMED em 22.02.2010, através do Setor de Coordenação do Projeto Cidade Escola, de autoria da servidora Ana Helena Laux, verbis:    

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre através da Secretaria Municipal de Educação – SMED e o Instituto Ronaldinho gaúcho – IRG, mantém desde 2008, convênio cujo objetivo é ampliar as atividades do projeto Cidade Escola, atendendo alunos da rede Municipal de ensino da Zona Sul, no contra turno escolar.

Inicialmente, eram atendidas quartoze escolas de ensino Fundamental, e para o ano de 2010, há uma proposta diferenciada que visa otimizar o atendimento em oito escolas da Zona Sul de Porto Alegre, são elas: EMEF Senador Alberto Pasqualini, EMEF Professor Anísio Teixeira, EMEF Vila Monte Cristo, EMEF Leocácia felizardo Prestes, EMEF Professor Gilberto Jorge Gonçalves da Silva, EMEF Larry José Ribeiro Alves, EMEF Dolores Alcaraz Caldas e EMEF Campos do Cristal. O total de alunos beneficiados com o Projeto Letras e Gols manteve-se o mesmo, 650 da RME e 50 do Ação Rua/FASC, totalizando 700 crianças e adolescentes atendidos diariamente nos dois turnos. As demais escolas que faziam parte deste Projeto serão atendidas por outro Convênio.

O Projeto Letras e Gols recebe crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social e é realizado na sede do Instituto Ronaldinho gaúcho uma área com 11,7 hectares localizado no bairro hípica, Zona Sul de Porto Alegre, este espaço tem condições de desenvolver múltiplas atividades, e trabalha com os alunos através de oficinas por meio de cinco vetores: 1) esporte e jogos; 2) arte; 3) informática; 4) espaços múltiplos de aprendizagem; 5) qualificação ao mundo do trabalho.

Este projeto envolve estes jovens em atividades no contra turno escolar, buscando ampliar o tempo de permanência dos alunos em ambiente educacional, na perspectiva de uma educação integral elevando as ações educativas voltadas ao completo desenvolvimento do educando e à qualificação de sua aprendizagem.

Somando ao já exposto, este projeto corrobora por afastar os jovens da criminalidade, por ser uma região de alto índice de violência, tráfico de drogas e disputa de gangues, a evasão escolar sempre foi elevada em tal região, no entanto, com o desenvolver das atividades, tais índices diminuíram, de forma que pedagogicamente há que ser ratificado, e renovado o Projeto Letras e Gols.

Isto posto, a Coordenação do Projeto Cidade Escola é favorável a renovação deste Convênio, uma vez que este vem ao encontro das expectativas desta Secretaria de Educação, no sentido de oportunizar uma educação integral de qualidade voltada às questões do crescimento pessoal e intelectual dos alunos da nossa Rede Municipal de Ensino.    


Por sua vez, no dia 26 de março de 2010 a Secretária de Educação, Sra. Cleci Maria Jurach, homologou o parecer técnico-jurídico, de lavra dos servidores Heloísa Ferreira da Costa e Conrado Lopes, que conclui favoravelmente a renovação do Convênio, por meio de Termo Aditivo, cujas razões seguem abaixo esposadas, verbis: 
Senhora Secretária:

O presente instrumento trata de Termo Aditivo para prorrogação e reprogramação do convênio firmado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  e o INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO, cujo objeto é garantir o atendimento no turno inverso de até 700 (setecentos) alunos bolsistas por dia, divididos em dois turnos de 350 (trezentos e cinqüenta) cada. A entidade oferece como contrapartida deste convênio o transporte diário dos alunos para as dependências do IRG, bem como a disponibilização de toda a sua infraestrutura e, também dispõe de seguros para todos os bolsistas instalações conforme a minuta juntada nas folhas 59 a 65 dos presentes autos.   
Há demonstrado interesse na manutenção dessa importante e vitoriosa parceria e o reconhecimento pelo profícuo trabalho desenvolvido pela entidade, cujo pedido tempestivo de renovação, fls. 79, aos 21 dias do mês de janeiro do corrente ano, culminou com aceitação por parte da SMED da continuidade.

Imperioso ressaltar, que no ano de 2009 e início de 2010, o objeto do presente convênio foi satisfatoriamente atendidos, através de 09 oficinas, conforme RELATÓRIO DE OFICINAS juntados nas folhas 93 a 114, vejamos: Oficina de Grafite (02 instrutores com 18h cada); oficina de Teatro (18h); oficina de Percussão (36 h); Oficina de capoeira (18 h); oficina de dança (18 h); Oficina de artes Visuais (18 h); Oficina de Jogos Pedagógicos (02 instrutores com 18 h cada); Oficina de Educação Ambiental (18 h); Oficina de Cidadania e Conveniência (18h); Oficina de Inclusão Digital (40h); Oficina de Inglês (18h); Oficina de laboratório de aprendizagem (02 instrutores com 18h cada); Oficina de Atividades Esportivas, recreativas e de lazer (12 instrutores – 03 com 36h e 09 com 18h).

Ainda, a fim de demonstrar o Interesse Público, bem como o atendimento ao objeto do presente convênio no ano de 2009, junta-se aos autos nas folhas 115 a 131, o RELATÓRIO DE ALUNOS ATENDIDOS POR ESCOLAS E POR TURNO, vejamos o resumo dos atendimentos no ano de 2009, por escolas participantes:    

	ESCOLA ATENDIDA
	VAGAS DISPONÍVEIS
	VAGAS UTILIZADAS

	EMEF ALBERTO PASQUALINE
	50
	50

	EMEF ANÍSIO TEIXEIRA 
	45
	45

	EMEF CAMPOS DO CRISTAL
	40
	40

	EMEF CHAPÉU DO SOL
	44
	46

	EMEF DOLORES CALDAS
	60
	57

	EMEF GILBERTO JORGE
	46
	46

	EMEF LARRY ALVES
	45
	47

	EMEF LEOCÁDIA PRESTES
	40
	39

	EMEF LIDOVINO FANTON
	55
	55

	EMEF MARIO QUINTANA 
	50
	50

	EMEF MONTE CRISTO
	50
	50

	EMEF NEUSA BRIZOLA
	30
	24

	EMEF N. SRA. DO CARMO
	50
	50

	EMEF PESSOA DE BRUM 
	45
	45

	PROJETO AÇÃO RUA/FASC
	50
	60

	CURSO SENAC
	
	13

	TOTAL DE ATENDIMENTOS
	700
	713


Ademais, nas fls. 132 a 138 deste expediente está demonstrado a efetividade, o benefício e o resgate dos alunos atendidos pelo Projeto Letras e Gols, através de um RELATÓRIO DE DESEMPENHO ESCOLAR, construído com as informações enviadas pelas Escolas atendidas, onde constam gráficos que exemplificam os avanços escolares dos alunos. Da análise destes indicativos consideramos plenamente atingido os objetivos em comum dos partícipes: o atendimento a 650 (seiscentos e cinqüenta) alunos da rede Municipal de ensino para a oportunização de diversas práticas tendentes ao desenvolvimento sócio-educativo, no contra turno escolar em Região de alta vulnerabilidade e risco social.

Também às folhas 139 a 158, foi juntado RELATÓRIO DE ATIVIDADES, este documento contempla todas as atividades que foram desenvolvidas durante o ano de 2009, visando a divulgação do trabalho desenvolvido, bem como registrado de algumas ações na intenção de contemplar a missão do IRG enquanto executor do Projeto Letras e Gols.
Após este breve histórico sobre as atividades exercidas no ano de 2009, passa-se à análise dos requisitos legais para efetivar-se a renovação, cumpre informar que em folhas 159/160 há manifestação da Coordenação do Cidade Escola, desta Secretaria, de que a contrapartida foi devidamente executada, com a prestação de serviço de boa qualidade, justificando que para o ano de 2010, há uma proposta diferenciada que visa aumentar o atendimento em cada uma das oito escolas municipais, num total de 700 (setecentos) atendimentos, vejamos as escolas contempladas:  

1) EMEF  SENADOR ALBERTO PASQUALINE;

2) EMEF  PROFESSOR ANÍSIO TEIXEIRA;

3) EMEF VILA MONTE CRISTO;

4) EMEF LEOCÁDIA FELIZARDO PRESTES; 

5) EMEF  PROFESSOR GILBERTO JORGE GONÇALVES DA SILVA;

6) EMEF LARRY JOSÉ RIBEIRO ALVES;

7) EMEF DOLORES  ALCARAZ CALDAS;

8) EMEF CAMPOS DO CRISTAL.

Ainda, a Coordenação do Cidade Escola, em seu parecer antes referido expõe de forma brilhante as justificativas para que este convênio seja renovado no ano de 2010, vejamos parte do relatório:

“Somando ao já exposto, este projeto corrobora por afastar os jovens da criminalidade, por ser uma região de alto índice de violência, tráfico de drogas e disputas de gangues, sendo a evasão escolar elevada na região, no entanto, com o desenvolver das atividades, tais índices diminuíram de forma que pedagogicamente há de ser ratificado e renovado o Projeto Letras e Gols”.   
Ainda, o Setor de Recursos Humanos desta Secretaria, em seu parecer de folhas 180, informa que não existe disponibilidade de Recursos Humanos do quadro para o atendimento da demanda em turno integral. Esta assessoria jurídica entende que esta forma de convênio busca ampliar o tempo de permanência dos alunos no ambiente educacional, na perspectiva de uma educação integral elevando as ações educativas voltadas ao completo desenvolvimento do educando e à qualificação de sua aprendizagem.

Outrossim, importante referir que os recursos financeiros que serão repassados no ano de 2010 foram reajustados, sendo que o repasse será no montante de R$ 1.4443.532,37 (um milhão, quatrocentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta e dois reais e trinta e sete centavos) dividido em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de R$ 120.294,35 (cento e vinte mil, duzentos e noventa e quatro reais e trinta e cinco centavos), alterando-se, assim, o cronograma de desembolso financeiro. Consta em fls. 176 PL devidamente aprovado.

A Gestão Financeira desta Secretaria exarou parecer em folhas 179, onde justifica o valor dos reajustes de 7% (sete por cento), a fim de cumprir o disposto no dissídio coletivo de 2009 do sindicato que regulamenta as atividades de seus profissionais. Além disto, foi acrescido o pagamento de 13º salários referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 2011 que não haviam sido contemplados no ano de 2009/2010, devido ao fato deste ter um prazo de 11 meses enquanto que a presente renovação possui um prazo de 12 meses. O referido setor, também atestou que a prestação de contas apresentadas até a presente data, foram aprovadas, não encontrando assim, óbice algum à renovação.

Ademais, foi juntado aos autos a ata da Gestão atual, fls, 175 e cópia da CI da representante legal nomeada através de procuração por Instrumento Público, fls. 176/177 destes autos.

Cumpre informar, que também foi necessário delimitar uma data limite para a entrega das prestações de contas, a fim de que esta seja finalizada até a data do próximo repasse mensal. Neste ponto, alterou-se a redação da cláusula 4.1 do presente convênio, tendo como limite o dia 15 de cada mês.

Por último, foi alterada as atribuições do Conveniado, no sentido de inserir a previsão de aplicação do saldo mensal em uma conta poupança, aberta para este fim, a fim de previsão para gastos relativos aos encargos trabalhistas e previdenciários e, a fim de que os recursos públicos fiquem recebendo correção monetária. 
Portanto, entendemos, pois, Sra. Secretaria, que a renovação deste convênio é válido para atingir o objetivo maior de ampliar os atendimentos do Projeto Cidade Escola, eis que dar-se-á de forma menos onerosa ao erário, que não possui recursos humanos para atender 700 crianças em turno inverso. Isto posto, posicionamo-nos favoráveis à renovação. 

Isso posto, sugerimos a remessa dos autos à PGM/PLC para que análise e eventuais manifestações, porém, submetemos vossa consideração.     

Destaco, que este termo de aditamento prorrogou o prazo de vigência do Convênio por mais 01 ano, ou seja, até 28 de fevereiro de 2011, convalidando-se os atos praticados a partir de 1º de março de 2010, na execução do plano de trabalho do projeto Letras e Gols. 
As obrigações dos partícipes continuaram idênticas as esposadas no Convênio, acrescentando-se apenas uma nova atribuição ao conveniado, qual seja: aplicar em conta poupança, aberta exclusivamente para este fim, os saldos mensais constantes na conta corrente, dos recursos repassados, a fim de custear as verbas rescisórias, 13º salários; FGTS sobre 13º salário, férias, FGTS sobre férias e demais encargos trabalhistas e previdenciários objeto deste convênio. Sendo que o saldo constante também poderia ser utilizado para a compra dos materiais de consumo, se fosse o caso.     

Por fim, o Aditivo alterava a forma dos repasses de recursos ao Instituto para a quantia total de 1.443.532,37 (um milhão, quatrocentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta e dois reais e trinta e sete centavos), divididos em doze parcelas iguais e consecutivas, no valor de R$ 120.294,35 (cento e vinte mil, duzentos e noventa e quatro reais e trinta e cinco centavos), sendo o vencimento da primeira parcela em 31.03.2010 e a última no dia 28.02.2011.

5.2.1. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de março de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE MARÇO DE 2010–1º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047847.09.3:

1) Análise da folha de pagamento:

a) A contratada para o cargo de “Coordenador Geral” Magela Lindener Formiga teve seu salário base  menor do que rezava na planilha de custos constante no plano de trabalho, sendo que o valor do contracheque era de R$ 4.200,00 enquanto deveria ser de R$ 4.248,00. Esta diferença de R$ 48,00 deve justificada, ou será passível de devolução aos cofres públicos.

b) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 58.517,96 , sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 58.871,66, portanto há uma diferença de R$ 353,70 que deve ser justificada ou devolvida.

c)Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 78,46 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

d)A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.471,68, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.318,53. A diferença de R$ 153,15 deve ser justificada ou devolvida.

f)Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 756,55, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 887,07. Portanto, a diferença de R$ 130,52 deve ser devolvida ou justificada.

g)Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 126,49. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

h)Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.602,19, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.602,26, ou seja, a uma diferença de R$ 0,07 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

i)Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 4.709,73 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “h” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.602,26. Portanto a diferença de R$ 107,47 também deve ser devolvida ou justificada.

j)No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 4.830,00 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes chegou-se ao valor de R$ 5.447,60, novamente a diferença de R$ 617,60 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

k)Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”d” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 17.363,75. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 20.480,08. Portanto a diferença de R$ 3.116,33 deve ser devolvida ou justificada.

l)Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “contribuição sindical” no valor de R$ 1.932,50. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

m)Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 572,13. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Não houve gastos com compras neste mês.
	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$ 46.605,00 

	Vale Transporte
	 R$  5.447,60 

	DARF IR
	 R$     756,55 

	DARF PIS
	 R$     572,13 

	GPS
	 R$ 20.480,08 

	FGTS
	 R$  4.602,26 

	
	

	Diferença Dionísio
	 R$     472,32 

	Rescisão do Adão Silva Dos Reis
	 R$  3.136,49 

	
	

	Contribuição Sindical
	 R$  1.932,50 

	 
	 R$ 84.004,93 

	Tarifas Bancárias
	 R$       21,50 

	Saldo em c.c
	 R$ 14.388,04 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$  84.026,43 

	Recita do Convênio
	0,00

	Saldo do mês anterior
	 R$  98.392,97 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$    .    21,50 

	Receita Total do Mês
	 R$         21,50 

	VALOR GLOSADO
	 R$    7.188,42 

	VALOR APROVADO
	 R$            -   


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Março de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Embora no plano de trabalho do Convênio “Letras e Gols” houvesse a disposição para contratação de 01 funcionário na função de Coordenador Geral ao valor de R$ 4.248,00, a funcionária em questão, Sra. Magela Lindner Formiga foi contratada pelo valor de R$ 4.200,00, bem como teve todos os encargos trabalhistas e previdenciários pagos tendo como base o valor efetivamente contratado. E, a diferença por consequência incorporou ao saldo utilizado para pagamentos das demais despesas com encargos sociais e trabalhistas.

b) Valor menor em função de que neste período houve o retorno de 01 funcionário (08/03/2010) que estava em benefício no INSS por acidente de trabalho, porém, parte do período ainda recebeu através deste benefício, cabendo a empresa o pagamento proporcional do salário.

c) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

d) Valor menor deve-se ao desconto proporcional em relação ao salário pago também proporcional para o funcionário Adão Silva dos reis, em retorno do benefício do INSS por acidente de trabalho.

e) Para melhor avaliar a questão do recolhimento de Imposto de renda pago, é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, levando em consideração a data do pagamento dos salários.

A folha de pagamentos de Fevereiro de 2010 pode ser paga até o 5º dia útil do mês seguinte, e, o imposto de renda será pago no mês seguinte ao pagamento dos salários.

f) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras g) e h): Em relação ao FGTS, o valor pago menor que o previsto é em função do retorno e pagamento proporcional ao funcionário Adão Silva dos Reis que estava recebendo benefício do INSS por acidente de trabalho.

Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,07 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip anexa a prestação de contas, onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS. 

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 06 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão Silva dos Reis, Alexandre João Legramanti; Gustavo Guimarães; Magela Lindner Formiga; Mariliane Alves Prudêncio da Silva e Viviane Rodrigues Barcellos. 

O valor total recolhido de FGTS foi de R$ 4.855,91, sendo R$ 4.602,26 pagos com recursos da SMED, e, R$ 226,13 referente a multa por recolhimento em atraso pagos com recursos próprios.

i) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Quantidade de vales necessários/solicitados neste item. 

j) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

k) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 01 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

l) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.2. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de abril de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE ABRIL DE 2010–2º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047847.09.3:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 59.259,86 sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 3.732,79 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 117,41. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.536,40. A diferença de R$ 336,46 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 679,82, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 369,95 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 76,36. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.773,70, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.878,14, ou seja, a uma diferença de R$ 104,44 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.878,14. Portanto a diferença de R$ 161,27 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes chegou-se ao valor de R$ 5.202,00, novamente a diferença de R$ 175,40 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 21.189,83. Portanto a diferença de R$ 2.592,45 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 629,26. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) No contra cheque da funcionária Aline Rico S. existe uma diferença entre o que a funcionária assinou recebido e a soma relacionada no documento, no valor de R$ 5,00. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

l) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “contribuição sindical” no valor de R$ 2.402,19. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.
Dados consolidados: 

	MATERIAL CONSUMO

	 
	Valor
	
	cheque
	data cheque

	Sul Press
	 R$         1.580,00 
	2649
	176
	19/5/2010

	Grafiare
	 R$            326,00 
	469 - FL 1/1
	177
	19/5/2010

	Atacado marona
	 R$         7.400,44 
	24
	178,00
	19/5/2010

	Mil sons
	 R$         5.894,40 
	113250
	179
	19/5/2010

	Perusso
	 R$       10.150,00 
	3100
	180
	19/5/2010

	Makro atacado
	 R$       11.152,33 
	52080
	301
	19/5/2010

	Makro atacado
	 R$         1.760,73 
	52081
	301,00
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         4.197,75 
	5576
	302
	19/5/2010

	papeis distribuidora senhor dos passos
	 R$       17.090,45 
	25865
	303
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$            972,80 
	5569
	304
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         5.093,83 
	5570
	304
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         4.445,93 
	5572
	304
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         4.643,41 
	5573
	304
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         1.733,29 
	5574
	304
	19/5/2010

	Educadora comércio de materiais cia ltda
	 R$         2.603,87 
	5575
	304
	19/5/2010

	Comercial de gás hípica
	 R$            399,00 
	789
	305
	19/5/2010

	
	 R$       79.444,23 

	
	

	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$ 50.105,00 

	Vale Transporte
	 R$ 5.202,00 

	DARF IR
	 R$ 679,82 

	DARF PIS
	 R$ 629,26 

	GPS
	 R$ 21.189,83 

	FGTS
	 R$ 4.878,14 

	5R$ subtraído Aline Rico S
	 R$ (5,00)

	Multa GRF
	 R$ 268,78 

	Rescisão Adão Silva Reis
	 R$ 220,47 

	Contribuição Sindical
	 R$ 2.402,19 

	 
	 R$  85.570,49 

	Tarifas Bancárias
	 R$  35,70 

	Saldo em c.c
	 R$ 90.231,12 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 165.050,42 

	Recita do Convênio
	 R$ 240.588,70 

	Saldo do mês anterior
	 R$ 134.388,04 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$ 35,70 

	Receita Total do Mês
	 R$ 240.624,40 

	VALOR GLOSADO
	 R$ 10.598,54 

	VALOR APROVADO
	 R$ 229.990,16 


· Justificativas  apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Abril de 2010:

1) Ref: Análise de folha de pagamento:

a) Valor pago menor que o previsto deve-se ao número menor de contratados ativos no período. Eram 40 funcionários ao invés de 42.

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Valor descontado e recolhido de INSS a menor, em função também do número menor de contratados em relação ao previsto.

d) Valor descontado e recolhido menor que o previsto de imposto de renda, em função do número menor de contratados para o período.

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 40 e não 42 funcionários.

Ainda quanto as despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,19 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue, cópia da Sefip (anexo), onde constam informações quanto ao recolhimento do FGTS.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 19 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Adão, Alexandro, Aline, Gustavo, Jackson, Raphael, Raquel, Tiago, Viviane, Fabiani, Fagner, Fernando Bastiani, Mariliane, Michele, Paola, Leonardo, Luciano, Magela e Maira.   

O valor total recolhido de FGTS foi de R$ 5.146,92, sendo R$ 4.878,14 pagos com recursos da SMED, e, R$ 268,78 referente a multa por recolhimento em atraso pagos com recursos próprios.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 40 funcionários ativos e não 42.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

j) Valor líquido pago para a funcionária Aline é de R$ 840,00 e não foi identificado diferença, conforme comprovantes anexos a prestação de contas. 

k) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 01 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

5.2.3. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de maio de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE MAIO DE 2010–3º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047847.09.3:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 58.225,36, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 4.767,29 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 86,55. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.392,61. A diferença de R$ 480,25 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 926,08, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 123,69 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 114,81. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.644,07, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.644,16, ou seja, a uma diferença de R$ 0,09 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.644,16. Portanto a diferença de R$ 395,25 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes hegou-se ao valor de R$ 5.574,40, novamente a diferença de R$ 237,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 20.192,68. Portanto a diferença de R$ 1.595,30 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “contribuição sindical” no valor de R$ 1.940,83. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 580,52 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados:

	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$     47.220,00 

	Vale Transporte
	 R$       5.574,40 

	DARF IR
	 R$          926,08 

	DARF PIS
	 R$          580,52 

	GPS
	 R$     20.192,68 

	FGTS
	 R$       4.644,16 

	Multa
	R$          255,90 

	Contribuição Sindical
	R$       1.940,83 

	 
	R$     81.334,57 

	
	

	Tarifas Bancárias
	 R$          277,40 

	Saldo em c.c
	 R$                 -   

	
	

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$     81.611,97 

	Recita do Convênio
	 R$    120.294,35 

	Saldo do mês anterior
	 R$     90.231,12 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$          277,40 

	Receita Total do Mês
	 R$    120.571,75 

	VALOR GLOSADO
	 R$     12.262,41 

	VALOR APROVADO
	 R$    108.031,94 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Maio de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento: 

a) Valor pago menor porque o número de funcionários contratados para o período também é menor do que o previsto. Eram 39 funcionários ativos, e, 01 funcionária em benefício no INSS por auxílio doença: Michele Loureiro Rocha. 

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Valor descontado e recolhido de INSS a menor, em função também do número menor de contratados em relação ao previsto.

d) Valor descontado e recolhido menor que o previsto de imposto de renda, em função do número menor de contratados para o período.

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de contratados também ser menor que o previsto. Trabalhando 39 e não 42 funcionários.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para 18 funcionários (recolhidos no montante). São eles: Alexandro, Aline, Gustavo, Jackson, Raphael, Raquel, Tiago, Viviane, Fabiani, Fagner, Fernando Bastiani, Mariliane, Michele, Paola, Leonardo, Luciano, Magela e Maira.   

O valor total recolhido de FGTS foi de R$ 4.900,06, sendo R$ 4.644,16 pagos com recursos da SMED, e, R$ 355,90 referente a multa por recolhimento em atraso pagos com recursos próprios.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Novamente remete-se o valor menor ao fato de que neste período a empresa tinha 39 funcionários ativos e não 42.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 01 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

k) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.4. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de junho de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE JUNHO DE 2010–4º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047847.09.3:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 60.683,94, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 2.308,71 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 125,00. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.619,28. A diferença de R$ 253,58deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 918,82, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 130,95 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 86,55. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.854,60, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 4.846,13 , ou seja, a uma diferença de R$ 8,47 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 4.846,13. Portanto a diferença de R$ 193,28 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.836,60, novamente a diferença de R$ 459,20 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 21.066,32. Portanto a diferença de R$ 2.468,94 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 605,77. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Material Consumo

	 
	Valor
	NF
	Data Cheque

	Do sul distribuidora de produtos domésticos
	 17.222,67
	8449
	22/7/2010

	 
	 R$     17.222,67 
	 
	 

	Pessoal e encargos
	 
	 
	 

	Salário Líquido
	 R$     51.275,00 

	Vale Transporte
	 R$       5.836,60 

	DARF IR
	 R$          918,82 

	DARF PIS
	 R$          605,77 

	GPS
	 R$     21.066,32 

	FGTS
	 R$       4.846,13 

	Férias Vania de Abreu Espinosa
	 R$          597,81 

	Férias Elisandra De Moraes Rodrigues
	 R$          398,54 

	Férias Daniela Mello Dos Santos
	 R$          590,42 

	Férias Gabriela De Avila Echeveste Prestes
	 R$          590,42 

	Férias Marilaine Alves Prudencio da Silva
	 R$          590,42 

	Férias Patricia Belmonte Becker Wiltgen
	 R$          590,42 

	Férias Viviane Rodrigues Barcellos
	 R$       1.424,86 

	Férias Lucia Margarida de Souza
	 R$          590,42 

	Férias Aline Rico Souza
	 R$          398,54 

	Férias Tiago Ferreira Padilha
	 R$          398,54 

	 
	 R$     90.719,03 

	Tarifas Bancárias
	 R$            21,50 

	Saldo em c.c
	 R$       1.188,23 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$   107.963,20 

	Recita do Convênio
	 R$   120.294,35 

	Saldo do mês anterior
	 R$                 -   

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$            21,50 

	Receita Total do Mês
	 R$   120.315,85 

	VALOR GLOSADO
	 R$       6.640,45 

	VALOR APROVADO
	 R$   113.653,90 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Junho de 2010: 

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) Valor pago menor que o previsto em função de pagamento de salário proporcional para 02 funcionários contratados durante o período: Paula Rodrigues de Castro – Instrutora contratada em 07/06/2010, e, Sonia Terezinha Balardin – Auxiliar Administrativo contratada em 28/06/2010. 

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Valor descontado e recolhido menor que o previsto, deve-se ao valor menor pago de salários em função dos contratados com salários proporcionais no período.

d) Valor de Imposto de renda menor que o previsto, em função também do pagamento de salários proporcionais para contratados durante o período. 

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g): Em relação ao FGTS, o valor pago menor em função de pagamento proporcional para contratados durante este período.

Ainda quanto despesas com FGTS existe uma diferença de R$ 0,21 centavos em relação a soma dos contra-cheques, e, segue cópia da Sefip, onde constam informações quanto ao recolhimento.

Observando este documento será possível verificar que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para alguns funcionários (recolhidos no montante). São eles: Alexandro, Aline, Cristina, Dionísio, Fabiani, Fagner, Fernando, Gustavo, Jackson, Leonardo, Magela, Maira, Mariliane, Paola, Raphael, Raquel, Sonia e Viviane.

O valor recolhido de FGTS foi de R$ 4.846,13.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.5. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de julho de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE JULHO DE 2010– 5ª PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047849.09.6

1) Análise da folha de pagamento:

a) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 66,8. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

b) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86 porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.392,46. A diferença de R$ 480,40 deve ser justificada ou devolvida.

c) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 918,82, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 130,95 deve ser devolvida ou justificada.

d) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 125,23 . Este valor deve ser justificado ou devolvido.

e) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente à soma dos contra-cheques foi efetivamente descontado o valor de R$ 5.065,72, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 5.326,47 ,  ou  seja, a uma diferença de R$ 260,75 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

f) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “e” deste relatório o valor que, efetivamente foi pago na guia foi de R$ 5.326,47.  Portanto a diferença de R$ 287,06 também deve ser devolvida ou justificada.

g) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.354,40 , e a diferença de R$ 23,00 deve ser justificada ou devolvida.

h) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”b” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 11.774,33. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 117,74. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 22.546,50 . Portanto a diferença de R$ 3.468,72 deve ser devolvida ou justificada. Por fim, informo que se chegou a este valor através da redução de R$ 480,40 já citados na letra “b” deste relatório do valor total da diferença da guia do INSS.
i) Encontrou-se também uma diferença entre o valor pago na guia de recolhimento do Imposto de Renda (R$ 918,82 ) com aquele que deveria ter sido efetuado no plano de trabalho (R$ 1.049,77). Portanto, solicita-se também o ressarcimento ou justificativa do valor de R$ 130,95.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00, previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Pessoal e encargos
	 R$                  89.423,69 

	Salário Líquido
	 R$                  49.090,00 

	Vale Transporte
	 R$                   5.354,40 

	DARF IR
	 R$                      918,82 

	DARF PIS
	 R$                      698,20 

	GPS
	 R$                  22.546,50 

	FGTS
	 R$                   5.326,47 

	FGTS Rescisão
	

	Rescisão Rodrigo
	 R$                   5.489,30 

	Contribuição Sindical
	

	Multa FGTS
	

	 
	 

	Tarifas Bancárias
	 R$                        51,65 

	Saldo em c.c
	 R$                          7,50 

	Transferência para poupança
	 R$                  30.870,66 

	saldo na Poupança
	 R$                142.812,12 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$                263.165,62 

	Receita do Convênio
	 R$                120.294,35 

	Saldo na conta poupança
	 R$                142.381,12 

	Rendimentos poupança
	 R$                      431,00 

	Tarifas Bancárias
	 R$                        21,50 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 R$                        37,65 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$                263.165,62 

	Valor glosado
	 R$                    4.134,81 

	Valor aprovado
	 R$                114.398,45 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Julho de 2010

1) Re: Análise da folha de pagamento:  

 a) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

b) Valor menor em função de menor número de funcionários trabalhando durante todo o período. Neste mês houve 01 demissão, e, haviam 09 funcionários em férias. 

c) Para melhor avaliar a questão do recolhimento de Imposto de renda, é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o 5º dia útil do mês julho, que teve o desconto e o efetivo recolhimento em julho no valor R4 918,82, não havendo assim nenhuma diferença. 

d) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras e) e f): Os questionamentos acerca de FTGS nas letras “e” e “f”, são basicamente em função da ocorrência de 01 demissão no período e 09 funcionário estarem em férias (aumento da base de cálculo). O que impacta diretamente no total de FGTS a recolher. 

g) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

h) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

i) Para melhor avaliar a questão do recolhimento de Imposto de renda, é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o 5º dia útil do mês julho. O desconto no mês de julho soma o total de R$ 1.119,33, e portanto, valor um pouco maior que o previsto em função de rescisão de contrato paga neste período. 

j) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.6. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de agosto de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE AGO DE 2010– 6º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047849.09.6:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 63.498,02 sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 505,37 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 109,90. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.771,03. A diferença de R$ 336,46 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 899,66, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 150,11 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 66,64. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 5.757,10, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 5.283,83 , ou seja, a uma diferença de R$ 192,66 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 5.283,83. Portanto a diferença de R$ 244,42 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.202,00, novamente a diferença de R$ 379,70 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$  1.024,58 . Portanto a diferença de R$ 2.592,45 deve ser devolvida ou justificada. 

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 
	MATERIAIS

	nome empresa
	nº nota
	nº cheque
	valor

	Coml. Porcelanas e Talheres Knetig Ltda
	10919
	354
	5.722,50

	Gym Kids
	1
	355
	8.714

	Mil Sons instrumentos musicais
	116721
	356,00
	1.229,00

	Makro atacadista
	66751
	357
	1.007,11

	SP distribuidora de papeis Sr. Dos Passos
	36374
	358
	2.841,55

	Marona e marona ltda
	168
	359
	4.728,50

	sulpress Soluções tecnológicas ltda
	3128
	360
	790,00

	Logística água mineral
	5
	401
	369,00

	 
	 
	 
	25.401,66

	Pessoal e encargos
	 R$ 94.892,51 

	Salário Líquido
	 R$ 52.700,00 

	Vale Transporte
	 R$  5.757,10 

	DARF IR
	 R$ 1.119,33 

	DARF PIS
	 R$ 681,34 

	GPS
	 R$ 21.024,58 

	FGTS
	 R$  5.283,83 

	FGTS Rescisão
	

	Rescisão Patricia
	 R$ 4.167,70 

	Férias Fernanda
	 R$  398,54 

	Férias Jackson
	 R$  398,54 

	Férias Sabrina
	 R$  398,54 

	Férias Fernanda
	 R$  1.182,60 

	Férias Fernando
	 R$  1.182,60 

	Férias Gustavo
	 R$  597,81 

	Contribuição Sindical
	

	Multa FGTS
	

	Tarifas Bancárias
	 

	Saldo em c.c
	 R$ 1,65 

	Transferência para poupança
	 

	saldo na Poupança
	 R$ 174.342,05 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$ 294.637,87 

	Receita do Convênio
	 R$ 120.294,35 

	Saldo na conta corrente
	 R$ 1,47 

	Saldo na conta poupança
	 R$ 173.924,89 

	Rendimentos poupança
	 R$ 417,16 

	Tarifas Bancárias
	 

	Parcela de recursos próprios do IRG

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$  294.637,87 

	Valor glosado
	 R$  6.270,87 

	Valor aprovado
	 R$ 288.367,00 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Agosto de 2010:

1) Ref: Análise da folha de pagamento:

a) Valores questionados não conferem com o que temos.

O valor total gasto neste período com folha de pagamento e encargos foi R$ 89.423,69, sendo que deste valor R$ 48.785,00 foram de pagamento de salários líquidos, além de encargos e despesas com férias de 03 funcionários e 01 demissão.

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Valor de desconto não confere, pois neste período o total referente a descontos dos funcionários foi de R$ 6.283,14, sendo maior que o previsto em relação a folha de pagamento para o período em função de 01 rescisão de contrato e férias do período, aumentando assim a base de cálculo para retenção e recolhimento.

Letras d) e e): Para melhor analisar a questão de imposto de renda é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o dia 5º dia útil. O desconto no mês de agosto soma o total de R$ 943,66 e seu recolhimento é no mês seguinte (setembro).  

f) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras g) e h):  Em relação ao FGTS, a única diferença identificada neste período é de 0,21 centavos em função de que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para alguns funcionários (recolhidos no montante). São eles: Alexandro, Aline, Gustavo, Jackson, raphael, Tiago, Viviane, Fabiani, Fagner, Fernando Bastiani, Marilaine, Michele, Paola, Leonardo, Luciano, Magela e Maira.

O valor recolhido foi de R$ 5.283,83. 

i) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

j) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

k) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.7. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de setembro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE SETEMBRO DE 2010–7ºPARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047854.09.0:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 62.992,35 sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 0,30 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 120,60. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 5.754,03. A diferença de R$ 118,83deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 951,86, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 97,91 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 109,90. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 5.197,13, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 5.215,86, ou seja, a uma diferença de R$ 18,73 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 5.215,86. Portanto a diferença de R$ 176,45 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes chegou-se ao valor de R$ 5.599,00 , novamente a diferença de R$ 221,60 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 20.778,21. Portanto a diferença de R$ 2.180,83 deve ser devolvida ou justificada. 

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados:
	Materiais 

	Nome da empresa
	Nº da Nota
	 
	Nº do Cheque
	Valor

	Distribuidora Senhor dos Passos
	39152
	
	418
	 R$      4.721,63 

	Maronas
	210
	
	419
	 R$         869,00 

	Pacheco
	50
	
	420
	 R$      2.250,00 

	Educadora
	152
	
	421
	 R$   10.909,90 

	 
	 
	 
	 
	 R$     8.750,53 

	Pessoal e encargos
	 R$               90.046,86 

	Salário Líquido
	 R$                 52.140,00 

	Vale Transporte
	 R$                   5.599,00 

	DARF IR
	 R$                      943,66 

	DARF PIS
	 R$                      651,98 

	GPS
	 R$                 20.778,21 

	FGTS
	 R$                   5.215,86 

	FGTS Rescisão
	

	Férias Adriana
	 R$                   1.723,68 

	Férias Fagner
	 R$                      398,54 

	Férias Magela
	 R$                   2.595,93 

	Contribuição Sindical
	

	Multa FGTS
	

	 
	 

	Tarifas Bancárias
	 

	Saldo em c.c
	 R$                             -   

	Transferência para poupança
	 

	saldo na Poupança
	 R$            186.206,68 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$            295.004,07 

	Receita do Convênio
	 R$              120.294,35 

	Saldo na conta corrente
	 R$                          1,65 

	Saldo na conta poupança
	 R$              174.342,05 

	Rendimentos poupança
	 R$                      366,02 

	Tarifas Bancárias
	 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$            295.004,07 

	Valor glosado
	 R$                 3.803,24 

	
	

	Valor aprovado
	 R$            116.491,11 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Setembro de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento: 

a) Valor apontado como diferença é em função de arredondamento do sistema de folha de pagamento nos itens relacionados a “troco do mês” e “desconto do mês”.  Sendo este compensado ao final dos contratos de trabalho.

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Valor não confere com o total efetivamente descontado no período, que foi de R$ 6.101,99, conforme consta na Sefip anexa a prestação de contas. E, poço acima do previsto em função das férias do período. 

Letras d) e e): Para melhor analisar a questão de imposto de renda é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o dia 5º dia útil. O desconto no mês de agosto soma o total de R$ 951,86 e seu recolhimento é no mês seguinte (outubro).  

f) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras g) e h): Em relação ao FGTS, a única diferença identificada neste período é de 0,25 centavos em função de que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para alguns funcionários (recolhidos no montante). São eles: Alexandro, Aline, Gustavo, Jackson, Raphael, Tiago, Viviane, Fabiani, Fagner, Fernando Bastiani, Marilaine, Michele, Paola, Leonardo, Luciano, Magela e Maira.

O valor recolhido foi de R$ 5.215,86. 

i) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

j) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

k) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

5.2.8. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de outubro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE OUTUBRO DE 2010–8º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047854.09.0:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 64.941,99 sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 1.949,34 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 98,57. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 6.296,77. A diferença de R$ 423,91 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 622,29, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 427,48 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 120,60. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 4.989,76, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 5.320,69 , ou seja, a uma diferença de R$ 18,73 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 5.320,69 . Portanto a diferença de R$ 281,28 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes chegou-se ao valor de R$ 5.665,20 , novamente a diferença de R$ 287,80 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 21.151,18 . Portanto a diferença de R$ 2.553,80 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho a respeito do PIS no valor de R$ 665,09. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho a respeito da Contribuição Sindical no valor de R$ 48,13 descontado do funcionário Fabiano Leal Machado da Rosa. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

l) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 1.052,85 , enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ R$ 3,08 deve ser devolvida ou justificada.

n) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 665,09 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:
Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.
Dados consolidados: 
	materiais

	nome da empresa
	nº nota
	nº cheque
	Valor

	Makro
	73978
	427
	1.819

	marona & marona
	235
	426
	6.210,00

	marona & marona
	236
	426
	2.908,00

	educadora com. Materiais
	191
	425
	7.804,00

	 
	 
	 
	18.741

	Pessoal e encargos
	 R$            88.247,72 

	Salário Líquido
	 R$            51.245,00 

	Vale Transporte
	 R$              5.665,20 

	DARF IR
	 R$              1.052,85 

	DARF PIS
	 R$                 665,09 

	GPS
	 R$            21.151,18 

	FGTS
	 R$              5.320,69 

	FGTS Rescisão
	

	Férias Aline
	 R$                 797,08 

	Férias Alexandro
	 R$              1.182,61 

	Férias Marilaine
	 R$              1.168,02 

	Contribuição Sindical
	

	Multa FGTS
	

	 
	 

	Tarifas Bancárias
	 

	Saldo em c.c
	 R$                        -   

	Transferência para poupança
	 R$            13.305,63 

	saldo na Poupança
	 R$          186.958,00 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$           307.252,35 

	Receita do Convênio
	 R$           120.294,35 

	Saldo na conta corrente
	 R$                        -   

	Saldo na conta poupança
	 R$           186.958,00 

	Rendimentos poupança
	 

	Tarifas Bancárias
	 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	 

	RECEITA TOTAL NO MÊS
	 R$          307.252,35 

	Valor glosado
	 R$              7.190,01 

	Valor aprovado
	 R$           113.104,34 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto:
Mês de Outubro de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento: 

a) Valor total de gastos com folha de pagamento foi de R$ 88.247,72, sendo que deste total R$ 51.245,00 foram para pagamento líquido dos salários, além de fazer parte do montante os pagamentos dos encargos sociais e trabalhistas e férias do período.

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) O valor referente a INSS descontado no período foi de R$ 6.140,84, conforme pode ser verificado na Sefip anexa a prestação de contas, e, para este valor devem ser considerados para a base salários, demissões e férias do período. 

d) Para melhor analisar a questão de imposto de renda é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o dia 5º dia útil e levar em consideração também as férias pagas dentro do período. O desconto no mês de agosto soma o total de R$ 521,30 e seu recolhimento é no mês seguinte (novembro).  

 e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g):  Em relação ao FGTS, a única diferença identificada neste período é de 0,24 centavos em função de que embora a remuneração seja idêntica aos recibos de pagamentos apresentados, o programa Sefip (da Caixa Econômica Federal) apontou como valor a ser recolhido R$ 0,01 (um centavo) a mais para alguns funcionários (recolhidos no montante). São eles: Alexandro, Aline, Gustavo, Jackson, Raphael, Raquel, Tiago, Viviane, Fabiani, Fagner, Fernando Bastiani, Marilaine, Michele, Paola, Leonardo, Luciano, Magela e Maira.

O valor recolhido foi de R4 5.320,69.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

k) Contribuição Sindical é uma contribuição compulsória, de natureza tributária, devida por todos os integrantes de categorias profissionais (CLT, art. 579), filiados ou não, correspondente a 01 dia de remuneração para os trabalhadores. 

O valor não representa despesa maior, pois é descontado do salário de cada funcionário, e, cabe a empresa a responsabilidade pelo recolhimento/repasse ao sindicato.

l) O questionamento da letra “l” remete-se a mesma situação da letra “d” explicada anteriormente, para melhor a questão de imposto de renda é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o dia 5º dia útil e levar em consideração também as férias pagas dentro do período. O desconto no mês de agosto soma o total de R$ 521,30 e seu recolhimento é no mês seguinte (novembro).  

5.2.9. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente o mês de novembro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE NOVEMBRO DE 2010–9º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047856.09.2:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 63.902,38, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 909,73 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 101,88. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 6.132,53. A diferença de R$ 259,67 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 656,48, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 393,29 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 98,57. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 5.173,89, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 7.610,37 , ou seja, a uma diferença de R$ 2.436,48 centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 7.610,37. Portanto a diferença de R$ 2.570,96 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.704,40, novamente a diferença de R$ 327,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 21.833,20 . Portanto a diferença de R$ 2.976,15 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 521,30 . Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “contribuição assistencial” no valor de R$ 2.164,72. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Pessoal e encargos
	 

	Salário Líquido
	 R$               50.640,00 

	Vale Transporte
	 R$                 5.704,40 

	DARF IR
	 R$                    656,48 

	DARF PIS
	 R$                    521,30 

	GPS
	 R$               21.833,20 

	FGTS
	 R$                 7.610,37 

	Adiantamento 13°
	 R$               29.600,00 

	Diferença Paola Farias
	 R$                    285,00 

	Diferença Pablo Fernan
	 R$                  (285,00)

	Férias Cristina M. de Souza
	 R$                 1.182,60

	Férias Michele L. Rocha
	 R$                  1.182,60

	Diferença Cristina M. de Sou
	 R$                         0,01

	Contribuição Assistencial
	 R$                 2.164,72 

	
	

	 
	 R$              121.095,68 

	
	

	Tarifas Bancárias
	 

	Saldo em c.c
	 R$                           -   

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	 R$              121.095,68 

	Recita do Convênio
	 R$              120.294,35 

	Saldo do mês anterior
	 

	Parcela de recursos próprios do IRG

	Receita Total do Mês
	 

	VALOR GLOSADO
	 R$               12.759,75 

	VALOR APROVADO
	 R$              107.534,60 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Novembro de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento: 

a) O montante gasto neste período com folha de pagamento foi de R$ 65.648,38, conforme pode ser verificado na Sefip anexa a prestação de contas. Sendo que, dentro deste valor, levando em consideração as férias do período. 

Ainda neste período 02 funcionárias retornam de licença maternidade e neste período, até que se defina a situação o quadro fica com 44 funcionários. 

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Recolhimento de INSS maior que o previsto em função das férias do período e do retorno de 02 funcionárias que estavam em licença maternidade.

d) Para melhor analisar a questão de imposto de renda é preciso verificar a folha de pagamento do mês anterior, paga até o dia 5º dia útil. O desconto no mês de novembro soma o total de R$ 951,86 e seu recolhimento é no mês seguinte (novembro).  

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g): Em relação ao FGTS, tem que ser levado em consideração o pagamento de salários e o pagamento da primeira parcela do 13º salário.

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

j) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

k) Também denominada: Desconto assistencial, taxa de reversão ou contribuição de solidariedade. A Contribuição Sindical consiste em um pagamento pactuado em norma coletiva, descontado dos salários em favor do sindicato, em virtude de ter participado de negociações coletivas, com o objetivo de cobrir custos adicionais.

Seu montante, oportunidade e forma são definidos na norma coletiva.

5.2.10. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente ao mês de dezembro de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

MÊS DE DEZEMBRO DE 2010–10º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047856.09.2:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O salário base dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 66.514,64, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 3.521,99 que deve ser justificada ou devolvida.

b) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “troco do mês” no valor de R$ 28,06. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

c) A previsão de desconto do INSS dos servidores contratados constante na planilha de custos do plano de trabalho somava o valor de R$ 5.872,86, porém o valor efetivamente descontado no mês foi de R$ 2.210,87. A diferença de R$ 3.661,99 deve ser justificada ou devolvida.

d) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 656,48, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 393,29 deve ser devolvida ou justificada.

e) Houve desconto no salário dos funcionários de um item que não estava incluído na planilha de custos denominado “troco do mês” que retirou de todos os funcionários o valor total de R$ 28,06. Este valor deve ser justificado ou devolvido.

f) Com relação ao FGTS foi verificado que o valor correspondente a folha salarial do convenio que deveria ter sido descontado era de R$ 1.775,63, porém a guia de pagamento do imposto foi paga com o valor de R$ 2.548,47, ou seja, a uma diferença de R$ 772,84centavos que deve ser ressarcida ou justificada.

g) Ainda com relação ao FGTS temos que o plano de trabalho através da planilha de custos determinou o valor de R$ 5.039,41 como o montante a ser pago a titulo de recolhimento do FGTS, porém conforme demonstrado na letra “f” deste relatório o valor efetivamente pago foi de R$ 2.548,47. Portanto a diferença de R$ 2.490,94 também deve ser devolvida ou justificada.

h) No item vale transporte a planilha de custos do plano de trabalho determina o valor de R$ 5.377,40 a ser gasto neste item. Porém na análise dos valores gastos com vales transportes  chegou-se ao valor de R$ 5.704,40, novamente a diferença de R$ 327,00 deve ser justificada ou ressarcida aos cofres públicos.

i) Com relação a guia de pagamento do INSS pelo IRG o plano de trabalho através de sua planilha de custos observava o pagamento de apenas 3 despesas. A primeira seria a parcela retida do INSS dos funcionários que já foi citada na letra ”c” deste relatório. A segunda despesa prevista é a parcela patronal do INSS com o valor previsto de R$ 12.598,53. A terceira e ultima despesa do INSS prevista no plano de trabalho é a RAT no valor de R$ 125,99. Portanto o valor máximo previsto em convenio que deveria ser pago através da guia de recolhimento do INSS é de R$ 18.597,38. Porém o valor apresentado pelo IRG foi de R$ 22.437,23. Portanto a diferença de R$ 3.839,85 deve ser devolvida ou justificada. 

j) Houve um acréscimo de despesa na composição dos rendimentos dos funcionários não prevista na planilha de custos do plano de trabalho denominada de “PIS” no valor de R$ 1.297,91. Este valor deve ser devolvido ou justificado.

k) Com relação ao desconto do Imposto de Renda dos funcionários contratados o valor efetivamente descontado foi de R$ 679,82, enquanto na planilha de custos aprovada no plano de trabalho o valor a ser descontado seria de R$ 1.049,77. Portanto, a diferença de R$ 10.429,26 deve ser devolvida ou justificada.

2) Análise dos gastos em material de consumo:

Com relação a este item não houve nenhuma retificação, sendo que todos os itens adquiridos encontravam-se dentro do que foi indicado no plano de trabalho. Informo que apenas na prestação de contas consolidada do convenio será possível verificar se o valor previsto de R$ 200.000,00 previstos para compras de material de consumo foi efetivamente utilizado.

Dados consolidados: 

	Material Consumo
	

	 
	Valor
	NF
	Cheque

	Digimer
	 R$        956,00 
	326743
	521

	papeis distribuidora senhor dos passos
	 R$     3.414,30 
	47042
	440

	 
	 R$     4.370,30 
	 
	 

	Pessoal e encargos
	 
	 
	 

	Salário Líquido
	 R$   14.635,00 

	Vale Transporte
	 

	DARF IR
	 R$   11.479,03 

	DARF PIS
	 R$     1.297,91 

	GPS
	 R$   22.437,23 

	FGTS
	 R$     2.548,47 

	FGTS Rescisão
	 R$   42.138,75 

	Férias
	 R$   10.185,82 

	13°
	 R$   23.270,00 

	GPS 13°
	 R$   19.770,93 

	Contribuição Sindical
	 

	Rescisões
	 R$ 110.779,26 

	 
	 

	PIS 13°
	 R$        294,81 

	 
	 

	TOTAL
	 R$ 263.207,51 

	 
	 

	Tarifas Bancárias
	R$         11,50 

	Saldo em c.c
	 

	TOTAL GASTO COMPROVADO
	R$ 263.219,01 

	Recita do Convênio
	R$ 120.294,35 

	Saldo do mês anterior
	 

	Parcela de recursos próprios do IRG
	R$         11,50 

	Receita Total do Mês
	R$ 120.305,85 

	VALOR GLOSADO
	R$  22.380,85 

	VALOR APROVADO
	R$ 97.913,50 


· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

Mês de Dezembrp de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento: 

a) Neste período foram considerados 44 funcionários no quadro em função de que com o encerramento do convênio foram efetuadas 35 rescisões de contrato de trabalho. Permanecendo somente 09 pessoas no quadro de funcionários da empresa, que a partir de janeiro não estavam mais vinculados ao projeto. 

b) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

c) Com a redução do quadro de funcionários em função das 35 rescisões e término do convênio, o valor efetivamente descontado dos funcionários foi de R$ 6.005,47, e, a guia total recolhida no valor de R$ 22.437,23.

d) Imposto de renda do período foi descontado no total de R$ 9.180,03, e,  como foram pagas tantas rescisões dentro do mesmo período de pagamento de salários do mês anterior, soma-se as duas bases: folha de novembro (paga no 5º dia útil) a folha de dezembro (rescisões). 

O valor total da guia de imposto de renda paga foi de R$ 11.479,03. 

e) Se observados os documentos anexos nas prestações de contas (contra-cheques), é possível identificar que existem dois eventos com denominações semelhantes, mas, com funções diferentes: um é provento e outro desconto, fazendo assim uma compensação para fins de arredondamento.

Esta compensação é feita mensalmente encerrada por ocasião da rescisão de contrato de trabalho onde é feito o ajuste.

Cód. 992 – Provento = “Troco do mês”.

Cód. 993 – Desconto = “Troco do mês anterior”.

Letras f) e g): Com as demissões ocorridas no período, o FGTS foi recolhido através das guias de FGTS rescisório (GRRF), permanecendo assim na folha de pagamento somente as pessoas que não foram demitidas e que permaneceriam na empresa, não vinculadas ao projeto por mais tempo. 

h) No plano de trabalho havia previsão de vales-transportes para 42 funcionários, considerando um pacote com 50 vales para o Município de Porto Alegre por mês para cada funcionário.

Importante esclarecer dois fatores neste item:

1) As pessoas contratadas eram algumas da cidade de Porto Alegre e algumas da região da Grande Porto Alegre, por isso a variação em relação a valores de passagens;

2) Valor varia de acordo com a necessidade solicitada pelos funcionários.

i) Embora não conste no plano de trabalho o valor devido referente a parte de terceiros, este é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS devida, e, representa 4,5% do total de gastos com remuneração no período.

J) O PIS sobre folha de pagamento é uma obrigação tributária principal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, classificados com isentos, imunes ou dispensados, e, calculado sobre a folha de pagamento de salários, à alíquota de 1%.

k) Valor em função das 35 rescisões que ocorreram neste período, e, por isso eleva-se a base de cálculo para desconto e recolhimento de imposto de renda. 

5.2.11. Parecer Financeiro da Prestação de Contas referente ao 13º salário de 2010 e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

13° DE 2010–10º PARC. DO CONVENIO–PROCESSO Nº 001.047856.09.2:

1) Análise da folha de pagamento:

a) O décimo terceiro salário dos funcionários contratados pelo IRG teve o somatório total de R$ 55.170,53, sendo que a planilha de custos constante no plano de trabalho determinava o valor de R$ 62.992,65, portanto há uma diferença de R$ 7.822,12 que deve ser justificada ou devolvida.

b) O valor do INSS referente o 13º salário, conforme planilha de custos do plano de trabalho, é no valor de R$ 15.433.20, porém na análise dos valores aplicados constatou-se que o valor foi de R$ 19.770,93. Portanto há diferença de R$ 4.337,73 a ser devolvida ou justificada.
c) O FGTS foi previamente mensurado em referência ao 13º porém no decorrer da prestação não foi descriminado valores pagos referentes a este item, de forma que o valor de R$ 5.039,41 deve ser devolvido ou justificado.

d) A previsão para pagamento de férias, conforme planilha de custos do plano de trabalho, é no valor de R$ 76.991,01, porém na análise dos valores aplicados constatou-se que o valor foi de R$ 109.642,89 . Portanto há diferença de R$ 32.651,88 a ser devolvida ou justificada.

e) O FGTS e o INSS foi previamente mensurado em referência as férias porém no decorrer da prestação não foi descriminado valores pagos referentes a este item, de forma que o valor de R$ 21.557,48 deve ser devolvido ou justificado.
VALOR GLOSADO: R$ 71.408,62

· Justificativas apresentadas pelo Instituto: 

13º Salário de 2010:

1) Re: Análise da folha de pagamento:

a) A previsão feita leva em consideração o pagamento de 13º de um período integral para cada um dos 42 funcionários que trabalham durante o ano, porém, tem que ser levado em consideração que durante o ano de 2010 com as demissões e necessidades de novas admissões o período a ser considerado para fins de 13º salário devido irá variar de acordo com o tempo de trabalho de cada um dos funcionários, e, será menor aos que foram admitidos durante o processo em relação aos demais funcionários que trabalham durante todo o ano ou num período maior durante o ano.

b) Questionamento apontado deve-se basicamente a parte relacionada a terceiros que representa 4,5% do valor total gastos com as remunerações do período, que embora não conste nas planilhas do plano de trabalho, é uma obrigação acessória, ou seja, compõe a guia de INSS recolhida.

c) O recolhimento do FGTS é feito na mesma guia de competência da folha de pagamento, ou seja, a guia de FGTS referente a folha de Dezembro/2010, paga em Janeiro/2011, contempla a folha de pagamento e o valor devido em relação ao 13º salário de 2010.

d) Embora exista a previsão para férias no período, o gozo das mesmas só poderão ser possíveis a partir do fechamento do período aquisitivo, quando os funcionários admitidos completam 01 de prestação de serviços. E, ao completar 01 ano, a empresa tem ainda mais 01 de prazo para liberar o funcionário para o gozo das férias. Algumas pessoas tiraram férias durante o ano, algumas só tiraram férias neste mês, e, outras tiveram os períodos de férias pagos por ocasião de suas rescisões de contrato de trabalho, como parte das verbas rescisórias, recebendo assim vencidas e proporcionais. O INSS é recolhido dentro da guia da folha de pagamento do mês, assim como o FGTS. 

1.2.12. Análise das aquisições de materiais de consumo e pedagógicos durante a vigência do Termo Aditivo e as Justificativas apresentadas pelo IRG

· Glosas apuradas pelo Setor Financeiro da SMED:

ANÁLISE DA COMPRA DE MATERIAIS PELO CONVÊNIO:

VALORES COMPROVADOS POR PARCELA:

	GASTO EM MATERIAIS 

	Março
	 R$              -   

	Abril
	 R$         79.444,23 

	Maio
	 R$              -   

	Junho
	 R$         17.222,67 

	Julho
	 R$                     -   

	Agosto
	 R$         25.401,66 

	Setembro
	 R$         18.750,53 

	Outubro
	 R$         18.741,00 

	Novembro
	 

	Dezembro
	 R$           4.370,30 

	Total
	 R$ 163.930,39 


Como o convênio previa gastos de R$ 214.000,00 em compras de materiais solicitamos a justificativa ou a devolução do valor de R$ 50.069,61.

· Justificativas apresentadas pelo Instituto:

Resumo de gastos para Consumo do Convênio:

Durante todo o período de convênio inicial o que tínhamos era orientação de que todo o repasse deveria ser utilizado dentro do mês.

Já com o aditivo do convênio, aconteceu a liberação para que o IRG fizesse a abertura de uma conta poupança e administrasse os recursos mensalmente/ a cada parcela. Desta forma, era enviado ao núcleo responsável por avaliar do Plano de Aplicação Mensal da SMED, o que seria gasto em cada departamento que separávamos da seguinte maneira:

1- Despesas com Pessoal – Folha de pagamento e encargos trabalhistas e previdenciários;

2 – Despesas com Material de consumo e pedagógico, que eram adquiridos de acordo com as necessidades mensais. 

...(“Cláusula Terceira: altera-se a redação do item 3.2 da Cláusula Terceira que passa a ter a seguinte redação; 3.2. São atribuições do conveniado: (...) Q – Aplicar em conta poupança, aberta exclusivamente para este fim, os saldos mensais constantes na conta corrente, dos recursos repassados, a fim de custear as verbas rescisórias, 13º salários. FGTS sobre 13º, férias, FGTS sobre férias e demais encargos trabalhistas e previdenciários objeto deste convênio. O saldo constante também poderá ser utilizado para a compra dos materiais de consumo, se for o caso”);

O Instituto Ronaldinho Gaúcho desenvolveu todas as atividades e pagamentos atentando para a legislação vigente em cada período em relação as questões trabalhistas e previdenciárias, bem como observou as necessidades em relação a aquisições de material de consumo e pedagógico, levando em consideração as orientações recebidas quanto a forma, elaboração e conteúdo das prestações de contas entregues e aprovadas mensalmente.  

Todo o saldo remanescente foi destinado mês a mês para esta conta poupança, aberta especialmente para este fim, e, posteriormente utilizado para pagar as verbas rescisórias do quadro de funcionários por ocasião do encerramento do convênio e o saldo devolvido aos cofres públicos através de uma DAM, no valor de 58.230,49, datada de 14.0.2011. 

5.3. DA DEVOLUÇÃO DE RECURSOS PELO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO

Na data de 14 de janeiro de 2011 o Instituto Ronaldinho Gaúcho devolveu ao erário o saldo remanescente da conta poupança, onde estavam sendo depositados os recursos repassados pelo Município de Porto Alegre a título de conveniamento, no valor de R$ 58.230,49 (cinqüenta e oito mil, duzentos e trinta reais e quarenta e nove centavos), através de uma DAM, que se encontra anexada aos autos. 
5.4. DA DENUNCIAÇÃO DO CONVÊNIO


No dia 30 de novembro de 2010 o Instituto Ronaldinho Gaúcho protocolou perante a SMED comunicando denunciando o presente Convênio, com fulcro na Cláusula Décima Primeira do termo de parceria, cujo ofício segue abaixo transcrito:

Prezada Secretária: 

Com fulcro na cláusula décima primeira do convênio nº 40798, que institui a parceria entre o Município de Porto Alegre (com a interveniência da Secretaria Municipal de Educação – SMED) e o Instituto Ronaldinho gaúcho para execução do Projeto Letras e Gols, vimos por meio deste instrumento comunicar nossa decisão de interromper o referido convênio no próximo dia 30 de dezembro do ano ora em curso. 

Desde logo, renovamos os nossos votos de elevada estima e consideração, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
Ainda seria de bom alvitre destacar que na mesma oportunidade, o Instituto Ronaldinho Gaúcho apresentou uma nova proposta de renovação da parceria, na qual o valor total da pactuação seria majorado em mais de 160%, sem contar a supressão da contrapartida prestada pelo IRG, o que transformaria o convênio num contrato de prestação de serviços, o que fora rechaçado veementemente pela Administração Pública Municipal (processo administrativo nº 001.056806.08.6-SMED). 


Destaca-se, que na data de 30.12.2010 o convênio deixou de produzir seus efeitos, havendo a formalização de sua denunciação, mediante termo, que se encontra registrado perante a Procuradoria Geral do Município.  
5.5. DA APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS


Na data de 25 de janeiro de 2012 o Setor de Gestão Financeira da Secretária de Educação, através de seu Coordenador, Sr. Ramiro Porto da Silva Tarrago, emitiu parecer técnico declarando que as contas deste Convênio prestadas pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho foram aprovadas, sem ressalvas, tendo em vista a legislação cabível e a prestação do serviço público. 


O referido parecer conclui, verbis:    

Convênio PMPA/SMED e Instituto Ronaldinho Gaúcho:

O instituto manifestou-se quanto ao ofício de 21 de março de 2011, que apresentava as inconformidades de aplicação de recursos com o estipulado no convênio, justificando estas de forma plena, esclarecendo que o objetivo do convênio foi cumprido sem ônus ao erário público, haja vista que as diferenças apuradas foram aplicadas na execução do objeto do convênio, conforme demonstrado nas prestações de contas arquivadas no setor de bolsas e convênios.

As prestações de contas ocorreram mensalmente e foram todas aprovadas, e, ainda, durante o convênio, os gastos do mês posterior eram planejados e informados a SMED, através do PAR (Plano de Aplicação de Recursos do Convênio). 

Nestes termos, consideramos aprovados os gastos que ocorreram durante o convênio, tendo em vista a legislação cabível e a prestação de serviço público. (grifei).     


Compulsando os presentes autos constatei através da análise realizada pelo Setor de Gestão Financeira da SMED, que o trabalho deste grupo de técnicos da Administração Pública, no exame das contas prestadas pelo IRG em relação aos demais convênios, que tinham por finalidade a execução do Projeto Letras e Gols, sustentando o aperfeiçoamento do processo, em decorrência do trâmite total deste programa, fato este, que possibilitou a aprovação das contas do Instituto Ronaldinho Gaúcho sem ressalvas. 
CAPÍTULO VII – DAS CONCLUSÕES

De acordo com a análise criteriosa e isenta dos documentos e depoimentos anexos aos autos desse processo, indico a ausência de fraude.
As provas e depoimentos demonstram, sim, o sublime valor, direto e indireto, de projetos sociais, em prol das crianças e adolescentes em estado de vulnerabilidade. 

Porém, indica-se para tais ações, a total administração, supervisão e planejamento técnico, por parte do conveniente, através do estabelecimento expresso de regras que não possibilitem entendimentos jurídicos diversos; embora,  tenha ficado muito claro a veemente atenção do Executivo Municipal, para que a elaboração e a execução de tais Convênios, ocorressem de forma Legal, em proteção ao erário público e, como forma de oferecer atenção especial à população carente. 
Vimos isso, através de processo administrativo sub judice, relativos ao ressarcimento de R$ 354.901,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), conforme apontado pelo Poder Público Municipal, através do levantamento possível, até então.

É importante ressaltar que esta Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada exclusivamente a levantar informações, provas e depoimentos, para esclarecer denúncias de possíveis irregularidades nos Convênios firmados entre a Prefeitura Municipal desta Capital e o Instituto Ronaldinho Gaúcho (IRG), obteve dados que, conforme depoimentos, não chegaram ao crivo do Executivo Municipal. Essa particularidade beneficiou o trabalho desta CPI e oportunizou análise mais profunda sobre cada Convênio, para que pudéssemos concluir, como segue:
1. DAS RECOMENDAÇÕES

1.1. Referente ao Capítulo V, item 1 (DA OBRIGATORIEDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO PRÉVIO AO CONVENIAMENTO) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública para que editem normativos próprios visando estabelecer a obrigatoriedade de instituir processo de chamamento e seleção públicos previamente à celebração de convênios com entidades privadas sem fins lucrativos, em todas as situações em que se apresentar viável e adequado à natureza dos programas a serem descentralizados; observando que o convênio em pauta foi firmado e corroborado através da indicação do Ministério da Justiça. 
1.2. Referente ao Capítulo V, item 3.2. (DA OBRIGATORIEDADE DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DA CONTRAPARTIDA) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que façam constar obrigatoriamente nos Termos de Conveniamento, a redação de cláusula que indique o valor correspondente a contrapartida oferecida pelo convenente; 
1.3. Referente ao Capítulo V, item 3.3 (DO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 11, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 11.417/96) - Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que façam constar obrigatoriamente nos Termos de Conveniamento, a redação de cláusula que respeite o preceituado no artigo 11, do Decreto nº 11.417/96, no sentido de condicionar as transferências de recursos oriundos do Convênio, aos convenentes que apresentarem e terem aprovadas as prestações de contas do período anterior; 
1.4. Referente ao Capítulo V, item 3.4 (DA obrigação do concedente de prorrogar “de ofício” a vigência do convênio) - Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que façam constar obrigatoriamente nos Termos de Conveniamento, a redação de cláusula que possibilite ao concedente a prorrogação de ofício da vigência do contrato associativo, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato período do atraso verificado; 

1.5. Referente ao Capítulo V, item 4.2 (FISCALIZAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DE CAPACITAÇÃO) - Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que adotem, em relação a aplicação de recursos destinados a cursos de capacitação, repassados mediante convênio ou ajustes afins; procedimentos de fiscalização e acompanhamento específicos, para: a) Comprovar a efetiva realização dos cursos; b) Apresentar evidências, as quais devem ser demonstradas pelo responsável pela fiscalização para averiguar se o número de participantes e o conteúdo dos cursos estão em conformidade com o Plano de Trabalho; c) fiscalizar a execução de cada curso, em mais de uma única visita; d) Constar, nos termos de ajustes que vierem a ser firmados com entes particulares, obrigações relacionadas à prestação de contas, estabelecendo, de forma expressa, ao convenente/contratante o ônus de demonstrar, de forma inequívoca, a boa e regular aplicação dos recursos; além da documentação apresentada nas prestações de contas, deve contemplar os elementos necessários à formação do devido nexo causal entre os valores transferidos e o objeto do convênio, contento elementos, como: relação dos participantes dos eventos realizados, endereço residencial e comercial, telefones, endereço eletrônico, entre outras; assim como, relatório fotográfico contemplando momentos diversos da realização do evento;  

1.6. Referente ao Capítulo V, itens 7.1, 7.3, 7.6, 7.10 (OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS) - Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, que recomende a existência de cláusula expressa que tornasse obrigatório o fornecimento de notas fiscais com a devida especificação dos serviços e bens unitários fornecidos ou prestados pelas empresas contratadas pelos convenentes e, complementarmente, que torne obrigatório o fornecimento adicional das notas fiscais originais dos bens adquiridos por intermédio dessas empresas que, por seu valor e características, demandem a posse da documentação original tanto para o eventual exercício da garantia contra defeitos desses bens quanto, adicionalmente, para certificação da origem regular das mercadorias;   
1.7. Referente ao Capítulo VI, item 1.3 (AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PELA PROCEMPA FORA DE SUA FINALIDADE INSTITUTCIONAL) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar a PROCEMPA que se abstenha de celebrar convênios, com entidades públicas ou privadas, que exijam dessa Companhia Municipal aquisição de bens e serviços, fora de seu objetivo institucional, qual seja, a Tecnologia da Informação e Comunicação. 

1.8. Referente ao Capítulo VI, item 1.4 (DO DESTINO DE BENS ADQUIRIDOS COM RECURSOS DE CONVÊNIO) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de adotar providências para apuração sobre os bens móveis descritos no item 1.4. do Capítulo VI deste Relatório, adquiridos com recursos de convênio, e, se, for o caso, instaurar a Tomada de Contas Especial; 

1.9. Referente ao Capítulo VI, item 2.1 (DA IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO DO OBJETO DO CONVÊNIO) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que, se abstenham de transferir recursos aos conveniados que terceirizem suas obrigações assumidas, ou, em caso de ser inviável a correção de tal ilegalidade, providencie incontinenti a denúncia do contrato associativo por inadimplemento de cláusula contratual, exaltada na sua concepção e na celebração do conveniamento;  
1.10. Referente ao Capítulo VI, item 3 (DA IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE DESPESAS SEM LASTRO CONTRATUAL) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de orientar os órgãos e entidades da Administração Pública, para que, se abstenham de efetuar o pagamento de despesas sem lastro contratual; 
1.11. DA DESAPROPRIAÇÃO DA SEDE DO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência de desapropriar a sede do Instituto Ronaldinho Gaúcho, por interesse público, visando a utilização do espaço físico e suas respectivas benfeitorias, para o atendimento em contra turno escolar de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social do Município de Porto Alegre, como forma de resgatar àquela comunidade, a oportunidade de desenvolvimento nos campos da educação, saúde, cultura, esporte e lazer; 
2. DAS GLOSAS


Destaco, que as glosas abaixo apontadas não incidem sobre o valor de R$ 354.901,64 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), auferido na Tomada de Contas Especial instaurada pelo Município de Porto Alegre contra o Instituto Ronaldinho Gaúcho, que permanecem hígidos até o julgamento dos processos de prestações de contas propostas pelo IRG, e que tramitam perante a MM. 4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central desta cidade. 

2.1. Referente ao Capítulo V, item 8 (Do Ressarcimento de Despesas CONTRAÍDAS em desconformidade com O Plano de Trabalho ou EM Finalidade Diversa DA PARCERIA) – Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência, para que, envide Tomada de Contas  referente as despesas contraídas pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, em desconformidade com a execução do plano de aplicação de recursos ou em finalidade diversa ao estatuído no Convênio (itens 7.3 – Transportadora Engel; 7.4 – Dresch Sports; 7.5 – Marona & Marona Ltda.; 7.7 – Arbaco Markenting e Propaganda; 7.8 – FADE Comunicação e Assessoria Ltda.;  e 7.11 – Pagamento de Funcionários sem a devida contraprestação laboral), no montante pecuniário de R$ 144.914,14 (cento e quarenta e quatro mil, novecentos e quartoze reais e quartoze centavos), valor que deve ser acrescido de juros e correção monetária, forte nos artigos 8º, 9º e 10º, todos do Decreto Municipal 11.417/96.  
2.2. Referente ao Capítulo VI, item 1.3 (PROCEMPA – CONTRATO DE MONITORIA) - Recomendar ao Prefeito Municipal, que avalie a oportunidade e a conveniência, para realização de Tomada de Contas, referente ao pagamento de gastos contraídos pela PROCEMPA a título de contratação de monitores, sem a comprovação do devido lastro contratual com a empresa PLANSUL, no valor de R$ 128.808,00 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e oito reais), acrescido de juros e correção monetária.

Portanto, somados os valores observados, sem a presença das minúcias necessárias a serem juntadas ao processo; neste momento, sugiro glosa em benefício do erário o valor total de R$ 628.623,78 (seiscentos e vinte e oito mil, seiscentos e vinte e três reais e setenta e oito centavos), já inclusos os valores apontados na Tomada de Contas Especial, conforme observância das tabelas, abaixo, a saber: 
	VALORES A SEREM RESTITUÍDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

	TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (R$)
	COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (R$)
ITENS 2.1 e 2.2

	354.901,64
	

	
	144.914,14

	
	128.808,00

	TOTAL
	273.722,14

	TOTAL GERAL
	628.623,78


	VALORES A SEREM RESTITUÍDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELO INSTITUTO RONALDINHO GAÚCHO

	TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (R$)
	COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (R$)

ITENS 2.1

	354.901,64
	

	
	144.914,14

	TOTAL GERAL
	499.815,78


	VALORES A SEREM RESTITUÍDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELA PROCEMPA

	TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (R$)
	COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (R$)

ITENS 2.2 

	
	128.808,00

	TOTAL GERAL
	128.808,00


3. DA REMESSA DOS AUTOS AS INSTÂNCIAS COMPETENTES
Pelo exposto, tanto do exame dos documentos e depoimentos que compõem o presente e, muito especialmente, em face das conclusões apontadas, entende esta relatoria, com base no artigo 71 do Regimento desta Casa, recomendar a remessa deste Relatório à Presidência da Casa, bem como a remessa de cópia integral deste Relatório, com disponibilização dos autos do Inquérito Parlamentar e, particularmente, de toda a documentação anexada, a fim de que tomem ciência de todo teor desta CPI, aos responsáveis por órgãos governamentais, a seguir relacionados
: 

•
Prefeito Municipal de Porto Alegre;

•
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;

•
Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul;

•
Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União;

•
Procurador (a) Chefe do Ministério Público Federal/ RS;
É o Relatório,

Sala das Sessões, dia 30 de agosto de 2012.

� AZEVEDO, Plauto Faraco de. Aplicação do direito e contexto social. 2ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1988, apud Dworkin, p. 150. 


� José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. Ed. Malheiros, p. 451.  Leciona: “As Comissões Parlamentares de Inquérito são organismos que desempenham papel de grande relevância na fiscalização e controle da Administração, a ponto de receberem, pela Constituição de 1988, poderes de investigação próprios das autoridades judiciárias, além de outros previstos nos regimentos internos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”. 





� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional, 9. ed., São Paulo: Atlas, 2001, p. 373.  Leciona: “As Comissões Parlamentares de Inquérito, portanto e em regra, terão os mesmos poderes instrutórios que os magistrados possuem durante a instrução processual penal, inclusive com a possibilidade de invasão das liberdades públicas individuais, mas deverão exercê-los dentro dos mesmos limites constitucionais impostos ao Poder Judiciário, seja em relação ao respeito aos direitos fundamentais, seja em relação à necessária fundamentação e publicidade de seus atos (...)”. 





� Constituição Federal de 1988:


Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.


§ 3º - As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.





� PROCESSUAL CIVIL. CPI. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 1. A quebra dos sigilos bancário e fiscal é medida excepcional. Só há de ser concedida quando os fatos demonstrem a absoluta necessidade da sua realização e nos limites da competência do órgão investigador. No caso em exame, prepondera para justificar o indeferimento do pedido os seguintes aspectos jurídicos: a) não há, nos autos, fundamentação convincente da necessidade da medida requerida; b) as CPIs estaduais não têm competência para investigar autoridades que estão submetidas a foro privilegiado federal. A autoridade contra quem se pede a quebra dos sigilos bancário e fiscal tem foro privilegiado no Superior Tribunal de Justiça. Desse modo, só há possibilidade de se determinar a medida requerida, desde que preenchidos os pressupostos legais, no âmbito de Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, ou no curso de notícia-crime, inquérito ou ação penal tramitando perante o Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo regimental improvido.  (AgRg na PETIÇÃO Nº 1.611 – RO, RELATOR : MINISTRO JOSÉ DELGADO, STJ, julgado em Brasília (DF), 15 de maio de 2002). 





� Nesse sentido, Petição de Habeas Corpus nº 37.996–SP – Supremo Tribunal Federal, Rel. Exmo. Sr. Ministro Nelson Hungria, – Tribunal Pleno e Recurso Extraordinário nº 96.049–0 – Supremo Tribunal Federal – Relator Exmo. Sr. Ministro Oscar Corrêa.





� Constituição Federal:


Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente.





� Constituição Federal:


Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: I - processar e julgar, originariamente: a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;





� COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DIREITO DE OPOSIÇÃO - PRERROGATIVA DAS MINORIAS PARLAMENTARES - EXPRESSÃO DO POSTULADO DEMOCRÁTICO - DIREITO IMPREGNADO DE ESTATURA CONSTITUCIONAL - INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO PARLAMENTAR E COMPOSIÇÃO DA RESPECTIVA CPI - TEMA QUE EXTRAVASA OS LIMITES” INTERNA CORPORIS “DAS CASAS LEGISLATIVAS - VIABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL - IMPOSSIBILIDADE DE A MAIORIA PARLAMENTAR FRUSTRAR, NO ÂMBITO DO CONGRESSO NACIONAL, O EXERCÍCIO, PELAS MINORIAS LEGISLATIVAS, DO DIREITO CONSTITUCIONAL À INVESTIGAÇÃO PARLAMENTAR (CF, ART. 58, § 3º) - MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO. CRIAÇÃO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO: REQUISITOS CONSTITUCIONAIS. - O Parlamento recebeu dos cidadãos, não só o poder de representação política e a competência para legislar, mas, também, o mandato para fiscalizar os órgãos e agentes do Estado, respeitados, nesse processo de fiscalização, os limites materiais e as exigências formais estabelecidas pela Constituição Federal. - O direito de investigar - que a Constituição da República atribuiu ao Congresso Nacional e às Casas que o compõem (art. 58, § 3º) - tem, no inquérito parlamentar, o instrumento mais expressivo de concretização desse relevantíssimo encargo constitucional, que traduz atribuição inerente à própria essência da instituição parlamentar. - A instauração do inquérito parlamentar, para viabilizar-se no âmbito das Casas legislativas, está vinculada, unicamente, à satisfação de três (03) exigências definidas, de modo taxativo, no texto da Carta Política: (1) subscrição do requerimento de constituição da CPI por, no mínimo, 1/3 dos membros da Casa legislativa, (2) indicação de fato determinado a ser objeto de apuração e (3) temporariedade da comissão parlamentar de inquérito. - Preenchidos os requisitos constitucionais (CF, art. 58, § 3º), impõe-se à criação da Comissão Parlamentar de Inquérito, que não depende, por isso mesmo, da vontade aquiescente da maioria legislativa. Atendidas tais exigências (CF), art. 58, § 3º), cumpre, ao Presidente da Casa legislativa, adotar os procedimentos subseqüentes e necessários à efetiva instalação da CPI, não lhe cabendo qualquer apreciação de mérito sobre o objeto da investigação parlamentar, que se revela possível, dado o seu caráter autônomo (RTJ 177/229 - RTJ 180/191-193), ainda que já instaurados, em torno dos mesmos fatos, inquéritos policiais ou processos judiciais . (grifamos).





� Lei Orgânica do Município de Porto Alegre:


Art. 59 – As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento, serão criadas para apuração de fato determinado e por prazo certo, mediante requerimento de um terço dos Vereadores.





� Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre:


Art. 68. O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de Inquérito, subscrito por, no mínimo um terço dos membros da Câmara, deverá indicar, necessariamente:


I- a finalidade devidamente fundamentada;





� Autonomia da investigação parlamentar. O inquérito parlamentar, realizado por qualquer CPI, qualifica-se como procedimento jurídico-constitucional revestido de autonomia e dotado de finalidade própria, circunstância esta que permite à Comissão legislativa — sempre respeitados os limites inerentes à competência material do Poder Legislativo e observados os fatos determinados que ditaram a sua constituição — promover a pertinente investigação, ainda que os atos investigatórios possam incidir, eventualmente, sobre aspectos referentes a acontecimentos sujeitos a inquéritos policiais ou a processos judiciais que guardem conexão com o evento principal objeto da apuração congressual. (MS 23.652, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 16/02/01)





� STF, Inq. 2245; MS 23.639/DF, rel. min Celso de Mello; HC 71.039/RJ, rel. Min Paulo Brossard. 





� Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre:


Art. 68. O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de Inquérito, subscrito por, no mínimo um terço dos membros da Câmara, deverá indicar, necessariamente: II- o prazo de funcionamento, que será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias.





� Constituição Federal:


Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.


§ 1º - Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa.


� RICMPA:


Art. 69. A designação dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, ouvidos os Líderes, assegurando-se a representação proporcional partidária ou de blocos partidários.


§ 2º. O Presidente da Comissão será sempre o primeiro signatário do requerimento.





� KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. A desconsideração da personalidade jurídica e os grupos de empresas. 2. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 02.





� Código Civil:


Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado.





� Código Civil: 


Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: I - a União; II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;; III - os Municípios; IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; V - as demais entidades de caráter público criadas por lei. Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.





� Código Civil: 


Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.





Constituição Federal:


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.





� Código Civil:


Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.





� Código Civil:


Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.





� Código Civil: 


Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.


� “Representantes das pessoas jurídicas. Certidão negativa de débitos. A pessoa jurídica tem existência distinta de seus membros e os sócios não respondem pelas dívidas da sociedade, a não ser quando diretores, gerentes e representantes dele ajam com infração à lei, ao contrato social ou estatuto. Recurso improvido”. (STJ – Resp. 79155/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 8-5-98, p. 14). 


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 28 ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 386. 





� Segundo Robertônio Santos Pessoa, o convênio “apresenta-se como ato administrativo bilateral, mediante o qual uma entidade pública acorda com outra ou outras entidades, públicas ou privadas, o desempenho coordenado de atividades convergentes para a satisfação de interesses públicos concretos”. (PESSOA, Robertônio Santos. Curso de direito administrativo moderno. Brasília: Consulex, 2000, pp. 287-292). 





� JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 7ª edição. Belo Horizonte: Fórum, 2011, p. 432. 





� Reza o artigo 116, da Lei 8.666/93, verbis: 


Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 


§ 1o A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 


I - identificação do objeto a ser executado; 


II - metas a serem atingidas; 


III - etapas ou fases de execução; 


IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 


V - cronograma de desembolso; 


VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;


VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 


§ 2o Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.


§ 3o As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 


I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública; 


II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 


III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 


§ 4o Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 


§ 5o As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.


§ 6o Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.


� JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 7ª edição. Belo Horizonte: Fórum, 2011, p. 432. 





� Fonseca. Luis Carlos. Convênios – Da celebração à prestação de contas. 2ª edição, Print Mídia editora Gráfica. Bahia. 2009, p. 59. 





� Dentro desta sede encontra-se disponibilizada duas quadras poliesportivas, duas de tênis, uma quadra de futebol sete em grama sintética, um ginásio com capacidade para quatro mil pessoas, uma quadra de vôlei de praia, duas piscinas e um centro recreativo com salas para diversas atividades.


� Informação obtida nos autos do processo administrativo nº 001.034402.07.1. Parecer de lavra do Assessor para Assuntos Jurídicos – ASSEALI/PGM, Dr. Hélio Corbelini Filho, as fls. 322. 


� Cláusula Sétima – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS


7.3- A prestação de contas parcial deverá mensal, sempre no dia 05 do mês subsequente. Em caso de não serem prestadas as contas ou as mesmas serem reprovadas, o repasse das próximas parcelas será retido. 


� DOU de 15.06.2007, S.1, p.66. Ementa: O TCU posicionou-se no sentido de que só poderão ser efetuadas prorrogações de vigência em contratos de repasse mediante justificativa expressa e aceitável, que indicasse a superveniência de fato imprevisível ou tecnicamente justificável, impeditivo da continuidade da obra nos termos do cronograma originalmente aprovado (nova redação dada ao item 9.1.12.2 do Acórdão nº 347/2007-TCU-Plenário, TC-017.387/2006-3, Acórdão nº 1.126/2007-TCU-Plenário). 





� DOU de 03.04.2008, S.1, p. 78. Ementa: O TCU determinou a uma prefeitura municipal que evitasse utilizar recursos de convênios para pagamento de despesas efetuada antes ou depois da respectiva vigência, e para pagamento de taxas bancárias (item 9.4., TC-006.570/2005-0, Acórdão nº 793/8008-TCU-2ª Câmara). 


� Processo Administrativo nº 001.020437.09.9. 


� MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 18ª edição, São Paulo: Malheiros, p. 65. 





� DÍAZ, Elias. Estado de Derecho y Sociedad Democrática. Taurus: Madrid, 1998, p. 44. 





� FAGUNDES, Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário. 6ª edição. São Paulo: saraiva, 1984, p.3. 





� MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, p. 90/91.  





� FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Extinção dos Contratos Administrativos. 3ª edição. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 99-100. 





� CÂMARA, Jacinto de Arruda. Obrigações do estado derivadas de Contratos Inválidos. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 83/84.


� DOU de 28.11.2008, S.1, p. 284. Ementa: Determinação ao Ministério da Cultura para que, quando da celebração de convênios, alerte os convenentes de que a realização de despesas em data posterior à vigência do instrumento somente é permitida se expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado, conforme dispõe o art. 39, inc. IV, da Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 127/2008 (item 1.5.1, TC-005.335/2005-6, Acórdão nº 4.656/2008-1ª Câmara). 


� DOU de 04.05.2007, S.1, p.96. Ementa: O TCU determinou a uma prefeitura municipal que, na gestão dos recursos do Programa fazendo Escola, exigisse a discriminação, de forma pormenorizada, das compras e serviço nas notas fiscais dos respectivos fornecedores, de forma a refletir, com clareza, o objeto adquirido ou contratado, fazendo referência explícita que se destinam ao Programa (item 9.3.1, TC-016.471/2006-4, Acórdão nº 784/2007-TCU-Plenário). 


� DOU de 27.09.2007, S.1, p.76: O TCU determinou ao FNDE que adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento do art. 10, §6º, do Decreto-lei 200/1967 e do art. 23 da IN/STN-MF nº 01/1997, no sentido de orientar, acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos descentralizados mediante convênios, ajustes ou instrumentos congêneres, adotando, no prazo regularmente estabelecido na referida instrução normativa, as providências necessárias para o registro das inadimplências nos sistemas de controle (item 9.5.1, TC-004.990/2005-6, Acórdão nº 2.924/2007-TCU-1ª Câmara).  


� Portaria nº 36, de 18.03.2011, publicada no DOPA nº 3977, de 23.03.2011.





� Conclusão: Inicialmente foi aberto o processo administrativo sob o nº 001.034402.07.1, contendo toda a documentação necessária para o conveniamento. Houve toda uma tramitação de rotina e tal expediente foi encaminhado para a Procuradoria Geral do Município que emitiu parecer contrário à assinatura do convênio. No entanto, posteriormente a SMCPGL, através de sua assessoria jurídica opinou de maneira diversa, reconsiderando o parecer emitido pela Procuradoria da PGM, sendo que tal procedimento foi homologado pela então Secretaria da SMCPL e o Convênio foi assinado. Com relação ao Convênio é fundamental salientarmos que o documento apresenta muitas cláusulas conflitantes e confusas, como a duração e tempo de vigência em relação ao prazo de execução do projeto; possui uma cláusula que condiciona os repasses à apresentação e aprovação do relatório de atividades e não diz nada referente à Prestação de Contas de cada repasse. No que tange aos repasses propriamente dito vários fluxos obrigatórios não foram observados como emissão de PLs, emissão de empenhos, etc, sendo que os depósitos dos ditos repasses são confirmados através de recibos não numerados e sem data, emitidos pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho. O documento chamado de Convênio Jogos gaúchos de Verão, em nenhum momento, ou seja, em todos os repasses não observa o decreto nº 11.417/96. Este documento de conveniamento estabelece metas para aplicação dos recursos, porém não fica determinado o período para utilização tampouco a fixação de prazo para apresentação de prestação de contas. Após a análise criteriosa do conjunto contábil correspondente a cada repasse onde constatou-se que, na sua maior parte, todas as prestações de contas apresentadas pelo Instituto Ronaldinho Gaúcho, não observaram o Decreto nº 11.417/96 nos mais diversos artigos, bem como na apresentação formal que é determinada pela Ordem de Serviço nº 04, de 15 de fevereiro de 1993, que normatiza os processos administrativos no âmbito da PMPA. Além do que vários ajustes tornam-se obrigatórios para permitir viabilizar-se a aprovação de contas de cada repasse efetuada pela PMPA. Além disso, a comissão realizou uma análise pormenorizada de todas as metas prevista de efetiva realização neste conveniamento, onde constatou-se que várias metas não foram cumpridas e outras não foram concluídas. Finalmente o Instituto foi notificado através de documento oficial da pmpa a comparecer e proceder aos ajustes necessários em todas as prestações de contas do Convênio Jogos Gaúchos de Verão.


� Entendo que esta meta foi cumprida, conforme comprovam os documentos referente a elaboração do Manual de Procedimentos e a Lista de Presenças, anexados no 1º volume da prestação de contas do IRG. 


� Esta meta foi cumprida, conforme os documentos acostados aos autos do inquérito parlamentar, pois foram realizados cursos de inclusão digital (16h), corte e costura (60h) e operador de caixa de supermercado (60h) no período de 07 a 29 de novembro de 2009.   


� Informação extraída do material entregue pelo INA na CECE deste Parlamento. 


� APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO. CONTRATAÇÃO VERBAL. EXECUÇÃO DO SERVIÇO. PROVA TESTEMUNHAL. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ARTIGO 59, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93. Nos termos do artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, ainda que o contrato seja nulo (no caso, verbal e sem prévia licitação), a Administração Pública deve indenizar o particular pelo objeto executado do contrato. Comprovada a prestação do serviço e vedado o enriquecimento sem causa do Município, não pode a Administração pretender eximir-se da contraprestação alegando o descumprimento de formalidades que a ela própria cabia observar. Precedentes do Tribunal de Justiça. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70049084742, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 21/06/2012)


� DOU de 01.11.2007, S.1, p.100. Ementa: O TCU determinou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que orientasse os órgãos e entidades da Administração Federal a, por ocasião da primeira celebração de convênios com entidades privadas, esclarecer os novos convenentes acerca dos procedimentos previstos na Lei nº 8.666/93, especialmente acerca do estrito procedimento formal que caracteriza o processo licitatório e da necessidade de que todos os atos praticados estiverem devidamente motivados e fundamentados, devendo o processo conter prova documental eficaz de todos os fatos alegados na motivação (item 9.4, TC-011.431/2002-3, Acórdão nº 3.404/2007-TCU-1ª Câmara).  





� Informação extraída do proprietário da Transportadora Engel, durante seu depoimento perante esta Comissão. Registra-se que inexiste nos  autos documentos  comprobatórios da realização de certame licitatório, na espécie. 


� DOU de 10.09.2007, S.1, p.62: Ementa: O TCU determinou a uma prefeitura municipal maranhense que, quando da aplicação de recursos federais exigisse dos fornecedores notas fiscais regularmente preenchidas, na forma estabelecida pelo Regulamento do ICMS do estado do maranhão, quando fosse o caso, sobretudo com a identificação completa da transportadora, veículo e motorista, bem como a aposição dos devidos carimbos fiscais (item 9.8.1, TC-010.566/2000-3, Acórdão nº 1787/07-TCU-Plenário). 





� DOU de 27.09.2007, S.1, p. 76: Ementa: O TCU determinou ao FNDE que adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento do prazo fixado no art. 1º, §1º, da Instrução Normativa/TCU nº 13/1996, para que, em caso de omissão na apresentação da prestação de contas, malversação de recursos ou prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, adotasse providências para apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano ao erário com vistas ao devido ressarcimento, sob pena de responsabilização solidária da autoridade competente (item 9.5.2, TC-004.990/2005-6, Acórdão nº 2924/07-TCU-1ª Câmara).





� Inexiste nos autos deste inquérito, qualquer prova no sentido da realização de processo licitatório para aquisição dos referidos materiais de consumo. 





� DOU de 18.05.2007, S.1, p.95. Ementa: O TCU determinou ao MCT que especificasse claramente, ao celebrar convênios, as ações a serem executadas pelos convenentes e atendesse para que os planos de trabalho contivessem a descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente, e todas as informações suficientes para a identificação do projeto, atividade ou ação prevista e seus custos, conforme incisos II e III e §1º do art. 2º da IN/STN-MF nº 01/1997 (item 9.6.14, TC-008.675/2003-5, Acórdão nº 1.331/2007-TCU-1ª Câmara). 





� DOU de 15.06.2007, S.1, p.69. Ementa: O TCU afirmou ser necessário o detalhamento dos custos dos bens e serviços a adquirir, dos locais de instalação dos equipamentos permanentes previstos e das despesas com diárias, hospedagens, alimentação e transporte necessários ao cumprimento dos objetivos avençados em convênio federal, de forma a atender os arts. 8º, inc. I, e 36, inciso I, da IN/STN-MF nº 01/1997 (item 9.1.6, TC-025.688/2006-1, Acórdão nº 1.136/2007-TCU-Plenário). 





� GRUPO I – CLASSE IV – PLENÁRIO, TC 375.313/1997-4, c/ 1 volume. Natureza: Tomada de Contas Especial, Relator: Min. Adylson Motta, julgado em 23.01.2002. Ementa: Alegações de defesa anteriormente rejeitadas em face da ausência de comprovação da regular aplicação dos recursos. Apresentação de novos elementos de defesa. Inconsistências nas notas fiscais comprobatórias das despesas realizadas. Indícios do recolhimento do débito com recursos da própria entidade beneficiária do convênio. Contas irregulares com quitação. Remessa de cópia dos autos às autoridades competentes para a adoção das providências necessárias e à Comissão da Câmara dos Deputados que a solicitou para ciência. Ciência ao responsável.


� Acórdão 37/1999 – Plenário, Processo nº 250.137/1997-6. Natureza: Auditoria. Relator: Min. Marcos Vilaça. Julgado em 03.05.1999. Ementa: Auditoria. Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus BA. Convênio. Acordo. Ajuste. Royalties. SUS. Utilização indevida de recursos no pagamento de despesas alheias ao objeto conveniado. Omissão na prestação de contas. Movimentação de recursos de royalties em conta não específica. Descumprimento do prazo mínimo de manutenção dos documentos de pagamento e comprovantes de despesa na prefeitura. Ausência de controle do estoque de alimentos da merenda escolar. Destinação elevada de recursos do SUS para pagamento de pessoal em detrimento do atendimento à população. Ausência de regularidade na reunião do Conselho Municipal de Saúde. Ausência de contabilização de despesa. Multa. Determinação. Juntada ao processo de denúncia.(grifei)


� Valor da contrapartida utilizado foi de apenas R$ 16.414,00 (dezesseis mil, quatrocentos e quatorze reais). 


� DOU de 16.02.2007, S.1, p. 308. Ementa: O TCU determinou ao Fundo Nacional de saúde que, em relação a um convênio federal, quando da análise da prestação de contas, promovesse as medidas cabíveis para a devolução dos recursos remanescentes e da contrapartida não utilizada, sendo esta recalculada observando-se a necessária relação inicialmente pactuada (20%), considerando o total dos recursos repassados, inclusive os rendimentos auferidos na aplicação financeira da parcela federal, sob pena de instauração de devida tomada de contas especial (TCE), de acordo com o que determina o art. 8º da Lei nº 8.443/92; além disso, a Corte de Contas determinou àquele Fundo que adotasse o critério da proporcionalidade, estipulado anteriormente, em todos os convênios em que a contrapartida não fosse honrada ou viesse a ser executada de forma flagrantemente diversa daquela estipulada no cronograma de desembolso respectivo (itens 1.2.1 e 1.2.2, TC-024.590/2006-0, Acórdão nº 186/2007-TCU-1ª Câmara). 


� Informação extraída do Sitio do Tesouro Nacional: � HYPERLINK "https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/transferencias_voluntarias/lista_conv.asp?pagina=3&cod=8801&cnpj=92963560000160&op=1" �https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/transferencias_voluntarias/lista_conv.asp?pagina=3&cod=8801&cnpj=92963560000160&op=1�


� Documentos juntados os autos do processo administrativo nº 01031601129. 


� DOU de 05.06.2008, S.1, p. 116. Ementa: O TCU determinou ao MMA que adotasse providências com vistas à apuração da responsabilidade pelo desaparecimento de aparelho GPS receptor/rastreador de sinal de satélite, adquirido com recursos de convênio federal, e, se fosse o caso, instaurasse a Tomada de Contas Especial – TCE (item 1.6, TC-011.340/2006-0, Acórdão nº 1.467/2008-TCU-2ª Câmara). 





� Valor extraído da prestação de contas do IRG a SMED. 


� Reza o artigo 1º, da Lei nº 10.001/2000, verbis: Os Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional encaminharão o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito respectiva, e a resolução que o aprovar, aos chefes do Ministério Público da União ou dos Estados, ou ainda às autoridades administrativas ou judiciais com poder de decisão, conforme o caso, para a prática de atos de sua competência.
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